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APRESENTAÇÃO

Direitos humanos, democracia e acessibilidade são indissolúveis, 
pois representam o respeito e a valorização da diversidade humana, como 
instrumento de bem-estar e de desenvolvimento inclusivo.

Cada pessoa é única e singular e precisa conviver com toda a so-
ciedade oferecendo o seu saber e as suas habilidades, em uma troca de 
permanente aperfeiçoamento.

Os marcos legais, representam um caminho para a promoção e a 
garantia de igualdade social. Esta é uma coletânea com a legislação fede-
ral de acessibilidade para pessoas com deficiência, pessoas com mobilida-
de reduzida, que incluem gestantes, mulheres que estão amamentando e 
pessoas com crianças de colo, obesos, além de uma parcela das pessoas 
idosas.

Como acesso pleno ainda é um tema recente, a sua adoção depen-
de de mudanças culturais. Assim, as decisões governamentais, as políticas 
públicas e os programas são indispensáveis para impulsionar uma nova 
atitude de pensar e de agir.

É papel das organizações de defesa de direitos e do Estado atuarem 
de maneira vigilante para que a legislação seja cumprida e continuamente 
aperfeiçoada.

Possibilitar igualdade de oportunidades para todo cidadão é dever do 
estado e cada um de nós deve fazer a sua parte para que isto seja cumprido 
e assim, possamos ter um Brasil para mais brasileiros.

Coordenadoria Nacional para Integração da
Pessoa Portadora de Deficiência. 
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LEI Nº 4.169, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1962

Oficializa as convenções Braille para uso na escrita e leitura dos 
cegos e o Código de Contrações e Abreviaturas Braille.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta, e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º São oficializadas e de uso obrigatório em todo o território                
nacional, as convenções Braille, para uso na escrita e leitura dos cégos 
e  o Código de Contrações e Abreviaturas Braille, constantes da tabe-
la anexa e aprovados pelo Congresso Brasileiro Pró-Abreviatura Braille,              
realizado no Instituto Benjamin Constant, na cidade do Rio de Janeiro, em 
dezembro de 1957.

Art. 2º A utilização do Código de Contrações e Abreviaturas Braille 
será feita gradativamente, cabendo ao Ministro da Educação e Cultura, 
ouvido o Instituto Benjamin Constant, baixar regulamento sôbre prazos da 
obrigatoriedade a que se refere o artigo anterior e seu emprêgo nas revistas 
impressas pelo sistema Braille no Brasil, livros didáticos e obras de difusão 
cultural, literária ou científica.

Art. 3º Os infratores da presente lei não poderão gozar de quaisquer 
benefícios por parte da União, perdendo o direito aos mesmos aquêles que 
os tenham conseguido, uma vez verificada e comprovada a infração pelo 
Instituto Benjamin Constant.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Brasília, 4 de dezembro de 1962; 141º da Independência e 74º da 
República.

João Goulart

Hermes Lima

Darci Ribeiro

(*) O alfabeto Braille encontra-se publicado no D.O. de 11-12-62.
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LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965.
Institui o Código Eleitoral.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que sanciono a seguin-
te Lei, aprovada pelo Congresso Nacional, nos termos do art. 4º, caput, do 
Ato Institucional, de 9 de abril de 1964.

PARTE PRIMEIRA
INTRODUÇÃO

Art. 1º Este Código contém normas destinadas a assegurar a or-
ganização e o exercício de direitos políticos precipuamente os de votar 
e ser votado.

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá Instruções 
para sua fiel execução.

Art. 2º Todo poder emana do povo e será exercido em seu nome, 
por mandatários escolhidos, direta e secretamente, dentre candidatos 
indicados por partidos políticos nacionais, ressalvada a eleição indireta 
nos casos previstos na Constituição e leis específicas.

Art. 3º Qualquer cidadão pode pretender investidura em cargo            
eletivo, respeitadas as condições constitucionais e legais de elegibilida-
de e incompatibilidade.

Art. 4º São eleitores os brasileiros maiores de 18 anos que se         
alistarem na forma da

lei.(Vide art 14 da Constituição Federal)

Art. 150. O eleitor cego poderá:

I - assinar a fôlha individual de votação em letras do alfabeto          
comum ou do sistema

Braille;

II - assinalar a cédula oficial, utilizando também qualquer sistema;

III - usar qualquer elemento mecânico que trouxer consigo, ou lhe 
fôr fornecido pela mesa, e que lhe possibilite exercer o direito de voto

Art. 382. Êste Código entrará em vigor 30 dias após a sua publi-
cação.
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Art. 383. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de julho de 1965. 144º da Independência e 77º da                      
República.

H. CASTELLO BRANCO

Milton Soares Campos

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 19.7.1965

Art. 32. Cabe a jurisdição de cada uma das zonas eleitorais a um juiz 
de direito em efetivo exercício e, na falta deste, ao seu substituto legal que 
goze das prerrogativas do Art. 95 da Constituição.

Art. 33. Nas zonas eleitorais onde houver mais de uma serventia de 
justiça, o juiz indicará ao Tribunal Regional a que deve ter o anexo da escri-
vania eleitoral pelo prazo de dois anos.

§ 1º Não poderá servir como escrivão eleitoral, sob pena de demis-
são, o membro de diretório de partido político, nem o candidato a cargo 
eletivo, seu cônjuge e parente consangüíneo ou afim até o segundo grau.

§ 2º O escrivão eleitoral, em suas faltas e impedimentos, será substi-
tuído na forma prevista pela lei de organização judiciária local.

Art. 57. O requerimento de transferência de domicílio eleitoral será 
imediatamente publicado na imprensa oficial na Capital, e em cartório nas 
demais localidades, podendo os interessados impugná-lo no prazo de dez 
dias. (Alterado pela L-004.961-1966)

§ 1º Certificado o cumprimento do disposto neste artigo o pedido de-
verá ser desde logo decidido, devendo o despacho do juiz ser publicado 
pela mesma forma. (Alterado pela L-004.961-1966)

§ 2º Poderá recorrer para o Tribunal Regional Eleitoral, no prazo de 3 
(três) dias, o eleitor que pediu a transferência, sendo-lhe a mesma negada, 
ou qualquer delegado de partido, quando o pedido for deferido.

§ 3º Dentro de 5 (cinco) dias, o Tribunal Regional Eleitoral decidirá do 
recurso interposto nos têrmos do parágrafo anterior.

§ 4º Só será expedido o nôvo título decorridos os prazos previstos 
neste artigo e respectivos parágrafos.

Art. 58. Expedido o nôvo título o juiz comunicará a transferência ao 
Tribunal Regional competente, no prazo de 10 (dez) dias, enviando-lhe o 
título eleitoral, se houver, ou documento a que se refere o § 1º do artigo 56.
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Lei nº 7405 de 11/11/1985 Diário Oficial                                            
da União de 13/11/1985

Torna obrigatória a colocação do “Símbolo Internacional de Acesso” 
em todos os locais e serviços que permitam sua utilização por pessoas por-
tadoras de deficiência e dá outras providências.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º É obrigatória a colocação, de forma visível, do Símbolo Inter-
nacional de Acesso, em todos os locais que possibilitem acesso, circulação 
e utilização por pessoas portadoras de deficiência, e em todos os serviços 
que forem postos à sua disposição ou que possibilitem o seu uso.

Art. 2º Só é permitida a colocação do símbolo em edificações:

I  -  que ofereçam condições de acesso natural ou por meio de ram-
pas construídas com as especificações contidas nesta Lei;

II  -  cujas formas de acesso e circulação não estejam impedidas aos 
deficientes em cadeira de rodas ou aparelhos ortopédicos em virtude da 
existência de degraus, soleiras e demais obstáculos que dificultem sua lo-
comoção;

III  -  que tenham porta de entrada com largura mínima de 90cm (no-
venta centímetros);

IV  -  que tenham corredores ou passagens com largura mínima de 
120cm (cento e vinte centímetros);

V  -  que tenham elevador cuja largura da porta seja, no mínimo de 
100cm (cem centímetros); e

VI  -  que tenham sanitários apropriados ao uso do deficiente.

Art. 3º - Só é permitido a colocação do Símbolo Internacional de Aces-
so na identificação de serviços cujo uso seja comprovadamente adequado 
às pessoas portadoras de deficiência.

Art. 4º - Observado o disposto nos anteriores artigos 2º e 3º desta Lei, 
é obrigatória a colocação do símbolo na identificação dos seguintes locais e 
serviços, dentre outros de interesse comunitário:

I  -  sede dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, no Distrito 
Federal, nos Estados, Territórios e Municípios;

II  -  prédios onde funcionam órgãos ou entidades públicas, quer de 
administração ou de prestação de serviços;
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III  -  edifícios residenciais, comerciais ou de escritórios;

IV  -  estabelecimentos de ensino em todos os níveis ;

V  -  hospitais, clínicas e demais estabelecimentos do gênero;

VI  -  bibliotecas;

VII  -  supermercados, centros de compras e lojas de departamento;

VIII  -  edificações destinadas ao lazer, como estádios, cinemas, clu-
bes, teatros e parques recreativos;

IX  -  auditórios para convenções, congresso e conferências;

X  -  estabelecimentos bancários;

XI  -  bares e restaurantes;

XII  -  hotéis e motéis;

XIII  -  sindicatos e associações profissionais;

XIV  -  terminais aeroviários, rodoviários, ferroviários e metrôs;

XV  -  igrejas e demais templos religiosos;

XVI  -  tribunais federais e estaduais;

XVII  -  cartórios;

XVIII  -  todos os veículos de transporte coletivo que possibilitem o 
acesso e que ofereçam vagas adequadas ao deficiente;

XIX  -  veículos que sejam conduzidos pelo deficiente;

XX  -  locais e respectivas vagas para estacionamento, as quais                     
devem ter largura mínima de 3,66m (três metros e sessenta e seis                         
centímetros);

XXI  -  banheiros compatíveis ao uso da pessoa portadora de defici-
ência é a mobilidade de sua cadeira de rodas;

XXII  -  elevadores cuja abertura da porta tenha, no mínimo , 100cm 
(cem centímetros) e de dimensões internas mínimas de 120cm x 150cm 
(cento e vinte centímetros por cento e cinqüenta centímetros);

XXIII  -  telefones com altura máxima do receptáculo de fichas de 
120cm (cento e vinte centímetros);

XXIV  -  bebedouros adequados;

XXV  -  guias de calçada rebaixadas;
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XXVI  -  vias e logradouros públicos que configurem rota de trajeto 
possível e elaborado para o deficiente;

XXVII  -  rampas de acesso e circulação com piso antiderrapante; lar-
gura mínima de 120cm (cento e vinte centímetros); corrimão de ambos os 
lados com altura máxima de 80 cm (oitenta centímetros); proteção lateral de 
segurança; e declive de 5% (cinco por cento) a 6% (seis por cento), nunca 
excedendo a 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento) e 3,50 (três metros 
e cinqüenta centímetros) de comprimento;

XXVIII  -  escadas com largura mínima de 120cm (cento e vinte centí-
metros); corrimão de ambos os lados com a altura máxima de 80cm (oitenta 
centímetros) e degraus com altura máxima de 18cm (dezoito centímetros) e 
largura mínima de 25cm(vinte e cinco centímetros).

Art. 5º O Símbolo Internacional de Acesso deverá ser colocado, obri-
gatoriamente, em local visível ao público, não sendo permitida nenhuma 
modificação ou adição ao desenho reproduzido no anexo a esta Lei.

Art. 6º É vedada a utilização do Símbolo Internacional de Acesso para 
finalidade outra que não seja a de identificar, assinalar ou indicar local ou 
serviço habilitado ao uso de pessoas portadoras de deficiência.

Parágrafo Único.- O disposto no “caput” deste artigo não se aplica 
à reprodução do símbolo em publicações e outros meios de comunicação 
relevantes para os interesses do deficiente.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

José Sarney - Presidente da República.

Fernando Lyra.

Lei nº 7853 de 24/10/1989
Diário Oficial da União de 25/10/1989

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua inte-
gração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência - CORDE, institui a tutela jurisdicional de interes-
ses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério 
Público, define crimes, e dá outras providências.

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a                 
seguinte Lei:
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Normas Gerais
Art. 1° - Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno 

exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de defici-
ência, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei.

§ 1° - Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados 
os valores básicos da igualdade de tratamento e oportunidade, da justiça 
social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, 
indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito.

§ 2° - As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de 
deficiência as ações governamentais necessárias ao seu cumprimento e das 
demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, afastadas 
as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a ma-
téria como obrigação nacional a cargo do Poder Público e da sociedade.

Responsabilidades do Poder Público
Art. 2° - Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas 

portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclu-
sive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência 
social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes 
da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e eco-
nômico.

Parágrafo único. - Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os 
órgãos e entidades da administração direta e indireta devem dispensar, no 
âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objeto desta Lei, tra-
tamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de ou-
tras, as seguintes medidas:

I  -  Na área da educação

a)  a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como 
modalidade educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as 
de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com 
currículos, etapas e exigências de diplomação próprios;

b)  a inserção, no referido sistema educacional, das escolas espe-
ciais, privadas e públicas;

c)  a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabele-
cimentos públicos de ensino;

d)  o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial 
a nível pré-escolar e escolar, em unidades hospitalares e congêneres nas 
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quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educan-
dos portadores de deficiência;

e)  o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios con-
feridos aos demais educandos, inclusive material escolar, merenda escolar 
e bolsas de estudo;

f)  a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos 
públicos e particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se 
integrarem no sistema regular de ensino;

II  -  Na área da saúde

a)  a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planeja-
mento familiar, ao aconselhamento genético, ao acompanhamento da gra-
videz, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à identi-
ficação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às 
doenças do metabolismo e seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce 
de outras doenças causadoras de deficiência;

b)  o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de aci-
dentes do trabalho e de trânsito, e de tratamento adequado a suas vítimas;

c)  a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação 
e habilitação;

d)  a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos 
estabelecimentos de saúde públicos e privados, e de seu adequado trata-
mento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados;

e)  a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave 
não internado;

f)  o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pes-
soas portadoras de deficiência, desenvolvidos com a participação da socie-
dade e que lhes ensejem a integração social;

III - Na área da formação profissional e do trabalho

a)  o apoio governamental à formação profissional, à orientação pro-
fissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, inclusive aos 
cursos regulares voltados à formação profissional;

b)  o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manuten-
ção de empregos, inclusive de tempo parcial, destinados às pessoas porta-
doras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns;

c)  a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos seto-
res público e privado, de pessoas portadoras de deficiência;
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d)  a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mer-
cado de trabalho, em favor das pessoas portadoras de deficiência, nas en-
tidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a 
organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e 
a situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência;

IV  -  Na área de recursos humanos

a)  a formação de professores de nível médio para a Educação Espe-
cial, de técnicos de nível médio especializados na habilitação e reabilitação, 
e de instrutores para formação profissional.

b)  a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas 
áreas de conhecimento, inclusive de nível superior, atendam à demanda e 
às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiência;

c)  o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas 
as áreas do conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de defici-
ência;

V  -  Na área das edificações

a)  a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcio-
nalidade das edificações e vias públicas, que evitem ou removam os óbices 
às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, 
a logradouros e a meios de transporte.

Responsabilidades do Ministério Público
A Defesa dos Interesses

Coletivos e Difusos
Art. 3° - As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses 

coletivos ou difusos das pessoas portadoras de deficiência poderão ser pro-
postas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e Distrito 
Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da 
lei civil, autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia 
mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção das pes-
soas portadoras de deficiência.

§ 1° - Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autorida-
des competentes as certidões e informações que julgar necessárias.

§ 2° - As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior 
deverão ser fornecidas dentro de 15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, 
dos respectivos requerimentos, e só poderão ser utilizadas para a instrução 
da ação civil.
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§ 3° - Somente nos casos em que o interesse público, devidamente 
justificado, impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou informação.

§ 4° - Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá 
ser proposta desacompanhada das certidões ou informações negadas, ca-
bendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo quando 
se tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a 
requisição, o processo correrá em segredo de justiça, que cessará com o 
trânsito em julgado da sentença.

§ 5° - Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se 
como litisconsortes nas ações propostas por qualquer deles.

§ 6° - Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos 
co-legitimados pode assumir a titularidade ativa.

Art. 4° - A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga om-
nes, exceto no caso de haver sido a ação julgada improcedente por defici-
ência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra 
ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova.

§ 1° - A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência 
da ação fica sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão 
depois de confirmada pelo tribunal.

§ 2° - Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e 
suscetíveis de recurso, poderá recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive 
o Ministério Público.

Art. 5° - O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações pú-
blicas, coletivas ou individuais, em que se discutam interesses relacionados 
à deficiência das pessoas.

Art. 6° - O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, 
inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 
particular, certidões, informações, exames ou perícias, no prazo que assina-
lar, não inferior a 10 (dez) dias úteis.

§ 1° - Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Mi-
nistério Público da inexistência de elementos para a propositura de ação 
civil, promoverá fundamentalmente o arquivamento do inquérito civil, ou 
das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou 
as respectivas peças, em 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério 
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Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser seu 
regimento.

§ 2° - Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Su-
perior do Ministério Público designará desde logo outro órgão do Ministério 
Público para o ajuizamento da ação.

Art. 7° - Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que 
couber, os dispositivos da Lei N° 7.347 , de 24 de julho de 1985.

Criminalização do Preconceito
Art. 8° - Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) 

anos, e multa:

I  -  recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa 
causa, a inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso 
ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência que porta;

II  -  obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo 
público, por motivos derivados de sua deficiência;

III  -  negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua 
deficiência, emprego ou trabalho;

IV  -  recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar as-
sistência médico-hospitalar e ambulatorial, quando possível, à pessoa por-
tadora de deficiência;

V  -  deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execu-
ção de ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei;

VI  -  recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à pro-
positura da ação civil objeto desta Lei, quando requisitados pelo Ministério 
Público.

Reestruturação da CORDE
Art. 9° - A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos re-

lativos às pessoas portadoras de deficiência tratamento prioritário e apro-
priado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de seus 
direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social.

§ 1° - Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, 
coordenada e integrada, dos órgãos da Administração Pública Federal, e 
incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos 
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sujeitos a prazos e objetivos determinados.

§ 2° - Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, 
para os fins desta Lei, além dos órgãos públicos, das autarquias, das em-
presas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiá-
rias e as fundações públicas.

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamen-
tais e medidas, referentes a pessoas portadoras de deficiência, incumbirá 
à Coordenadoria Nacional para a Pessoa Portadora de Deficiência (Corde), 
órgão autônomo do Ministério da Ação Social, ao qual serão destinados 
recursos orçamentários específicos. (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 
1990)

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular 
a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que 
lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Reda-
ção dada pela Lei nº 8.028, de 1990)

Art. 11 Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990

Competências da CORDE
Art. 12. - Compete à CORDE

I  -  coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às 
pessoas portadoras de deficiência;

II  -  elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política 
Nacional para a Integração de Pessoa Portadora de Deficiência, bem como 
propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu ade-
quado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter 
legislativo;

III  -  acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública 
Federal, dos planos, programas e projetos mencionados no inciso anterior;

IV  -  manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência dos projetos federais a ela 
conexos, antes da liberação dos recursos respectivos;

V  -  manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Fed-
eral, e o Ministério Público, estreito relacionamento, objetivando a concor-
rência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras de 
deficiência;
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VI  -  provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe infor-
mações sobre fatos que constituam objeto da ação civil de que trata esta 
lei, e indicando-lhe os elementos de convicção;

VII  -  emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firma-
dos pelos demais órgãos da Administração Pública Federal, no âmbito da 
Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência;

VIII  -  promover e incentivar a divulgação e o debate das questões 
concernentes à pessoa portadora de deficiência, visando à conscientiza-
ção da sociedade.

Parágrafo único. - Na elaboração dos planos, programas e projetos 
a seu cargo, deverá a CORDE recolher, sempre que possível, a opinião 
das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessi-
dade de efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração 
social das pessoas portadoras de deficiência.

Conselho Consultivo
Art. 13. - A CORDE contará com o assessoramento de órgão cole-

giado, o Conselho Consultivo da Coordenadoria Nacional para Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência. Revogado (Vide Medida Provisória nº 
2.216-37, de 2001)

§ 1° - A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da 
CORDE serão disciplinados em ato do Poder Executivo. Incluir-se-ão no 
Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos assun-
tos pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante 
do Ministério Público Federal.

§ 2° - Compete ao Conselho Consultivo

I  -  opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integra-
ção da Pessoa Portadora de Deficiência;

II  -  apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política;

III  -  responder a consultas formuladas pela CORDE.

§ 3° - O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez 
por trimestre e, extraordinariamente, por iniciativa de 1/3 (um terço) de seus 
membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 (dez) 
dias, e deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes.

§ 4° - Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vanta-
gem pecuniária, salvo as de seus cargos de origem, sendo considerados de 
relevância pública os seus serviços.
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§ 5° - As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, 
quando necessárias, serão asseguradas pela CORDE.

Reestruturação da SESPE/MEC e Criação de Órgãos

Art. 14 (vetado)

Art. 15. - Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, 
será reestruturada a Secretaria de Educação Especial do Ministério da Edu-
cação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da Saúde 
e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgãos encarregados da 
coordenação setorial dos assuntos concernentes às pessoas portadoras de 
deficiência.

Art. 16. - O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias poste-
riores à vigência desta Lei, as providências necessárias à reestruturação e 
ao regular funcionamento da CORDE, como aquelas decorrentes do artigo 
anterior.

Art. 17. - Serão incluídas no Censo demográfico de 1990, e nos sub-
seqüentes, questões concernentes à problemática da pessoa portadora de 
deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas 
portadoras de deficiência no País.

Art. 18. - Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze ) 
meses contado da publicação desta lei, as ações necessárias à efetiva im-
plantação das medidas indicadas no Art. 2° desta Lei.

Art.19. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 20. - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da 
República.

José Sarney

João Batista de Abreu

LEI N.º 8069 de 13 de julho de 1990*

Dispõe sobre o Estatuto da criança e do adolescente e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei.
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Capítulo IV
Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando 
o pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 
cidadania e qualificação para o trabalho assegurando-lhes:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

III - atendimento educacional especializado aos portadores de de-
ficiência,

preferencialmente na rede regular de ensino.

Lei nº 8160 de 8/1/1991
Diário Oficial da União de 9/1/1991

Dispõe sobre a caracterização de Símbolo que Permita a Identifica-
ção de Pessoas Portadoras de Deficiência Auditiva.

Art. 1 - É obrigatória a colocação, de forma visível, do Símbolo Inter-
nacional de Surdez em todos os locais que possibilitem acesso, circulação 
e utilização por pessoas portadoras de deficiência auditiva, e em todos os 
serviços que forem postos à sua disposição ou que possibilitem o seu uso.

Art. 2 - O Símbolo Internacional de Surdez deverá ser colocado, obri-
gatoriamente, em local visível ao público, não sendo permitida nenhuma 
modificação ou adição ao desenho reproduzido no anexo a esta Lei.

Art. 3 - É proibida a utilização do Símbolo Internacional de Surdez 
para finalidade outra que não seja a de identificar, assinalar ou indicar local 
ou serviço habilitado ao uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva.

Parágrafo único. O disposto no “caput” deste artigo não se aplica à 
reprodução do símbolo em publicações e outros meios de comunicação re-
levantes para os interesses do deficiente auditivo, a exemplo de adesivos 
específicos para veículos por ele conduzidos.

Art. 4 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noven-
ta dias, a contar de sua vigência.

Art. 5 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6 - Revogam-se as disposições em contrário.

FERNANDO COLLOR
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LEI N. 8.899, DE 29 DE JUNHO DE 1994

Concede passe livre às pessoas portadoras de deficiência no sis-
tema de transporte coletivo interestadual.

O Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Artigo 1º - É concedido passe livre às pessoas portadoras de de-
ficiência, comprovadamente carentes, no sistema de transporte coletivo 
interestadual.

Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
noventa dias a contar de sua publicação.

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Lei nº 9610 de 19/2/1998
Diário Oficial da União de 20/2/1998

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá 
outras providências.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a                
seguinte Lei:

Título I
Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei regula os direitos autorais, entendendo-se sob esta 
denominação os direitos de autor e os que lhes são conexos.

Art. 2º Os estrangeiros domiciliados no exterior gozarão da proteção 
assegurada nos acordos, convenções e tratados em vigor no Brasil.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei aos nacionais ou pes-
soas domiciliadas em país que assegure aos brasileiros ou pessoas do-
miciliadas no Brasil a reciprocidade na proteção aos direitos autorais ou 
equivalentes.
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Art. 3º Os direitos autorais reputam-se, para os efeitos legais, bens 
móveis.

Art. 4º Interpretam-se restritivamente os negócios jurídicos sobre os 
direitos autorais.

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se:

1  -  publicação - o oferecimento de obra literária, artística ou científica 
ao conhecimento do público, com o consentimento do autor, ou de qualquer 
outro titular de direito de autor, por qualquer forma ou processo;

II - transmissão ou emissão - a difusão de sons ou de sons e imagens, 
por meio de ondas radioelétricas; sinais de satélite; fio, cabo ou outro condu-
tor; meios óticos ou qualquer outro processo eletromagnético;

III  -  retransmissão - a emissão simultânea da transmissão de uma 
empresa por outra;

IV  -  distribuição - a colocação à disposição do público do original ou 
cópia de obras literárias, artísticas ou científicas, interpretações ou execu-
ções fixadas e fonogramas, mediante a venda, locação ou qualquer outra 
forma de transferência de propriedade ou posse;

V  -  comunicação ao público - ato mediante o qual a obra é colocada 
ao alcance do público, por qualquer meio ou procedimento e que não con-
sista na distribuição de exemplares;

VI  -  reprodução - a cópia de um ou vários exemplares de uma obra 
literária, artística ou científica ou de um fonograma, de qualquer forma tan-
gível, incluindo qualquer armazenamento permanente ou temporário por 
meios eletrônicos ou qualquer outro meio de fixação que venha a ser de-
senvolvido;

VII  -  contrafação - a reprodução não autorizada;

VIII  -  obra:

a)  em co-autoria - quando é criada em comum, por dois ou mais            
autores;

b)  anônima - quando não se indica o nome do autor, por sua vontade 
ou por ser desconhecido;
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c)  pseudônima - quando o autor se oculta sob nome suposto;

d)  inédita - a que não haja sido objeto de publicação;

e)  póstuma - a que se publique após a morte do autor;

f)  originária - a criação primígena;

g)  derivada - a que, constituindo criação intelectual nova, resulta da 
transformação de obra originária;

h) coletiva - a criada por iniciativa, organização e responsabilidade de 
uma pessoa física ou jurídica, que a publica sob seu nome ou marca e que 
é constituída pela participação de diferentes autores, cujas contribuições se 
fundem numa criação autônoma;

i) audiovisual - a que resulta da fixação de imagens com ou sem som, 
que tenha a finalidade de criar, por meio de sua reprodução, a impressão de 
movimento, independentemente dos processos de sua captação, do suporte 
usado inicial ou posteriormente para fixá-lo, bem como dos meios utilizados 
para sua veiculação;

IX  -  fonograma - toda fixação de sons de uma execução ou interpre-
tação ou de outros sons, ou de uma representação de sons que não seja 
uma fixação incluída em uma obra audiovisual;

X  -  editor - a pessoa física ou jurídica à qual se atribui o direito ex-
clusivo de reprodução da obra e o dever de divulgá-la, nos limites previstos 
no contrato de edição;

XI  -  produtor - a pessoa física ou jurídica que toma a iniciativa e tem 
a responsabilidade econômica da primeira fixação do fonograma ou da obra 
audiovisual, qualquer que seja a natureza do suporte utilizado;

XII  -  radiodifusão - a transmissão sem fio, inclusive por satélites, de 
sons ou imagens e sons ou das representações desses, para recepção ao 
público e a transmissão de sinais codificados, quando os meios de decodifi-
cação sejam oferecidos ao público pelo organismo de radiodifusão ou com 
seu consentimento;

XIII  -  artistas intérpretes ou executantes - todos os atores, cantores, 
músicos, bailarinos ou outras pessoas que representem um papel, cantem, 
recitem, declamem, interpretem ou executem em qualquer forma obras lite-
rárias ou artísticas ou expressões do folclore.

Art. 6º Não serão de domínio da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral ou dos Municípios as obras por eles simplesmente subvencionadas.
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Título II
Das Obras Intelectuais

Capítulo I
Das Obras Protegidas

Art. 7º São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, ex-
pressas por qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou in-
tangível, conhecido ou que se invente no futuro, tais como:

I  -  os textos de obras literárias, artísticas ou científicas;

II  -  as conferências, alocuções, sermões e outras obras da mesma 
natureza;

III  -  as obras dramáticas e dramático-musicais;

IV  -  as obras coreográficas e pantomímicas, cuja execução cênica 
se fixe por escrito ou por outra qualquer forma;

V  -  as composições musicais, tenham ou não letra;

VI  -  as obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinema-
tográficas;

VII  -  as obras fotográficas e as produzidas por qualquer processo 
análogo ao da fotografia;

VIII  -  as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, litografia e 
arte cinética;

IX  -  as ilustrações, cartas geográficas e outras obras da mesma na-
tureza;

X  -  os projetos, esboços e obras plásticas concernentes à geografia, 
engenharia, topografia, arquitetura, paisagismo, cenografia e ciência;

XI  -  as adaptações, traduções e outras transformações de obras ori-
ginais, apresentadas como criação intelectual nova;

XII  -  os programas de computador;

XIII  -  as coletâneas ou compilações, antologias, enciclopédias, dicio-
nários, bases de dados e outras obras, que, por sua seleção, organização 
ou disposição de seu conteúdo, constituam uma criação intelectual.
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§ 1º Os programas de computador são objeto de legislação específi-
ca, observadas as disposições desta Lei que lhes sejam aplicáveis.

§ 2º A proteção concedida no inciso XIII não abarca os dados ou 
materiais em si mesmos e se entende sem prejuízo de quaisquer direitos 
autorais que subsistam a respeito dos dados ou materiais contidos nas 
obras.

§ 3º No domínio das ciências, a proteção recairá sobre a forma 
literária ou artística, não abrangendo o seu conteúdo científico ou técnico, 
sem prejuízo dos direitos que protegem os demais campos da propriedade 
imaterial.

Art. 8º Não são objeto de proteção como direitos autorais de que 
trata esta Lei:

I  -  as idéias, procedimentos normativos, sistemas, métodos, proje-
tos ou conceitos matemáticos como tais;

II  -  os esquemas, planos ou regras para realizar atos mentais, jogos 
ou negócios;

III  -  os formulários em branco para serem preenchidos por qualquer 
tipo de informação, científica ou não, e suas instruções;

IV  -  os textos de tratados ou convenções, leis, decretos, regulamen-
tos, decisões judiciais e demais atos oficiais;

V  -  as informações de uso comum tais como calendários, agendas, 
cadastros ou legendas;

VI  -  os nomes e títulos isolados;

VII  -  o aproveitamento industrial ou comercial das idéias contidas 
nas obras.

Art. 9º À cópia de obra de arte plástica feita pelo próprio autor é as-
segurada a mesma proteção de que goza o original.

Art. 10. A proteção à obra intelectual abrange o seu título, se original 
e inconfundível com o de obra do mesmo gênero, divulgada anteriormente 
por outro autor.

Parágrafo único. O título de publicações periódicas, inclusive jornais, 
é protegido até um ano após a saída do seu último número, salvo se forem 
anuais, caso em que esse prazo se elevará a dois anos.



A c e s s i b i l i d a d e

33

Título III
Dos Direitos do Autor

Capítulo I
Disposições Preliminares

Capítulo IV
Das Limitações aos Direitos Autorais

Art. 46. Não constitui ofensa aos direitos autorais:

I - a reprodução:

d) de obras literárias, artísticas ou científicas, para uso exclusivo 
de deficientes visuais, sempre que a reprodução, sem fins comerciais, 
seja feita mediante o sistema Braille ou outro procedimento em qualquer 
suporte para esses destinatários;

Lei nº 10048 de 8/11/2000
Diário Oficial da União de 9/11/2000

Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º As pessoas portadoras de deficiência física, os idosos com ida-
de igual ou superior a sessenta e cinco anos, as gestantes, as lactantes e as 
pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, 
nos termos desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 10.741, de 2003)

Art. 2º As repartições públicas e empresas concessionárias de servi-
ços públicos estão obrigadas a dispensar atendimento prioritário, por meio 
de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e aten-
dimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1o.

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, 
a prioridade de atendimento às pessoas mencionadas no art. 1o.

Art. 3º As empresas públicas de transporte e as concessionárias de 
transporte coletivo reservarão assentos, devidamente identificados, aos 
idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
acompanhadas por crianças de colo.
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Art. 4º Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios 
de uso público, terão normas de construção, para efeito de licenciamento 
da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, destina-
das a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de                       
deficiência.

Art. 5º Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após 
doze meses da publicação desta Lei serão planejados de forma a facilitar o 
acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência.

§ 1º (VETADO)

§ 2º Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização 
terão o prazo de cento e oitenta dias, a contar da regulamentação desta Lei, 
para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das pessoas 
portadoras de deficiência.

Art. 6º A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis:

I  –  no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição               
pública, às penalidades previstas na legislação específica;

II  –  no caso de empresas concessionárias de serviço público, a            
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 
reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3o e 5o;

III  –  no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no 
art. art. 44, incisos I, II e III, da Lei no 4.595, de 31 de dezembro de 1964.

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão eleva-
das ao dobro, em caso de reincidência.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de                   
sessenta dias, contado de sua publicação.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de novembro de 2000; 179o da Independência e 112o da 
República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Alcides Lopes Tápias

Martus Tavares

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 Vide : 
Mensagem de Veto nº 1661
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Lei nº 10098 de 19/12/2000
Diário Oficial da União de 20/12/2000

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos 
nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma 
de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.

Art. 2º Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes                            
definições:

1  –  acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utiliza-
ção, com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos 
urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comu-
nicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II  –  barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o 
acesso, a liberdade de movimento e a circulação com segurança das pes-
soas, classificadas em:

a)  barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públi-
cas e nos espaços de uso público;

b)  barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos 
edifícios públicos e privados;

c)  barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios 
de transportes;

d)  barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que 
dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens 
por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de                   
massa;
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II  –  pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a 
que temporária ou permanentemente tem limitada sua capacidade de rela-
cionar-se com o meio e de utilizá-lo;

IV  –  elemento da urbanização: qualquer componente das obras de 
urbanização, tais como os referentes a pavimentação, saneamento, enca-
namentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as 
indicações do planejamento urbanístico;

V  –  mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e es-
paços públicos, superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização 
ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque 
alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de 
sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, 
marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;

VI  –  ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pes-
soal ou possibilite o acesso e o uso de meio físico.

CAPÍTULO II
DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO

Art. 3º O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques 
e dos demais espaços de uso público deverão ser concebidos e executados 
de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida.

Art. 4o As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso pú-
blico existentes, assim como as respectivas instalações de serviços e mobi-
liários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade 
que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais 
ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobili-
dade reduzida.

Art. 5o O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos 
e privados de uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as 
passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, 
as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pe-
las normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT.

Art. 6o Os banheiros de uso público existentes ou a construir em par-
ques, praças, jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e 
dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às especi-
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ficações das normas técnicas da ABNT.

Art. 7o Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas 
em vias ou em espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas 
dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para ve-
ículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade 
de locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deve-
rão ser em número equivalente a dois por cento do total, garantida, no míni-
mo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.

CAPÍTULO III
DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO              

URBANO
Art. 8o Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quais-

quer outros elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em 
itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos de 
forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser 
utilizados com a máxima comodidade.

Art. 9o Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas de-
verão estar equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, in-
termitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de 
guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência 
visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim 
determinarem.

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados 
e instalados em locais que permitam sejam eles utilizados pelas pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO IV

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS                         
OU DE USO COLETIVO

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou 
privados destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo que 
sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.
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Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, 
ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso 
coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de 
acessibilidade:

I  –  nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a ga-
ragem e a estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas 
próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinaliza-
das, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com 
dificuldade de locomoção permanente;

II  –  pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá              
estar

livre de barreiras arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou                
dificultem a

acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida;

III  –  pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e 
verticalmente todas as dependências e serviços do edifício, entre si e com 
o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e

IV  –  os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro aces-
sível, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de maneira que pos-
sam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida.

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de 
natureza similar deverão dispor de espaços reservados para pessoas que 
utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com defici-
ência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de 
modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação.

CAPÍTULO V
DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a ins-
talação de elevadores deverão ser construídos atendendo aos seguintes 
requisitos mínimos de acessibilidade:

I  –  percurso acessível que una as unidades habitacionais com o ex-
terior e com as dependências de uso comum;
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II  –  percurso acessível que una a edificação à via pública, às edifica-
ções e aos serviços anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos;

III  –  cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis 
para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento 
além do pavimento de acesso, à exceção das habitações unifamiliares, e 
que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de es-
pecificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador 
adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios 
atender aos requisitos de acessibilidade.

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da 
política habitacional regulamentar a reserva de um percentual mínimo do 
total das habitações, conforme a característica da população local, para o 
atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mo-
bilidade reduzida.

CAPÍTULO VI
DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE                           

TRANSPORTE COLETIVO
Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisi-

tos de acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas.

CAPÍTULO VII
DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO 

E SINALIZAÇÃO
Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na co-

municação e estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem 
acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas porta-
doras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para ga-
rantir-lhes o direito de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à 
educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais 
intérpretes de escrita em braile, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, 
para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora de 
deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação.

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens 
adotarão plano de medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da 
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linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso 
à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no 
prazo previstos em regulamento.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urba-
nísticas, arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajudas 
técnicas.

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesqui-
sa e das agências de financiamento, fomentará programas destinados:

I  –  à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e 
prevenção de deficiências;

II  –  ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas 
técnicas para as pessoas portadoras de deficiência;

III  –  à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

CAPÍTULO IX
DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE                   

BARREIRAS
Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos 

Humanos do Ministério da Justiça, o Programa Nacional de Acessibilidade, 
com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada em 
regulamento.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, 
anualmente, dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e su-
pressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público 
de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso.

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e su-
pressões de barreiras arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá 
ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei.

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e edu-
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cativas dirigidas à população em geral, com a finalidade de conscientizá-la 
e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa por-
tadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico-artístico, desde 
que as modificações necessárias observem as normas específicas regula-
doras destes bens.

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de 
deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento dos requisi-
tos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179o da Independência e 112o da 
República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

José Gregori

publicado no D.O.U. de 20.12.2000

Lei nº 10226 de 15/5/2001
Diário Oficial da União de 17/5/2001

Acrescenta parágrafos ao art. 135 da Lei nº 4.737, de 15 de julho 
de 1965, que institui o Código Eleitoral, determinando a expedição de ins-
truções sobre a escolha dos locais de votação de mais fácil acesso para o 
eleitor deficiente físico .

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º O art. 135 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:

“Art.135 ...............................................................................................”

§ 6°A Os Tribunais Regionais Eleitorais deverão, a cada eleição, ex-
pedir instruções aos Juízes Eleitorais, para orientá-los na escolha dos locais 
de votação de mais fácil acesso para o eleitor deficiente físico.

§ 6ºB (VETADO) .................................................................................”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Brasília, 15 de maio de 2001; 180º da Independência e 113º da Re-
pública.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

José Gregori

Lei nº 10436 de 24/4/2002
Diário Oficial da União de 25/4/2002

Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá outras pro-
vidências.

LEI Nº 10.436, DE 24 DE ABRIL DE 2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão 
a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela 
associados.

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Li-
bras a forma de comunicação e expressão, em que o sistema lingüístico 
de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituem um 
sistema lingüístico de transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunida-
des de pessoas surdas do Brasil.

Art. 2º Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e 
empresas concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas 
de apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais - Libras como meio 
de comunicação objetiva e de utilização corrente das comunidades surdas 
do Brasil.

Art. 3º As instituições públicas e empresas concessionárias de ser-
viços públicos de assistência à saúde devem garantir atendimento e trata-
mento adequado aos portadores de deficiência auditiva, de acordo com as 
normas legais em vigor.

Art. 4º O sistema educacional federal e os sistemas educacionais 
estaduais, municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos 
cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magis-
tério, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Si-
nais -Libras, como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
- PCNs, conforme legislação vigente.

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá 
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substituir a modalidade escrita da língua portuguesa.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de abril de 2002; 181o da Independência e 114o da Re-
pública.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Paulo Renato Souza

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.4.2002

 LEI No 10.753, DE 30 DE OUTUBRO DE 2003
Institui a Política Nacional do Livro

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DA POLÍTICA NACIONAL DO LIVRO 

DIRETRIZES GERAIS

Art. 1o Esta Lei institui a Política Nacional do Livro, mediante as se-
guintes diretrizes:

I - assegurar ao cidadão o pleno exercício do direito de acesso e uso 
do livro;

II - o livro é o meio principal e insubstituível da difusão da cultura e 
transmissão do conhecimento, do fomento à pesquisa social e científica, da 
conservação do patrimônio nacional, da transformação e aperfeiçoamento 
social e da melhoria da qualidade de vida;

III - fomentar e apoiar a produção, a edição, a difusão, a distribuição 
e a comercialização do livro;

IV - estimular a produção intelectual dos escritores e autores brasilei-
ros, tanto de obras científicas como culturais;

V - promover e incentivar o hábito da leitura;

VI - propiciar os meios para fazer do Brasil um grande centro                        
editorial;

VII - competir no mercado internacional de livros, ampliando a expor-
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tação de livros nacionais;

VIII - apoiar a livre circulação do livro no País;

IX - capacitar a população para o uso do livro como fator fundamental 
para seu progresso econômico, político, social e promover a justa distribui-
ção do saber e da renda;

X - instalar e ampliar no País livrarias, bibliotecas e pontos de venda 
de livro;

XI - propiciar aos autores, editores, distribuidores e livreiros as condi-
ções necessárias ao cumprimento do disposto nesta Lei;

XII - assegurar às pessoas com deficiência visual o acesso à leitura.

CAPÍTULO II
DO LIVRO

Art. 2o Considera-se livro, para efeitos desta Lei, a publicação de 
textos escritos em fichas ou folhas, não periódica, grampeada, colada ou 
costurada, em volume cartonado, encadernado ou em brochura, em capas 
avulsas, em qualquer formato e acabamento.

Parágrafo único. São equiparados a livro:

I - fascículos, publicações de qualquer natureza que representem par-
te de livro;

II - materiais avulsos relacionados com o livro, impressos em papel ou 
em material similar;

III - roteiros de leitura para controle e estudo de literatura ou de obras 
didáticas;

IV - álbuns para colorir, pintar, recortar ou armar;

V - atlas geográficos, históricos, anatômicos, mapas e cartogramas;

VI - textos derivados de livro ou originais, produzidos por editores, 
mediante contrato de edição celebrado com o autor, com a utilização de 
qualquer suporte;

VII - livros em meio digital, magnético e ótico, para uso exclusivo de 
pessoas com deficiência visual;

VIII - livros impressos no Sistema Braille.

Art. 3o É livro brasileiro o publicado por editora sediada no Brasil, em 
qualquer idioma, bem como o impresso ou fixado em qualquer suporte no 
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exterior por editor sediado no Brasil.

Art. 4o É permitida a entrada no País de livros em língua estrangeira 
ou portuguesa, imunes de impostos nos termos do art. 150, inciso VI, alínea 
d, da Constituição, e, nos termos do regulamento, de tarifas alfandegárias 
prévias, sem prejuízo dos controles aduaneiros e de suas taxas. (Redação 
dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)

CAPÍTULO III
DA EDITORAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E 

COMERCIALIZAÇÃO DO LIVRO

Art. 5o Para efeitos desta Lei, é considerado:

I - autor: a pessoa física criadora de livros;

II - editor: a pessoa física ou jurídica que adquire o direito de reprodu-
ção de livros, dando a eles tratamento adequado à leitura;

III - distribuidor: a pessoa jurídica que opera no ramo de compra e 
venda de livros por atacado;

IV - livreiro: a pessoa jurídica ou representante comercial autônomo 
que se dedica à venda de livros.

Art. 6o Na editoração do livro, é obrigatória a adoção do Número Inter-
nacional Padronizado, bem como a ficha de catalogação para publicação. 

Parágrafo único. O número referido no caput deste artigo constará da 
quarta capa do livro impresso.

Art. 7o O Poder Executivo estabelecerá formas de financiamento para 
as editoras e para o sistema de distribuição de livro, por meio de criação de 
linhas de crédito específicas.

Parágrafo único. Cabe, ainda, ao Poder Executivo implementar pro-
gramas anuais para manutenção e atualização do acervo de bibliotecas pú-
blicas, universitárias e escolares, incluídas obras em Sistema Braille. 

Art. 8o As pessoas jurídicas que exerçam as atividades descritas nos 
incisos II a IV do art. 5o poderão constituir provisão para perda de estoques, 
calculada no último dia de cada período de apuração do imposto de renda 
e da contribuição social sobre o lucro líquido, correspondente a 1/3 (um 
terço) do valor do estoque existente naquela data, na forma que dispuser o 
regulamento, inclusive em relação ao tratamento contábil e fiscal a ser dis-
pensado às reversões dessa provisão. (Redação dada pela Lei nº 10.833, 
de 29.12.2003)
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§ 1o Para a gestão do fundo levar-se-á em conta o saldo existente 
no último dia de cada exercício financeiro legal, na proporção do tempo de 
aquisição, observados os seguintes percentuais:

I - mais de um ano e menos de dois anos: trinta por cento do custo 
direto de produção;

II - mais de dois anos e menos de três anos: cinqüenta por cento do 
custo direto de produção;

III - mais de três anos: cem por cento do custo direto de produção.

§ 2o Ao fim de cada exercício financeiro legal será feito o ajustamento 
da provisão dos respectivos estoques.

Art. 9o A provisão referida no art. 8o será dedutível para fins de deter-
minação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o 
lucro líquido. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)

Art. 10. (VETADO)

Art. 11. Os contratos firmados entre autores e editores de livros para 
cessão de direitos autorais para publicação deverão ser cadastrados na 
Fundação Biblioteca Nacional, no Escritório de Direitos Autorais.

Art. 12. É facultado ao Poder Executivo a fixação de normas para o 
atendimento ao disposto nos incisos VII e VIII do art. 2o desta Lei.

CAPÍTULO IV
DA DIFUSÃO DO LIVRO

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo criar e executar projetos de acesso 
ao livro e incentivo à leitura, ampliar os já existentes e implementar, isolada-
mente ou em parcerias públicas ou privadas, as seguintes ações em âmbito 
nacional:

I - criar parcerias, públicas ou privadas, para o desenvolvimento de 
programas de incentivo à leitura, com a participação de entidades públicas 
e privadas;

II - estimular a criação e execução de projetos voltados para o estímu-
lo e a consolidação do hábito de leitura, mediante:

a) revisão e ampliação do processo de alfabetização e leitura de tex-
tos de literatura nas escolas;

b) introdução da hora de leitura diária nas escolas;

c) exigência pelos sistemas de ensino, para efeito de autorização de 
escolas, de acervo mínimo de livros para as bibliotecas escolares;
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III - instituir programas, em bases regulares, para a exportação e ven-
da de livros brasileiros em feiras e eventos internacionais;

IV - estabelecer tarifa postal preferencial, reduzida, para o livro bra-
sileiro;

V - criar cursos de capacitação do trabalho editorial, gráfico e livreiro 
em todo o território nacional.

Art. 14. É o Poder Executivo autorizado a promover o desenvolvimen-
to de programas de ampliação do número de livrarias e pontos de venda 
no País, podendo ser ouvidas as Administrações Estaduais e Municipais 
competentes.

Art. 15. (VETADO)

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios con-
signarão, em seus respectivos orçamentos, verbas às bibliotecas para sua 
manutenção e aquisição de livros.

Art. 17. A inserção de rubrica orçamentária pelo Poder Executivo para 
financiamento da modernização e expansão do sistema bibliotecário e de 
programas de incentivo à leitura será feita por meio do Fundo Nacional de 
Cultura.

Art. 18. Com a finalidade de controlar os bens patrimoniais das biblio-
tecas públicas, o livro não é considerado material permanente.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 30 de outubro de 2003; 182o da Independência e 115o da 

República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Antonio Palocci Filho
Cristovam Ricardo Cavalcanti Buarque
Jaques Wagner
Márcio Fortes de Almeida
Guido Mantega
Miro Teixeira
Ricardo José Ribeiro Berzoini
Gilberto Gil
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 31.10.2003                      

(Edição extra)
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LEI Nº 11126, DE 27 DE JUNHO DE 2005.

Dispõe sobre o direito do portador de deficiência 

Mensagem de veto 	 visual de ingressar e permanecer em ambientes 

de uso coletivo acompanhado de cão-guia.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É assegurado à pessoa portadora de deficiência visual usuária 
de cão-guia o direito de ingressar e permanecer com o animal nos veículos 
e nos estabelecimentos públicos e privados de uso coletivo, desde que ob-
servadas as condições impostas por esta Lei.

§ 1º A deficiência visual referida no caput deste artigo restringe-se à 
cegueira e à baixa visão.

§ 2º O disposto no caput deste artigo aplica-se a todas as modali-
dades de transporte interestadual e internacional com origem no território 
brasileiro.

Art. 2º (VETADO)

Art. 3º Constitui ato de discriminação, a ser apenado com interdição 
e multa, qualquer tentativa voltada a impedir ou dificultar o gozo do direito 
previsto no art. 1o desta Lei.

Art. 4º Serão objeto de regulamento os requisitos mínimos para iden-
tificação do cão-guia, a forma de comprovação de treinamento do usuário, o 
valor da multa e o tempo de interdição impostos à empresa de transporte ou 
ao estabelecimento público ou privado responsável pela discriminação.

Art. 5º (VETADO)

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de junho de 2005; 184o da Independência e 117o da              
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Márcio Thomaz Bastos

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28.6.2005.
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LEI Nº 11.180, DE 23 DE SETEMBRO DE 2005.
Institui o Projeto Escola de Fábrica, autoriza a concessão de bolsas 

de permanência a estudantes beneficiários do Programa Universidade para 
Todos – PROUNI, institui o Programa de Educação Tutorial – PET, altera 
a Lei no 5.537, de 21 de novembro de 1968, e a Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 18. Os arts. 428 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho espe-
cial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se 
compromete a assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte 
e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem formação técnico-
profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral 
e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas ne-
cessárias a essa formação.

§ 5º A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica a 
aprendizes portadores de deficiência.

§ 6º Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da 
escolaridade de aprendiz portador de deficiência mental deve considerar, 
sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a profissiona-
lização.” (NR) 

“Art. 433. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou 
quando o aprendiz completar 24 (vinte e quatro) anos, ressalvada a hipótese 
prevista no § 5o do art. 428 desta Consolidação, ou ainda antecipadamente 
nas seguintes hipóteses:

......................................................................” (NR)
Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de setembro de 2005; 184o da Independência e 117o da 

República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernado Haddad
Luiz Marinho
Luiz Soares Dulci
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 26.9.2005.
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LEI Nº 11.307, DE 19 DE MAIO DE 2006

Conversão da MPv nº 275, de 2005Altera as Leis nos 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996, que institui o Sistema Integrado de Pagamento de Im-
postos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno 
Porte - SIMPLES, em função da alteração promovida pelo art. 33 da Lei 
no 11.196, de 21 de novembro de 2005; 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 
dispondo que o prazo a que se refere o seu art. 2o para reutilização do bene-
fício da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisi-
ção de automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros, 
bem como por pessoas portadoras de deficiência física, aplica-se inclusive 
às aquisições realizadas antes de 22 de novembro de 2005; 10.637, de 30 
de dezembro de 2002; e 10.833, de 29 de dezembro de 2003; e revoga            
dispositivo da Medida Provisória no 2.189-49, de 23 de agosto de 2001.

OPRESIDENTEDAREPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacio-
nal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Os arts. 4o, 5o, 9o, 13 e 23 da Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º O art. 2o da Lei no 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

“Art. 2º .................................................................... 

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo aplica-
se inclusive às aquisições realizadas antes de 22 de novembro de 2005.” 
(NR)

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzin-
do efeitos, em relação ao disposto em seu art. 1o, a partir de 1o de janeiro                
de 2006.

Art. 6º Fica revogado o art. 14 da Medida Provisória no 2.189-49, de 
23 de agosto de 2001, na parte que dá nova redação aos incisos I e II do art. 
9o da Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996.

Brasília, 19 de maio de 2006; 185o da Independência e 118o da                
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Guido Mantega

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.5.2006
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LEI Nº 11.692, DE 10 DE JUNHO DE 2008.

Dispõe sobre o Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projo-
vem, instituído pela Lei no 11.129, de 30 de junho de 2005; altera a Lei no 
10.836, de 9 de janeiro de 2004; revoga dispositivos das Leis nos 9.608, de 
18 de fevereiro de 1998, 10.748, de 22 de outubro de 2003, 10.940, de 27 
de agosto de 2004, 11.129, de 30 de junho de 2005, e 11.180, de 23 de se-
tembro de 2005; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DAREPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O Programa Nacional de Inclusão de Jovens-Projovem, instituí-
do pela Lei no 11.129, de 30 de junho de 2005, passa a reger-se, a partir de 1o 
de janeiro de 2008, pelo disposto nesta Lei.

Art.2º O Projovem, destinado a jovens de 15 (quinze) a 29 (vinte e 
nove) anos, com o objetivo de promover sua reintegração ao processo edu-
cacional, sua qualificação profissional e seu desenvolvimento humano, será 
desenvolvido por meio das seguintes modalidades:

I - Projovem Adolescente-Serviço Socioeducativo; 

II - Projovem Urbano;

III - Projovem Campo-Saberes da Terra; e

IV - Projovem Trabalhador.

Art.3º A execução e a gestão do Projovem dar-se-ão por meio da con-
jugação de esforços da Secretaria-Geral da Presidência da República e dos 
Ministérios da Educação, do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome, observada a intersetorialidade, sem prejuízo da par-
ticipação de outros órgãos e entidades da administração pública federal.

Art.6º Fica a União autorizada a conceder auxílio financeiro, no va-
lor de R$ 100,00 (cem reais) mensais, aos beneficiários do Projovem, nas 
modalidades previstas nos incisos II, III e IV do caput do art. 2o desta Lei, a 
partir do exercício de 2008.

§1º Na modalidade Projovem Urbano, poderão ser pagos até 20 (vin-
te) auxílios financeiros.

§2º Na modalidade Projovem Campo-Saberes da Terra, poderão ser 
pagos até 12 (doze) auxílios financeiros.

§3º Na modalidade Projovem Trabalhador, poderão ser pagos até 6 
(seis) auxílios financeiros.
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§4º É vedada a cumulatividade da percepção do auxílio financeiro a 
que se refere o caput deste artigo com benefícios de natureza semelhante 
recebidos em decorrência de outros programas federais, permitida a opção 
por um deles.

Art.9º O Projovem Adolescente - Serviço Socioeducativo, compreen-
dido entre os serviços de que trata o art. 23 da Lei nº 8.742, de 7 de dezem-
bro de 1993, tem como objetivos:

I - complementar a proteção social básica à família, criando mecanis-
mos para garantir a convivência familiar e comunitária; e

II - criar condições para a inserção, reinserção e permanência do jo-
vem no sistema educacional.

Art.11. O Projovem Urbano tem como objetivo elevar a escolaridade 
visando à conclusão do ensino fundamental, à qualificação profissional e 
ao desenvolvimento de ações comunitárias com exercício da cidadania, na 
forma de curso, conforme previsto no art. 81 da Lei no 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996.

Art.12. O Projovem Urbano atenderá a jovens com idade entre 18 
(dezoito) e 29 (vinte e nove) anos, que saibam ler e escrever e não tenham 
concluído o ensino fundamental.

Art.13. Poderão ser realizadas parcerias com o Ministério da Justiça 
e com a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da Repú-
blica para implantação do Projovem Urbano nas unidades prisionais e nas 
unidades socioeducativas de privação de liberdade, respectivamente.

Art.14. O Projovem Campo-Saberes da Terra tem como objetivo ele-
var a escolaridade dos jovens da agricultura familiar, integrando a qualifica-
ção social e formação profissional, na forma do art. 81 da Lei no 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, estimulando a conclusão do ensino fundamental e 
proporcionando a formação integral do jovem, na modalidade educação de 
jovens e adultos, em regime de alternância, nos termos do regulamento.

Art.15. O Projovem Campo-Saberes da Terra atenderá a jovens com 
idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos, residentes no campo, que 
saibam ler e escrever, que não tenham concluído o ensino fundamental e 
que cumpram os requisitos previstos no art. 3o da Lei no 11.326, de 24 de 
julho de 2006.

Art.16. O Projovem Trabalhador tem como objetivo preparar o jovem 
para o mercado de trabalho e ocupações alternativas geradoras de renda, 
por meio da qualificação social e profissional e do estímulo à sua inserção.
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Art.17. O Projovem Trabalhador atenderá a jovens com idade entre 
18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos, em situação de desemprego e que 
sejam membros de famílias com renda mensal per capita de até 1 (um) 
salário-mínimo, nos termos do regulamento.

Art.18. Nas unidades da Federação e nos Municípios onde existirem 
programas similares e congêneres ao previsto no Projovem Trabalhador, o 
Ministério do Trabalho e Emprego buscará promover a articulação e a inte-
gração das ações dos respectivos Programas.

Art.19. Na execução do Projovem Trabalhador, o Ministério do Traba-
lho e Emprego fica autorizado, mediante convênio, a efetuar transferências 
de contribuições corrente e de capital aos órgãos e entidades da administra-
ção pública federal, estadual e municipal, bem como a entidades de direito 
público e privado sem fins lucrativos, observada a legislação pertinente.

§ 1º O regulamento disporá sobre critérios objetivos de habilitação e 
seleção de entidades privadas sem fins lucrativos para serem executoras 
do Projovem.

§ 2º A habilitação e seleção das entidades referidas no § 1o deste arti-
go serão processadas em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade 
e do julgamento objetivo. 

Art.20. Os arts. 2o e 3o da Lei no 10.836, de 9 de janeiro de 2004, pas-
sam a vigorar com a seguinte redação:

“Art.2º  ................................................................................................

II - o benefício variável, destinado a unidades familiares que se en-
contrem em situação de pobreza e extrema pobreza e que tenham em sua 
composição gestantes, nutrizes, crianças entre 0 (zero) e 12 (doze) anos 
ou adolescentes até 15 (quinze) anos, sendo pago até o limite de 3 (três) 
benefícios por família;

III - o benefício variável, vinculado ao adolescente, destinado a uni-
dades familiares que se encontrem em situação de pobreza ou extrema 
pobreza e que tenham em sua composição adolescentes com idade entre 
16 (dezesseis) e 17 (dezessete) anos, sendo pago até o limite de 2 (dois) 
benefícios por família.

§2º O valor do benefício básico será de R$ 58,00 (cinqüenta e oito 
reais) por mês, concedido a famílias com renda familiar mensal per capita 
de até R$ 60,00 (sessenta reais).

§3º Serão concedidos a famílias com renda familiar mensal per capita 
de até R$ 120,00 (cento e vinte reais), dependendo de sua composição:
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I - o benefício variável no valor de R$ 18,00 (dezoito reais); e

II - o benefício variável, vinculado ao adolescente, no valor de R$ 
30,00 (trinta reais).

§4º Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II e III do caput 
deste artigo poderão ser pagos cumulativamente às famílias beneficiárias, 
observados os limites fixados nos citados incisos II e III.

§5º A família cuja renda familiar mensal per capita esteja compreen-
dida entre os valores estabelecidos no § 2o e no § 3o deste artigo receberá 
exclusivamente os benefícios a que se referem os incisos II e III do caput 
deste artigo, respeitados os limites fixados nesses incisos.

................................................................................................

§11. Os benefícios a que se referem os incisos I, II e III do caput deste 
artigo serão pagos, mensalmente, por meio de cartão magnético bancário 
fornecido pela Caixa Econômica Federal, com a respectiva identificação do 
responsável, mediante o Número de Identificação Social-NIS, de uso do 
Governo Federal.

§12. Os benefícios poderão ser pagos por meio das seguintes moda-
lidades de contas, nos termos de resoluções adotadas pelo Banco Central 
do Brasil:

I - contas-correntes de depósito à vista;

II - contas especiais de depósito à vista;

III - contas contábeis; e

IV - outras espécies de contas que venham a ser criadas.

................................................................................................” (NR)

“Art. 3º  ................................................................................................

Parágrafo único. O acompanhamento da freqüência escolar relacio-
nada ao benefício previsto no inciso III do caput do art. 2o desta Lei conside-
rará 75% (setenta e cinco por cento) de freqüência, em conformidade com o 
previsto no inciso VI do caput do art. 24 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996.” (NR)

Art.21. Ato do Poder Executivo disporá sobre as demais regras de 
funcionamento de cada modalidade do Projovem, inclusive no que se refere 
ao estabelecimento de metas, à avaliação, ao monitoramento e ao controle 
social, e sobre os critérios adicionais a serem observados para o ingresso 
no Programa, bem como para a concessão, a manutenção e a suspensão 
do auxílio a que se refere o art. 6o desta Lei.
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§ 1º Cumpridos os requisitos estabelecidos nesta Lei e na sua regula-
mentação, ficam asseguradas aos jovens com deficiência as condições que 
lhes possibilitem a efetiva participação no Projovem.

§ 2º Nos currículos dos cursos oferecidos nas modalidades de que 
trata o art. 2o desta Lei deverão ser incluídas noções básicas de comunica-
ção oral e escrita em língua portuguesa, de matemática, de informática, de 
cidadania e de língua estrangeira.

Art. 22. O Poder Executivo deverá veicular dados e informações de-
talhados sobre a execução orçamentária e financeira dos Programas Projo-
vem e Bolsa Família, tratados nesta Lei.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. Aos beneficiários e executores dos Programas dis-
ciplinados nas Leis nos 10.748, de 22 de outubro de 2003, 11.129, de 30 de 
junho de 2005, e 11.180, de 23 de setembro de 2005, ficam assegurados, no 
âmbito do Projovem, os seus direitos, bem como o cumprimento dos seus 
deveres, nos termos dos convênios, acordos ou instrumentos congêneres 
firmados até 31 de dezembro de 2007.

Art. 24. Ficam revogados, a partir de 1o de janeiro de 2008:

I - o art. 3o-A da Lei no 9.608, de 18 de fevereiro de 1998;

II - a Lei no 10.748, de 22 de outubro de 2003;

III - os arts. 1o, 2o e 3o da Lei no 10.940, de 27 de agosto de 2004;

IV - os arts. 1o a 8o da Lei no 11.129, de 30 de junho de 2005; e

V - os arts. 1o a 10 da Lei no 11.180, de 23 de setembro de 2005.

Brasília, 10 de junho de 2008; 187o da Independência e 120o da Re-
pública.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Tarso Genro
Guido Mantega
Fernando Haddad
André Peixoto Figueiredo Lima
Paulo Bernardo Silva
Patrus Ananias
Dilma Rousseff
Luiz Soares Dulci

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.6.2008
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Decreto nº 3298 de 20/12/1999 
Diário Oficial da União de 21/12/1999

Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre 
a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
consolida as normas de proteção, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o dispos-
to na Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais

Art. 1. A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência compreende o conjunto de orientações normativas que ob-
jetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das 
pessoas portadoras de deficiência.

Art. 2. Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à 
pessoa portadora de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, 
inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao 
turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à 
edificação pública, à habitação, à cultura, ao amparo à infância e à materni-
dade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu 
bem-estar pessoal, social e econômico.

Art. 3. Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

1  -  deficiência - toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou 
função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o 
desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser 
humano;

II  -  deficiência permanente - aquela que ocorreu ou se estabilizou 
durante um período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou 
ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; e

III  -  incapacidade - uma redução efetiva e acentuada da capacida-
de de integração social, com necessidade de equipamentos, adaptações, 
meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de deficiência 
possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pes-
soal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida.
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Art. 4. É considerada pessoa portadora de deficiência a que se en-
quadra nas seguintes categorias:

I  -  deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função fí-
sica, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, he-
miparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 
nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as de-
formidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempe-
nho de funções; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004)

II  -  deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quaren-
ta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências 
de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto nº 
5.296, de 2004)

III  -  deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual 
ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa 
visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do 
campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrên-
cia simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Redação dada pelo 
Decreto nº 5.296, de 2004)

IV  -  deficiência mental - funcionamento intelectual significativamente 
inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações as-
sociadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:

a)  comunicação;

b)  cuidado pessoal;

c)  habilidades sociais;

d)  utilização dos recursos da comunidade; (Redação dada pelo De-
creto nº 5.296, de 2004)

e)  saúde e segurança;

f)  habilidades acadêmicas;

g)  lazer; e

h)  trabalho;

V  -  deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências.
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CAPÍTULO II
Dos Princípios

Art. 5. A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, em consonância com o Programa Nacional de Direitos Huma-
nos, obedecerá aos seguintes princípios;

I  -  desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da sociedade civil, 
de modo a assegurar a plena integração da pessoa portadora de deficiência 
no contexto sócio-econômico e cultural;

II  -  estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e opera-
cionais que assegurem às pessoas portadoras de deficiência o pleno exer-
cício de seus direitos básicos que, decorrentes da Constituição e das leis, 
propiciam o seu bem-estar pessoal, social e econômico;

III  -  respeito às pessoas portadoras de deficiência, que devem re-
ceber igualdade de oportunidades na sociedade por reconhecimento dos 
direitos que lhes são assegurados, sem privilégios ou paternalismos.

CAPÍTULO III
Das Diretrizes

Art. 6. São diretrizes da Política Nacional para a Integração da Pes-
soa Portadora de Deficiência:

I  -  estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam a inclusão 
social da pessoa portadora de deficiência;

II  -  adotar estratégias de articulação com órgãos e entidades públi-
cos e privados, bem assim com organimos internacionais e estrangeiros 
para a implantação desta Política;

III - incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas as suas 
peculiaridades, em todas as iniciativas governamentais relacionadas à edu-
cação, à saúde, ao trabalho, à edificação pública, à previdência social, à 
assistência social, ao transporte, à habitação, à cultura, ao esporte e ao 
lazer;

IV  -  viabilizar a participação da pessoa portadora de deficiência em 
todas as fases de implementação dessa Política, por intermédio de suas 
entidades representativas;

V  -  ampliar as alternativas de inserção econômica da pessoa porta-
dora de deficiência, proporcionando a ela qualificação profissional e incor-
poração no mercado de trabalho; e
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VI  -  garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa por-
tadora de deficiência, sem o cunho assistencialista.

CAPÍTULO IV
Dos Objetivos

Art. 7. São objetivos da Política Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência:

I  -  o acesso, o ingresso e a permanência da pessoa portadora de 
deficiência em todos os serviços oferecidos à comunidade;

II  -  integração das ações dos órgãos e das entidades públicos e pri-
vados nas áreas de saúde, educação, trabalho, transporte, assistência so-
cial, edificação pública, previdência social, habitação, cultura, desporto e 
lazer, visando à prevenção das deficiências, à eliminação de suas múltiplas 
causas e à inclusão social;

III  -  desenvolvimento de programas setoriais destinados ao atendi-
mento das necessidades especiais da pessoa portadora de deficiência;

IV  -  formação de recursos humanos para atendimento da pessoa 
portadora de deficiência; e

V  -  garantia da efetividade dos programas de prevenção, de atendi-
mento especializado e de inclusão social.

CAPÍTULO V
Dos Instrumentos

Art. 8. São instrumentos da Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência:

I  -  a articulação entre entidades governamentais e não-governa-
mentais que tenham responsabilidades quanto ao atendimento da pessoa 
portadora de deficiência, em nível federal, estadual, do Distrito Federal e 
municipal;

II  -  o fomento à formação de recursos humanos para adequado e 
eficiente atendimento da pessoa portadora de deficiência;

III  -  a aplicação da legislação específica que disciplina a reserva de 
mercado de trabalho, em favor da pessoa portadora de deficiência, nos ór-
gãos e nas entidades públicos e privados;

IV  -  o fomento da tecnologia de bioengenharia voltada para a pessoa 



A c e s s i b i l i d a d e

60

portadora de deficiência, bem como a facilitação da importação de equipa-
mentos; e

V  -  a fiscalização do cumprimento da legislação pertinente à pessoa 
portadora de deficiência.

CAPÍTULO VI
Dos Aspectos Institucionais

Art. 9. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal 
direta e indireta deverão conferir, no âmbito das respectivas competências 
e finalidades, tratamento prioritário e adequado aos assuntos relativos à 
pessoa portadora de deficiência, visando a assegurar-lhe o pleno exercício 
de seus direitos básicos e a efetiva inclusão social.

Art. 10. Na execução deste Decreto, a Administração Pública Federal 
direta e indireta atuará de modo integrado e coordenado, seguindo planos e 
programas, com prazos e objetivos determinados, aprovados pelo Conselho 
Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE.

Art. 11. Ao CONADE, criado no âmbito do Ministério da Justiça como 
órgão superior de deliberação colegiada, compete:

I  -  zelar pela efetiva implantação da Política Nacional para Integra-
ção da Pessoa Portadora de Deficiência;

II  -  acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas 
setoriais de educação, saúde, trabalho, assistência social, transporte, cul-
tura, turismo, desporto, lazer, política urbana e outras relativas à pessoa 
portadora de deficiência;

III  -  acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamen-
tária do Ministério da Justiça, sugerindo as modificações necessárias à 
consecução da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência;

IV  -  zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo 
de defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência;

V  -  acompanhar e apoiar as políticas e as ações do Conselho dos 
Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência no âmbito dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios;

VI  -  propor a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem a 
melhoria da qualidade de vida da pessoa portadora de deficiência;

VII  -  propor e incentivar a realização de campanhas visando à pre-
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venção de deficiências e à promoção dos direitos da pessoa portadora de 
deficiência;

VIII  -  aprovar o plano de ação anual da Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE;

IX  -  acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos 
programas e projetos da Política Nacional para Integração da Pessoa Por-
tadora de Deficiência; e

X  -  elaborar o seu regimento interno.

Art. 12. O CONADE será constituído, paritariamente, por representan-
tes de instituições governamentais e da sociedade civil, sendo a sua com-
posição e o seu funcionamento disciplinados em ato do Ministro de Estado 
da Justiça.

Parágrafo único. Na composição do CONADE, o Ministro de Estado 
da Justiça disporá sobre os critérios de escolha dos representantes a que se 
refere este artigo, observando, entre outros, a representatividade e a efetiva 
atuação, em nível nacional, relativamente à defesa dos direitos da pessoa 
portadora de deficiência.

Art. 13. Poderão ser instituídas outras instâncias deliberativas pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, que integrarão sistema 
descentralizado de defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência.

Art. 14. Incumbe ao Ministério da Justiça, por intermédio da Secretaria 
de Estado dos Direitos Humanos, a coordenação superior, na Administração 
Pública Federal, dos assuntos, das atividades e das medidas que se refiram 
às pessoas portadoras de deficiência.

§ 1º No âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, com-
pete à CORDE:

I  -  exercer a coordenação superior dos assuntos, das ações gover-
namentais e das medidas referentes à pessoa portadora de deficiência;

II  -  elaborar os planos, programas e projetos da Política Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, bem como propor as 
providências necessárias à sua completa implantação e ao seu adequado 
desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos financeiros e as de 
caráter legislativo;

III  -  acompanhar e orientar a execução pela Administração Pública 
Federal dos planos, programas e projetos mencionados no inciso anterior;

IV  -  manifestar-se sobre a Política Nacional para a Integração da 
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Pessoa Portadora de Deficiência, dos projetos federais a ela conexos, antes 
da liberação dos recursos respectivos;

V  -  manter com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e o 
Ministério Público, estreito relacionamento, objetivando a concorrência de 
ações destinadas à integração das pessoas portadoras de deficiência;

VI  -  provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe infor-
mações sobre fatos que constituam objeto da ação civil de que trata a Lei 
no 7.853, de 24 de outubro de 1989, e indicando-lhe os elementos de con-
vicção;

VII  -  emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firma-
dos pelos demais órgãos da Administração Pública Federal, no âmbito da 
Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; e

VIII  -  promover e incentivar a divulgação e o debate das questões 
concernentes à pessoa portadora de deficiência, visando à conscientização 
da sociedade.

§ 2º Na elaboração dos planos e programas a seu cargo, a CORDE 
deverá:

I  -  recolher, sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades 
interessadas; e

II - considerar a necessidade de ser oferecido efetivo apoio às entidades 
privadas voltadas à integração social da pessoa portadora de deficiência.

CAPÍTULO VII
Da Equiparação de Oportunidades

Art. 15. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal 
prestarão direta ou indiretamente à pessoa portadora de deficiência os se-
guintes serviços:

I  -  reabilitação integral, entendida como o desenvolvimento das po-
tencialidades da pessoa portadora de deficiência, destinada a facilitar sua 
atividade laboral, educativa e social;

II  -  formação profissional e qualificação para o trabalho;

III  -  escolarização em estabelecimentos de ensino regular com a 
provisão dos apoios necessários, ou em estabelecimentos de ensino espe-
cial; e

IV  -  orientação e promoção individual, familiar e social.
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Seção I
Da Saúde

Art. 16. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal 
direta e indireta responsáveis pela saúde devem dispensar aos assuntos 
objeto deste Decreto tratamento prioritário e adequado, viabilizando, sem 
prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I  -  a promoção de ações preventivas, como as referentes ao pla-
nejamento familiar, ao aconselhamento genético, ao acompanhamento da 
gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à iden-
tificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às 
doenças do metabolismo e seu diagnóstico, ao encaminhamento precoce 
de outras doenças causadoras de deficiência, e à detecção precoce das 
doenças crônico-degenerativas e a outras potencialmente incapacitantes;

II  -  o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de aci-
dentes domésticos, de trabalho, de trânsito e outros, bem como o desenvol-
vimento de programa para tratamento adequado a suas vítimas;

III  -  a criação de rede de serviços regionalizados, descentralizados 
e hierarquizados em crescentes níveis de complexidade, voltada ao atendi-
mento à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência, articulada 
com os serviços sociais, educacionais e com o trabalho;

IV  -  a garantia de acesso da pessoa portadora de deficiência aos es-
tabelecimentos de saúde públicos e privados e de seu adequado tratamento 
sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados;

V  -  a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao portador de 
deficiência grave não internado;

VI  -  o desenvolvimento de programas de saúde voltados para a pes-
soa portadora de deficiência, desenvolvidos com a participação da socieda-
de e que lhes ensejem a inclusão social; e

VII  - o papel estratégico da atuação dos agentes comunitários de 
saúde e das equipes de saúde da família na disseminação das práticas e 
estratégias de reabilitação baseada na comunidade.

§ 1º Para os efeitos deste Decreto, prevenção compreende as ações 
e medidas orientadas a evitar as causas das deficiências que possam oca-
sionar incapacidade e as destinadas a evitar sua progressão ou derivação 
em outras incapacidades.

§ 2º A deficiência ou incapacidade deve ser diagnosticada e carac-
terizada por equipe multidisciplinar de saúde, para fins de concessão de 
benefícios e serviços.
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§ 3º As ações de promoção da qualidade de vida da pessoa portadora 
de deficiência deverão também assegurar a igualdade de oportunidades no 
campo da saúde.

Art. 17. É beneficiária do processo de reabilitação a pessoa que apre-
senta deficiência, qualquer que seja sua natureza, agente causal ou grau de 
severidade.

§ 1º Considera-se reabilitação o processo de duração limitada e com 
objetivo definido, destinado a permitir que a pessoa com deficiência alcance 
o nível físico, mental ou social funcional ótimo, proporcionando-lhe os meios 
de modificar sua própria vida, podendo compreender medidas visando a 
compensar a perda de uma função ou uma limitação funcional e facilitar 
ajustes ou reajustes sociais.

§ 2º Para efeito do disposto neste artigo, toda pessoa que apresente 
redução funcional devidamente diagnosticada por equipe multiprofissional 
terá direito a beneficiar-se dos processos de reabilitação necessários para 
corrigir ou modificar seu estado físico, mental ou sensorial, quando este 
constitua obstáculo para sua integração educativa, laboral e social.

Art. 18. Incluem-se na assistência integral à saúde e reabilitação da 
pessoa portadora de deficiência a concessão de órteses, próteses, bolsas 
coletoras e materiais auxiliares, dado que tais equipamentos complementam 
o atendimento, aumentando as possibilidades de independência e inclusão 
da pessoa portadora de deficiência.

Art. 19. Consideram-se ajudas técnicas, para os efeitos deste Decre-
to, os elementos que permitem compensar uma ou mais limitações funcio-
nais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa portadora de deficiência, 
com o objetivo de permitir-lhe superar as barreiras da comunicação e da 
mobilidade e de possibilitar sua plena inclusão social.

Parágrafo único. São ajudas técnicas:

I - próteses auditivas, visuais e físicas;

II - órteses que favoreçam a adequação funcional;

III - equipamentos e elementos necessários à terapia e reabilitação da 
pessoa portadora de deficiência;

IV - equipamentos, maquinarias e utensílios de trabalho especialmente 
desenhados ou adaptados para uso por pessoa portadora de deficiência;

V - elementos de mobilidade, cuidado e higiene pessoal necessários 
para facilitar a autonomia e a segurança da pessoa portadora de deficiência;
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VI  -  elementos especiais para facilitar a comunicação, a informação 
e a sinalização para pessoa portadora de deficiência;

VII  -  equipamentos e material pedagógico especial para educação, 
capacitação e recreação da pessoa portadora de deficiência;

VIII  -  adaptações ambientais e outras que garantam o acesso, a me-
lhoria funcional e a autonomia pessoal; e

IX  -  bolsas coletoras para os portadores de ostomia.

Art. 20. É considerado parte integrante do processo de reabilitação o 
provimento de medicamentos que favoreçam a estabilidade clínica e funcio-
nal e auxiliem na limitação da incapacidade, na reeducação funcional e no 
controle das lesões que geram incapacidades.

Art. 21. O tratamento e a orientação psicológica serão prestados du-
rante as distintas fases do processo reabilitador, destinados a contribuir para 
que a pessoa portadora de deficiência atinja o mais pleno desenvolvimento 
de sua personalidade.

Parágrafo único. O tratamento e os apoios psicológicos serão simul-
tâneos aos tratamentos funcionais e, em todos os casos, serão concedidos 
desde a comprovação da deficiência ou do início de um processo patológico 
que possa originá-la.

Art. 22. Durante a reabilitação, será propiciada, se necessária, assis-
tência em saúde mental com a finalidade de permitir que a pessoa submeti-
da a esta prestação desenvolva ao máximo suas capacidades.

Art. 23. Será fomentada a realização de estudos epidemiológicos e 
clínicos, com periodicidade e abrangência adequadas, de modo a produzir 
informações sobre a ocorrência de deficiências e incapacidades.

Seção II
Do Acesso à Educação

Art. 24. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal 
direta e indireta responsáveis pela educação dispensarão tratamento prio-
ritário e adequado aos assuntos objeto deste Decreto, viabilizando, sem 
prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I  -  a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimen-
tos públicos e particulares de pessoa portadora de deficiência capazes de 
se integrar na rede regular de ensino;

II  -  a inclusão, no sistema educacional, da educação especial como 
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modalidade de educação escolar que permeia transversalmente todos os 
níveis e as modalidades de ensino;

III  -  a inserção, no sistema educacional, das escolas ou instituições 
especializadas públicas e privadas;

IV  -  a oferta, obrigatória e gratuita, da educação especial em estabe-
lecimentos públicos de ensino;

V  -  o oferecimento obrigatório dos serviços de educação especial ao 
educando portador de deficiência em unidades hospitalares e congêneres 
nas quais esteja internado por prazo igual ou superior a um ano; e

VI  -  o acesso de aluno portador de deficiência aos benefícios confe-
ridos aos demais educandos, inclusive material escolar, transporte, meren-
da escolar e bolsas de estudo.

§ 1º Entende-se por educação especial, para os efeitos deste Decre-
to, a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino para educando com necessidades educacionais espe-
ciais, entre eles o portador de deficiência.

§ 2º A educação especial caracteriza-se por constituir processo flexí-
vel, dinâmico e individualizado, oferecido principalmente nos níveis de ensi-
no considerados obrigatórios.

§ 3º A educação do aluno com deficiência deverá iniciar-se na educa-
ção infantil, a partir de zero ano.

§ 4º A educação especial contará com equipe multiprofissional, com 
a adequada especialização, e adotará orientações pedagógicas individua-
lizadas.

§ 5º Quando da construção e reforma de estabelecimentos de ensi-
no deverá ser observado o atendimento as normas técnicas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT relativas à acessibilidade.

Art. 25. Os serviços de educação especial serão ofertados nas institui-
ções de ensino público ou privado do sistema de educação geral, de forma 
transitória ou permanente, mediante programas de apoio para o aluno que 
está integrado no sistema regular de ensino, ou em escolas especializadas 
exclusivamente quando a educação das escolas comuns não puder satisfa-
zer as necessidades educativas ou sociais do aluno ou quando necessário 
ao bem-estar do educando.

Art. 26. As instituições hospitalares e congêneres deverão assegu-
rar atendimento pedagógico ao educando portador de deficiência internado 
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nessas unidades por prazo igual ou superior a um ano, com o propósito de 
sua inclusão ou manutenção no processo educacional.

Art. 27. As instituições de ensino superior deverão oferecer adapta-
ções de provas e os apoios necessários, previamente solicitados pelo aluno 
portador de deficiência, inclusive tempo adicional para realização das pro-
vas, conforme as características da deficiência.

§ 1º As disposições deste artigo aplicam-se, também, ao sistema ge-
ral do processo seletivo para ingresso em cursos universitários de institui-
ções de ensino superior.

§ 2º O Ministério da Educação, no âmbito da sua competência, expe-
dirá instruções para que os programas de educação superior incluam nos 
seus currículos conteúdos, itens ou disciplinas relacionados à pessoa por-
tadora de deficiência.

Art. 28. O aluno portador de deficiência matriculado ou egresso do en-
sino fundamental ou médio, de instituições públicas ou privadas, terá aces-
so à educação profissional, a fim de obter habilitação profissional que lhe 
proporcione oportunidades de acesso ao mercado de trabalho.

§ 1º A educação profissional para a pessoa portadora de deficiência 
será oferecida nos níveis básico, técnico e tecnológico, em escola regular, 
em instituições especializadas e nos ambientes de trabalho.

§ 2º As instituições públicas e privadas que ministram educação pro-
fissional deverão, obrigatoriamente, oferecer cursos profissionais de nível 
básico à pessoa portadora de deficiência, condicionando a matrícula à sua 
capacidade de aproveitamento e não a seu nível de escolaridade.

§ 3º Entende-se por habilitação profissional o processo destinado a 
propiciar à pessoa portadora de deficiência, em nível formal e sistematiza-
do, aquisição de conhecimentos e habilidades especificamente associados 
a determinada profissão ou ocupação.

§ 4º Os diplomas e certificados de cursos de educação profissional 
expedidos por instituição credenciada pelo Ministério da Educação ou órgão 
equivalente terão validade em todo o território nacional.

Art. 29. As escolas e instituições de educação profissional oferecerão, 
se necessário, serviços de apoio especializado para atender às peculiarida-
des da pessoa portadora de deficiência, tais como:

I  -  adaptação dos recursos instrucionais: material pedagógico, equi-
pamento e currículo;
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II  -  capacitação dos recursos humanos: professores, instrutores e 
profissionais especializados; e

III  -  adequação dos recursos físicos: eliminação de barreiras arquite-
tônicas, ambientais e de comunicação.

Seção III
Da Habilitação e da Reabilitação Profissional

Art. 30. A pessoa portadora de deficiência, beneficiária ou não do Re-
gime Geral de Previdência Social, tem direito às prestações de habilitação 
e reabilitação profissional para capacitar-se a obter trabalho, conservá-lo e 
progredir profissionalmente.

Art. 31. Entende-se por habilitação e reabilitação profissional o pro-
cesso orientado a possibilitar que a pessoa portadora de deficiência, a partir 
da identificação de suas potencialidades laborativas, adquira o nível sufi-
ciente de desenvolvimento profissional para ingresso e reingresso no mer-
cado de trabalho e participar da vida comunitária.

Art. 32. Os serviços de habilitação e reabilitação profissional deverão 
estar dotados dos recursos necessários para atender toda pessoa portadora 
de deficiência, independentemente da origem de sua deficiência, desde que 
possa ser preparada para trabalho que lhe seja adequado e tenha perspec-
tivas de obter, conservar e nele progredir.

Art. 33. A orientação profissional será prestada pelos corresponden-
tes serviços de habilitação e reabilitação profissional, tendo em conta as 
potencialidades da pessoa portadora de deficiência, identificadas com base 
em relatório de equipe multiprofissional, que deverá considerar:

I  -  educação escolar efetivamente recebida e por receber;
II  -  expectativas de promoção social;
III  -  possibilidades de emprego existentes em cada caso;
IV  -  motivações, atitudes e preferências profissionais; e
V  -  necessidades do mercado de trabalho.

Seção IV
Do Acesso ao Trabalho

Art. 34. É finalidade primordial da política de emprego a inserção da 
pessoa portadora de deficiência no mercado de trabalho ou sua incorpora-
ção ao sistema produtivo mediante regime especial de trabalho protegido.
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Parágrafo único. Nos casos de deficiência grave ou severa, o cum-
primento do disposto no caput deste artigo poderá ser efetivado mediante a 
contratação das cooperativas sociais de que trata a Lei no 9.867, de 10 de 
novembro de 1999.

Art. 35. São modalidades de inserção laboral da pessoa portadora de 
deficiência:

I  -  colocação competitiva: processo de contratação regular, nos ter-
mos da legislação trabalhista e previdenciária, que independe da adoção 
de procedimentos especiais para sua concretização, não sendo excluída a 
possibilidade de utilização de apoios especiais;

II  -  colocação seletiva: processo de contratação regular, nos termos 
da legislação trabalhista e previdenciária, que depende da adoção de pro-
cedimentos e apoios especiais para sua concretização; e

III - promoção do trabalho por conta própria: processo de fomento da 
ação de uma ou mais pessoas, mediante trabalho autônomo, cooperativado 
ou em regime de economia familiar, com vista à emancipação econômica e 
pessoal.

§ 1º As entidades beneficentes de assistência social, na forma da 
lei, poderão intermediar a modalidade de inserção laboral de que tratam os 
incisos II e III, nos seguintes casos:

I - na contratação para prestação de serviços, por entidade pública ou 
privada, da pessoa portadora de deficiência física, mental ou sensorial: e

II  -  na comercialização de bens e serviços decorrentes de programas 
de habilitação profissional de adolescente e adulto portador de deficiência 
em oficina protegida de produção ou terapêutica.

§ 2º Consideram-se procedimentos especiais os meios utilizados para 
a contratação de pessoa que, devido ao seu grau de deficiência, transitória 
ou permanente, exija condições especiais, tais como jornada variável, horá-
rio flexível, proporcionalidade de salário, ambiente de trabalho adequado às 
suas especificidades, entre outros.

§ 3º Consideram-se apoios especiais a orientação, a supervisão e as 
ajudas técnicas entre outros elementos que auxiliem ou permitam compen-
sar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da 
pessoa portadora de deficiência, de modo a superar as barreiras da mobili-
dade e da comunicação, possibilitando a plena utilização de suas capacida-
des em condições de normalidade.

§ 4º Considera-se oficina protegida de produção a unidade que fun-
ciona em relação de dependência com entidade pública ou beneficente de 
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assistência social, que tem por objetivo desenvolver programa de habilitação 
profissional para adolescente e adulto portador de deficiência, provendo-o 
com trabalho remunerado, com vista à emancipação econômica e pessoal 
relativa.

§ 5º Considera-se oficina protegida terapêutica a unidade que fun-
ciona em relação de dependência com entidade pública ou beneficente de 
assistência social, que tem por objetivo a integração social por meio de ativi-
dades de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto 
que devido ao seu grau de deficiência, transitória ou permanente, não possa 
desempenhar atividade laboral no mercado competitivo de trabalho ou em 
oficina protegida de produção.

§ 6º O período de adaptação e capacitação para o trabalho de adoles-
cente e adulto portador de deficiência em oficina protegida terapêutica não 
caracteriza vínculo empregatício e está condicionado a processo de avalia-
ção individual que considere o desenvolvimento biopsicosocial da pessoa.

§ 7º A prestação de serviços será feita mediante celebração de con-
vênio ou contrato formal, entre a entidade beneficente de assistência social 
e o tomador de serviços, no qual constará a relação nominal dos trabalhado-
res portadores de deficiência colocados à disposição do tomador.

§ 8º A entidade que se utilizar do processo de colocação seletiva de-
verá promover, em parceria com o tomador de serviços, programas de pre-
venção de doenças profissionais e de redução da capacidade laboral, bem 
assim programas de reabilitação caso ocorram patologias ou se manifestem 
outras incapacidades.

Art. 36. A empresa com cem ou mais empregados está obrigada a 
preencher de dois a cinco por cento de seus cargos com beneficiários da 
Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência ha-
bilitada, na seguinte proporção:

I - até duzentos empregados, dois por cento;

II - de duzentos e um a quinhentos empregados, três por cento;

III - de quinhentos e um a mil empregados, quatro por cento; ou

IV - mais de mil empregados, cinco por cento.

§ 1º A dispensa de empregado na condição estabelecida neste ar-
tigo, quando se tratar de contrato por prazo determinado, superior a no-
venta dias, e a dispensa imotivada, no contrato por prazo indeterminado, 
somente poderá ocorrer após a contratação de substituto em condições 
semelhantes.
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§ 2º Considera-se pessoa portadora de deficiência habilitada aquela 
que concluiu curso de educação profissional de nível básico, técnico ou tec-
nológico, ou curso superior, com certificação ou diplomação expedida por 
instituição pública ou privada, legalmente credenciada pelo Ministério da 
Educação ou órgão equivalente, ou aquela com certificado de conclusão de 
processo de habilitação ou reabilitação profissional fornecido pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS.

§ 3º Considera-se, também, pessoa portadora de deficiência habi-
litada aquela que, não tendo se submetido a processo de habilitação ou 
reabilitação, esteja capacitada para o exercício da função.

§ 4º A pessoa portadora de deficiência habilitada nos termos dos §§ 2o e 
3o deste artigo poderá recorrer à intermediação de órgão integrante do sistema 
público de emprego, para fins de inclusão laboral na forma deste artigo.

§ 5º Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego estabelecer siste-
mática de fiscalização, avaliação e controle das empresas, bem como insti-
tuir procedimentos e formulários que propiciem estatísticas sobre o número 
de empregados portadores de deficiência e de vagas preenchidas, para fins 
de acompanhamento do disposto no caput deste artigo.

Art. 37. Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito 
de se inscrever em concurso público, em igualdade de condições com os 
demais candidatos, para provimento de cargo cujas atribuições sejam com-
patíveis com a deficiência de que é portador.

§ 1º O candidato portador de deficiência, em razão da necessária 
igualdade de condições, concorrerá a todas as vagas, sendo reservado no 
mínimo o percentual de cinco por cento em face da classificação obtida.

§ 2º Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior 
resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro nú-
mero inteiro subseqüente.

Art. 38. Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de pro-
vimento de:

I  -  cargo em comissão ou função de confiança, de livre nomeação e 
exoneração; e

II  -  cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão 
plena do candidato.

Art. 39. Os editais de concursos públicos deverão conter:

I - o número de vagas existentes, bem como o total correspondente à 
reserva destinada à pessoa portadora de deficiência;
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II  -  as atribuições e tarefas essenciais dos cargos;

III  -  previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do 
estágio probatório, conforme a deficiência do candidato; e

IV  -  exigência de apresentação, pelo candidato portador de deficiên-
cia, no ato da inscrição, de laudo médico atestando a espécie e o grau ou 
nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa 
da deficiência.

Art. 40. É vedado à autoridade competente obstar a inscrição de pes-
soa portadora de deficiência em concurso público para ingresso em carreira 
da Administração Pública Federal direta e indireta.

§ 1º No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência que ne-
cessite de tratamento diferenciado nos dias do concurso deverá requerê-lo, 
no prazo determinado em edital, indicando as condições diferenciadas de 
que necessita para a realização das provas.

§ 2º O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adi-
cional para realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa acom-
panhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, no 
prazo estabelecido no edital do concurso.

Art. 41. A pessoa portadora de deficiência, resguardadas as condi-
ções especiais previstas neste Decreto, participará de concurso em igualda-
de de condições com os demais candidatos no que concerne:

I  -  ao conteúdo das provas;

II  -  à avaliação e aos critérios de aprovação;

III  -  ao horário e ao local de aplicação das provas; e

IV  -  à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.

Art. 42. A publicação do resultado final do concurso será feita em duas 
listas, contendo, a primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive 
a dos portadores de deficiência, e a segunda, somente a pontuação destes 
últimos.

Art. 43. O órgão responsável pela realização do concurso terá a 
assistência de equipe multiprofissional composta de três profissionais ca-
pacitados e atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo um 
deles médico, e três profissionais integrantes da carreira almejada pelo 
candidato.

§ 1º A equipe multiprofissional emitirá parecer observando:
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I  -  as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição;

II  -  a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou da 
função a desempenhar;

III  -  a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações 
do ambiente de trabalho na execução das tarefas;

IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou                 
outros meios que habitualmente utilize; e

V - a CID e outros padrões reconhecidos nacional e internacional-
mente.

§ 2º A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atri-
buições do cargo e a deficiência do candidato durante o estágio probatório.

Art. 44. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do 
candidato portador de deficiência obedecerá ao disposto no art. 20 da Lei no 
8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 45. Serão implementados programas de formação e qualificação 
profissional voltados para a pessoa portadora de deficiência no âmbito do 
Plano Nacional de Formação Profissional - PLANFOR.

Parágrafo único. Os programas de formação e qualificação profissio-
nal para pessoa portadora de deficiência terão como objetivos:

I - criar condições que garantam a toda pessoa portadora de                                   
deficiência o direito a receber uma formação profissional adequada;

II  -  organizar os meios de formação necessários para qualificar a 
pessoa portadora de deficiência para a inserção competitiva no mercado 
laboral; e

III  -  ampliar a formação e qualificação profissional sob a base de 
educação geral para fomentar o desenvolvimento harmônico da pessoa por-
tadora de deficiência, assim como para satisfazer as exigências derivadas 
do progresso técnico, dos novos métodos de produção e da evolução social 
e econômica.

Seção V
Da Cultura, do Desporto, do Turismo e do Lazer

Art. 46. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal 
direta e indireta responsáveis pela cultura, pelo desporto, pelo turismo e 
pelo lazer dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntos obje-
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to deste Decreto, com vista a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes 
medidas:

I  -  promover o acesso da pessoa portadora de deficiência aos meios 
de comunicação social;

II - criar incentivos para o exercício de atividades criativas, mediante:

a) participação da pessoa portadora de deficiência em concursos de 
prêmios no campo das artes e das letras; e

b) exposições, publicações e representações artísticas de pessoa 
portadora de deficiência;

III  -  incentivar a prática desportiva formal e não-formal como direito 
de cada um e o lazer como forma de promoção social;

IV  -  estimular meios que facilitem o exercício de atividades despor-
tivas entre a pessoa portadora de deficiência e suas entidades representa-
tivas;

V - assegurar a acessibilidade às instalações desportivas dos estabe-
lecimentos de ensino, desde o nível pré-escolar até à universidade;

VI - promover a inclusão de atividades desportivas para pessoa porta-
dora de deficiência na prática da educação física ministrada nas instituições 
de ensino públicas e privadas;

VII - apoiar e promover a publicação e o uso de guias de turismo com 
informação adequada à pessoa portadora de deficiência; e

VIII - estimular a ampliação do turismo à pessoa portadora de defici-
ência ou com mobilidade reduzida, mediante a oferta de instalações hotelei-
ras acessíveis e de serviços adaptados de transporte.

Art. 47. Os recursos do Programa Nacional de Apoio à Cultura finan-
ciarão, entre outras ações, a produção e a difusão artístico-cultural de pes-
soa portadora de deficiência.

Parágrafo único. Os projetos culturais financiados com recursos fe-
derais, inclusive oriundos de programas especiais de incentivo à cultura, 
deverão facilitar o livre acesso da pessoa portadora de deficiência, de modo 
a possibilitar-lhe o pleno exercício dos seus direitos culturais.

Art. 48. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal 
direta e indireta, promotores ou financiadores de atividades desportivas e de 
lazer, devem concorrer técnica e financeiramente para obtenção dos objeti-
vos deste Decreto.
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Parágrafo único. Serão prioritariamente apoiadas a manifestação des-
portiva de rendimento e a educacional, compreendendo as atividades de:

I  -  desenvolvimento de recursos humanos especializados;

II  -  promoção de competições desportivas internacionais, nacionais, 
estaduais e locais;

III  -  pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, documenta-
ção e informação; e

IV  -  construção, ampliação, recuperação e adaptação de instalações 
desportivas e de lazer.

CAPÍTULO VIII
Da Política de Capacitação de Profissionais

Especializados
Art. 49. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Fede-

ral direta e indireta, responsáveis pela formação de recursos humanos,             
devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e              
adequado, viabilizando, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I  -  formação e qualificação de professores de nível médio e superior 
para a educação especial, de técnicos de nível médio e superior especia-
lizados na habilitação e reabilitação, e de instrutores e professores para a 
formação profissional;

II  -  formação e qualificação profissional, nas diversas áreas de         
conhecimento e de recursos humanos que atendam às demandas da pes-
soa portadora de deficiência; e

III  -  incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas 
as áreas do conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de defici-
ência.

CAPÍTULO IX
Da Acessibilidade na Administração Pública Federal

Art. 50. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal 
direta e indireta adotarão providências para garantir a acessibilidade e a uti-
lização dos bens e serviços, no âmbito de suas competências, à pessoa por-
tadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a eliminação de 
barreiras arquitetônicas e obstáculos, bem como evitando a construção de 
novas barreiras. (Revogado pelo Decreto nº 5.296, de 2004)
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Art. 51. Para os efeitos deste Capítulo, consideram-se: (Revogado 
pelo Decreto nº 5.296, de 2004)

I  -  acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utiliza-
ção, com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos 
urbanos, das instalações e equipamentos esportivos, das edificações, dos 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portado-
ra de deficiência ou com mobilidade reduzida; (revogado pelo Decreto nº 
5.296, de 2004)

II  -  barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o 
acesso, a liberdade de movimento e a circulação com segurança das pesso-
as, classificadas em (revogado pelo Decreto nº 5.296, de 2004)

a)  barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públi-
cas e nos espaços de uso público;

b)  barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos 
edifícios públicos e privados;

c)  barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que 
dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens               
por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa;

III  -  pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: 
a que temporária ou permanentemente tenha limitada sua capacidade de 
relacionar-se com o meio ambiente e de utilizá-lo; (revogado pelo Decreto 
nº 5.296, de 2004)

IV  -  elemento da urbanização: qualquer componente das obras de 
urbanização, tais como os referentes a pavimentação, saneamento, enca-
namentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as 
indicações do planejamento urbanístico; e (revogado pelo Decreto nº 5.296, 
de 2004)

V  -  mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e es-
paços públicos, superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização 
ou da edificação, de forma que sua modificação ou translado não provoque 
alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de 
sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, 
marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga. (Revogado 
pelo Decreto nº 5.296, de 2004)

Art. 52. A construção, ampliação e reforma de edifícios, praças e equi-
pamentos esportivos e de lazer, públicos e privados, destinados ao uso co-
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letivo deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis 
à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida (Revogado 
pelo Decreto nº 5.296, de 2004)

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na constru-
ção, ampliação ou reforma de edifícios, praças e equipamentos esportivos 
e de lazer, públicos e privados, destinados ao uso coletivo por órgãos da 
Administração Pública Federal, deverão ser observados, pelo menos, os 
seguintes requisitos de acessibilidade: (Revogado pelo Decreto nº 5.296, 
de 2004)

I  -  nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a gara-
gem e a estacionamento de uso público, serão reservados dois por cento 
do total das vagas à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, garantidas no mínimo três, próximas dos acessos de circulação 
de pedestres, devidamente sinalizadas e com as especificações técnicas de 
desenho e traçado segundo as normas da ABNT;

II  -  pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá es-
tar livre de barreiras arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificul-
tem a acessibilidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida;

III  -  pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e ver-
ticalmente todas as dependências e serviços do edifício, entre si e com o 
exterior, cumprirá os requisitos de acessibilidade;

IV  -  pelo menos um dos elevadores deverá ter a cabine, assim como 
sua porta de entrada, acessíveis para pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, em conformidade com norma técnica específica 
da ABNT; e

V  -  os edifícios disporão, pelo menos, de um banheiro acessível para 
cada gênero, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que 
possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobili-
dade reduzida.

Art. 53. As bibliotecas, os museus, os locais de reuniões, conferên-
cias, aulas e outros ambientes de natureza similar disporão de espaços re-
servados para pessoa que utilize cadeira de rodas e de lugares específicos 
para pessoa portadora de deficiência auditiva e visual, inclusive acompa-
nhante, de acordo com as normas técnicas da ABNT, de modo a facilitar-
lhes as condições de acesso, circulação e comunicação. (Revogado pelo 
Decreto nº 5.296, de 2004)

Art. 54. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal, 
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no prazo de três anos a partir da publicação deste Decreto, deverão promo-
ver as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas 
existentes nos edifícios e espaços de uso público e naqueles que estejam 
sob sua administração ou uso (Revogado pelo Decreto nº 5.296, de 2004)

CAPÍTULO X
Do Sistema Integrado de Informações

Art. 55. Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direi-
tos Humanos do Ministério da Justiça, o Sistema Nacional de Informações 
sobre Deficiência, sob a responsabilidade da CORDE, com a finalidade de 
criar e manter bases de dados, reunir e difundir informação sobre a situação 
das pessoas portadoras de deficiência e fomentar a pesquisa e o estudo de 
todos os aspectos que afetem a vida dessas pessoas.

Parágrafo único. Serão produzidas, periodicamente, estatísticas e in-
formações, podendo esta atividade realizar-se conjuntamente com os cen-
sos nacionais, pesquisas nacionais, regionais e locais, em estreita colabora-
ção com universidades, institutos de pesquisa e organizações para pessoas 
portadoras de deficiência.

CAPÍTULO XI
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 56. A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, com base nas 
diretrizes e metas do Plano Plurianual de Investimentos, por intermédio da 
CORDE, elaborará, em articulação com outros órgãos e entidades da Ad-
ministração Pública Federal, o Plano Nacional de Ações Integradas na Área 
das Deficiências.

Art. 57. Fica criada, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos 
Humanos, comissão especial, com a finalidade de apresentar, no prazo de 
cento e oitenta dias, a contar de sua constituição, propostas destinadas a:

I  -  implementar programa de formação profissional mediante a con-
cessão de bolsas de qualificação para a pessoa portadora de deficiência, 
com vistas a estimular a aplicação do disposto no art. 36; e

II - propor medidas adicionais de estímulo à adoção de trabalho em 
tempo parcial ou em regime especial para a pessoa portadora de deficiência.

Parágrafo único. A comissão especial de que trata o caput deste arti-
go será composta por um representante de cada órgão e entidade a seguir 
indicados:
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I  -  CORDE;

II  -  CONADE;

III  -  Ministério do Trabalho e Emprego;

IV  -  Secretaria de Estado de Assistência Social do Ministério da Pre-
vidência e Assistência Social;

V  -  Ministério da Educação;

VI  -  Ministério dos Transportes;

VII  -  Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; e

VIII  -  INSS.

Art. 58. A CORDE desenvolverá, em articulação com órgãos e enti-
dades da Administração Pública Federal, programas de facilitação da aces-
sibilidade em sítios de interesse histórico, turístico, cultural e desportivo, 
mediante a remoção de barreiras físicas ou arquitetônicas que impeçam ou 
dificultem a locomoção de pessoa portadora de deficiência ou com mobili-
dade reduzida.

Art. 59. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação,

Art. 60. Ficam revogados os Decretos nos 93.481, de 29 de outubro 
de 1986, 914, de 6 de setembro de 1993, 1.680, de 18 de outubro de 1995, 
3.030, de 20 de abril de 1999, o § 2o do art. 141 do Regulamento da Previ-
dência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999, e o 
Decreto no e 3.076, de 1o de junho de 1999.

Brasília, 20 de dezembro de 1999; 178º da Independência e 111º da 
República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

José Carlos Dias

DECRETO Nº 3.691, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000 
Diário Oficial da União, 20 de dezembro de 2000
Regulamenta a Lei no 8.899, de 29 de junho de 1994, que dispõe         

sobre o transporte de pessoas portadoras de deficiência no sistema de 
transporte coletivo interestadual.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o dispos-
to no art. 1º da Lei no 8.899, de 29 de junho de 1994,
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DECRETA:

Art.1º As empresas permissionárias e autorizatárias de transporte in-
terestadual de passageiros reservarão dois assentos de cada veículo, desti-
nado a serviço convencional, para ocupação das pessoas beneficiadas pelo 
art. 1o da Lei no 8.899, de 29 de junho de 1994, observado o que dispõem 
as Leis nos 7.853, de 24 de outubro de 1989, 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, 10.048, de 8 de novembro de 2000, e os Decretos nos 1.744, de 8 de 
dezembro de 1995, e 3.298, de 20 de dezembro de 1999.

Art.2º O Ministro de Estado dos Transportes disciplinará, no prazo de 
até trinta dias, o disposto neste Decreto.

Art.3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179o da Independência e 112o da 
República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Eliseu Padilha

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No 1, DE 9 DE JANEIRO DE 2001 
Diário Oficial da União, 10 de janeiro de 2001

O MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, 
tendo em vista o disposto na Lei nº 8.899, de 29 de junho de 1994, regula-
mentada pelo Decreto nº 3.691, de 19 de dezembro de 2000, e observado 
o disposto na Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, na Lei nº 8.742, de 
7 de dezembro de 1993, na Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, no 
Decreto nº 1.744, de 8 de dezembro de 1995, e no Decreto nº 3.298, de 20 
de dezembro de 1999, resolve:

Art. 1º É concedido passe livre às pessoas portadoras de deficiência, 
comprovadamente carentes, no sistema de transporte coletivo interestadual, 
observada a sistemática estabelecida no art. 1º do Decreto nº 3.691, de 2000.

Parágrafo único. Na hipótese de nenhum deficiente beneficiário do 
passe livre demonstrar interesse em viajar, até seis horas antes do início 
da viagem, as permissionárias e autorizatárias, prestadoras dos respectivos 
serviços de transporte de passageiros, poderão colocar à venda os bilhetes 
dos assentos reservados.
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Decreto nº 3956 de 8/10/2001
Diário Oficial da União de 9/10/2001

Promulga a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso VIII, da Constituição,

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto da Con-
venção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discri-
minação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência por meio do Decreto 
Legislativo nº 198, de 13 de junho de 200l;

Considerando que a Convenção entrou em vigor, para o Brasil, em 14 
de setembro de 2001, nos termos do parágrafo 3, de seu artigo VIII;

D E C R E T A :
Art. 1º A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, 
apensa por cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão intei-
ramente como nela se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer 
atos que possam resultar em revisão da referida Convenção, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da 
Constituição, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de outubro de 2001; 180º da Independência e 113º da Re-
pública.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Celso Lafer

DECRETO Nº 4.229, DE 13 DE MAIO DE 2002.
Dispõe sobre o Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH, 

instituído pelo Decreto no 1.904, de 13 de maio de 1996, e dá outras provi-
dências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:
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Art.1º O Programa Nacional de Direitos Humanos-PNDH, instituído 
pelo Decreto no 1.904, de 13 de maio de 1996, contém propostas de ações 
governamentais para a defesa e promoção dos direitos humanos, na forma 
do Anexo I deste Decreto.

Art.2º O PNDH tem como objetivos:

I - a promoção da concepção de direitos humanos como um conjunto 
de direitos universais, indivisíveis e interdependentes, que compreendem 
direitos civis, políticos, sociais, culturais e econômicos;

II - a identificação dos principais obstáculos à promoção e defesa dos 
diretos humanos no País e a proposição de ações governamentais e não-
governamentais voltadas para a promoção e defesa desses direitos;

III - a difusão do conceito de direitos humanos como elemento neces-
sário e indispensável para a formulação, execução e avaliação de políticas 
públicas;

IV - a implementação de atos, declarações e tratados internacionais 
dos quais o Brasil é parte;

V - a redução de condutas e atos de violência, intolerância e discrimi-
nação, com reflexos na diminuição das desigualdades sociais; e

VI - a observância dos direitos e deveres previstos na Constituição, 
especialmente os inscritos em seu art. 5o.

Art.3º A execução das ações constantes do PNDH será detalhada em 
Planos de Ação anuais, na forma do Plano de Ação 2002, que consta do 
Anexo II deste Decreto.

Art.4º O acompanhamento da implementação do PNDH será de res-
ponsabilidade da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério 
da Justiça, com a participação e o apoio dos órgãos da Administração Pú-
blica Federal.

Parágrafo único.Cada órgão envolvido na implementação do PNDH 
designará um interlocutor responsável pelas ações e informações relativas 
à implementação e avaliação dos Planos de Ação anuais.

Art.5º O Secretário de Estado dos Direitos Humanos expedirá os atos 
necessários à execução do PNDH.

Art.6º As despesas decorrentes do cumprimento do PNDH correrão à 
conta de dotações orçamentárias dos respectivos órgãos participantes.

Art.7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Art.8º Fica revogado o Decreto no 1.904, de 13 de maio de 1996.

Brasília, 13 de maio de 2002; 181o da Independência e 114o da Re-
pública.

FERNA00DO HENRIQUE CARDOSO

Miguel Reale Júnior

Decreto 5296, de 2 de dezembro de 2004
Regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá 

prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras providências.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confe-
re o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis 
nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novem-
bro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000.

Art. 2º Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, 
sempre que houver interação com a matéria nele regulamentada:

1  -  a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, 
de comunicação e informação, de transporte coletivo, bem como a execução 
de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou coletiva;

II  -  a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação 
de qualquer natureza;

III  -  a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de re-
cursos públicos, dentre eles os projetos de natureza arquitetônica e urbanís-
tica, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao transporte 
coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, 
ajuste, contrato ou similar; e

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e 
financiamentos internacionais por entes públicos ou privados.
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Art. 3º Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais 
cabíveis, previstas em lei, quando não forem observadas as normas deste 
Decreto.

Art. 4º O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de 
Deficiência, os Conselhos Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, e as 
organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão 
legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos 
requisitos estabelecidos neste Decreto.

CAPÍTULO II
DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Art. 5º Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacio-
nal, as empresas prestadoras de serviços públicos e as instituições finan-
ceiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1º Considera-se, para os efeitos deste Decreto:

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei 
no 10.690, de 16 de junho de 2003, a que possui limitação ou incapacidade 
para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias:

a)  deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função 
física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monople-
gia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cere-
bral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto 
as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o de-
sempenho de funções;

b)  deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta 
e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 
500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;

c)  deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou 
menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa vi-
são, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do cam-
po visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência 
simultânea de quaisquer das condições anteriores;

d)  deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente 
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inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações as-
sociadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:

1.  comunicação;

2.  cuidado pessoal;

3.  habilidades sociais;

4.  utilização dos recursos da comunidade;

5.  saúde e segurança;

6.  habilidades acadêmicas;

7.  lazer; e

8.  trabalho;

e)  deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadran-
do no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer mo-
tivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, ge-
rando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e 
percepção.

§ 2º O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual 
ou superior a sessenta anos, gestantes, lactantes e pessoas com criança 
de colo.

§ 3º O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições 
financeiras deve seguir os preceitos estabelecidos neste Decreto e nas nor-
mas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técni-
cas -ABNT, no que não conflitarem com a Lei no 7.102, de 20 de junho de 
1983, observando, ainda, a Resolução do Conselho Monetário Nacional no 
2.878, de 26 de julho de 2001.

Art. 6º O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado 
e atendimento imediato às pessoas de que trata o art. 5o.

§ 1º O tratamento diferenciado inclui, dentre outros:

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações 
acessíveis;

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado 
à altura e à condição física de pessoas em cadeira de rodas, conforme es-
tabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT;

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, 
prestado por intérpretes ou pessoas capacitadas em Língua Brasileira de Si-



A c e s s i b i l i d a d e

86

nais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em LIBRAS, 
e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas ca-
pacitadas neste tipo de atendimento;

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com 
deficiência visual, mental e múltipla, bem como às pessoas idosas;

V  -  disponibilidade de área especial para embarque e desembarque 
de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

VI  -  sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no 
art. 5o;

VII  -  divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritá-
rio das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida;

VIII  -  admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia 
de acompanhamento junto de pessoa portadora de deficiência ou de treina-
dor nos locais dispostos no caput do art. 5o, bem como nas demais edifica-
ções de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da 
carteira de vacina atualizada do animal; e

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas 
referidas no art. 5o.

§ 2º Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas re-
feridas no art. 5o, antes de qualquer outra, depois de concluído o atendi-
mento que estiver em andamento, observado o disposto no inciso I do pará-
grafo único do art. 3o da Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003 (Estatuto 
do Idoso).

§ 3º Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e 
privados de atendimento à saúde, a prioridade conferida por este Decreto 
fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos a 
atender.

§ 4º Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5o 
devem possuir, pelo menos, um telefone de atendimento adaptado para co-
municação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva.

Art. 7º O atendimento prioritário no âmbito da administração pública 
federal direta e indireta, bem como das empresas prestadoras de serviços 
públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que estabelece 
o Decreto no 3.507, de 13 de junho de 2000.

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, 
no âmbito de suas competências, criar instrumentos para a efetiva implanta-
ção e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto.
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CAPÍTULO III
DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE

Art. 8º Para os fins de acessibilidade, considera-se:

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autono-
mia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, 
das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e 
meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida;

II  -  barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o 
acesso, a liberdade de movimento, a circulação com segurança e a possibi-
lidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação,

classificadas em:

a)  barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espa-
ços de uso público;

b)  barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das 
edificações de uso público e coletivo e no entorno e nas áreas internas de 
uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transpor-
tes; e

d)  barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou 
obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de 
mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de comuni-
cação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impos-
sibilitem o acesso à informação;

III  -  elemento da urbanização: qualquer componente das obras de 
urbanização, tais como os referentes à pavimentação, saneamento, distri-
buição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição 
de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico;

IV  -  mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias 
e espaços públicos, superpostos ou adicionados aos elementos da urba-
nização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, 
postes de sinalização e similares, telefones e cabines telefônicas, fontes 
públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de na-
tureza análoga;
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V  -  ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tec-
nologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionali-
dade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favo-
recendo a autonomia pessoal, total ou assistida;

VI  -  edificações de uso público: aquelas administradas por entidades 
da administração pública, direta e indireta, ou por empresas prestadoras de 
serviços públicos e destinadas ao público em geral;

VII  -  edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades 
de natureza comercial, hoteleira, cultural, esportiva, financeira, turística, re-
creativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive as 
edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza;

VIII  -  edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, 
que podem ser classificadas como unifamiliar ou multifamiliar; e

IX  -  desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produ-
tos que visam atender simultaneamente todas as pessoas, com diferentes 
características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura 
e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a 
acessibilidade.

Art. 9º A formulação, implementação e manutenção das ações de 
acessibilidade atenderão às seguintes premissas básicas:

I  -  a priorização das necessidades, a programação em cronograma e 
a reserva de recursos para a implantação das ações; e

II  -  o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os seto-
res envolvidos.

CAPÍTULO IV
DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE                              

ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA

Seção I
Das Condições Gerais

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e ur-
banísticos devem atender aos princípios do desenho universal, tendo como 
referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a legis-
lação específica e as regras contidas neste Decreto.

§ 1º Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos te-
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máticos referentes ao desenho universal nas diretrizes curriculares da edu-
cação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos de Enge-
nharia, Arquitetura e correlatos.

§ 2º Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos 
com o apoio de organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências de 
fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal.

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso 
público ou coletivo, ou a mudança de destinação para estes tipos de edifica-
ção, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis à 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1º As entidades de fiscalização profissional das atividades de Enge-
nharia, Arquitetura e correlatas, ao anotarem a responsabilidade técnica dos 
projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do atendimento 
às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT, na legislação específica e neste Decreto.

§ 2º Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado 
de conclusão de projeto arquitetônico ou urbanístico deverá ser atestado o 
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto.

§ 3º O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação 
ou serviço, determinará a colocação, em espaços ou locais de ampla visibi-
lidade, do “Símbolo Internacional de Acesso”, na forma prevista nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei no 7.405, de 12 de novembro 
de 1985.

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o 
Poder Público e as empresas concessionárias responsáveis pela execução 
das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a circulação de forma 
segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de 
acordo com o previsto em normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na 
legislação específica e neste Decreto.

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas nor-
mas técnicas brasileiras de acessibilidade, na legislação específica, obser-
vado o disposto na Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, e neste Decreto:

I  -  os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte 
e Trânsito elaborados ou atualizados a partir da publicação deste Decreto;

II  -  o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação 
do Solo e a Lei do Sistema Viário;
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III  -  os estudos prévios de impacto de vizinhança;

IV  -  as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluin-
do a vigilância sanitária e ambiental; e

V  -  a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financei-
ros utilizados em caráter compensatório ou de incentivo.

§ 1º Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação 
para qualquer atividade, devem ser observadas e certificadas as regras de 
acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de acessibi-
lidade da ABNT.

§ 2º Para emissão de carta de “habite-se” ou habilitação equivalente 
e para sua renovação, quando esta tiver sido emitida anteriormente às exi-
gências de acessibilidade contidas na legislação específica, devem ser ob-
servadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto 
e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Seção II
Das Condições Específicas

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras 
gerais previstas neste Decreto, complementadas pelas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na legislação dos Es-
tados, Municípios e do Distrito Federal.

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logra-
douros, parques e demais espaços de uso públicos, deverão ser cumpridos 
as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1º Incluem-se na condição estabelecida no caput:

I  -  a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adap-
tação de situações consolidadas;

II  -  o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação 
da via para travessia de pedestre em nível; e

III  -  a instalação de piso tátil direcional e de alerta.

§ 2º Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de inter-
venção para regularização urbanística em áreas de assentamentos subnor-
mais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que o 
estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justifi-
cativa baseada em estudo técnico e que o acesso seja viabilizado de outra 
forma, garantida a melhor técnica possível.
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Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário 
urbano devem garantir a aproximação segura e o uso por pessoa portadora 
de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e o alcance visu-
al e manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial 
aquelas em cadeira de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo às 
condições estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1º Incluem-se nas condições estabelecida no caput:

I  -  as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e 
outros elementos que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de 
pedestres;

II  -  as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de 
produtos e serviços;

III  -  os telefones públicos sem cabine;

IV  -  a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e ou-
tros sistemas de acionamento do mobiliário urbano;

V  -  os demais elementos do mobiliário urbano;

VI  -  o uso do solo urbano para posteamento; e

VII  -  as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de 
circulação de pedestres.

§ 2º A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, 
na modalidade Local, deverá assegurar que, no mínimo, dois por cento do 
total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com capacidade 
para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem 
como, pelo menos, dois por cento do total de TUPs, com capacidade para 
originar e receber chamadas de longa distância, nacional e internacional, 
estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditi-
va e para usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos 
Gerais de Metas de Universalização.

§ 3º As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais 
de auto-atendimento de produtos e serviços e outros equipamentos em que 
haja interação com o público devem estar localizados em altura que possi-
bilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos 
para utilização autônoma por pessoas portadoras de deficiência visual e 
auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de acessibi-
lidade da ABNT.

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas 
deverão estar equipados com mecanismo que sirva de guia ou orientação 
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para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou com mobili-
dade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, 
de pessoas ou a periculosidade na via assim determinarem, bem como me-
diante solicitação dos interessados.

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a 
construção, ampliação ou reforma de edificações de uso coletivo devem 
atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as partes 
de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os 
acessos, piscinas, andares de recreação, salão de festas e reuniões, sau-
nas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e gara-
gens, entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das 
edificações de uso privado multifamiliar e das de uso coletivo.

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso 
público deve garantir, pelo menos, um dos acessos ao seu interior, com co-
municação com todas as suas dependências e serviços, livre de barreiras e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade.

§ 1º No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas 
prazo de trinta meses a contar da data de publicação deste Decreto para 
garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobi-
lidade reduzida.

§ 2º Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público bus-
cará garantir dotação orçamentária para ampliar o número de acessos nas 
edificações de uso público a serem construídas, ampliadas ou reformadas.

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou 
de uso coletivo, os desníveis das áreas de circulação internas ou externas 
serão transpostos por meio de rampa ou equipamento eletromecânico de 
deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo 
para pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, confor-
me estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de 
uso público ou de uso coletivo devem dispor de, pelo menos, uma parte da 
superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas 
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das seções eleitorais devem ser adequadas ao uso com autonomia pelas 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e estarem 
instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamen-
to próximo.

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso 
público ou de uso coletivo devem dispor de sanitários acessíveis destinados 
ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1º Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitá-
rios destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobili-
dade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine para 
cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente 
dos sanitários coletivos, obedecendo às normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT.

§ 2º Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de 
trinta meses a contar da data de publicação deste Decreto para garantir pelo 
menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada independente, 
distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser 
utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 3º Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas 
ou reformadas, onde devem existir banheiros de uso público, os sanitários 
destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão ter entrada 
independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT.

§ 4º Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banhei-
ros destinados ao uso público, os sanitários preparados para o uso por pes-
soa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão estar lo-
calizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais 
sanitários, se houver, e obedecer as normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT.

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, 
casas de espetáculos, salas de conferências e similares reservarão, pelo 
menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas em ca-
deira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibili-
dade, próximos aos corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas 
segregadas de público e a obstrução das saídas, em conformidade com as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1º Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a desti-
nação de dois por cento dos assentos para acomodação de pessoas porta-
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doras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo 
obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos 
ser devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 2º No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reser-
vados, estes poderão excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não 
sejam portadoras de deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida.

§ 3º Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-
se em locais que garantam a acomodação de, no mínimo, um acompanhan-
te da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 4º Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas 
de fuga e saídas de emergência acessíveis, conforme padrões das normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída segura de 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de 
emergência.

§ 5º As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, 
também devem ser acessíveis a pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.

§ 6º Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 
2o, as salas de espetáculo deverão dispor de sistema de sonorização assis-
tida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios eletrônicos 
que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou 
de disposições especiais para a presença física de intérprete de LIBRAS e 
de guias-intérpretes, com a projeção em tela da imagem do intérprete de 
LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta.

§ 7º O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6o será 
sinalizado por meio do pictograma aprovado pela Lei no 8.160, de 8 de ja-
neiro de 1991.

§ 8º As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no ca-
put, já existentes, têm, respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito 
meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para garantir a aces-
sibilidade de que trata o caput e os §§ 1o a 5o.

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou 
modalidade, públicos ou privados, proporcionarão condições de acesso e 
utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de 
aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e instalações desportivas, laborató-
rios, áreas de lazer e sanitários.
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§ 1º Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura 
ou renovação de curso pelo Poder Público, o estabelecimento de ensino 
deverá comprovar que:

I  -  está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urba-
nística e na comunicação e informação previstas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto;

II  -  coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empre-
gados portadores de deficiência ou com mobilidade reduzida ajudas técni-
cas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas em 
igualdade de condições com as demais pessoas; e

III  -  seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a 
serdispensado a professores, alunos, servidores e empregados portadores de 
deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo de discriminação, 
bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas.

§ 2º As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no ca-
put, já existentes, têm, respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito 
meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para garantir a aces-
sibilidade de que trata este artigo.

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de 
uso público ou de uso coletivo, ou naqueles localizados nas vias públicas, 
serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas para veí-
culos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual de-
finidas neste Decreto, sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais 
próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil acesso à circulação de 
pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o 
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1º Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar 
identificação a ser colocada em local de ampla visibilidade, confeccionado e 
fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas característi-
cas e condições de uso, observando o disposto na Lei no 7.405, de 1985.

§ 2º Os casos de inobservância do disposto no § 1o estarão sujeitos 
às sanções estabelecidas pelos órgãos competentes.

§ 3º Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados 
em áreas públicas e de uso coletivo.

§ 4º A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam 
transportando as pessoas citadas no caput constitui infração ao art. 181, 
inciso XVII, da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997.
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Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obriga-
tória a existência de sinalização visual e tátil para orientação de pessoas 
portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edi-
ficações de uso público ou de uso coletivo, bem assim a instalação em edi-
ficação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja obrigato-
riedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1º No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já 
existentes, qualquer que seja o número de elevadores da edificação de uso 
público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que permita 
acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, de acordo com o que especifica as normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

§ 2º Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado 
em braile em qual andar da edificação a pessoa se encontra.

§ 3º Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento 
além do pavimento de acesso, à exceção das habitações unifamiliares e da-
quelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por legislação mu-
nicipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem 
a instalação de equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para 
uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 4º As especificações técnicas a que se refere o § 3o devem atender:

I  -  a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local 
reservado para a instalação do equipamento eletromecânico, devidamente 
assinada pelo autor do projeto;

II  -  a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, 
plataforma ou similar);

III  -  a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabi-
ne do equipamento a ser instalado; e

IV  -  demais especificações em nota na própria planta, tais como a 
existência e as medidas de botoeira, espelho, informação de voz, bem como 
a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da edificação su-
porta a implantação do equipamento escolhido.
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Seção III
Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as 
seguintes ações para assegurar as condições de acessibilidade dos empre-
endimentos:

I  -  definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de 
barreiras arquitetônicas e urbanísticas;

II  -  no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habi-
tacionais acessíveis no piso térreo e acessíveis ou adaptáveis quando nos 
demais pisos;

III  -  execução das partes de uso comum, quando se tratar de edifica-
ção multifamiliar, conforme as normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e

IV  -  elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a 
instalação de elevador adaptado para uso das pessoas portadoras de defi-
ciência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos 
destinados à habitação de interesse social, financiados com recursos pró-
prios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos estabeleci-
dos neste artigo.

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da po-
lítica habitacional, compete:

I  -  adotar as providências necessárias para o cumprimento do dis-
posto no art. 28; e

II  -  divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo 
da política habitacional sobre as iniciativas que promover em razão das legis-
lações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à acessibilidade.

Seção IV
Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação 
de barreiras na promoção da acessibilidade a todos os bens culturais imó-
veis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução Normativa no 
1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de 
novembro de 2003.
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CAPÍTULO V
DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES 

COLETIVOS

Seção I
Das Condições Gerais

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte co-
letivo terrestre, aquaviário e aéreo, considera-se como integrantes desses 
serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias principais, 
acessos e operação.

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são:

I  -  transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano,                  
intermunicipal e interestadual;

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropo-
litano; e

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interesta-
dual.

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e                      
permissão dos serviços de transporte coletivo são:

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal;

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropoli-
tano e intermunicipal;

III  -  governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo 
do Distrito Federal; e

IV  -  governo federal, responsável pelo transporte coletivo interesta-
dual e internacional.

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessí-
veis quando todos os seus elementos são concebidos, organizados, implan-
tados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, garantindo o 
uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas.

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implan-
tada a partir da publicação deste Decreto deverá ser acessível e estar dispo-
nível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada 
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e os veículos, no âmbito de suas competências, assegurarão espaços para 
atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso devidamente sinali-
zados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida.

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instân-
cias públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coleti-
vos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a implantação das 
providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos 
pontos de parada e nas vias de acesso, de forma a assegurar as condições 
previstas no art. 34 deste Decreto.

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e 
as instâncias públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes 
coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a colocação 
do “Símbolo Internacional de Acesso” após certificar a acessibilidade do sis-
tema de transporte.

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as 
instâncias públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes 
coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham nesses 
serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Seção II
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de 
edição das normas técnicas referidas no § 1o, todos os modelos e marcas 
de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no País serão 
fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, 
de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.

§ 1º As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipa-
mentos de transporte coletivo rodoviário, de forma a torná-los acessíveis, 
serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão dis-
poníveis no prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste 
Decreto.

§ 2º A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a 
ser feita pelas empresas concessionárias e permissionárias de transporte 
coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o prazo previsto 
nos contratos de concessão e permissão deste serviço.
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§ 3º A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-
estrutura dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis 
no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação 
deste Decreto.

§ 4º Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem prio-
rizar o embarque e desembarque dos usuários em nível em, pelo menos, 
um dos acessos do veículo.

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de 
implementação dos programas de avaliação de conformidade descritos no 
§ 3o, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de trans-
porte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veícu-
los em circulação, inclusive de seus equipamentos.

§ 1º As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipa-
mentos de transporte coletivo rodoviário em circulação, de forma a torná-los 
acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem 
o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e 
estarão disponíveis no prazo de até doze meses a contar da data da publi-
cação deste Decreto.

§ 2º Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qua-
lidade Industrial - INMETRO, quando da elaboração das normas técnicas 
para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos que estão 
em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no 
art. 98 da Lei no 9.503, de 1997.

§ 3º As adaptações dos veículos em operação nos serviços de trans-
porte coletivo rodoviário, bem como os procedimentos e equipamentos a 
serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de ava-
liação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Na-
cional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, a 
partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT.

Seção III
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição 
das normas técnicas referidas no § 1o, todos os modelos e marcas de veícu-
los de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis e estarão 
disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1º As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipa-
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mentos de transporte coletivo aquaviário acessíveis, a serem elaboradas 
pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de Metro-
logia, Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de 
até vinte e quatro meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§ 2º As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade 
de transporte deverão atender a critérios necessários para proporcionar as 
condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário.

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data 
de implementação dos programas de avaliação de conformidade descritos 
no § 2o, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de 
transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de 
veículos em circulação, inclusive de seus equipamentos.

§ 1º As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipa-
mentos de transporte coletivo aquaviário em circulação, de forma a torná-los 
acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem 
o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e 
estarão disponíveis no prazo de até trinta e seis meses a contar da data da 
publicação deste Decreto.

§ 2º As adaptações dos veículos em operação nos serviços de trans-
porte coletivo aquaviário, bem como os procedimentos e equipamentos a 
serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de ava-
liação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a 
partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT.

Seção IV
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo

Metroferroviário e Ferroviário

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e 
ferroviário, assim como a infra-estrutura dos serviços deste transporte deve-
rão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a 
contar da data de publicação deste Decreto.

§ 1º A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferro-
viário e ferroviário obedecerá ao disposto nas normas técnicas de acessibi-
lidade da ABNT.

§ 2º No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publica-
ção deste Decreto, todos os modelos e marcas de veículos de transporte 
coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados acessíveis e estarão 
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disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferro-
viário existentes deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de 
cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto.

§ 1º As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de 
transporte coletivo metroferroviário e ferroviário deverão apresentar plano 
de adaptação dos sistemas existentes, prevendo ações saneadoras de, no 
mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que com-
põem o sistema.

§ 2º O plano de que trata o § 1o deve ser apresentado em até seis 
meses a contar da data de publicação deste Decreto.

Seção V
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo
Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da pu-

blicação deste Decreto, os serviços de transporte coletivo aéreo e os equi-
pamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis para 
serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo 
aéreo obedecerá ao disposto na Norma de Serviço da Instrução da Aviação 
Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1o de novembro de 1995, expedida pelo 
Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT.

Seção VI
Das Disposições Finais

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesqui-
sas, verificar a viabilidade de redução ou isenção de tributo:

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no 
País, necessários no processo de adequação do sistema de transporte co-
letivo, desde que não existam similares nacionais; e

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos desti-
nados aos sistemas de transporte coletivo.

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se re-
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ferem o caput, deve-se observar o disposto no art. 14 da Lei Complementar 
no 101, de 4 de maio de 2000, sinalizando impacto orçamentário e financei-
ro da medida estudada.

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de trans-
portes coletivos, segundo disposto no art. 6o, inciso II, da Lei no 10.048, 
de 2000, cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, de 
acordo com suas competências.

CAPÍTULO VI
DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação 
deste Decreto, será obrigatória a acessibilidade nos portais e sítios eletrôni-
cos da administração pública na rede mundial de computadores (internet), 
para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o 
pleno acesso às informações disponíveis.

§ 1º Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demons-
trada a inviabilidade técnica de se concluir os procedimentos para alcançar 
integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será estendido por 
igual período.

§ 2º Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de defi-
ciência conterão símbolo que represente a acessibilidade na rede mundial 
de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas páginas de en-
trada.

§ 3º Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Go-
vernos Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal devem possuir 
instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com sis-
tema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de 
deficiência visual.

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade 
nos portais e sítios eletrônicos de interesse público na rede mundial de com-
putadores (internet), deverá ser observada para obtenção do financiamento 
de que trata o inciso III do art. 2o.

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações 
deverão garantir o pleno acesso às pessoas portadoras de deficiência audi-
tiva, por meio das seguintes ações:

I  -  no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso 
do público em geral:
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a)  instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais pú-
blicos, telefones de uso público adaptados para uso por pessoas portadoras 
de deficiência;

b)  garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva para acessos individuais;

c)  garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação 
telefônica a serem utilizadas por pessoas portadoras de deficiência auditiva, 
que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território nacional, 
inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras 
de Serviço Móvel Pessoal; e

d)  garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos 
sonoros para a identificação das unidades existentes e consumidas dos car-
tões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel destes 
equipamentos;

II  -  no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal:

a)  garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para 
possibilitar o envio de mensagens de texto entre celulares de diferentes 
empresas; e

b)  garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação 
telefônica a serem utilizadas por pessoas portadoras de deficiência auditiva, 
que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território nacional, 
inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras 
de Serviço Telefônico Fixo Comutado.

§ 1º Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabe-
lecido nos Planos Gerais de Metas de Universalização aprovados pelos De-
cretos nos 2.592, de 15 de maio de 1998, e 4.769, de 27 de junho de 2003, 
bem como o estabelecido pela Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997.

§ 2º O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala uti-
lizado nos Planos Gerais de Metas de Universalização é entendido neste 
Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se refere 
aos recursos tecnológicos de telefonia.

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regula-
mentará, no prazo de seis meses a contar da data de publicação deste 
Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do 
disposto no art. 49.

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos 
de telefonia celular que indiquem, de forma sonora, todas as operações e 
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funções neles disponíveis no visor.

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de 
televisão equipados com recursos tecnológicos que permitam sua utilização 
de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras 
de deficiência auditiva ou visual.

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput:

I  -  circuito de decodificação de legenda oculta;

II  -  recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP); e

III  -  entradas para fones de ouvido com ou sem fio.

Art. 53. A ANATEL regulamentará, no prazo de doze meses a contar 
da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observa-
dos para implementação do plano de medidas técnicas previsto no art. 19 
da Lei no 10.098, de 2000.

§ 1º O processo de regulamentação de que trata o caput deverá aten-
der ao disposto no art. 31 da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

§ 2º A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, 
entre outros, dos seguintes sistemas de reprodução das mensagens veicu-
ladas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual:

I  -  a subtitulação por meio de legenda oculta;

II  -  a janela com intérprete de LIBRAS; e

III  -  a descrição e narração em voz de cenas e imagens.

§ 3º A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência - CORDE da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República assistirá a ANATEL no procedimento de que trata 
o § 1o.

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de 
sons e imagens operadas pelo Poder Público poderão adotar plano de medi-
das técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do que aquelas 
as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53.

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, di-
retamente ou em parceria com organizações sociais civis de interesse pú-
blico, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de 
profissionais em LIBRAS.

Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão 
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digital no País deverá contemplar obrigatoriamente os três tipos de siste-
ma de acesso à informação de que trata o art. 52.

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estraté-
gica da Presidência da República editará, no prazo de doze meses a con-
tar da data da publicação deste Decreto, normas complementares discipli-
nando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2o 
do art. 53, na publicidade governamental e nos pronunciamentos oficiais 
transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e imagens.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas 
as condições técnicas, os pronunciamentos oficiais do Presidente da Re-
pública serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de seis meses a 
partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante 
janela com intérprete de LIBRAS.

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tor-
nar disponíveis em meio magnético, em formato de texto, as obras publi-
cadas no País.

§ 1º A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de 
medicamentos deve disponibilizar, mediante solicitação, exemplares das 
bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte amplia-
da.

§ 2º A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes 
de equipamentos eletroeletrônicos e mecânicos de uso doméstico devem 
disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de instrução 
em meio magnético, braile ou em fonte ampliada.

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, 
seminários, oficinas e demais eventos científico-culturais que ofereçam, 
mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência auditiva 
e visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-in-
térpretes, ou tecnologias de informação e comunicação, tais como a trans-
crição eletrônica simultânea.

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvi-
dos com o apoio de organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agên-
cias de financiamento deverão contemplar temas voltados para tecnologia 
da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência.

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para 
a indústria que produza componentes e equipamentos relacionados à tec-
nologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência.
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CAPÍTULO VII
DAS AJUDAS TÉCNICAS

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas 
os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou espe-
cialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora 
de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pes-
soal, total ou assistida.

§ 1º Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas 
serão certificados pelos órgãos competentes, ouvidas as entidades repre-
sentativas das pessoas portadoras de deficiência.

§ 2º Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acom-
panhamento são considerados ajudas técnicas.

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos 
com o apoio de organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências 
de financiamento deverão contemplar temas voltados para ajudas técnicas, 
cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impe-
dir ou minimizar o seu agravamento.

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para 
a indústria que produza componentes e equipamentos de ajudas técnicas.

Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a pro-
dução de ajudas técnicas dar-se-á a partir da instituição de parcerias com 
universidades e centros de pesquisa para a produção nacional de compo-
nentes e equipamentos.

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesqui-
sas elaborados pelo Poder Público, serão estimulados a conceder finan-
ciamento às pessoas portadoras de deficiência para aquisição de ajudas 
técnicas.

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesqui-
sas, verificar a viabilidade de:

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos 
de ajudas técnicas que não sejam produzidos no País ou que não possuam 
similares nacionais;

II  -  redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados 
incidente sobre as ajudas técnicas; e

III  -  inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pes-
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soas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida na categoria de 
equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda.

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se re-
ferem o caput, deve-se observar o disposto no art. 14 da Lei Complementar 
no 101, de 2000, sinalizando impacto orçamentário e financeiro da medida 
estudada.

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes:

I  -  reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhe-
cimento;

II  -  promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a aju-
das técnicas na educação profissional, no ensino médio, na graduação e na 
pós-graduação;

III  -  apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes 
a ajudas técnicas;

IV  -  estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educa-
ção profissional, centros de ensino universitários e de pesquisa, no sentido 
de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas técnicas; e

V  -  incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas.

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê 
de Ajudas Técnicas, constituído por profissionais que atuam nesta área, e 
que será responsável por:

I  -  estruturação das diretrizes da área de conhecimento;

II  -  estabelecimento das competências desta área;

III  -  realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de 
normas a respeito de ajudas técnicas;

IV  -  levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham 
com o tema; e

V  -  detecção dos centros regionais de referência em ajudas técni-
cas, objetivando a formação de rede nacional integrada.

§ 1º O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE 
e participará do Programa Nacional de Acessibilidade, com vistas a garantir 
o disposto no art. 62.

§ 2º Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de 
Ajudas Técnicas são considerados relevantes e não serão remunerados.
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CAPÍTULO VIII
DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE
Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação 

da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, por intermédio da CORDE, 
integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos 
anuais.

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de 
coordenadora do Programa Nacional de Acessibilidade, desenvolverá, den-
tre outras, as seguintes ações:

I  -  apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos 
humanos em acessibilidade e ajudas técnicas;

II  -  acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre aces-
sibilidade;

III  -  edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática 
da acessibilidade;

IV  -  cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a 
elaboração de estudos e diagnósticos sobre a situação da acessibilidade 
arquitetônica, urbanística, de transporte, comunicação e informação;

V  -  apoio e realização de campanhas informativas e educativas so-
bre acessibilidade;

VI  -  promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessi-
bilidade; e

VII  -  estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacio-
nal de Acessibilidade.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os pro-
jetos de revitalização, recuperação ou reabilitação urbana incluirão ações 
destinadas à eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, nos 
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às 
exigências deste Decreto.

Art. 70. O art. 4o do Decreto no 3.298, de 20 de dezembro de 1999, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 4º ..................................................................................................
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I  -  deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função 
física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monople-
gia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cere-
bral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto 
as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o de-
sempenho de funções;

II  -  deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta 
e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 
500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz;

III  -  deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual 
ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa 
visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do cam-
po visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência 
simultânea de quaisquer das condições anteriores;

IV  -................................................................................................

d) utilização dos recursos da comunidade;

..........................................................................”(NR)

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto no 3.298, de 20 
de dezembro de 1999.

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183o da Independência e 116o da 
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

José Dirceu de Oliveira e Silva

DECRETO Nº 5.626, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005.
Regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe 

sobre a Língua Brasileira de Sinais -Libras, e o art. 18 da Lei no 10.098, de 
19 de dezembro de 2000.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na 
Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, e no art. 18 da Lei no 10.098, de 19 
de dezembro de 2000,
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DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 
2002, e o art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000.

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se pessoa surda aquela 
que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio 
de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso 
da Língua Brasileira de Sinais - Libras.

Parágrafo único. Considera-se deficiência auditiva a perda bilateral, 
parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audio-
grama nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz.

CAPÍTULO II
DA INCLUSÃO DA LIBRAS COMO

DISCIPLINA CURRICULAR
Art. 3º A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória 

nos cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em 
nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de 
ensino, públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de 
ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 1º Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do conhe-
cimento, o curso normal de nível médio, o curso normal superior, o curso 
de Pedagogia e o curso de Educação Especial são considerados cursos de 
formação de professores e profissionais da educação para o exercício do 
magistério.

§ 2º A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa nos de-
mais cursos de educação superior e na educação profissional, a partir de 
um ano da publicação deste Decreto.

CAPÍTULO III
DA FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE LIBRAS E DO

INSTRUTOR DE LIBRAS
Art. 4º A formação de docentes para o ensino de Libras nas séries 

finais do ensino fundamental, no ensino médio e na educação superior deve 
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ser realizada em nível superior, em curso de graduação de licenciatura ple-
na em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa como segun-
da língua.

Parágrafo único. As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de 
formação previstos no caput.

Art. 5º A formação de docentes para o ensino de Libras na educa-
ção infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental deve ser realizada 
em curso de Pedagogia ou curso normal superior, em que Libras e Língua 
Portuguesa escrita tenham constituído línguas de instrução, viabilizando a 
formação bilíngüe.

§ 1º Admite-se como formação mínima de docentes para o ensino 
de Libras na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, a 
formação ofertada em nível médio na modalidade normal, que viabilizar a 
formação bilíngüe, referida no caput.

§ 2º As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação pre-
vistos no caput.

Art. 6º A formação de instrutor de Libras, em nível médio, deve ser 
realizada por meio de:

I  -  cursos de educação profissional;

II  -  cursos de formação continuada promovidos por instituições de 
ensino superior; e

III  -  cursos de formação continuada promovidos por instituições cre-
denciadas por secretarias de educação.

§ 1º A formação do instrutor de Libras pode ser realizada também por 
organizações da sociedade civil representativa da comunidade surda, des-
de que o certificado seja convalidado por pelo menos uma das instituições 
referidas nos incisos II e III.

§ 2º As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação pre-
vistos no caput.

Art. 7º Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, 
caso não haja docente com título de pós-graduação ou de graduação em 
Libras para o ensino dessa disciplina em cursos de educação superior, ela 
poderá ser ministrada por profissionais que apresentem pelo menos um dos 
seguintes perfis:

I  -  professor de Libras, usuário dessa língua com curso de pós-gra-
duação ou com formação superior e certificado de proficiência em Libras, 
obtido por meio de exame promovido pelo Ministério da Educação;
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II  -  instrutor de Libras, usuário dessa língua com formação de nível 
médio e com certificado obtido por meio de exame de proficiência em Libras, 
promovido pelo Ministério da Educação;

III  -  professor ouvinte bilíngüe: Libras - Língua Portuguesa, com pós-
graduação ou formação superior e com certificado obtido por meio de exa-
me de proficiência em Libras, promovido pelo Ministério da Educação.

§ 1º Nos casos previstos nos incisos I e II, as pessoas surdas terão 
prioridade para ministrar a disciplina de Libras.

§ 2º A partir de um ano da publicação deste Decreto, os sistemas e 
as instituições de ensino da educação básica e as de educação superior 
devem incluir o professor de Libras em seu quadro do magistério.

Art. 8º O exame de proficiência em Libras, referido no art. 7o, deve 
avaliar a fluência no uso, o conhecimento e a competência para o ensino 
dessa língua.

§ 1º O exame de proficiência em Libras deve ser promovido, anual-
mente, pelo Ministério da Educação e instituições de educação superior por 
ele credenciadas para essa finalidade.

§ 2º A certificação de proficiência em Libras habilitará o instrutor ou o 
professor para a função docente.

§ 3º O exame de proficiência em Libras deve ser realizado por banca 
examinadora de amplo conhecimento em Libras, constituída por docentes 
surdos e lingüistas de instituições de educação superior.

Art. 9º ‑A partir da publicação deste Decreto, as instituições de ensino 
médio que oferecem cursos de formação para o magistério na modalida-
de normal e as instituições de educação superior que oferecem cursos de 
Fonoaudiologia ou de formação de professores devem incluir Libras como 
disciplina curricular, nos seguintes prazos e percentuais mínimos:

I  -  até três anos, em vinte por cento dos cursos da instituição;

II  -  até cinco anos, em sessenta por cento dos cursos da instituição;

III  -  até sete anos, em oitenta por cento dos cursos da instituição; e

IV  -  dez anos, em cem por cento dos cursos da instituição.

Parágrafo único. O processo de inclusão da Libras como disciplina 
curricular deve iniciar-se nos cursos de Educação Especial, Fonoaudiolo-
gia, Pedagogia e Letras, ampliando-se progressivamente para as demais 
licenciaturas.
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Art. 10. As instituições de educação superior devem incluir a Libras 
como objeto de ensino, pesquisa e extensão nos cursos de formação de 
professores para a educação básica, nos cursos de Fonoaudiologia e nos 
cursos de Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa.

Art. 11. O Ministério da Educação promoverá, a partir da publicação des-
te Decreto, programas específicos para a criação de cursos de graduação:

I  -  para formação de professores surdos e ouvintes, para a educa-
ção infantil e anos iniciais do ensino fundamental, que viabilize a educação 
bilíngüe:

Libras - Língua Portuguesa como segunda língua;

II  -  de licenciatura em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua 
Portuguesa, como segunda língua para surdos;

III  -  de formação em Tradução e Interpretação de Libras - Língua 
Portuguesa.

Art. 12. As instituições de educação superior, principalmente as que 
ofertam cursos de Educação Especial, Pedagogia e Letras, devem viabilizar 
cursos de pós-graduação para a formação de professores para o ensino de 
Libras e sua interpretação, a partir de um ano da publicação deste Decreto.

Art. 13. O ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como 
segunda língua para pessoas surdas, deve ser incluído como disciplina cur-
ricular nos cursos de formação de professores para a educação infantil e 
para os anos iniciais do ensino fundamental, de nível médio e superior, bem 
como nos cursos de licenciatura em Letras com habilitação em Língua Por-
tuguesa.

Parágrafo único. O tema sobre a modalidade escrita da língua portu-
guesa para surdos deve ser incluído como conteúdo nos cursos de Fono-
audiologia.

CAPÍTULO IV
DO USO E DA DIFUSÃO DA LIBRAS E DA LÍNGUA

PORTUGUESA PARA O ACESSO DAS PESSOAS SURDAS 
À EDUCAÇÃO

Art. 14. As instituições federais de ensino devem garantir, obrigato-
riamente, às pessoas surdas acesso à comunicação, à informação e à edu-
cação nos processos seletivos, nas atividades e nos conteúdos curriculares 
desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades de educação, des-
de a educação infantil até à superior.
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§ 1o Para garantir o atendimento educacional especializado e o aces-
so previsto no caput, as instituições federais de ensino devem:

I  -  promover cursos de formação de professores para:

a)  o ensino e uso da Libras;

b)  a tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa; e

c)  o ensino da Língua Portuguesa, como segunda língua para pes-
soas surdas;

II  -  ofertar, obrigatoriamente, desde a educação infantil, o ensino da 
Libras e também da Língua Portuguesa, como segunda língua para alunos 
surdos;

III  -  prover as escolas com:

a)  professor de Libras ou instrutor de Libras;

b)  tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa;

c)  professor para o ensino de Língua Portuguesa como segunda lín-
gua para pessoas surdas; e

d)  professor regente de classe com conhecimento acerca da singula-
ridade lingüística manifestada pelos alunos surdos;

IV  -  garantir o atendimento às necessidades educacionais especiais 
de alunos surdos, desde a educação infantil, nas salas de aula e, também, 
em salas de recursos, em turno contrário ao da escolarização;

V  -  apoiar, na comunidade escolar, o uso e a difusão de Libras entre 
professores, alunos, funcionários, direção da escola e familiares, inclusive 
por meio da oferta de cursos;

VI  -  adotar mecanismos de avaliação coerentes com aprendizado de 
segunda língua, na correção das provas escritas, valorizando o aspecto se-
mântico e reconhecendo a singularidade lingüística manifestada no aspecto 
formal da Língua Portuguesa;

VII  -  desenvolver e adotar mecanismos alternativos para a avaliação 
de conhecimentos expressos em Libras, desde que devidamente registra-
dos em vídeo ou em outros meios eletrônicos e tecnológicos;

VIII  -  disponibilizar equipamentos, acesso às novas tecnologias de 
informação e comunicação, bem como recursos didáticos para apoiar a edu-
cação de alunos surdos ou com deficiência auditiva.

§ 2o O professor da educação básica, bilíngüe, aprovado em exame 
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de proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, 
pode exercer a função de tradutor e intérprete de Libras - Língua Portugue-
sa, cuja função é distinta da função de professor docente.

§ 3o As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino 
federal, estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as 
medidas referidas neste artigo como meio de assegurar atendimento educa-
cional especializado aos alunos surdos ou com deficiência auditiva.

Art. 15. Para complementar o currículo da base nacional comum, o 
ensino de Libras e o ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, 
como segunda língua para alunos surdos, devem ser ministrados em uma 
perspectiva dialógica, funcional e instrumental, como:

I  -  atividades ou complementação curricular específica na educação 
infantil e anos iniciais do ensino fundamental; e

II  -  áreas de conhecimento, como disciplinas curriculares, nos anos 
finais do ensino fundamental, no ensino médio e na educação superior.

Art. 16. A modalidade oral da Língua Portuguesa, na educação bá-
sica, deve ser ofertada aos alunos surdos ou com deficiência auditiva, pre-
ferencialmente em turno distinto ao da escolarização, por meio de ações 
integradas entre as áreas da saúde e da educação, resguardado o direito de 
opção da família ou do próprio aluno por essa modalidade.

Parágrafo único. A definição de espaço para o desenvolvimento 
da modalidade oral da Língua Portuguesa e a definição dos profissionais 
de Fonoaudiologia para atuação com alunos da educação básica são de               
competência dos órgãos que possuam estas atribuições nas unidades fe-
deradas.

CAPÍTULO V
DA FORMAÇÃO DO TRADUTOR E INTÉRPRETE DE

LIBRAS - LÍNGUA PORTUGUESA
Art. 17. A formação do tradutor e intérprete de Libras - Língua Portu-

guesa deve efetivar-se por meio de curso superior de Tradução e Interpreta-
ção, com habilitação em Libras - Língua Portuguesa.

Art. 18. Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, 
a formação de tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa, em nível 
médio, deve ser realizada por meio de:

I  -  cursos de educação profissional;
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II  -  cursos de extensão universitária; e

III  -  cursos de formação continuada promovidos por instituições de 
ensino superior e instituições credenciadas por secretarias de educação.

Parágrafo único. A formação de tradutor e intérprete de Libras pode 
ser realizada por organizações da sociedade civil representativas da comu-
nidade surda, desde que o certificado seja convalidado por uma das institui-
ções referidas no inciso III.

Art. 19. Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, 
caso não haja pessoas com a titulação exigida para o exercício da tradução 
e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, as instituições federais de 
ensino devem incluir, em seus quadros, profissionais com o seguinte perfil:

I  -  profissional ouvinte, de nível superior, com competência e fluên-
cia em Libras para realizar a interpretação das duas línguas, de maneira 
simultânea e consecutiva, e com aprovação em exame de proficiência, pro-
movido pelo Ministério da Educação, para atuação em instituições de ensino 
médio e de educação superior;

II  -  profissional ouvinte, de nível médio, com competência e fluência 
em Libras para realizar a interpretação das duas línguas, de maneira simul-
tânea e consecutiva, e com aprovação em exame de proficiência, promovi-
do pelo Ministério da Educação, para atuação no ensino fundamental;

III  -  profissional surdo, com competência para realizar a interpreta-
ção de línguas de sinais de outros países para a Libras, para atuação em 
cursos e eventos.

Parágrafo único. As instituições privadas e as públicas dos sistemas 
de ensino federal, estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão im-
plementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos 
alunos surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à infor-
mação e à educação.

Art. 20. Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, 
o Ministério da Educação ou instituições de ensino superior por ele creden-
ciadas para essa finalidade promoverão, anualmente, exame nacional de 
proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa.

Parágrafo único. O exame de proficiência em tradução e interpreta-
ção de Libras - Língua Portuguesa deve ser realizado por banca examinado-
ra de amplo conhecimento dessa função, constituída por docentes surdos, 
lingüistas e tradutores e intérpretes de Libras de instituições de educação 
superior.
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Art. 21. A partir de um ano da publicação deste Decreto, as institui-
ções federais de ensino da educação básica e da educação superior devem 
incluir, em seus quadros, em todos os níveis, etapas e modalidades, o tra-
dutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa, para viabilizar o acesso à 
comunicação, à informação e à educação de alunos surdos.

§ 1o O profissional a que se refere o caput atuará:

I  -  nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino;

II  -  nas salas de aula para viabilizar o acesso dos alunos aos conhe-
cimentos e conteúdos curriculares, em todas as atividades didático-peda-
gógicas; e

III  -  no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim da 
instituição de ensino.

§ 2o As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino fede-
ral, estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as medi-
das referidas neste artigo como meio de assegurar aos alunos surdos ou com 
deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à educação.

CAPÍTULO VI
DA GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO

DAS PESSOAS SURDAS OU
COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA

Art. 22. As instituições federais de ensino responsáveis pela educa-
ção básica devem garantir a inclusão de alunos surdos ou com deficiência 
auditiva, por meio da organização de:

I  -  escolas e classes de educação bilíngüe, abertas a alunos surdos 
e ouvintes, com professores bilíngües, na educação infantil e nos anos ini-
ciais do ensino fundamental;

II  -  escolas bilíngües ou escolas comuns da rede regular de ensino, 
abertas a alunos surdos e ouvintes, para os anos finais do ensino funda-
mental, ensino médio ou educação profissional, com docentes das diferen-
tes áreas do conhecimento, cientes da singularidade lingüística dos alunos 
surdos, bem como com a presença de tradutores e intérpretes de Libras 
- Língua Portuguesa.

§ 1o São denominadas escolas ou classes de educação bilíngüe 
aquelas em que a Libras e a modalidade escrita da Língua Portuguesa se-
jam línguas de instrução utilizadas no desenvolvimento de todo o processo 
educativo.



A c e s s i b i l i d a d e

119

§ 2o Os alunos têm o direito à escolarização em um turno diferenciado 
ao do atendimento educacional especializado para o desenvolvimento de 
complementação curricular, com utilização de equipamentos e tecnologias 
de informação.

§ 3o As mudanças decorrentes da implementação dos incisos I e II 
implicam a formalização, pelos pais e pelos próprios alunos, de sua opção 
ou preferência pela educação sem o uso de Libras.

§ 4o O disposto no § 2o deste artigo deve ser garantido também para 
os alunos não usuários da Libras.

Art. 23. As instituições federais de ensino, de educação básica e su-
perior, devem proporcionar aos alunos surdos os serviços de tradutor e in-
térprete de Libras - Língua Portuguesa em sala de aula e em outros espa-
ços educacionais, bem como equipamentos e tecnologias que viabilizem o 
acesso à comunicação, à informação e à educação.

§ 1o Deve ser proporcionado aos professores acesso à literatura e 
informações sobre a especificidade lingüística do aluno surdo.

§ 2o As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino 
federal, estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as 
medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos alunos surdos 
ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à edu-
cação.

Art. 24. A programação visual dos cursos de nível médio e superior, 
preferencialmente os de formação de professores, na modalidade de educa-
ção a distância, deve dispor de sistemas de acesso à informação como ja-
nela com tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa e subtitulação 
por meio do sistema de legenda oculta, de modo a reproduzir as mensagens 
veiculadas às pessoas surdas, conforme prevê o Decreto no 5.296, de 2 de 
dezembro de 2004.

CAPÍTULO VII
DA GARANTIA DO DIREITO À SAÚDE DAS

PESSOAS SURDAS OU

COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA
Art. 25. A partir de um ano da publicação deste Decreto, o Sistema 

Único de Saúde - SUS e as empresas que detêm concessão ou permissão 
de serviços públicos de assistência à saúde, na perspectiva da inclusão 
plena das pessoas surdas ou com deficiência auditiva em todas as esferas 
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da vida social, devem garantir, prioritariamente aos alunos matriculados nas 
redes de ensino da educação básica, a atenção integral à sua saúde, nos 
diversos níveis de complexidade e especialidades médicas, efetivando:

I  -  ações de prevenção e desenvolvimento de programas de saúde 
auditiva;

II  -  tratamento clínico e atendimento especializado, respeitando as 
especificidades de cada caso;

III  -  realização de diagnóstico, atendimento precoce e do encami-
nhamento para a área de educação;

IV  -  seleção, adaptação e fornecimento de prótese auditiva ou apa-
relho de amplificação sonora, quando indicado;

V  -  acompanhamento médico e fonoaudiológico e terapia fonoaudio-
lógica;

VI  -  atendimento em reabilitação por equipe multiprofissional;

VII  -  atendimento fonoaudiológico às crianças, adolescentes e jovens 
matriculados na educação básica, por meio de ações integradas com a área 
da educação, de acordo com as necessidades terapêuticas do aluno;

VIII  -  orientações à família sobre as implicações da surdez e sobre 
a importância para a criança com perda auditiva ter, desde seu nascimento, 
acesso à Libras e à Língua Portuguesa;

IX - atendimento às pessoas surdas ou com deficiência auditiva na 
rede de serviços do SUS e das empresas que detêm concessão ou permis-
são de serviços públicos de assistência à saúde, por profissionais capacita-
dos para o uso de Libras ou para sua tradução e interpretação; e

X - apoio à capacitação e formação de profissionais da rede de servi-
ços do SUS para o uso de Libras e sua tradução e interpretação.

§ 1o O disposto neste artigo deve ser garantido também para os alu-
nos surdos ou com deficiência auditiva não usuários da Libras.

§ 2o O Poder Público, os órgãos da administração pública estadual, 
municipal, do Distrito Federal e as empresas privadas que detêm autoriza-
ção, concessão ou permissão de serviços públicos de assistência à saúde 
buscarão implementar as medidas referidas no art. 3o da Lei no 10.436, de 
2002, como meio de assegurar, prioritariamente, aos alunos surdos ou com 
deficiência auditiva matriculados nas redes de ensino da educação básica, 
a atenção integral à sua saúde, nos diversos níveis de complexidade e es-
pecialidades médicas.
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CAPÍTULO VIII
DO PAPEL DO PODER PÚBLICO E DAS EMPRESAS QUE

DETÊM CONCESSÃO OU PERMISSÃO DE SERVIÇOS
PÚBLICOS, NO APOIO AO USO E DIFUSÃO DA LIBRAS

Art. 26. A partir de um ano da publicação deste Decreto, o Poder Públi-
co, as empresas concessionárias de serviços públicos e os órgãos da admi-
nistração pública federal, direta e indireta devem garantir às pessoas surdas o 
tratamento diferenciado, por meio do uso e difusão de Libras e da tradução e 
interpretação de Libras - Língua Portuguesa, realizados por servidores e em-
pregados capacitados para essa função, bem como o acesso às tecnologias 
de informação, conforme prevê o Decreto no 5.296, de 2004.

§ 1o As instituições de que trata o caput devem dispor de, pelo menos, 
cinco por cento de servidores, funcionários e empregados capacitados para 
o uso e interpretação da Libras.

§ 2o O Poder Público, os órgãos da administração pública estadual, 
municipal e do Distrito Federal, e as empresas privadas que detêm conces-
são ou permissão de serviços públicos buscarão implementar as medidas 
referidas neste artigo como meio de assegurar às pessoas surdas ou com 
deficiência auditiva o tratamento diferenciado, previsto no caput.

Art. 27. No âmbito da administração pública federal, direta e indireta, 
bem como das empresas que detêm concessão e permissão de serviços pú-
blicos federais, os serviços prestados por servidores e empregados capaci-
tados para utilizar a Libras e realizar a tradução e interpretação de Libras 
- Língua Portuguesa estão sujeitos a padrões de controle de atendimento e a 
avaliação da satisfação do usuário dos serviços públicos, sob a coordenação 
da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
em conformidade com o Decreto no 3.507, de 13 de junho de 2000.

Parágrafo único. Caberá à administração pública no âmbito estadual, 
municipal e do Distrito Federal disciplinar, em regulamento próprio, os pa-
drões de controle do atendimento e avaliação da satisfação do usuário dos 
serviços públicos, referido no caput.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28. Os órgãos da administração pública federal, direta e indireta, 
devem incluir em seus orçamentos anuais e plurianuais dotações destina-
das a viabilizar ações previstas neste Decreto, prioritariamente as relativas 
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à formação, capacitação e qualificação de professores, servidores e em-
pregados para o uso e difusão da Libras e à realização da tradução e inter-
pretação de Libras - Língua Portuguesa, a partir de um ano da publicação 
deste Decreto.

Art. 29. O Distrito Federal, os Estados e os Municípios, no âmbito de 
suas competências, definirão os instrumentos para a efetiva implantação 
e o controle do uso e difusão de Libras e de sua tradução e interpretação, 
referidos nos dispositivos deste Decreto.

Art. 30. Os órgãos da administração pública estadual, municipal e 
do Distrito Federal, direta e indireta, viabilizarão as ações previstas neste 
Decreto com dotações específicas em seus orçamentos anuais e pluria-
nuais, prioritariamente as relativas à formação, capacitação e qualificação 
de professores, servidores e empregados para o uso e difusão da Libras e 
à realização da tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, a 
partir de um ano da publicação deste Decreto.

Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184o da Independência e 117o da 
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Fernando Haddad

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.2005

DECRETO Nº 5.645, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2005.
Dá nova redação ao art. 53 do Decreto no 5.296, de 2 de dezembro 

de 2004.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 

DECRETA:

Art.1º O art. 53 do Decreto no 5.296, de 2 de dezembro de 2004, pas-
sa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.53.Os procedimentos a serem observados para implementação 
do plano de medidas técnicas previstos no art. 19 da Lei no 10.098, de 2000, 
serão regulamentados, em norma complementar, pelo Ministério das Comu-
nicações.

........................................................................................................
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§3º A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência - CORDE da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República assistirá o Ministério das Comunicações no pro-
cedimento de que trata o § 1o.” (NR)

Art.2º A norma complementar de que trata o art. 53 do Decreto no 
5.296, de 2004, deve ser expedida no prazo de cento e vinte dias a contar 
da data de publicação deste Decreto. (Prrogoação de prazo)

Art.3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de dezembro de 2005; 184o da Independência e 117o da 
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Helio Costa

Este texto não substitui o publicado no DOU de 29.12.2005 e retifica-
do no DOU de 30.12.2005

DECRETO Nº 5.904, DE 21 DE SETEMBRO DE 2006.
 Regulamenta a Lei no 11.126, de 27 de junho de 
2005, que dispõe sobre o direito da pessoa com 
deficiência visual de ingressar e permanecer em 
ambientes de uso coletivo acompanhada de cão-
guia e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 
4º  da Lei no 11.126, de 27 de junho de 2005,

DECRETA:

Art. 1º A pessoa com deficiência visual usuária de cão-guia tem o 
direito de ingressar e permanecer com o animal em todos os locais públicos 
ou privados de uso coletivo.

§ 1º O ingresso e a permanência de cão em fase de socialização ou 
treinamento nos locais previstos no caput somente poderá ocorrer quando 
em companhia de seu treinador, instrutor ou acompanhantes habilitados.

§ 2º É vedada a exigência do uso de focinheira nos animais de que 
trata este Decreto, como condição para o ingresso e permanência nos locais 
descritos no caput.

§ 3º Fica proibido o ingresso de cão-guia em estabelecimentos de 
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saúde nos setores de isolamento, quimioterapia, transplante, assistência 
a queimados, centro cirúrgico, central de material e esterilização, unidade 
de tratamento intensivo e semi-intensivo, em áreas de preparo de medi-
camentos, farmácia hospitalar, em áreas de manipulação, processamento, 
preparação e armazenamento de alimentos e em casos especiais ou deter-
minados pela Comissão de Controle de Infecção Hospitalar dos serviços de 
saúde.

§ 4º O ingresso de cão-guia é proibido, ainda, nos locais em que seja 
obrigatória a esterilização individual.

§ 5º No transporte público, a pessoa com deficiência visual acompa-
nhada de cão-guia ocupará, preferencialmente, o assento mais amplo, com 
maior espaço livre à sua volta ou próximo de uma passagem, de acordo com 
o meio de transporte.

§ 6º A pessoa com deficiência visual e a família hospedeira ou de 
acolhimento poderão manter em sua residência os animais de que trata 
este Decreto, não se aplicando a estes quaisquer restrições previstas em 
convenção, regimento interno ou regulamento condominiais.

§ 7º É vedada a cobrança de valores, tarifas ou acréscimos vincu-
lados, direta ou indiretamente, ao ingresso ou à presença de cão-guia nos 
locais previstos no caput, sujeitando-se o infrator às sanções de que trata 
o art. 6o.

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

I - deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou 
menor que 0,05° no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa 
visão, que significa acuidade visual entre 0,3° e 0,05° no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do 
campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60 graus; ou a 
ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;

II - local público: aquele que seja aberto ao público, destinado ao 
público ou utilizado pelo público, cujo acesso seja gratuito ou realizado me-
diante taxa de ingresso;

III - local privado de uso coletivo: aquele destinado às atividades de 
natureza comercial, cultural, esportiva, financeira, recreativa, social, religio-
sa, de lazer, educacional, laboral, de saúde ou de serviços, entre outras;

IV - treinador: profissional habilitado para treinar o cão;

V - instrutor: profissional habilitado para treinar a dupla cão e usuário;
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VI - família hospedeira ou família de acolhimento: aquela que abriga 
o cão na fase de socialização, compreendida entre o desmame e o início do 
treinamento específico do animal para sua atividade como guia;

VII - acompanhante habilitado do cão-guia: membro da família hospe-
deira ou família de acolhimento;

VIII - cão-guia: animal castrado, isento de agressividade, de qualquer 
sexo, de porte adequado, treinado com o fim exclusivo de guiar pessoas 
com deficiência visual.

§ 1º Fica vedada a utilização dos animais de que trata este Decreto 
para fins de defesa pessoal, ataque, intimidação ou quaisquer ações de 
natureza agressiva, bem como para a obtenção de vantagens de qualquer 
natureza. 

§ 2º A prática descrita no § 1o é considerada como desvio de função, 
sujeitando o responsável à perda da posse do animal e a respectiva devo-
lução a um centro de treinamento, preferencialmente àquele em que o cão 
foi treinado.

Art. 3º A identificação do cão-guia e a comprovação de treinamento 
do usuário dar-se-ão por meio da apresentação dos seguintes itens:

I - carteira de identificação e plaqueta de identificação, expedidas pelo 
centro de treinamento de cães-guia ou pelo instrutor autônomo, que devem 
conter as seguintes informações:

a) no caso da carteira de identificação:

1. nome do usuário e do cão-guia;

2. nome do centro de treinamento ou do instrutor autônomo;

3. número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 
CNPJ do centro ou da empresa responsável pelo treinamento ou o número 
da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF do instrutor autônomo; e

4. foto do usuário e do cão-guia; e

b) no caso da plaqueta de identificação:

1. nome do usuário e do cão-guia;

2. nome do centro de treinamento ou do instrutor autônomo; e

3. número do CNPJ do centro de treinamento ou do CPF do instrutor 
autônomo;

II - carteira de vacinação atualizada, com comprovação da vacinação 
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múltipla e anti-rábica, assinada por médico veterinário com registro no órgão 
regulador da profissão; e

III - equipamento do animal, composto por coleira, guia e arreio                
com alça.

§ 1º A plaqueta de identificação deve ser utilizada no pescoço do          
cão-guia.

§ 2º Os centros de treinamento e instrutores autônomos reavaliarão, 
sempre que julgarem necessário, o trabalho das duplas em atividade, de-
vendo retirar o arreio da posse do usuário caso constatem a necessidade 
de desfazer a dupla, seja por inaptidão do usuário, do cão-guia, de ambos 
ou por mau uso do animal.

§ 3º O cão em fase de socialização e treinamento deverá ser identifi-
cado por uma plaqueta, presa à coleira, com a inscrição “cão-guia em trei-
namento”, aplicando-se as mesmas exigências de identificação do cão-guia, 
dispensado o uso de arreio com alça.

Art. 4º O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial - INMETRO será responsável por avaliar a qualificação dos cen-
tros de treinamento e dos instrutores autônomos, conforme competência 
conferida pela Lei no 9.933, de 20 de dezembro de 1999.

Parágrafo único. A avaliação de que trata este artigo será realizada 
mediante a verificação do cumprimento de requisitos a serem estabelecidos 
pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
e pelo INMETRO em portaria conjunta.

Art. 5º A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portado-
ra de Deficiência - CORDE, da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 
organizará exame para avaliar a capacitação técnica dos treinadores e ins-
trutores de cão-guia por meio da instalação de comissão de especialistas, 
formada por:

I - representantes de entidades de e para pessoas com deficiência 
visual;

II - usuários de cão-guia;

III - médicos veterinários com registro no órgão regulador da                       
profissão;

IV - treinadores;

V - instrutores; e

VI - especialistas em orientação e mobilidade.
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§ 1º O exame terá periodicidade semestral, podendo ser também re-
alizado a qualquer tempo, mediante solicitação dos interessados e havendo 
disponibilidade por parte da CORDE.

§ 2º A CORDE poderá delegar a organização do exame.

Art. 6o O descumprimento do disposto no art. 1o sujeitará o infrator às 
seguintes sanções, sem prejuízo das sanções penais, cíveis e administrati-
vas cabíveis:

I - no caso de impedir ou dificultar o ingresso e a permanência do 
usuário com o cão-guia nos locais definidos no caput do art. 1o ou de condi-
cionar tal acesso à separação da dupla:

Sanção - multa no valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) e máximo 
de R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 

II - no caso de impedir ou dificultar o ingresso e a permanência do 
treinador, instrutor ou acompanhantes habilitados do cão em fase de socia-
lização ou de treinamento nos locais definidos no caput do art. 1o ou de se 
condicionar tal acesso à separação do cão:

Sanção - multa no valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) e máximo 
de R$ 30.000,00 (trinta mil reais); e

III - no caso de reincidência:

Sanção - interdição, pelo período de trinta dias, e multa no valor mínimo 
de R$ 1.000,00 (mil reais) e máximo de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

Parágrafo único. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos será 
responsável pelo julgamento do processo, recolhimento da multa e decisão 
da interdição.

Art. 7º O usuário de cão-guia treinado por instituição estrangeira de-
verá portar a carteira de identificação do cão-guia emitida pelo centro de 
treinamento ou instrutor estrangeiro autônomo ou uma cópia autenticada 
do diploma de conclusão do treinamento no idioma em que foi expedido, 
acompanhada de uma tradução simples do documento para o português, 
além dos documentos referentes à saúde do cão-guia, que devem ser emi-
tidos por médico veterinário com licença para atuar no território brasileiro, 
credenciado no órgão regulador de sua profissão.

Art. 8º A Secretaria Especial dos Direitos Humanos realizará cam-
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panhas publicitárias, inclusive em parceria com Estados, Distrito Federal e 
Municípios, para informação da população a respeito do disposto neste De-
creto, sem prejuízo de iniciativas semelhantes tomadas por outros órgãos 
do Poder Público ou pela sociedade civil.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21de setembro de 2006; 185o da Independência e 118o da 
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Erenice Guerra

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.9.2006.

DECRETO Nº 6.039, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2007.

 Aprova o Plano de Metas para a Universalização do Serviço Telefô-
nico Fixo Comutado em Instituições de Assistência às Pessoas com Defici-
ência Auditiva.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 
80 da Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997, e no inciso XII do art. 5o da Lei 
no 9.998, de 17 de agosto de 2000, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica aprovado, na forma do Anexo a este Decreto, o Plano de 
Metas para a Universalização do Serviço Telefônico Fixo Comutado em Ins-
tituições de Assistência às Pessoas com Deficiência Auditiva. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 7 de fevereiro de 2007; 186o da Independência e 119o da 
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Fernando Rodrigues Lopes de Oliveira

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.2.2007.
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ANEXO
PLANO DE METAS PARA A UNIVERSALIZAÇÃO DO SERVIÇO TELE-
FÔNICO FIXO COMUTADO EM INSTITUIÇÕES DE ASSISTÊNCIA ÀS 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA 

Capítulo I
Das Disposições Gerais 

Art. 1º Este Plano estabelece as metas para a universalização do Ser-
viço Telefônico Fixo Comutado - STFC, destinado ao uso do público em ge-
ral, nas Instituições de Assistência às Pessoas com Deficiência Auditiva, nos 
termos do art. 5o, inciso XII, da Lei no 9.998, de 17 de agosto de 2000, e em 
consonância com o art. 6o do Decreto no 3.624, de 5 de outubro de 2000. 

Parágrafo único.Constitui objeto deste Plano o fornecimento de aces-
sos individuais ao STFC, o pagamento mensal da assinatura básica e o 
fornecimento, instalação e manutenção de equipamentos de interface que 
permitam a comunicação entre pessoas com deficiência auditiva, nas de-
pendências de instituições de assistência a essas pessoas, independente-
mente da sua localização geográfica.

Art. 2º Os recursos complementares destinados a cobrir a parcela do 
custo exclusivamente atribuível ao cumprimento das metas deste Plano são 
oriundos do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações 
- FUST, observados a dotação orçamentária prevista na Lei Orçamentária 
Anual, a que se refere o § 5o do art. 165 da Constituição, seus respectivos 
créditos adicionais e os critérios previstos na Lei nº9.998, de 2000.

Parágrafo único. Os recursos de que trata o caput devem ser repas-
sados às Prestadoras, em contrapartida ao cumprimento das metas descri-
tas neste Plano, conforme os instrumentos de contratação estabelecidos 
nos termos da regulamentação. 

Art. 3º A Agência Nacional de Telecomunicações, em face de avanços 
tecnológicos, de necessidades de serviço, dos benefícios alcançados ou, 
ainda, em função de novos programas, projetos e atividades definidos pelo 
Ministério das Comunicações, pode propor a revisão do conjunto de metas 
que compõem este Plano, observados os instrumentos legais, regulamen-
tares e de contratação.

Art. 4º Para ter acesso aos benefícios deste Plano, as instituições 
beneficiárias devem ter por objeto a assistência específica às pessoas com 
deficiência auditiva e estar devidamente cadastradas junto à Secretaria                
Especial de Direitos Humanos da Presidência da República - SEDH. 
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Art. 5º  Para efeito deste Plano são adotadas as definições constantes 
da regulamentação e, em especial, as seguintes:

I - Prestadora: prestadora do STFC, no regime público, contratada 
como responsável pelo cumprimento das metas constantes deste Plano; 

II - Instituição Beneficiária: instituição de assistência às pessoas 
com deficiência auditiva legitimada a obter os benefícios decorrentes deste              
Plano; e

III - Usuário: qualquer pessoa que utiliza o STFC, independentemente 
de contrato de prestação de serviço ou inscrição na Prestadora. 

CAPÍTULO II
DAS RESPONSABILIDADES E DEVERES 

Art. 6º O Poder Executivo responsabilizará civil, administrativa e pe-
nalmente a Prestadora, a Instituição Beneficiária, e seus responsáveis, e 
o Usuário, bem como quem quer que descumpra os preceitos legais e re-
gulamentares, especialmente os estabelecidos neste Plano, e as normas 
complementares, que visem garantir o cumprimento das metas nos prazos 
fixados no art. 11. 

Art. 7º A SEDH exercerá suas atribuições legais a fim de obter a con-
secução deste Plano, cabendo-lhe:

I - coordenar as ações, estabelecer critérios e mobilizar as Instituições 
Beneficiárias para o atendimento ao disposto neste Plano, especialmente 
quanto às metas estabelecidas no Capítulo III; 

II - definir os critérios objetivos pelos quais as Instituições Beneficiá-
rias estarão aptas a obter os benefícios decorrentes deste Plano; 

III - zelar pelo melhor uso do serviço objeto deste Plano, promovendo 
o desenvolvimento e o aperfeiçoamento contínuo do emprego das teleco-
municações, como fator de promoção da inclusão social das pessoas com 
deficiência auditiva; 

IV - incentivar as Instituições Beneficiárias, seus representantes e 
Usuários a exercerem seus direitos e deveres, no tocante à correta utiliza-
ção dos equipamentos e serviços e à cooperação no desenvolvimento das 
atividades de acompanhamento, controle e fiscalização por parte da Agên-
cia Nacional de Telecomunicações; 

V - atender às solicitações da Agência Nacional de Telecomunicações 
referentes às ações previstas neste Plano; e 
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VI - identificar, caracterizar e prestarinformações à Agência Nacional 
de Telecomunicações sobre as Instituições Beneficiárias, nos termos do art. 
4o deste Plano, bem como da regulamentação pertinente. 

Art. 8º Além dos direitos e deveres previstos na regulamentação e nos 
instrumentos de outorga, as Prestadoras devem: 

I - maximizar a eficiência na exploração dos serviços voltados para o 
cumprimento das metas de universalização descritas no Capítulo III, minimi-
zando a necessidade de utilização de recursos do FUST para o cumprimen-
to dos objetivos de que trata o art. 1o deste Plano; 

II - coordenar, com as Instituições Beneficiárias, os Usuários e os           
órgãos do Poder Executivo o planejamento, a troca de informações e a exe-
cução das atividades necessárias ao cumprimento das metas previstas nes-
te Plano; 

III - assegurar a disponibilidade de equipamentos de interface e de-
mais dispositivos essenciais ao seu funcionamento, observando os aspectos 
relacionados à instalação, manutenção, reposição e ao suporte, conforme 
detalhado nos instrumentos de contratação;

IV - informar e prestar contas à Agência Nacional de Telecomunica-
ções quanto ao cumprimento das metas de universalização previstas neste 
Plano, nos moldes definidos por essa Agência; 

V - conscientizar e esclarecer os representantes das Instituições Be-
neficiárias e os Usuários quanto aos seus direitos e deveres, em especial no 
tocante à correta utilização dos equipamentos e serviços, e à cooperação no 
desenvolvimento das atividades de acompanhamento, controle e fiscaliza-
ção por parte da Agência Nacional de Telecomunicações; e 

VI - atender às solicitações da Agência Nacional de Telecomunica-
ções referentes às ações previstas neste Plano.

Art. 9º Os critérios objetivos referidos no inciso II do art. 7o contempla-
rão o cumprimento pelas Instituições Beneficiárias das seguintes obrigações: 

I - zelar pela utilização racional dos acessos individuais fornecidos, 
assegurando que esses atendam prioritariamente às necessidades das pes-
soas com deficiência auditiva, independentemente de inscrição na Presta-
dora, ou qualquer tipo de cadastro ou associação junto à Instituição Benefi-
ciária, outra instituição ou entidade;

II - responsabilizar-se pela preservação e utilização racional dos equi-
pamentos de interface colocados à sua disposição; 
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III - garantir a exploração das potencialidades do serviço e dos equi-
pamentos de interface disponíveis a partir deste Plano; 

IV - conscientizar e esclarecer os Usuários quanto aos seus direitos 
e deveres, em especial no tocante à correta utilização dos equipamentos 
e serviços e à cooperação no desenvolvimento das atividades de acompa-
nhamento, controle e fiscalização por parte da Agência Nacional de Teleco-
municações; 

V - assegurar a acessibilidade e disponibilidade, no prazo e condições 
adequados, de infra-estrutura de caráter privado envolvendo instalações fí-
sicas, elétricas e outras necessárias ao atendimento, pelas Prestadoras, do 
disposto neste Plano; 

VI - cooperar no desenvolvimento das atividades de acompanhamen-
to, controle e fiscalização por parte da Agência Nacional de Telecomunica-
ções; e 

VII - firmar e cumprir os termos do contrato de prestação do STFC 
com a Prestadora responsável pela linha onde o equipamento de interface 
estiver instalado e efetuar o pagamento relativo ao tráfego advindo do uso 
do terminal, de acordo com os prazos e valores definidos no plano de servi-
ço do STFC contratado.

§ 1º O descumprimento das obrigações elencadas nos incisos deste 
artigo e estabelecidas pela SEDH, implicará na responsabilização da ins-
tituição faltosa e dos seus responsáveis, assim como na suspensão dos 
benefícios de que trata o art. 1o deste Plano. 

§ 2º No caso de ocorrência prevista no § 1o, fica a Prestadora auto-
rizada a promover a cobrança referente à utilização do serviço e à retirada 
dos equipamentos de interface, transferindo-os para outras instituições de-
finidas pela SEDH. 

Art. 10. Os Usuários dos serviços e equipamentos de interface insta-
lados nas Instituições Beneficiárias, objeto deste Plano, ficam sujeitos aos 
deveres de que trata o art. 4o da Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997. 

CAPÍTULO III
DAS METAS DE UNIVERSALIZAÇÃO 

Art. 11.A Prestadora deve fornecer acessos individuais ao STFC e equi-
pamentos de interface para as Instituições Beneficiárias localizadas em suas 
respectivas áreas geográficas de prestação, observados os seguintes prazos:

I - trinta por cento das Instituições Beneficiárias em até três meses, 
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após a celebração do instrumento de contratação referente à primeira lista 
de indicados pela SEDH; 

II - sessenta por cento das Instituições Beneficiárias em até seis me-
ses, após a celebração do instrumento de contratação referente à primeira 
lista de indicados pela SEDH; e

III - cem por cento das Instituições Beneficiárias em até nove meses, 
após a celebração do instrumento de contratação referente à primeira lista 
de indicados pela SEDH. 

§ 1º Visando priorizar a redução das desigualdades regionais, con-
forme o disposto no inciso II do art. 3o do Decreto no 3.624, de 2000, os 
percentuais previstos neste artigo devem ser aplicados a cada Unidade da 
Federação.

§ 2º Os prazos de atendimento de novas Instituições Beneficiárias 
indicadas como aptas serão definidos pela SEDH em conjunto com o Minis-
tério das Comunicações, ouvida a Agência Nacional de Telecomunicações, 
e serão detalhados nos instrumentos de contratação. 

§ 3º  O atendimento de que trata o § 2o fica condicionado à disponibili-
dade de recursos, nos termos da Lei Orçamentária Anual e de seus créditos 
adicionais.

Art. 12. Os equipamentos de interface e os dispositivos decorrentes 
das aquisições e contratações com a utilização dos recursos do FUST de-
vem integrar os bens reversíveis da respectiva Prestadora, de acordo com 
o previsto no art. 100 da Lei nº 9.472, de 1997, e no art. 12 do Decreto no 
3.624, de 2000. 

Capítulo IV
Das Condições de Atendimento 

Art. 13. As metas fixadas no Capítulo III devem ser cumpridas pelas 
Prestadoras, observando-se, além das regras e dos critérios estabelecidos, 
os requisitos, as necessidades e as demais condições detalhadas nos ins-
trumentos de contratação. 

Parágrafo único.Os instrumentos de contratação detalharão, dentre 
outros, os aspectos relativos às especificações e aos quantitativos referen-
tes ao objeto deste Plano, previsto no art. 1o. 

Art. 14. Não serão cobertos com recursos do FUST: 

I - o tráfego advindo do uso do terminal; e 

II - a reposição de equipamentos de interface decorrente de mau uso.
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DECRETO Nº 6.215, DE 26 DE SETEMBRO DE 2007
Estabelece o Compromisso pela Inclusão das Pesso-
as com Deficiência, com vistas à implementação de 
ações de inclusão das pessoas com deficiência, por 
parte da União Federal, em regime de cooperação 
com Municípios, Estados e Distrito Federal, institui o 
Comitê Gestor de Políticas de Inclusão das Pessoas 
com Deficiência-CGPD, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

Art.1º Fica estabelecido o Compromisso pela Inclusão das Pessoas 
com Deficiência, com o objetivo de conjugar esforços da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em proveito da melhoria das condições para a 
inclusão das pessoas com deficiência na sociedade brasileira.

Parágrafo único. Os entes participantes do Compromisso atuarão em 
colaboração com as organizações dos movimentos sociais, com a comuni-
dade e com as famílias, buscando potencializar os esforços da sociedade 
brasileira na melhoria das condições para a inclusão das pessoas com de-
ficiência.

Art.2º O Governo Federal, atuando diretamente ou em regime de co-
operação com os demais entes federados e entidades que se vincularem ao 
Compromisso, observará, na formulação e implementação das ações para 
inclusão das pessoas com deficiência, as seguintes diretrizes:

I - ampliar a participação das pessoas com deficiência no mercado de 
trabalho, mediante sua qualificação profissional;

II - ampliar o acesso das pessoas com deficiência à política de con-
cessão de órteses e próteses;

III - garantir o acesso das pessoas com deficiência à habitação aces-
sível;

IV - tornar as escolas e seu entorno acessíveis, de maneira a possibi-
litar a plena participação das pessoas com deficiências;

V - garantir transporte e infra-estrutura acessíveis às pessoas com 
deficiência;

VI - garantir que as escolas tenham salas de recursos multifuncionais, 
de maneira a possibilitar o acesso de alunos com deficiência.
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Art.3º  A vinculação do Município, Estado ou Distrito Federal ao Com-
promisso pela Inclusão das Pessoas com Deficiência far-se-á por meio de 
termo de adesão voluntária cujos objetivos retratarão as diretrizes estabele-
cidas neste decreto.

Parágrafo único.A adesão voluntária de cada ente federativo ao Com-
promisso gera para si a responsabilidade de priorizar medidas visando à 
melhoria das condições para a inclusão das pessoas com deficiência em 
sua esfera de competência.

Art.4º Podem colaborar com o Compromisso, em caráter voluntário, 
outros entes, públicos e privados, tais como organizações da sociedade ci-
vil, fundações, entidades de classe empresariais, igrejas e entidades con-
fessionais, famílias, pessoas físicas e jurídicas que se mobilizem para a 
melhoria das condições de inclusão das pessoas com deficiência.

Art.5º Fica instituído o Comitê Gestor de Políticas de Inclusão das 
Pessoas com Deficiência - CGPD, com o objetivo de promover a articulação 
dos órgãos e entidades envolvidos na implementação das ações relaciona-
das à inclusão das pessoas com deficiência, resultantes do Compromisso 
de que trata o art. 1o, assim como de realizar o monitoramento e avaliação 
dessas ações.

§ 1º O Comitê Gestor será composto pelos seguintes órgãos:

I-Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da Repúbli-
ca, que o coordenará;

II-Ministério da Educação;

III-Ministério da Saúde;

IV-Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

V-Ministério das Cidades;

VI-Ministério do Trabalho e Emprego; e

VII-Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 2º O Secretário Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República, designará os representantes indicados pelos titulares dos órgãos 
referidos no § 1o e estabelecerá a forma de atuação e de apresentação de 
resultados pelo Comitê Gestor.

§ 3º O apoio administrativo e os meios necessários à execução dos 
trabalhos do Comitê Gestor serão fornecidos pela Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da República.
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§ 4º A participação no Comitê Gestor é de relevante interesse público e 
não será remunerada.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de setembro de 2007; 186o da Independência e 189o da 
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Dilma Rousseff

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.9.2007

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves 
Filho, Presidente do Senado Federal, conforme o disposto no art. 5º, 

§ 3º, da Constituição Federal e nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 186, 2008

Aprova o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 
30 de março de 2007. 

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado, nos termos do § 3o do art. 5o da Constituição 
Federal, o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defici-
ência e de seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 de 
março de 2007.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional 
quaisquer atos que alterem a referida Convenção e seu Protocolo Faculta-
tivo, bem como quaisquer outros ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Senado Federal, em 9 de julho de 2008.

Senador Garibaldi Alves Filho

Presidente do Senado Federal 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.7.2008
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CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS                                  
PESSOAS COM DEFICIENCIA

Preâmbulo
Os Estados Partes da presente Convenção,

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Uni-
das, que reconhecem a dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e 
inalienáveis de todos os membros da família humana como o fundamento 
da liberdade, da justiça e da paz no mundo,

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e nos Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, 
proclamaram e concordaram que toda pessoa faz jus a todos os direitos e 
liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie,

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependên-
cia e a interrelação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, 
bem como a necessidade de garantir que todas as pessoas com deficiência 
os exerçam plenamente, sem discriminação,

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Ra-
cial, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Pe-
nas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da 
Criança e a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos 
os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias,

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e 
que a deficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência e as 
barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva 
participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas,

f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de po-
lítica, contidos no Programa de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes 
e nas Normas sobre a Equiparação de Oportunidades para Pessoas com 
Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e a avaliação de po-
líticas, planos, programas e ações em níveis nacional, regional e internacio-
nal para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com 
deficiência,

g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiên-
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cia ao centro das preocupações da sociedade como parte integrante das 
estratégias relevantes de desenvolvimento sustentável,

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pes-
soa, por motivo de deficiência, configura violação da dignidade e do valor 
inerentes ao ser humano,

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência,

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos 
humanos de todas as pessoas com deficiência, inclusive daquelas que re-
querem maior apoio,

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos ins-
trumentos e compromissos, as pessoas com deficiência continuam a enfren-
tar barreiras contra sua participação como membros iguais da sociedade e 
violações de seus direitos humanos em todas as partes do mundo,

l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para 
melhorar as condições de vida das pessoas com deficiência em todos os 
países, particularmente naqueles em desenvolvimento,

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais 
das pessoas com deficiência ao bem-estar comum e à diversidade de suas 
comunidades, e que a promoção do pleno exercício, pelas pessoas com 
deficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais e de sua 
plena participação na sociedade resultará no fortalecimento de seu senso 
de pertencimento à sociedade e no significativo avanço do desenvolvimento 
humano, social e econômico da sociedade, bem como na erradicação da 
pobreza,

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, 
de sua autonomia e independência individuais, inclusive da liberdade para 
fazer as próprias escolhas,

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportu-
nidade de participar ativamente das decisões relativas a programas e políti-
cas, inclusive aos que lhes dizem respeito diretamente,

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas 
com deficiência que estão sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de dis-
criminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas 
ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, propriedade, 
nascimento, idade ou outra condição,

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão fre-
qüentemente expostas a maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de 
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sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamento negligente, maus-
tratos ou exploração,

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar ple-
namente de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais em igual-
dade de oportunidades com as outras crianças e relembrando as obriga-
ções assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção sobre os 
Direitos da Criança,

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero 
aos esforços para promover o pleno exercício dos direitos humanos e liber-
dades fundamentais por parte das pessoas com deficiência,

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência 
vive em condições de pobreza e, nesse sentido, reconhecendo a necessi-
dade crítica de lidar com o impacto negativo da pobreza sobre pessoas com 
deficiência,

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas 
no pleno respeito aos propósitos e princípios consagrados na Carta das 
Nações Unidas e a observância dos instrumentos de direitos humanos são 
indispensáveis para a total proteção das pessoas com deficiência, particu-
larmente durante conflitos armados e ocupação estrangeira,

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, 
social, econômico e cultural, à saúde, à educação e à informação e comu-
nicação, para possibilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo de todos 
os direitos humanos e liberdades fundamentais,

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pes-
soas e para com a comunidade a que pertence e que, portanto, tem a res-
ponsabilidade de esforçar-se para a promoção e a observância dos direitos 
reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos Humanos,

x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da 
sociedade e tem o direito de receber a proteção da sociedade e do Estado e 
de que as pessoas com deficiência e seus familiares devem receber a prote-
ção e a assistência necessárias para tornar as famílias capazes de contribuir 
para o exercício pleno e eqüitativo dos direitos das pessoas com deficiência,

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral 
para promover e proteger os direitos e a dignidade das pessoas com defici-
ência prestará significativa contribuição para corrigir as profundas desvanta-
gens sociais das pessoas com deficiência e para promover sua participação 
na vida econômica, social e cultural, em igualdade de oportunidades, tanto 
nos países em desenvolvimento como nos desenvolvidos,
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Acordaram o seguinte:

Artigo 1

Propósito
O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegu-

rar o exercício pleno e eqüitativo de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito 
pela sua dignidade inerente.

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de lon-
go prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas.

Artigo 2

Definições
Para os propósitos da presente Convenção:
“Comunicação” abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, 

a comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos de multimídia 
acessível, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas au-
ditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e formatos aumen-
tativos e alternativos de comunicação, inclusive a tecnologia da informação 
e comunicação acessíveis;

“Língua” abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de 
comunicação não-falada;

“Discriminação por motivo de deficiência” significa qualquer diferen-
ciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, com o propósito ou 
efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o exer-
cício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos político, econô-
mico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas as formas de 
discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável;

“Adaptação razoável” significa as modificações e os ajustes neces-
sários e adequados que não acarretem ônus desproporcional ou indevido, 
quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas com 
deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais;
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“Desenho universal” significa a concepção de produtos, ambientes, 
programas e serviços a serem usados, na maior medida possível, por todas 
as pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto específico. O “dese-
nho universal” não excluirá as ajudas técnicas para grupos específicos de 
pessoas com deficiência, quando necessárias.

Artigo 3

Princípios gerais

Os princípios da presente Convenção são:
a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive 

a liberdade de fazer as próprias escolhas, e a independência das pessoas.

b) A não-discriminação;

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade;

d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com defici-
ência como parte da diversidade humana e da humanidade;

e) A igualdade de oportunidades;

f) A acessibilidade;

g) A igualdade entre o homem e a mulher;

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças 
com deficiência e pelo direito das crianças com deficiência de preservar sua 
identidade.

Artigo 4

Obrigações gerais
1. Os Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o 

pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por 
todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação por 
causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados Partes se comprometem a:

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer 
outra natureza, necessárias para a realização dos direitos reconhecidos na 
presente Convenção;

b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para 
modificar ou revogar leis, regulamentos, costumes e práticas vigentes, que 
constituírem discriminação contra pessoas com deficiência;
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c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e a 
promoção dos direitos humanos das pessoas com deficiência;

d) Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível 
com a presente Convenção e assegurar que as autoridades públicas e insti-
tuições atuem em conformidade com a presente Convenção;

e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação 
baseada em deficiência, por parte de qualquer pessoa, organização ou em-
presa privada;

f) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, 
serviços, equipamentos e instalações com desenho universal, conforme de-
finidos no Artigo 2 da presente Convenção, que exijam o mínimo possível 
de adaptação e cujo custo seja o mínimo possível, destinados a atender 
às necessidades específicas de pessoas com deficiência, a promover sua 
disponibilidade e seu uso e a promover o desenho universal quando da ela-
boração de normas e diretrizes;

g) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem como 
a disponibilidade e o emprego de novas tecnologias, inclusive as tecnolo-
gias da informação e comunicação, ajudas técnicas para locomoção, dis-
positivos e tecnologias assistivas, adequados a pessoas com deficiência, 
dando prioridade a tecnologias de custo acessível;

h) Propiciar informação acessível para as pessoas com deficiência 
a respeito de ajudas técnicas para locomoção, dispositivos e tecnologias 
assistivas, incluindo novas tecnologias bem como outras formas de assis-
tência, serviços de apoio e instalações;

i) Promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos pela 
presente Convenção dos profissionais e equipes que trabalham com pes-
soas com deficiência, de forma a melhorar a prestação de assistência e 
serviços garantidos por esses direitos.

2. Em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, cada Es-
tado Parte se compromete a tomar medidas, tanto quanto permitirem os 
recursos disponíveis e, quando necessário, no âmbito da cooperação in-
ternacional, a fim de assegurar progressivamente o pleno exercício desses 
direitos, sem prejuízo das obrigações contidas na presente Convenção que 
forem imediatamente aplicáveis de acordo com o direito internacional.

3. Na elaboração e implementação de legislação e políticas para apli-
car a presente Convenção e em outros processos de tomada de decisão re-
lativos às pessoas com deficiência, os Estados Partes realizarão consultas 
estreitas e envolverão ativamente pessoas com deficiência, inclusive crian-
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ças com deficiência, por intermédio de suas organizações representativas.

4. Nenhum dispositivo da presente Convenção afetará quaisquer dis-
posições mais propícias à realização dos direitos das pessoas com defici-
ência, as quais possam estar contidas na legislação do Estado Parte ou 
no direito internacional em vigor para esse Estado. Não haverá nenhuma 
restrição ou derrogação de qualquer dos direitos humanos e liberdades fun-
damentais reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado Parte da presente 
Convenção, em conformidade com leis, convenções, regulamentos ou cos-
tumes, sob a alegação de que a presente Convenção não reconhece tais 
direitos e liberdades ou que os reconhece em menor grau.

5. As disposições da presente Convenção se aplicam, sem limitação 
ou exceção, a todas as unidades constitutivas dos Estados federativos.

Artigo 5

Igualdade e não-discriminação

1. Os Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais 
perante e sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual 
proteção e igual benefício da lei.

2. Os Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na 
deficiência e garantirão às pessoas com deficiência igual e efetiva proteção 
legal contra a discriminação por qualquer motivo.

3. A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Es-
tados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para garantir que a 
adaptação razoável seja oferecida.

4. Nos termos da presente Convenção, as medidas específicas que 
forem necessárias para acelerar ou alcançar a efetiva igualdade das pesso-
as com deficiência não serão consideradas discriminatórias.

Artigo 6

Mulheres com deficiência
1. Os Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas com 

deficiência estão

sujeitas a múltiplas formas de discriminação e, portanto, tomarão me-
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didas para assegurar às mulheres e meninas com deficiência o pleno e igual 
exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais.

2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para 
assegurar o pleno desenvolvimento, o avanço e o empoderamento das mu-
lheres, a fim de garantir-lhes o exercício e o gozo dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais estabelecidos na presente Convenção.

Artigo 7

Crianças com deficiência

1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para 
assegurar às crianças com deficiência o pleno exercício de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, em igualdade de oportunidades com 
as demais crianças.

2. Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior 
interesse da criança receberá consideração primordial.

3. Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência 
tenham o direito de expressar livremente sua opinião sobre todos os assun-
tos que lhes disserem respeito, tenham a sua opinião devidamente valoriza-
da de acordo com sua idade e maturidade, em igualdade de oportunidades 
com as demais crianças, e recebam atendimento adequado à sua deficiên-
cia e idade, para que possam exercer tal direito.

Artigo 8

Conscientização

1. Os Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, 
efetivas e apropriadas para:

a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as 
condições das pessoas com deficiência e fomentar o respeito pelos direitos 
e pela dignidade das pessoas com deficiência;

b) Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação 
a pessoas com deficiência, inclusive aqueles relacionados a sexo e idade, 
em todas as áreas da vida;

c) Promover a conscientização sobre as capacidades e contribuições 
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das pessoas com deficiência.

2.As medidas para esse fim incluem:

a) Lançar e dar continuidade a efetivas campanhas de conscientiza-
ção públicas, destinadas a:

I) Favorecer atitude receptiva em relação aos direitos das pessoas 
com deficiência;

II) Promover percepção positiva e maior consciência social em rela-
ção às pessoas com deficiência;

III) Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das 
capacidades das pessoas com deficiência e de sua contribuição ao local de 
trabalho e ao mercado laboral;

b) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo ne-
les todas as crianças desde tenra idade, uma atitude de respeito para com 
os direitos das pessoas com deficiência;

c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com defi-
ciência de maneira compatível com o propósito da presente Convenção;

d) Promover programas de formação sobre sensibilização a               
respeito das pessoas com deficiência e sobre os direitos das pessoas 
com deficiência.

Artigo 9

Acessibilidade

1. A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma in-
dependente e participar plenamente de todos os aspectos da vida, os Es-
tados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às pessoas 
com deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação e comunicação, inclu-
sive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como 
a outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto 
na zona urbana como na rural. Essas medidas, que incluirão a identificação 
e a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, 
entre outros, a:

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações inter-
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nas e externas, inclusive escolas, residências, instalações médicas e local 
de trabalho;

b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços 
eletrônicos e serviços de emergência;

2. Os Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para:
a) Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas 

e diretrizes mínimas para a acessibilidade das instalações e dos serviços 
abertos ao público ou de uso público;

b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e 
serviços abertos ao público ou de uso público levem em consideração todos 
os aspectos relativos à acessibilidade para pessoas com deficiência;

c) Proporcionar, a todos os atores envolvidos, formação em relação 
às questões de acessibilidade com as quais as pessoas com deficiência se 
confrontam;

d) Dotar os edifícios e outras instalações abertas ao público ou de 
uso público de sinalização em Braille e em formatos de fácil leitura e com-
preensão;

e) Oferecer formas de assistência humana ou animal e serviços de 
mediadores, incluindo guias, ledores e intérpretes profissionais da língua de 
sinais, para facilitar o acesso aos edifícios e outras instalações abertas ao 
público ou de uso público;

f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pes-
soas com deficiência, a fim de assegurar a essas pessoas o acesso a infor-
mações;

g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas 
e tecnologias da informação e comunicação, inclusive à Internet;

h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvimento, a 
produção e a disseminação de sistemas e tecnologias de informação e co-
municação, a fim de que esses sistemas e tecnologias se tornem acessíveis 
a custo mínimo.

Artigo 10

Direito à vida
Os Estados Partes reafirmam que todo ser humano tem o inerente 

direito à vida e tomarão todas as medidas necessárias para assegurar o 
efetivo exercício desse direito pelas pessoas com deficiência, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas.
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Artigo 11

Situações de risco e emergências humanitárias

Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito in-
ternacional, inclusive do direito humanitário internacional e do direito in-
ternacional dos direitos humanos, os Estados Partes tomarão todas as 
medidas necessárias para assegurar a proteção e a segurança das pes-
soas com deficiência que se encontrarem em situações de risco, inclusi-
ve situações de conflito armado, emergências humanitárias e ocorrência 
de desastres naturais.

Artigo 12

Reconhecimento igual perante a lei

1. Os Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência 
têm o direito de ser reconhecidas em qualquer lugar como pessoas pe-
rante a lei.

2. Os Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência 
gozam de capacidade legal em igualdade de condições com as demais 
pessoas em todos os aspectos da vida.

3. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover o 
acesso de pessoas com deficiência ao apoio que necessitarem no exercí-
cio de sua capacidade legal.

4. Os Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas 
ao exercício da capacidade legal incluam salvaguardas apropriadas e efe-
tivas para prevenir abusos, em conformidade com o direito internacional 
dos direitos humanos. Essas salvaguardas assegurarão que as medidas 
relativas ao exercício da capacidade legal respeitem os direitos, a vontade 
e as preferências da pessoa, sejam isentas de conflito de interesses e de 
influência indevida, sejam proporcionais e apropriadas às circunstâncias 
da pessoa, se apliquem pelo período mais curto possível e sejam subme-
tidas à revisão regular por uma autoridade ou órgão judiciário competente, 
independente e imparcial. As salvaguardas serão proporcionais ao grau 
em que tais medidas afetarem os direitos e interesses das pessoas.

5. Os Estados Partes, sujeitos ao disposto neste Artigo, tomarão 
todas as medidas apropriadas e efetivas para assegurar às pessoas com 
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deficiência o igual direito de possuir ou herdar bens, de controlar as pró-
prias finanças e de ter igual acesso a empréstimos bancários, hipotecas 
e outras formas de crédito financeiro, e assegurarão que as pessoas com 
deficiência não sejam arbitrariamente destituídas de seus bens.

Artigo 13

Acesso à justiça

1. Os Estados Partes assegurarão o efetivo acesso das pessoas com 
deficiência à justiça, em igualdade de condições com as demais pessoas, 
inclusive mediante a provisão de adaptações processuais adequadas à ida-
de, a fim de facilitar o efetivo papel das pessoas com deficiência como parti-
cipantes diretos ou indiretos, inclusive como testemunhas, em todos os pro-
cedimentos jurídicos, tais como investigações e outras etapas preliminares.

2. A fim de assegurar às pessoas com deficiência o efetivo acesso à 
justiça, os Estados Partes promoverão a capacitação apropriada daqueles 
que trabalham na área de administração da justiça, inclusive a polícia e os 
funcionários do sistema penitenciário.

Artigo 14

Liberdade e segurança da pessoa

1. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas:

a) Gozem do direito à liberdade e à segurança da pessoa; e.

b) Não sejam privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e 
que toda privação de liberdade esteja em conformidade com a lei, e que a 
existência de deficiência não justifique a privação de liberdade;

2. Os Estados Partes assegurarão que, se pessoas com deficiência 
forem privadas de liberdade mediante algum processo, elas, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, façam jus a garantias de acordo 
com o direito internacional dos direitos humanos e sejam tratadas em con-
formidade com os objetivos e princípios da presente Convenção, inclusive 
mediante a provisão de adaptação razoável.
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Artigo 15

Prevenção contra tortura ou tratamentos ou penas                   
cruéis, desumanos ou degradantes

1. Nenhuma pessoa será submetida à tortura ou a tratamentos ou 
penas cruéis, desumanos ou degradantes. Em especial, nenhuma pessoa 
deverá ser sujeita a experimentos médicos ou científicos sem seu livre con-
sentimento.

2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas efetivas de nature-
za legislativa, administrativa, judicial ou outra para evitar que pessoas com 
deficiência, do mesmo modo que as demais pessoas, sejam submetidas à 
tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

Artigo 16

Prevenção contra exploração, violência ou abuso

1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas de na-
tureza legislativa, administrativa, social, educacional e outras para proteger 
as pessoas com deficiência, tanto dentro como fora do lar, contra todas as 
formas de exploração, violência e abuso, incluindo aspectos relacionados a 
gênero.

2. Os Estados Partes também tomarão todas as medidas apropriadas 
para prevenir todas as formas de exploração, violência e abuso, assegu-
rando, entre outras coisas, formas apropriadas de atendimento e apoio que 
levem em conta o gênero e a idade das pessoas com deficiência e de seus 
familiares e atendentes, inclusive mediante a provisão de informação e edu-
cação sobre a maneira de evitar, reconhecer e denunciar casos de explora-
ção, violência e abuso. Os Estados Partes assegurarão que os serviços de 
proteção levem em conta a idade, o gênero e a deficiência das pessoas.

3. A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, 
violência e abuso, os Estados Partes assegurarão que todos os programas 
e instalações destinados a atender pessoas com deficiência sejam efetiva-
mente monitorados por autoridades independentes.

4. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para 
promover a recuperação física, cognitiva e psicológica, inclusive mediante 
a provisão de serviços de proteção, a reabilitação e a reinserção social de 
pessoas com deficiência que forem vítimas de qualquer forma de explora-
ção, violência ou abuso. Tais recuperação e reinserção ocorrerão em am-
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bientes que promovam a saúde, o bem-estar, o auto-respeito, a dignidade 
e a autonomia da pessoa e levem em consideração as necessidades de 
gênero e idade.

5. Os Estados Partes adotarão leis e políticas efetivas, inclusive legis-
lação e políticas voltadas para mulheres e crianças, a fim de assegurar que 
os casos de exploração, violência e abuso contra pessoas com deficiência 
sejam identificados, investigados e, caso necessário, julgados.

Artigo 17

Proteção à integridade da pessoa
Toda pessoa com deficiência tem o direito a que sue integridade               

física e mental seja respeitada, em igualdade de condições com as demais 
pessoas.

Artigo 18

Liberdade de movimentação e nacionalidade

1. Os Estados Partes reconhecerão os direitos das pessoas com de-
ficiência à liberdade de movimentação, à liberdade de escolher sua resi-
dência e à nacionalidade, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, inclusive assegurando que as pessoas com deficiência:

a) Tenham o direito de adquirir nacionalidade e mudar de nacionali-
dade e não sejam privadas arbitrariamente de sua nacionalidade em razão 
de sua deficiência.

b) Não sejam privadas, por causa de sua deficiência, da competência 
de obter, possuir e utilizar documento comprovante de sua nacionalidade 
ou outro documento de identidade, ou de recorrer a processos relevantes, 
tais como procedimentos relativos à imigração, que forem necessários para 
facilitar o exercício de seu direito à liberdade de movimentação.

c) Tenham liberdade de sair de qualquer país, inclusive do seu; e

d) Não sejam privadas, arbitrariamente ou por causa de sua deficiên-
cia, do direito de entrar no próprio país.

2. As crianças com deficiência serão registradas imediatamente após 
o nascimento e terão, desde o nascimento, o direito a um nome, o direito de 
adquirir nacionalidade e, tanto quanto possível, o direito de conhecer seus 
pais e de serem cuidadas por eles.
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Artigo 19

Vida independente e inclusão na comunidade

Os Estados Partes desta Convenção reconhecem o igual direito de 
todas as pessoas com deficiência de viver na comunidade, com a mesma 
liberdade de escolha que as demais pessoas, e tomarão medidas efetivas 
e apropriadas para facilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo desse 
direito e sua plena inclusão e participação na comunidade, inclusive asse-
gurando que:

a) As pessoas com deficiência possam escolher seu local de resi-
dência e onde e com quem moram, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas, e que não sejam obrigadas a viver em determinado tipo 
de moradia;

b) As pessoas com deficiência tenham acesso a uma variedade de 
serviços de apoio em domicílio ou em instituições residenciais ou a outros 
serviços comunitários de apoio, inclusive os serviços de atendentes pesso-
ais que forem necessários como apoio para que as pessoas com deficiência 
vivam e sejam incluídas na comunidade e para evitar que fiquem isoladas 
ou segregadas da comunidade;

c) Os serviços e instalações da comunidade para a população em ge-
ral estejam disponíveis às pessoas com deficiência, em igualdade de opor-
tunidades, e atendam às suas necessidades.

Artigo 20

Mobilidade social
Os Estados Partes tomarão medidas efetivas para assegurar às pes-

soas com deficiência sua mobilidade pessoal com a máxima independência 
possível:

a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, na 
forma e no momento em que elas quiserem, e a custo acessível;

b) Facilitando às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias as-
sistivas, dispositivos e ajudas técnicas de qualidade, e formas de assistên-
cia humana ou animal e de mediadores, inclusive tornando-os disponíveis 
a Gasto acessível;

c) Propiciando às pessoas com deficiência e ao pessoal especializa-
do uma capacitação em técnicas de mobilidade;
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d) Incentivando entidades que produzem ajudas técnicas de mobilida-
de, dispositivos e tecnologias assistivas a levarem em conta todos os abetos 
relativos à mobilidade de pessoas com deficiência.

Artigo 21

Liberdade de expressão e de opinião e                                          
acesso informação.

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para asse-
gurar que as pessoas com deficiência possam exercer seu direito à liberdade 
de expressão e opinião, inclusive à liberdade de buscar, receber e compar-
tilhar informações e idéias, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas e por intermédio de todas as formas de comunicação de sua esco-
lha, conforme disposto no Artigo 2 da presente Convenção, entre as quais:

a) Fornecer, prontamente e sem custo adicional, às pessoas com de-
ficiência todas as informações destinadas ao público em geral, em formatos 
acessíveis e tecnologias apropriadas aos diferentes tipos de deficiência;

b) Aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de sinais, 
braille, comunicação aumentativa e alternativa, e de todos os demais meios, 
modos e formatos acessíveis de comunicação, à escolha das pessoas com 
deficiência;

c) Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público em 
geral, inclusive por meio da Internet, a fornecer informações e serviços em 
formatos acessíveis, que possam ser usados por pessoas com deficiência;

d) Incentivar a mídia, inclusive os provedores de informação pela In-
ternet, a tornar seus serviços acessíveis a pessoas com deficiência;

e) Reconhecer e promover o uso de línguas de sinais.

Artigo 22

Respeito à privacidade
1. Nenhuma pessoa com deficiência, qualquer que seja seu local de 

residência ou tipo de moradia, estará sujeita a interferência arbitrária ou 
ilegal em sua privacidade, família, lar, correspondência ou outros tipos de 
comunicação, nem a ataques ilícitos à sua honra e reputação. As pessoas 
com deficiência têm o direito à proteção da lei contra tais interferências ou 
ataques.
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2.Os Estados Partes protegerão a privacidade dos dados pessoais 
e dados relativos à saúde e à reabilitação de pessoas com deficiência, em 
igualdade de condições com as demais pessoas.

Artigo 23

Respeito pelo lar e pela família
1. Os Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas para 

eliminar a discriminação contra pessoas com deficiência, em todos os 
aspectos relativos a casamento, família, paternidade e relacionamentos, 
em igualdade de condições com as demais pessoas, de modo a assegu-
rar que:

a) Seja reconhecido o direito das pessoas com deficiência, em idade 
de contrair matrimônio, de casar-se e estabelecer família, com base no livre 
e pleno consentimento dos pretendentes;

b) Sejam reconhecidos os direitos das pessoas com deficiência de 
decidir livre e responsavelmente sobre o número de filhos e o espaçamento 
entre esses filhos e de ter acesso a informações adequadas à idade e a 
educação em matéria de reprodução e de planejamento familiar, bem como 
os meios necessários para exercer esses direitos.

c)As pessoas com deficiência, inclusive crianças, conservem sua fer-
tilidade, em igualdade de condições com as demais pessoas.

2. Os Estados Partes assegurarão os direitos e responsabilidades 
das pessoas com deficiência, relativos à guarda, custódia, curatela e ado-
ção de crianças ou instituições semelhantes, caso esses conceitos constem 
na legislação nacional. Em todos os casos, prevalecerá o superior interesse 
da criança. Os Estados Partes prestarão a devida assistência às pessoas 
com deficiência para que essas pessoas possam exercer suas responsabi-
lidades na criação dos filhos.

3. Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência 
terão iguais direitos em relação à vida familiar. Para a realização desses 
direitos e para evitar ocultação, abandono, negligência e segregação de 
crianças com deficiência, os Estados Partes fornecerão prontamente infor-
mações abrangentes sobre serviços e apoios a crianças com deficiência e 
suas famílias.

4. Os Estados Partes assegurarão que uma criança não será separa-
da de seus pais contra a vontade destes, exceto quando autoridades com-
petentes, sujeitas a controle jurisdicional, determinarem, em conformidade 
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com as leis e procedimentos aplicáveis, que a separação é necessária, no 
superior interesse da criança. Em nenhum caso, uma criança será sepa-
rada dos pais sob alegação de deficiência da criança ou de um ou ambos 
os pais.

5. Os Estados Partes, no caso em que a família imediata de uma crian-
ça com deficiência não tenha condições de cuidar da criança, farão todo 
esforço para que cuidados alternativos sejam oferecidos por outros parentes 
e, se isso não for possível, dentro de ambiente familiar, na comunidade.

Artigo 24

Educação
1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com defici-

ência à educação. Para efetivar esse direito sem discriminação e com base 
na igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo 
de toda a vida, com os seguintes objetivos:

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dig-
nidade e auto-estima além do fortalecimento do respeito pelos direitos hu-
manos, pelas liberdades fundamentais e pela diversidade humana;

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos ta-
lentos e da criatividade das pessoas com deficiência, assim como de suas 
habilidades físicas e intelectuais;

c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma socie-
dade livre.

2. Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que:

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema edu-
cacional geral sob alegação de deficiência e que as crianças com deficiên-
cia não sejam excluídas do ensino primário gratuito e compulsório ou do 
ensino secundário, sob alegação de deficiência;

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário 
inclusivo, de qualidade e gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de 
condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem;

c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais 
sejam providenciadas;

d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito 
do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação;
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e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em 
ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acor-
do com a meta de inclusão plena.

3. Os Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a pos-
sibilidade de adquirir as competências práticas e sociais necessárias de 
modo a facilitar às pessoas com deficiência sua plena e igual participação 
no sistema de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados 
Partes tomarão medidas apropriadas, incluindo:

a) Facilitação do aprendizado do Braille, escrita alternativa, modos, 
meios e formatos de comunicação aumentativa e alternativa, e habilidades 
de orientação e mobilidade, além de facilitação do apoio e aconselhamento 
de pares;

b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da iden-
tidade lingüística da comunidade surda;

c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças 
cegas, surdocegas e surdas, seja ministrada nas línguas e nos modos e 
meios de comunicação mais adequados ao indivíduo e em ambientes que 
favoreçam ao máximo seu desenvolvimento acadêmico e social:

4. A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes 
tomarão medidas apropriadas para empregar professores, inclusive profes-
sores com deficiência, habilitados para o ensino da língua de sinais e/ou do 
Braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes em todos os níveis 
de ensino. Essa capacitação incorporará a conscientização da deficiência 
e a utilização de modos, meios e formatos apropriados de comunicação 
aumentativa e alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios 
para pessoas com deficiência.

5. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência 
possam ter acesso ao ensino superior em geral, treinamento profissional de 
acordo com sua vocação, educação para adultos e formação continuada, 
sem discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados 
Partes assegurarão a provisão de adaptações razoáveis para pessoas com 
deficiência.

Artigo 25

Saúde
Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm 

o direito de gozar do estado de saúde mais elevado possível, sem discri-
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minação baseada na deficiência. Os Estados Partes tomarão todas as me-
didas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso a 
serviços de saúde, incluindo os serviços de reabilitação, que levarão em 
conta as especificidades de gênero. Em especial, os Estados Partes:

a) Oferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção à 
saúde gratuitos ou a custos acessíveis da mesma variedade, qualidade e 
padrão que são oferecidos às demais pessoas, inclusive na área de saúde 
sexual e reprodutiva e de programas de saúde pública destinados à popu-
lação em geral;

b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência 
necessitam especificamente por causa de sua deficiência, inclusive diag-
nóstico e intervenção precoces, bem como serviços projetados para redu-
zir ao máximo e prevenir deficiências adicionais, inclusive entre crianças e 
idosos;

c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o 
mais próximo possível de suas comunidades, inclusive na zona rural;

d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas 
com deficiência a mesma qualidade de serviços dispensada às demais pes-
soas e, principalmente, que obtenham o consentimento livre e esclareci-
do das pessoas com deficiência concernentes. Para esse fim, os Estados 
Partes realizarão atividades de formação e definirão regras éticas para os 
setores de saúde público e privado, de modo a conscientizar os profissio-
nais de saúde acerca dos direitos humanos, da dignidade, autonomia e das 
necessidades das pessoas com deficiência;

e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na pro-
visão de seguro de saúde e seguro de vida, caso tais seguros sejam per-
mitidos pela legislação nacional, os quais deverão ser providos de maneira 
razoável e justa;

f) Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os serviços 
de saúde ou de atenção à saúde ou a administração de alimentos sólidos ou 
líquidos por motivo de deficiência.

Artigo 26

Habilitação e reabilitação
1. Os Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas, inclu-

sive mediante apoio dos pares, para possibilitar que as pessoas com defici-
ência conquistem e conservem o máximo de autonomia e plena capacidade 
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física, mental, social e profissional, bem como plena inclusão e participação 
em todos os aspectos da vida. Para tanto, os Estados Partes organizarão, 
fortalecerão e ampliarão serviços e programas completos de habilitação e 
reabilitação, particularmente nas áreas de saúde, emprego, educação e ser-
viços sociais, de modo que esses serviços e programas:

a) Comecem no estágio mais precoce possível e sejam baseados 
em avaliação multidisciplinar das necessidades e pontos fortes de cada               
pessoa;

b) Apóiem a participação e a inclusão na comunidade e em todos os 
aspectos da vida social, sejam oferecidos voluntariamente e estejam dispo-
níveis às pessoas com deficiência o mais próximo possível de suas comuni-
dades, inclusive na zona rural.

2. Os Estados Partes promoverão o desenvolvimento da capacitação 
inicial e continuada de profissionais e de equipes que atuam nos serviços de 
habilitação e reabilitação.

3. Os Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conhecimento 
e o uso de dispositivos e tecnologias assistivas, projetados para pessoas 
com deficiência e relacionados com a habilitação e a reabilitação.

Artigo 27

Trabalho e emprego
1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com defici-

ência ao trabalho, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 
Esse direito abrange o direito à oportunidade de se manter com um traba-
lho de sua livre escolha ou aceitação no mercado laboral, em ambiente de 
trabalho que seja aberto, inclusivo e acessível a pessoas com deficiência. 
Os Estados Partes salvaguardarão e promoverão a realização do direito 
ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no 
emprego, adotando medidas apropriadas, incluídas na legislação, com o fim 
de, entre outros:

a) Proibir a discriminação baseada na deficiência com respeito a to-
das as questões relacionadas com as formas de emprego, inclusive condi-
ções de recrutamento, contratação e admissão, permanência no emprego, 
ascensão profissional e condições seguras e salubres de trabalho;

b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições 
de igualdade com as demais pessoas, às condições justas e favoráveis de 
trabalho, incluindo iguais oportunidades e igual remuneração por trabalho 
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de igual valor, condições seguras e salubres de trabalho, além de reparação 
de injustiças e proteção contra o assédio no trabalho;

c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus 
direitos trabalhistas e sindicais, em condições de igualdade com as demais 
pessoas;

d) Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a progra-
mas de orientação técnica e profissional e a serviços de colocação no traba-
lho e de treinamento profissional e continuado;

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para 
pessoas com deficiência no mercado de trabalho, bem como assistência na 
procura, obtenção e manutenção do emprego e no retomo ao emprego;

f) Promover oportunidades de trabalho autônomo, empreendedoris-
mo, desenvolvimento de cooperativas e estabelecimento de negócio pró-
prio;

g) Empregar pessoas com deficiência no setor público;

h) Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor privado, 
mediante políticas e medidas apropriadas, que poderão incluir programas 
de ação afirmativa, incentivos e outras medidas;

i) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas 
com deficiência no local de trabalho;

j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com 
deficiência no mercado aberto de trabalho;

k) Promover reabilitação profissional, manutenção do emprego e pro-
gramas de retorno ao trabalho para pessoas com deficiência.

2.Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência 
não serão mantidas em escravidão ou servidão e que serão protegidas, em 
igualdade de condições com as demais pessoas, contra o trabalho forçado 
ou compulsório.

Artigo 28

Padrão de vida e proteção social adequados
 Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiên-

cia a um padrão adequado de vida para si e para suas famílias, inclusive 
alimentação, vestuário e moradia adequados, bem como a melhoria con-
tínua de suas condições de vida, e tomarão as providências necessárias 
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para salvaguardar e promover a realização desse direito sem discriminação 
baseada na deficiência.

 Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiên-
cia à proteção social e ao exercício desse direito sem discriminação base-
ada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas para salvaguardar e 
promover a realização desse direito, tais como:

a) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a serviços de 
saneamento básico e assegurar o acesso aos serviços, dispositivos e ou-
tros atendimentos apropriados para as necessidades relacionadas com a 
deficiência;

b) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência, particularmente 
mulheres, crianças e idosos com deficiência, a programas de proteção so-
cial e de redução da pobreza;

c) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência e suas famílias 
em situação de pobreza à assistência do Estado em relação a seus gastos 
ocasionados pela deficiência, inclusive treinamento adequado, aconselha-
mento, ajuda financeira e cuidados de repouso;

d) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência a programas ha-
bitacionais públicos;

e) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e 
benefícios de aposentadoria.

Artigo 29

Participação na vida política e pública
Os Estados Partes garantirão às pessoas com deficiência direitos 

políticos e oportunidade de exercê-los em condições de igualdade com as 
demais pessoas, e deverão:

a) Assegurar que as pessoas com deficiência possam participar efeti-
va e plenamente na vida política e pública, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, diretamente ou por meio de representantes livre-
mente escolhidos, incluindo o direito e a oportunidade de votarem e serem 
votadas, mediante, entre outros:

 I) Garantia de que os procedimentos, instalações e materiais e equi-
pamentos para votação serão apropriados, acessíveis e de fácil compreen-
são e uso;

 II) Proteção do direito das pessoas com deficiência ao voto secreto 
em eleições e plebiscitos, sem intimidação, e a candidatar-se nas eleições, 



A c e s s i b i l i d a d e

160

efetivamente ocupar cargos eletivos e desempenhar quaisquer funções pú-
blicas em todos os níveis de governo, usando novas tecnologias assistivas, 
quando apropriado;

 III) Garantia da livre expressão de vontade das pessoas com defici-
ência como eleitores e, para tanto, sempre que necessário e a seu pedido, 
permissão para que elas sejam auxiliadas na votação por uma pessoa de 
sua escolha;

b) Promover ativamente um ambiente em que as pessoas com defici-
ência possam participar efetiva e plenamente na condução das questões pú-
blicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, e encorajar sua participação nas questões públicas, mediante:

I) Participação em organizações não-governamentais relacionadas 
com a vida pública e política do país, bem como em atividades e administra-
ção de partidos políticos;

II) Formação de organizações para representar pessoas com defici-
ência em níveis internacional, regional, nacional e local, bem como a filiação 
de pessoas com deficiência a tais organizações.

Artigo 30

Participação na vida cultural e em recreação,                            
lazer e esporte

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com defi-
ciência de participar na vida cultural, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, e tomarão todas as medidas apropriadas para que as 
pessoas com deficiência possam:

a) Ter acesso a bens culturais em formatos acessíveis;

b) Ter acesso a programas de televisão, cinema, teatro e outras ativi-
dades culturais, em formatos acessíveis; e

c) Ter acesso a locais que ofereçam serviços ou eventos culturais, 
tais como teatros, museus, cinemas, bibliotecas e serviços turísticos, bem 
como, tanto quanto possível, ter acesso a monumentos e locais de impor-
tância cultural nacional.

2. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para que as pes-
soas com deficiência tenham a oportunidade de desenvolver e utilizar seu 
potencial criativo, artístico e intelectual, não somente em beneficio próprio, 
mas também para o enriquecimento da sociedade.
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3. Os Estados Partes deverão tomar todas as providências, em con-
formidade com o direito internacional, para assegurar que a legislação de 
proteção dos direitos de propriedade intelectual não constitua barreira ex-
cessiva ou discriminatória ao acesso de pessoas com deficiência a bens 
culturais.

4. As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportuni-
dades com as demais pessoas, a que sua identidade cultural e lingüística 
específica seja reconhecida e apoiada, incluindo as línguas de sinais e a 
cultura surda.

5. Para que as pessoas com deficiência participem, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, de atividades recreativas, esporti-
vas e de lazer, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para:

a) Incentivar e promover a maior participação possível das pessoas 
com deficiência nas atividades esportivas comuns em todos os níveis;

b) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade 
de organizar, desenvolver e participar em atividades esportivas e recreativas 
específicas às deficiências e, para tanto, incentivar a provisão de instrução, 
treinamento e recursos adequados, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas;

c) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais 
de eventos esportivos, recreativos e turísticos;

d) Assegurar que as crianças com deficiência possam, em igualdade 
de condições com as demais crianças, participar de jogos e atividades re-
creativas, esportivas e de lazer, inclusive no sistema escolar;

e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos ser-
viços prestados por pessoas ou entidades envolvidas na organização de 
atividades recreativas, turísticas, esportivas e de lazer.

Artigo 31

Estatísticas e coleta de dados
1. Os Estados Partes coletarão dados apropriados, inclusive esta-

tísticos e de pesquisas, para que possam formular e implementar políticas 
destinadas a por em pratica a presente Convenção. O processo de coleta e 
manutenção de tais dados deverá:

a) Observar as salvaguardas estabelecidas por lei, inclusive pelas leis 
relativas à proteção de dados, a fim de assegurar a confidencialidade e o 
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respeito pela privacidade das pessoas com deficiência;

b) Observar as normas internacionalmente aceitas para proteger os 
direitos humanos, as liberdades fundamentais e os princípios éticos na co-
leta de dados e utilização de estatísticas.

2. As informações coletadas de acordo com o disposto neste Arti-
go serão desagregadas, de maneira apropriada, e utilizadas para avaliar 
o cumprimento, por parte dos Estados Partes, de suas obrigações na pre-
sente Convenção e para identificar e enfrentar as barreiras com as quais as 
pessoas com deficiência se deparam no exercício de seus direitos.

3. Os Estados Partes assumirão responsabilidade pela disseminação 
das referidas estatísticas e assegurarão que elas sejam acessíveis às pes-
soas com deficiência e a outros.

Artigo 32

Cooperação internacional
1. Os Estados Partes reconhecem a importância da cooperação inter-

nacional e de sua promoção, em apoio aos esforços nacionais para a con-
secução do propósito e dos objetivos da presente Convenção e, sob este 
aspecto, adotarão medidas apropriadas e efetivas entre os Estados e, de 
maneira adequada, em parceria com organizações internacionais e regio-
nais relevantes e com a sociedade civil e, em particular, com organizações 
de pessoas com deficiência. Estas medidas poderão incluir, entre outras:

a) Assegurar que a cooperação internacional, incluindo os programas 
internacionais de desenvolvimento, sejam inclusivos e acessíveis para pes-
soas com deficiência;

b) Facilitar e apoiar a capacitação, inclusive por meio do intercâmbio e 
compartilhamento de informações, experiências, programas de treinamento 
e melhores práticas;

c) Facilitar a cooperação em pesquisa e o acesso a conhecimentos 
científicos e técnicos;

d) Propiciar, de maneira apropriada, assistência técnica e financeira, 
inclusive mediante facilitação do acesso a tecnologias assistivas e acessí-
veis e seu compartilhamento, bem como por meio de transferência de tec-
nologias.

2. O disposto neste Artigo se aplica sem prejuízo das obrigações que 
cabem a cada Estado Parte em decorrência da presente Convenção.
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Artigo 33

Implementação e monitoramento nacionais
1. Os Estados Partes, de acordo com seu sistema organizacional, de-

signarão um ou mais de um ponto focal no âmbito do Governo para assun-
tos relacionados com a implementação da presente Convenção e darão a 
devida consideração ao estabelecimento ou designação de um mecanismo 
de coordenação no âmbito do Governo, a fim de facilitar ações correlatas 
nos diferentes setores e níveis.

2. Os Estados Partes, em conformidade com seus sistemas jurídico 
e administrativo, manterão, fortalecerão, designarão ou estabelecerão es-
trutura, incluindo um ou mais de um mecanismo independente, de maneira 
apropriada, para promover, proteger e monitorar a implementação da pre-
sente Convenção. Ao designar ou estabelecer tal mecanismo, os Estados 
Partes levarão em conta os princípios relativos ao status e funcionamento 
das instituições nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos.

3. A sociedade civil e, particularmente, as pessoas com deficiência e 
suas organizações representativas serão envolvidas e participarão plena-
mente no processo de monitoramento.

Artigo 34

Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência
1. Um Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (dora-

vante denominado “Comitê”) será estabelecido, para desempenhar as fun-
ções aqui definidas.

2. O Comitê será constituído, quando da entrada em vigor da presen-
te Convenção, de 12 peritos. Quando a presente Convenção alcançar 60 
ratificações ou adesões, o Comitê será acrescido em seis membros, perfa-
zendo o total de 18 membros.

3. Os membros do Comitê atuarão a título pessoal e apresentarão 
elevada postura moral, competência e experiência reconhecidas no campo 
abrangido pela presente Convenção. Ao designar seus candidatos, os Esta-
dos Partes são instados a dar a devida consideração ao disposto no Artigo 
4.3 da presente Convenção.

4. Os membros do Comitê serão eleitos pelos Estados Partes, obser-
vando-se uma distribuição geográfica eqüitativa, representação de diferen-
tes formas de civilização e dos principais sistemas jurídicos, representação 
equilibrada de gênero e participação de peritos com deficiência.
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5. Os membros do Comitê serão eleitos por votação secreta em ses-
sões da Conferência dos Estados Partes, a partir de uma lista de pessoas 
designadas pelos Estados Partes entre seus nacionais. Nessas sessões, 
cujo quorum será de dois terços dos Estados Partes, os candidatos eleitos 
para o Comitê serão aqueles que obtiverem o maior número de votos e a 
maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes presen-
tes e votantes.

6. A primeira eleição será realizada, o mais tardar, até seis meses 
após a data de entrada em vigor da presente Convenção. Pelo menos qua-
tro meses antes de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas 
dirigirá carta aos Estados Partes, convidando-os a submeter os nomes de 
seus candidatos no prazo de dois meses. O Secretário-Geral, subseqüente-
mente, preparará lista em ordem alfabética de todos os candidatos apresen-
tados, indicando que foram designados pelos Estados Partes, e submeterá 
essa lista aos Estados Partes da presente Convenção.

7. Os membros do Comitê serão eleitos para mandato de quatro anos, 
podendo ser candidatos à reeleição uma única vez. Contudo, o mandato de 
seis dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao fim de dois anos; 
imediatamente após a primeira eleição, os nomes desses seis membros 
serão selecionados por sorteio pelo presidente da sessão a que se refere o 
parágrafo 5 deste Artigo.

8. A eleição dos seis membros adicionais do Comitê será realizada 
por ocasião das eleições regulares, de acordo com as disposições pertinen-
tes deste Artigo.

9. Em caso de morte, demissão ou declaração de um membro de que, 
por algum motivo, não poderá continuar a exercer suas funções, o Estado 
Parte que o tiver indicado designará um outro perito que tenha as qualifica-
ções e satisfaça aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos pertinentes 
deste Artigo, para concluir o mandato em questão.

10. O Comitê estabelecerá suas próprias normas de procedimento.

11. O Secretário-Geral das Nações Unidas proverá o pessoal e as 
instalações necessários para o efetivo desempenho das funções do Comitê 
segundo a presente Convenção e convocará sua primeira reunião.

12. Com a aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comitê 
estabelecido sob a presente Convenção receberão emolumentos dos recur-
sos das Nações Unidas, sob termos e condições que a Assembléia possa 
decidir, tendo em vista a importância das responsabilidades do Comitê.

13. Os membros do Comitê terão direito aos privilégios, facilidades e 
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imunidades dos peritos em missões das Nações Unidas, em conformidade 
com as disposições pertinentes da Convenção sobre Privilégios e Imunida-
des das Nações Unidas.

Artigo 35

Relatórios dos Estados Partes
1. Cada Estado Parte, por intermédio do Secretário-Geral das Na-

ções Unidas, submeterá relatório abrangente sobre as medidas adotadas 
em cumprimento de suas obrigações estabelecidas pela presente Conven-
ção e sobre o progresso alcançado nesse aspecto, dentro do período de 
dois anos após a entrada em vigor da presente Convenção para o Estado 
Parte concernente.

2. Depois disso, os Estados Partes submeterão relatórios subseqüen-
tes, ao menos a cada quatro anos, ou quando o Comitê o solicitar.

3. O Comitê determinará as diretrizes aplicáveis ao teor dos relatórios.

4. Um Estado Parte que tiver submetido ao Comitê um relatório inicial 
abrangente não precisará, em relatórios subseqüentes, repetir informações 
já apresentadas. Ao elaborar os relatórios ao Comitê, os Estados Partes são 
instados a fazê-lo de maneira franca e transparente e a levar em considera-
ção o disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção.

5. Os relatórios poderão apontar os fatores e as dificuldades que 
tiverem afetado o cumprimento das obrigações decorrentes da presente               
Convenção.

Artigo 36

Consideração dos relatórios
1. Os relatórios serão considerados pelo Comitê, que fará as suges-

tões e recomendações gerais que julgar pertinentes e as transmitirá aos 
respectivos Estados Partes. O Estado Parte poderá responder ao Comitê 
com as informações que julgar pertinentes. O Comitê poderá pedir informa-
ções adicionais ao Estados Partes, referentes à implementação da presente 
Convenção.

2. Se um Estado Parte atrasar consideravelmente a entrega de seu 
relatório, o Comitê poderá notificar esse Estado de que examinará a aplica-
ção da presente Convenção com base em informações confiáveis de que 
disponha, a menos que o relatório devido seja apresentado pelo Estado 
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dentro do período de três meses após a notificação. O Comitê convidará 
o Estado Parte interessado a participar desse exame. Se o Estado Parte 
responder entregando seu relatório, aplicar-se-á o disposto no parágrafo 1 
do presente artigo.

3. O Secretário-Geral das Nações Unidas colocará os relatórios à dis-
posição de todos os Estados Partes.

4. Os Estados Partes tornarão seus relatórios amplamente disponí-
veis ao público em seus países e facilitarão o acesso à possibilidade de 
sugestões e de recomendações gerais a respeito desses relatórios.

5. O Comitê transmitirá às agências, fundos e programas especiali-
zados das Nações Unidas e a outras organizações competentes, da manei-
ra que julgar apropriada, os relatórios dos Estados Partes que contenham 
demandas ou indicações de necessidade de consultoria ou de assistência 
técnica, acompanhados de eventuais observações e sugestões do Comitê 
em relação às referidas demandas ou indicações, a fim de que possam ser 
consideradas.

Artigo 37

Cooperação entre os Estados Partes e o Comitê
1. Cada Estado Parte cooperará com o Comitê e auxiliará seus mem-

bros no desempenho de seu mandato.

2. Em suas relações com os Estados Partes, o Comitê dará a devida 
consideração aos meios e modos de aprimorar a capacidade de cada Esta-
do Parte para a implementação da presente Convenção, inclusive mediante 
cooperação internacional.

Artigo 38

Relações do Comitê com outros órgãos
A fim de promover a efetiva implementação da presente Convenção e 

de incentivar a cooperação internacional na esfera abrangida pela presente 
Convenção:

a) As agências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas 
terão o direito de se fazer representar quando da consideração da imple-
mentação de disposições da presente Convenção que disserem respeito 
aos seus respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar as agências 
especializadas e outros órgãos competentes, segundo julgar apropriado, a 
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oferecer consultoria de peritos sobre a implementação da Convenção em 
áreas pertinentes a seus respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar 
agências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas a apresentar 
relatórios sobre a implementação da Convenção em áreas pertinentes às 
suas respectivas atividades;

b) No desempenho de seu mandato, o Comitê consultará, de manei-
ra apropriada, outros órgãos pertinentes instituídos ao amparo de tratados 
internacionais de direitos humanos, a fim de assegurar a consistência de 
suas respectivas diretrizes para a elaboração de relatórios, sugestões e re-
comendações gerais e de evitar duplicação e superposição no desempenho 
de suas funções.

Artigo 39
Relatório do Comitê

A cada dois anos, o Comitê submeterá à Assembléia Geral e ao Con-
selho Econômico e Social um relatório de suas atividades e poderá fazer 
sugestões e recomendações gerais baseadas no exame dos relatórios e 
nas informações recebidas dos Estados Partes. Estas sugestões e reco-
mendações gerais serão incluídas no relatório do Comitê, acompanhadas, 
se houver, de comentários dos Estados Partes.

Artigo 40
Conferência dos Estados Partes

1. Os Estados Partes reunir-se-ão regularmente em Conferência dos 
Estados Partes a fim de considerar matérias relativas à implementação da 
presente Convenção.

2. O secretário-geral das Nações Unidas convocará, dentro do perío-
do de seis meses após a entrada em vigor da presente Convenção, a Con-
ferência dos Estados Partes. As reuniões subseqüentes serão convocadas 
pelo Secretário-Geral das Nações Unidas a cada dois anos ou conforme a 
decisão da Conferência dos Estados Partes.

Artigo 41
Depositário

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário da presen-
te Convenção.
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Artigo 42

Assinatura
A presente Convenção será aberta à assinatura de todos os Estados 

e organizações de integração regional na sede das Nações Unidas em Nova 
York, a partir de 30 de março de 2007.

Artigo 43

Consentimento em comprometer-se
A presente Convenção será submetida à ratificação pelos Estados 

signatários e à confirmação formal por organizações de integração regional 
signatárias. Ela estará aberta à adesão de qualquer Estado ou organização 
de integração regional que não a houver assinado.

Artigo 44

Organizações de integração regional

1. “Organização de integração regional” será entendida como organi-
zação constituída por Estados soberanos de determinada região, à qual seus 
Estados membros tenham delegado competência sobre matéria abrangida 
pela presente Convenção. Essas organizações declararão, em seus docu-
mentos de confirmação formal ou adesão, o alcance de sua competência em 
relação a matéria abrangida pela presente Convenção. Subseqüentemente, 
as organizações informarão ao depositário qualquer alteração substancial 
no âmbito de sua competência.

2. As referências a “Estados Partes” na presente Convenção serão 
aplicáveis a essas organizações, nos limites da competência destas.

3. Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 45 e dos parágrafos 2 e 3 do 
Artigo 47, nenhum instrumento depositado por organização de integração 
regional será computado.

4. As organizações de integração regional, em matérias de sua com-
petência, poderão exercer o direito de voto na Conferência dos Estados 
Partes, tendo direito ao mesmo número de votos quanto for o número de 
seus Estados membros que forem Partes da presente Convenção. Essas 
organizações não exercerão seu direito de voto, se qualquer de seus Esta-
dos membros exercer seu direito de voto, e vice-versa.
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Artigo 45

Entrada em vigor

1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o 
depósito do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão.

2. Para cada Estado ou organização de integração regional que rati-
ficar ou formalmente confirmar a presente Convenção ou a ela aderir após 
o depósito do referido vigésimo instrumento, a Convenção entrará em vigor 
no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha 
depositado seu instrumento de ratificação, confirmação formal ou adesão.

Artigo 46

Reservas

1. Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o pro-
pósito da presente Convenção.

2. As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento.

Artigo 47

Emendas

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas à presente Con-
venção e submetê-las ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secre-
tário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, 
solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos 
Estados Partes para considerar as propostas e tomar decisão a respeito de-
las. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo menos 
um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, 
o Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a Conferência, sob os 
auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria de 
dois terços dos Estados Partes presentes e votantes será submetida pelo 
Secretário-Geral à aprovação da Assembléia Geral das Nações Unidas e, 
posteriormente, à aceitação de todos os Estados Pastes.

2. Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no pa-
rágrafo I do presente artigo entrará em vigor no trigésimo dia após a data na 
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qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido dois terços do 
número de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, 
a emenda entrará em vigor para todo Estado Parte no trigésimo dia após o 
depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será 
vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado.

3. Se a Conferência dos Estados Partes assim o decidir por consen-
so, qualquer emenda adotada e aprovada em conformidade com o disposto 
no parágrafo 1 deste Artigo, relacionada exclusivamente coram os artigos 
34, 38, 39 e 40, entrará em vigor para todos os Estados Partes no trigésimo 
dia a partir da data em que o número de instrumentos de aceitação depo-
sitados tiver atingido dois terços do número de Estados Partes na data de 
adoção da emenda.

Artigo 48

Denúncia

Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção me-
diante notificação por escrito ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A de-
núncia tornar-se-á efetiva um ano após a data de recebimento da notifica-
ção pelo Secretário-Geral.

Artigo 49

Formatos acessíveis

O texto da presente Convenção será colocado à disposição em for-
matos acessíveis.

Artigo 50

Textos autênticos

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo da pre-
sente Convenção serão igualmente autênticos.

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente 
autorizados para tanto por seus respectivos Governos, firmaram a presente 
Convenção.
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PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE OS

DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
Os Estados Partes do presente Protocolo acordaram o seguinte:

Artigo 1
1. Qualquer Estado Parte do presente Protocolo (“Estado Parte”) re-

conhece a competência do Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência (“Comitê”) para receber e considerar comunicações submetidas por 
pessoas ou grupos de pessoas, ou em nome deles, sujeitos à sua jurisdição, 
alegando serem vítimas de violação das disposições da Convenção pelo 
referido Estado Parte.

2. O Comitê não receberá comunicação referente a qualquer Estado 
Parte que não seja signatário do presente Protocolo.

Artigo 2
O Comitê considerará inadmissível a comunicação quando:

a) A comunicação for anônima;

b) A comunicação constituir abuso do direito de submeter tais comuni-
cações ou for incompatível com as disposições da Convenção;

c) A mesma matéria já tenha sido examinada pelo Comitê ou tenha 
sido ou estiver sendo examinada sob outro procedimento de investigação 
ou resolução internacional;

d) Não tenham sido esgotados todos os recursos internos disponíveis, 
salvo no caso em que a tramitação desses recursos se prolongue injustifica-
damente, ou seja improvável que se obtenha com eles solução efetiva;

e) A comunicação estiver precariamente fundamentada ou não for su-
ficientemente substanciada; ou

f) Os fatos que motivaram a comunicação tenham ocorrido antes da 
entrada em vigor do presente Protocolo para o Estado Parte em apreço, 
salvo se os fatos continuaram ocorrendo após aquela data.

Artigo 3
Sujeito ao disposto no Artigo 2 do presente Protocolo, o Comitê levará 

confidencialmente ao conhecimento do Estado Parte concernente qualquer 
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comunicação submetida ao Comitê. Dentro do período de seis meses, o 
Estado concernente submeterá ao Comitê explicações ou declarações por 
escrito, esquecendo a matéria e a eventual solução adotada pelo referido 
Estado.

Artigo 4
1. A qualquer momento após receber uma comunicação e antes de 

decidir o mérito dessa comunicação, o Comitê poderá transmitir ao Estado 
Parte concernente, para sua urgente consideração, um pedido para que o 
Estado Parte tome as medidas de natureza cautelar que foram necessárias 
para evitar possíveis danos irreparáveis à vítima ou às vítimas da violação 
alegada.

2. O exercício pelo Comitê de suas faculdades discricionárias em vir-
tude do parágrafo 1 do presente Artigo não implicará prejuízo algum sobre a 
admissibilidade ou sobre o mérito da comunicação.

Artigo 5
O Comitê realizará sessões fechadas para examinar comunicações 

a ele submetidas em conformidade com o presente Protocolo. Depois de 
examinar uma comunicação, o Comitê enviará suas sugestões e recomen-
dações, se houver, ao Estado Parte concernente e ao requerente.

Artigo 6

1. Se receber informação confiável indicando que um Estado Parte 
está cometendo violação grave ou sistemática de direitos estabelecidos na 
Convenção, o Comitê convidará o referido Estado Parte a colaborar com 
a verificação da informação e, para tanto, a submeter suas observações a 
respeito da informação em pauta.

2. Levando em conta quaisquer observações que tenham sido sub-
metidas pelo Estado Parte concernente, bem como quaisquer outras infor-
mações confiáveis em poder.do Comitê, este poderá designar um ou mais 
de seus membros para realizar investigação e apresentar, em caráter de ur-
gência, relatório ao Comitê. Caso se justifique e o Estado Parte o consinta, 
a investigação poderá incluir uma visita ao território desse Estado.

3. Após examinar os resultados da investigação, o Comitê os comu-
nicará ao Estado Parte concernente, acompanhados de eventuais comen-
tários e recomendações.
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4. Dentro do período de seis meses após o recebimento dos resul-
tados, comentários e recomendações transmitidos pelo Comitê, o Estado 
Parte concernente submeterá suas observações ao Comitê.

5. A referida investigação será realizada confidencialmente e a coope-
ração do Estado Parte será solicitada em todas as fases do processo.

Artigo 7
1. O Comitê poderá convidar o Estado Parte concernente a incluir em 

seu relatório, submetido em conformidade com o disposto no Artigo 35 da 
Convenção, pormenores a respeito das medidas tomadas em conseqüên-
cia da investigação realizada em conformidade com o Artigo 6 de presente 
Protocolo.

2. Caso necessário, o Comitê poderá, encerrado o período de seis 
meses a que se refere o parágrafo 4 do Artigo 6, convidar o Estado Parte 
concernente a informar o Comitê a respeito das medidas tomadas em con-
seqüência da referida investigação.

Artigo 8
Qualquer Estado Parte poderá, quando da assinatura ou ratificação 

do presente Protocolo ou de sua adesão a ele, declarar que não reconhece 
a competência do Comitê, a que se referem os Artigos 6 e 7.

Artigo 9
O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário do presen-

te Protocolo.

Artigo 10
O presente Protocolo será aberto à assinatura dos Estados e orga-

nizações de integração regional signatários da Convenção, na sede das 
Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de março de 2007.

Artigo 11
O presente Protocolo estará sujeito à ratificação pelos Estados signa-

tários do presente Protocolo que tiverem ratificado a Convenção ou aderido 
a ela. Ele estará sujeito à confirmação formal por organizações de integração 
regional signatárias do presente Protocolo que tiverem formalmente confir-
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mado a Convenção ou a ela aderido. O Protocolo ficará aberto à adesão de 
qualquer Estado ou organização de integração regional que tiver ratificado 
ou formalmente confirmado a Convenção ou a ela aderido e quenão tiver 
assinado o Protocolo.

Artigo 12

1. “Organização de integração regional” será entendida como orga-
nização constituída por Estados soberanos de determinada região, à qual 
seus Estados membros tenham delegado competência sobre matéria abran-
gida pela Convenção e pelo presente Protocolo. Essas organizações decla-
rarão, em seus documentos de confirmação formal ou adesão, o alcance de 
sua competência em relação à matéria abrangida pela Convenção e pelo 
presente Protocolo. Subseqüentemente, as organizações informarão ao de-
positário qualquer alteração substancial no alcance de sua competência.

2. As referências a “Estados Partes” no presente Protocolo serão apli-
cáveis a essas organizações, nos limites da competência de tais organiza-
ções.

3. Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 13 e do parágrafo 2 do Artigo 
15, nenhum instrumento depositado por organização de integração regional 
será computado.

4. As organizações de integração regional, em matérias de sua com-
petência, poderão exercer o direito de voto na Conferência dos Estados Par-
tes, tendo direito ao mesmo número de votos que seus Estados membros 
que forem Partes do presente Protocolo. Essas organizações não exercerão 
seu direito de voto se qualquer de seus Estados membros exercer seu direi-
to de voto, e vice-versa.

Artigo 13
1. Sujeito à entrada em vigor da Convenção, o presente Protocolo 

entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito do décimo instrumento de 
ratificação ou adesão.

2. Para cada Estado ou organização de integração regional que rati-
ficar ou formalmente confirmar o presente Protocolo ou a ele aderir depois 
do depósito do décimo instrumento dessa natureza, o Protocolo entrará em 
vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organiza-
ção tenha depositado seu instrumento de ratificação, confirmação formal ou 
adesão.
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Artigo 14
1. Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o pro-

pósito do presente Protocolo.

2. As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento.

Artigo 15

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Pro-
tocolo e submetê-las ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretá-
rio-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, 
solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos 
Estados Partes para considerar as propostas e tomar decisão a respeito de-
las. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo menos 
um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, 
o Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a Conferência, sob os 
auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria de 
dois terços dos Estados Partes presentes e votantes será submetida pelo 
Secretário-Geral à aprovação da Assembléia Geral das Nações Unidas e, 
posteriormente, à aceitação de todos os Estados Partes.

2. Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no pa-
rágrafo 1 do presente artigo entrará em vigor no trigésimo dia após a data na 
qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido dois terços do 
número de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, 
a emenda entrará em vigor para todo Estado Parte no trigésimo dia após o 
depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será 
vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado.

Artigo 16
Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo me-

diante notificação por escrito ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A de-
núncia tornar-se-á efetiva um ano após a data de recebimento da notifica-
ção pelo Secretário-Geral.

Artigo 17
O texto do presente Protocolo será colocado à disposição em forma-

tos acessíveis.
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Artigo 18
Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo e do 

presente Protocolo serão igualmente autênticos.

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente 
autorizados para tanto por seus respectivos governos, firmaram o presente 
Protocolo.

O texto da convenção acima citada está publicado no DSF de 
11.6.2008

DECRETO Nº 6.571, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008.
Dispõe sobre o atendimento educacional especiali-
zado, regulamenta o parágrafo único do art. 60 da 
Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e acres-
centa dispositivo ao Decreto no 6.253, de 13 de              
novembro de 2007.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, e tendo em vista o disposto no art. 208, inciso III, 
ambos da Constituição, no art. 60, parágrafo único, da Lei no 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, e no art. 9o, § 2o, da Lei no 11.494, de 20 de junho   
de 2007,

DECRETA:

Art.1º A União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas públi-
cos de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na forma 
deste Decreto, com a finalidade de ampliar a oferta do atendimento edu-
cacional especializado aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede 
pública de ensino regular.

§1º Considera-se atendimento educacional especializado o conjunto 
de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados insti-
tucionalmente, prestado de forma complementar ou suplementar à forma-
ção dos alunos no ensino regular.

§2º O atendimento educacional especializado deve integrar a propos-
ta pedagógica da escola, envolver a participação da família e ser realizado 
em articulação com as demais políticas públicas.

Art. 2º São objetivos do atendimento educacional especializado:
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I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensi-
no regular aos alunos referidos no art. 1º;

II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no 
ensino regular;

III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos 
que eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e

IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais 
níveis de ensino.

Art.3º O Ministério da Educação prestará apoio técnico e financeiro às 
seguintes ações voltadas à oferta do atendimento educacional especializa-
do, entre outras que atendam aos objetivos previstos neste Decreto:

I - implantação de salas de recursos multifuncionais;

II - formação continuada de professores para o atendimento educa-
cional especializado;

III - formação de gestores, educadores e demais profissionais da es-
cola para a educação inclusiva;

IV - adequação arquitetônica de prédios escolares para acessibili-
dade;

V - elaboração, produção e distribuição de recursos educacionais 
para a acessibilidade; e

VI - estruturação de núcleos de acessibilidade nas instituições fede-
rais de educação superior.

§1º As salas de recursos multifuncionais são ambientes dotados de 
equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos para a oferta 
do atendimento educacional especializado.

§2º A produção e distribuição de recursos educacionais para a aces-
sibilidade incluem livros didáticos e paradidáticos em braile, áudio e Língua 
Brasileira de Sinais-LIBRAS, laptops com sintetizador de voz, softwares 
para comunicação alternativa e outras ajudas técnicas que possibilitam o 
acesso ao currículo.

§3º Os núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educa-
ção superior visam eliminar barreiras físicas, de comunicação e de informa-
ção que restringem a participação e o desenvolvimento acadêmico e social 
de alunos com deficiência.

Art.4º O Ministério da Educação disciplinará os requisitos, as condi-
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ções de participação e os procedimentos para apresentação de demandas 
para apoio técnico e financeiro direcionado ao atendimento educacional es-
pecializado.

Art.5º Sem prejuízo do disposto no art. 3o, o Ministério da Educação 
realizará o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola por 
parte dos beneficiários do benefício de prestação continuada, em colabora-
ção com os Ministérios da Saúde e do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome e com a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência 
da República.

Art.6º O Decreto no 6.253, de 13 de novembro de 2007, passa a vigo-
rar acrescido do seguinte artigo:

“Art.9º - A.Admitir-se-á, a partir de 1o de janeiro de 2010, para efeito 
da distribuição dos recursos do FUNDEB, o cômputo das matriculas dos 
alunos da educação regular da rede pública que recebem atendimento edu-
cacional especializado, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na edu-
cação básica regular.

Parágrafo único.O atendimento educacional especializado poderá ser 
oferecido pelos sistemas públicos de ensino ou pelas instituições menciona-
das no art. 14.” (NR) 

Art.7º As despesas decorrentes da execução das disposições cons-
tantes deste Decreto correrão por conta das dotações próprias consignadas 
ao Ministério da Educação.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 17 de setembro de 2008; 187º da Independência e 120º da 
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Fernando Haddad

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.9.2008

Portaria Ministerial MEC nº 319 de 26/2/1999
Diário Oficial da União de 2/3/1999

Institui no Ministério da Educação, vinculada à Secretaria de Educa-
ção Especial / SEESP, a Comissão Brasileira do Braille

O MINÍSTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribui-
ções e - considerando o interesse do Governo Federal em adotar para todo 
o País, uma política de diretrizes e normas para o uso, o ensino, a produção 
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e a difusão do Sistema Braille em todas as modalidades de aplicação, com-
preendendo especialmente a Língua Portuguesa, a Matemática e outras 
Ciências, a Música e a Informática; - considerando a permanente evolução 
técnico-científica que passa a exigir a sistemática avaliação, alteração e mo-
dificação dos códigos e simbologia Braille, adotados nos países de língua 
portuguesa e espanhola; - e, finalmente, considerando a necessidade do 
estabelecimento de permanente intercâmbio com comissões de Braille de 
outros países, de acordo com a política de unificação do Sistema Braille, a 
nível internacional, resolve: Art. 1º Fica Instituída no Ministério da Educação, 
vinculada à Secretaria de Educação e Especial/SEESP e presidida pelo titu-
lar desta, a Comissão Brasileira do Braille, de caráter permanente.

Art. 2º A Comissão Brasileira do Braille será constituída de 08 (oito) 
membros sendo:

1 - 1 representante do Instituto Benjamin Constant - IBC

II - 1 representante da União Brasileira de Cegos - UBC

III - 1 representante da Fundação Dorina Nowill para Cegos - FNDC;

IV - 5 representantes de instituições de e para cegos, escolhidos em 
fórum convocado pela União Brasileira de Cegos - UBC.

§1º Os membros referidos nos itens I, II e III terão mandato de 3 anos 
e os no item IV terão mandato de 2 anos.

§2º Os representantes do Instituto Benjamin Constant - IBC, da União 
Brasileira de Cegos - UBC e da Fundação Dorina Nowill para Cegos - FNDC, 
referidos nos incisos I; II e III deste artigo, constituirão a Consultoria Técnico 
Cientifica da Comissão.

3º Os cincos representantes escolhidos no Fórum referido no inciso 
IV deste artigo, deverão preferencialmente atender as áreas de aplicação do 
Sistema Braille especificados no parágrafo subseqüente.

§4º Os membros da Comissão Brasileira do Braille deverão ser pes-
soas de notório saber e larga experiência no uso do Sistema Braille, nas 
seguintes áreas: a)Braille Integral e abreviado (grau I e grau II) da Língua 
portuguesa e conhecimentos específicos de simbologia Braille usada em 
outras línguas, em especial espanhol, francês e inglês;

b)Simbologia Braille aplicada à matemática e ciências em geral;

c)Musicógrafia Braille

d)Simbologia Braille aplicada à informática, produção Braille ( trans-
crição, adaptação de textos, gráficos e desenhados em relevo e impres-
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são ). §5º Os trabalhos da Comissão serão considerados relevantes e as 
funções exercidas por seus membros não serão remuneradas, sendo ve-
dada a percepção de vantagens pecuniárias de qualquer natureza, exceto 
despesas eventuais de passagens e diárias. Art. 3º Compete à Comissão 
Brasileira do Braille:

I  -  Elaborar e propor a política nacional para o uso, ensino e difusão 
do Sistema Braille em todas as suas modalidades de aplicação, compreen-
dendo especialmente a língua portuguesa, a matemática e outras ciências 
exatas, a música e a informática;

II  -  Propor normas e regulamentações concernentes ao uso, ensino 
e produção do Sistema Braille no Brasil, visando a unificação das aplicações 
do Sistema Braille, especialmente nas línguas portuguesa e espanhola.

III  -  Acompanhar e avaliar a aplicação de normas, regulamentações, 
acordos internacionais, convenções e quaisquer atos normativos referentes 
ao Sistema Braille.

IV  -  Prestar assistência técnica às Secretarias Estaduais e Munici-
pais de Educação, bem como entidades públicas e privadas, sobre ques-
tões relativas ao uso do Sistema Braille.

V  -  Avaliar permanentemente a Simbologia Braille adotada no País, 
atentado para a necessidade de adaptá-la face à evolução técnica e cien-
tifica, procurando compatibilizar esta Simbologia, sempre que for possível, 
com as adotadas nos países de língua portuguesa e espanhola.

VI  -  Manter intercâmbio permanente com comissões de Braille de 
outros países de acordo com as recomendações de unificação do Sistema 
em nível internacional.

VII  -  Recomendar, com base em pesquisas, estudos, tratados e con-
venções. Procedimentos que envolvam conteúdos, metodologia e estraté-
gia a serem adotados em cursos de aprendizagem no Sistema Braille com 
caráter de especialização, treinamento e reciclagem de professores e de 
técnicos, com também nos cursos destinados a usuários do Sistemas Braille 
e à comunidade geral.

VIII  -  Propor critérios e fixar estratégias para implantação de novas 
Simbologia Braille que alterem ou substituam os códigos em uso no Brasil, 
prevendo a realização de avaliações sistemáticas com vistas a modifica-
ções de procedimentos sempre que necessário.

IX  -  Elaborar catálogos, manuais, tabelas e outras publicações que 
facilitem o processo ensino-aprendizagem e o uso do Sistema Braille em 
todo o território nacional.
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Parágrafo único. Os itens IV, V, VI e IX, poderão constituir matéria de 
apreciação e deliberação da Consultoria Técnico Científica.

Art. 4º A SEESP assegurará o apoio técnico, administrativo e financei-
ro indispensável ao funcionamento da Comissão.

Art. 5º A instalação da Comissão Brasileira do Braille dar-se-à no pra-
zo de até 60 (sessenta) dias da data de publicação desta Portaria.

Art. 6º A Comissão elaborará o Regulamento Interno no prazo de 60 
(sessenta) dias a partir de sua instalação. Art. 7º Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação. 

PAULO RENATO SOUZA

Portaria nº 1.679, de 2 de dezembro de 1999
Ministério da Educação

Gabinete do Ministro
Dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas portadoras de 

deficiências, para instruir os processos de autorização e de reconhecimento 
de cursos, e de credenciamento de instituições. 

 O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribui-
ções, considerando o disposto na Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, 
na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no Decreto nº 2.306, de 19 
de agosto de 1997, e considerando ainda a necessidade de assegurar aos 
portadores de deficiência física e sensorial condições básicas de acesso ao 
ensino superior, de mobilidade e de utilização de equipamentos e instala-
ções das instituições de ensino, resolve: 

Art.1º Determinar que sejam incluídos nos instrumentos destinados a 
avaliar as condições de oferta de cursos superiores, para fins de sua auto-
rização e reconhecimento e para fins de credenciamento de instituições de 
ensino superior, bem como para sua renovação, conforme as normas em 
vigor, requisitos de acessibilidade de pessoas portadoras de necessidades 
especiais. 

Art.2º A Secretaria de Educação Superior deste Ministério, com o 
apoio técnico da Secretaria de Educação Especial, estabelecerá os requi-
sitos, tendo como referência a Norma Brasil 9050, da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas, que trata da Acessibilidade de Pessoas Portadoras 
de Deficiências e Edificações, Espaço, Mobiliário e Equipamentos Urbanos.
Parágrafo único. Os requisitos estabelecidos na forma do caput, deverão 
contemplar, no mínimo: 
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a) para alunos com deficiência física eliminação de barreiras arquite-
tônicas para circulação do estudante, permitindo o acesso aos espaços de 
uso coletivo; reserva de vagas em estacionamentos nas proximidades das 
unidades de serviços; construção de rampas com corrimãos ou colocação 
de elevadores, facilitando a circulação de cadeira de rodas; adaptação de 
portas e banheiros com espaço suficiente para permitir o acesso de cadeira 
de rodas; colocação de barras de apoio nas paredes dos banheiros; insta-
lação de lavabos, bebedouros e telefones públicos em altura acessível aos 
usuários de cadeira de rodas.

Portaria Ministerial MEC nº 554 de 26/4/2000
Diário Oficial da União de 27/4/2000

Aprova o Regulamento Interno da Comissão Brasileira do Braille

0 MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribui-
ção tendo em vista o disposto no art. 6 da Portaria nº 319, de 26 de fevereiro 
de 1999, que institui a Comissão, resolve.

Art. 1º Aprovar o Regulamento Interno da Comissão Brasileira do 
Braille, na forma do Anexo a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Paulo Renato Souza

ANEXO
REGULAMENTO INTERNO DA COMISSÃO BRASILEIRA 

DO BRAILE

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E DA COMPETÊNCIA

Art.1º A comissão Brasileira de braille, vinculada à Secretaria de Edu-
cação - SEESP, do Ministério da Educação, instituída pela Portaria nº 319. 
De 26 de fevereiro de 1999, tem por competência :

1 - Elaborar e propor diretrizes para o uso, ensino e difusão do sis-
tema Braille em todas as modalidades de aplicação, compreendendo es-
pecialmente a língua portuguesa, a matemática e outras ciências exatas, a 
musica e a informática:

II - Propor normas e regulamentações concernentes ao uso, ensino 
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e produções do Sistema Braille, especiamente nas línguas portuguesa e 
espanhola:

III  -  acompanhar e avaliar a aplicação de normas, regulamentações, 
acordos internacionais, convenções e quaisquer aos normativos referentes 
ao Sistema Braille.

IV  -  prestar assistência técnica às Secretarias Estaduais e Munici-
pais de Educação, bem como às entidades públicas e privadas sobre o uso 
do Sistema Braille:

V  -  avaliar, permanentemente, a simbologia Braille adotada no País, 
atentando para a necessidade de adaptá-la ou, face à evolução técnica e 
cientifica, procurando compatibilizar esta sismológica, sempre que for possí-
vel, com as adotadas nos países de língua portuguesa e espanhola ;

VI  -  manter intercâmbio permanente com comissões de Braille de 
outros países, de acordo com as recomendações de unificação do Sistema 
Braille em nível internacional;

VII  -  recomendar, com base em pesquisas, estudos, tratados e con-
venções, procedimentos que envolvam conteúdos, metodologia e estraté-
gias a serem adotados em cursos de aprendizagem do Sistema Braille, com 
caráter de especificação, treinamento e atualização de professores e técni-
co, como também nos cursos destinados aos usuários do Sistema Braille e 
à comunidade geral;

VIII  -  propor critérios para implantação de novas Simbologias Braille, 
que alterem ou substituam os códigos em uso no Brasil prevendo a realiza-
ção de avaliações sistemáticas, com vistas a modificações de procedimen-
tos sempre que necessários;

IX  -  elaborar catálogos, manuais, tabelas e outras publicações que 
facilitem o processo ensino - aprendizagem e o uso do Sistema Braille em 
todo o território nacional.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO

Art.2º A comissão Brasileira do Braille é constituída por nove mem-
bros, sendo:

I  -  um representante da Secretaria de Educação Especial - SEESP

II  -  um representante do Instituto Benjamin Constant - IBC;

III  -  um representante da União Brasileira de Cegos - UBC;
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IV - um representante da Fundação Dorina Nowill para Cegos-FDNC

V  -  cinco representantes de instituições de e para cegos - UBC

§1º a escolha dos representantes para a Comissão Brasileira do Brail-
le deverá recair sobre pessoas de notório saber e larga experiência no uso 
do Sistema Braille;

§2º Os representantes do IBC, da UBC e da FDNC terão mandato 
de três anos e poderão ser reconduzidos uma única vez, observando-se as 
formalidades legais exigidas para a sua primeira indicação.

§3º Os precedentes referidos no item V, deste artigo, terão mandato 
de dois anos.

§4º Ocorrendo, por quaisquer motivo, o afastamento definitivo do re-
presentante na Comissão, a entidade representada terá direito a indicar ou-
tro representante, para completar o mandato.

§5º Haverá perda de mandato o representante deixar de comparecer 
a duas reuniões consecutivas, sem justificativa aceita pela Comissão.

§6º Os representantes do Instituto Benjamin Constant - IBC, da União 
Brasileira de Cegos - UBC e da Fundação Dorina Nowill para cegos - FDNC, 
constituem a Comissão Técnico - Cientifica de Trabalho da Comissão Bra-
sileira do Braille.

CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO

Art. 3º As reuniões da Comissão Brasileira do Braille realizar-se-ão 
nas dependências da SEESP/MEC, em Brasília, ou em outras localidades, 
quando houver conveniências administrativas c/ou financeira e. serão presi-
didas pelo representante da SEESP.

§1º Na ausência do presidente, este indicará um membro da Comis-
são para presidir a reunião.

§2º Fazendo-se presente em qualquer etapa da reunião, o presidente 
assumirá, automaticamente, a direção dos trabalhos.

Art. 4º A Comissão Brasileira do Braille reunir-se à ordinariamente, 
na primeira quinzena dos messes de março, junho, setembro e dezembro 
de cada ano, e extraordinariamente, sempre que necessário, cabendo ao 
presidente convocar e fixar as datas das reuniões.

§1º A convocação para reuniões ordinárias deverá ocorrer com ante-
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cedência mínima de vinte dias e, para extraordinária a antecedência e no 
mínimo de dez dias, mediante comunicação escrita aos membros da Comis-
são e aos dirigentes das entidades representadas.

§ 2º A cada reunião, os membros da Comissão elegerão um relator, 
para registrar e divulgar os das resultados das reuniões, com a colaboração 
da SEESP, seguindo o previsto no art. 4º, da Portaria nº 319, de 26 de feve-
reiro de 1999.

§ 3º O quorum mínimo para a instalação de cada reunião da Co-
missão será de cinco membros e as decisões serão tomadas por maioria 
simples dos votos dos membro presentes, sendo que em caso de empate o 
presidente exercerá o voto de qualidade.

Art. 5º A comissão Técnico - Científica de Trabalho reunir-se-à com 
o quorum mínimo de pelo menos, mais dois membros da mais Comissão, 
sendo aplicáveis às suas reuniões, no que couber, as normas previstas nes-
te capítulo.

Art. 6º Quaisquer encaminhamentos deverão ser dirigidos a SEESP, 
que os encaminhará às áreas especializadas e transmitirá as respostas aos 
confluentes.

CAPITULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 7º Ao presidente incumbe:

I  -  Adotar todas as providencias necessárias para o bom funciona-
mento da Comissão:

II  -  Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias da Comissão 
Brasileira de braille

III  -  Designar substituto para presidir, em seus impedimentos, as reu-
niões previstas no inciso anterior:

IV  -  representar, ou em seus impedimentos designar substitutos, a 
Comissão Brasileira do Braille ao Ministro de Estado da Educação, bem 
como em suas relações incumbe:

Art.8º Aos membros da Comissão incumbe:

I  -  cumprir fazer cumprir este regulamento:

II  -  participar das reuniões da Comissão, sempre que convocados, 
ou justificar suas ausências:
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III - estudar, discutir e votar matéria submetida a exame da Comissão:

IV - participar dos grupos de trabalho para os quais tenham sido de-
signados.

CAPÍTULO V
DO APOIO ADMISTRATIVO

Art.9º A SEESP manterá, em Brasília, o apoio administrativo necessá-
rio ao funcionamento da Comissão Brasileira do Braille, inclusive providen-
ciará suporte financeiro para as despesas da Comissão, bem como passa-
gens e diárias para seus membros, quanto oficialmente convocadas para as 
reuniões fora da cidade de seu domicilio.

Art.10º Os membros da Comissão Brasileira do Braille, indicados 
pela Fundação Dorina Nowill para cegos e pelo instituto Benjamim Constant 
manterão o acervo técnico da comissão, que compreende catálogos, manu-
ais, tabelas e demais publicações de interesse para o uso do Sistema Braille 
no Brasil e no exterior.

Parágrafo único. As publicações de que trata este artigo deverão, 
sempre que possível, ser conservadas em duplicata , nas duas entidades, 
afim de facilitar o trabalho de seus técnicos e as consultoras dos membros 
da comissão.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.10º Compete à Comissão Técnico - Científica de Trabalho, sem 
prejuízo da liberdade de iniciativa da Comissão tornar as decisões técnicas 
relativas aos incisos IV, V, VI e IX do artigo 1º deste Regulamento, cabendo 
à Comissão fixar as orientações para o desenvolvimento dos trabalhos.

Art.12º Os casos omissos serão resolvidos , em seguida instância, 
pelo titular da SEESP e, em seguida instância, pelo Ministério de Estado da 
Educação.

Portaria MS nº 1.060, de 5.06.2002 - DOU 10.06.2002 
Aprova a Política Nacional de Saúde da Pessoa Portadora de Defi-

ciência.

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições, Conside-
rando a necessidade de definição, no Setor Saúde, de uma política voltada 
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para a reabilitação da pessoa portadora de deficiência na sua capacidade 
funcional e desempenho humano, de modo a contribuir para a sua inclusão 
plena em todas as esferas da vida social;

Considerando a necessidade de proteger a saúde deste seguimento 
populacional, bem como prevenir agravos que determinem o aparecimento 
de deficiências;

Considerando a conclusão do processo de elaboração da referida po-
lítica, que envolveu a participação de diferentes setores governamentais e 
não governamentais envolvidos com o tema, e

Considerando a aprovação da proposta da Política Nacional de Saú-
de da Pessoa Portadora de Deficiência na 104ª Reunião Ordinária do Con-
selho Nacional de Saúde, resolve:

Art. 1o Aprovar, na forma do Anexo desta Portaria, a Política Nacional 
de Saúde da Pessoa Portadora de Deficiência.

Parágrafo único. A aprovação de que trata este Artigo tem como objeti-
vo a reabilitação da pessoa portadora de deficiência, a proteção a sua saúde 
e a prevenção dos agravos que determinem o aparecimento de deficiências, 
mediante o desenvolvimento de um conjunto de ações articuladas entre os 
diversos setores da sociedade e a efetiva participação da sociedade.

Art. 2o Determinar que os órgãos e entidades do Ministério da Saúde, 
cujas ações se relacionem com o tema objeto da Política ora aprovada, 
promovam a elaboração ou a readequação de seus planos, programas, pro-
jetos e atividades em conformidade com as diretrizes e responsabilidades 
nela estabelecidas.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BARJAS NEGRI

ANEXO 
POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE DA PESSOA                            

PORTADORA DE DEFICIÊNCIA
INTRODUÇÃO

Na conformidade do ideário democrático, ao longo da Constituição 
Federal de 1988, estão assegurados os direitos das pessoas portadoras 
de deficiências nos mais diferentes campos e aspectos. A partir de então, 
outros instrumentos legais foram estabelecidos, regulamentando os ditames 
constitucionais relativos a esse segmento populacional, destacando-se as 
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Leis nº 7.853/89 e nº 8.080/90 - a chamada Lei Orgânica da Saúde -, bem 
como o Decreto nº 3298/99.

4. RESPONSABILIDADES INSTITUCIONAIS

D) Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano

Com essa Secretaria, a parceria objetivará, em especial:

a. a promoção de planos de habitação e moradia que permitam o 
acesso e a locomoção das pessoas portadoras de deficiência e que elimi-
nem, portanto, barreiras arquitetônicas e ambientais que dificultam ou impe-
dem a independência funcional destas pessoas;

b. a instalação de equipamentos comunitários públicos adequados à 
utilização da população portadora de deficiência;

c. a promoção de ações na área de transportes urbanos que permi-
tam e facilitem o deslocamento da pessoa portadora de deficiência, sobretu-
do aquela que apresenta dificuldades de locomoção, na conformidade das 
normas existentes relativas à acessibilidade.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 2.678, DE 24 DE SETEMBRO DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribui-
ções e considerando o interesse do Governo Federal em adotar para todo 
o País uma política de diretrizes e normas para o uso, o ensino, a produção 
e a difusão do Sistema Braille em todas as modalidades de aplicação, com-
preendendo especialmente a Língua Portuguesa;

considerando a permanente evolução técnico-científica que passa a 
exigir sistemática avaliação e atualização dos códigos e simbologia Braille, 
adotados nos Países de Língua Portuguesa com o objetivo de mantê-los 
representativos da escrita comum;

considerando os resultados dos trabalhos técnicos e das ações de-
senvolvidas pela Comissão Brasileira do Braille, em cumprimento ao que 
dispõem os incisos II, III, V, VI, VIII e IX do Art. 3º da Portaria 319, de 26 de 
fevereiro de 1999, que institui no Ministério da Educação, vinculada à Secre-
taria de Educação Especial - SEESP, a referia comissão;

considerando os termos do Protocolo de Colaboração Brasil/Portugal 
nas Áreas de Uso e Modalidades de Aplicação do Sistema Braille na Língua 
Portuguesa, firmado em Lisboa, em 25 de maio de 2000, resolve

Art. 1º Aprovar o projeto da Grafia Braille para a Língua
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Portuguesa e recomendar o seu uso em todo o território nacional, na 
forma da publicação Classificação Decimal Universal - CDU 376.352 deste 
Ministério, a partir de 01 de janeiro de 2003.

Art. 2º Colocar em vigência, por meio de seu órgão competente, a 
Secretaria de Educação Especial SEESP, as disposições administrativas 
necessárias para dar cumprimento à presente Portaria, especialmente no 
que concerne a difusão e a preparação de recursos humanos com vistas à 
implantação da Grafia Braille para a Língua Portuguesa em todo o território 
nacional.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA
(Of. El. nº 399) <1-000>

Portaria Ministerial MEC nº 3284 de 7/11/2003                               
Diário Oficial da União de 9/11/2003

Dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas portadoras de 
deficiências, para instruir os processos de autorização e de reconhecimento 
de cursos, e de credenciamento de instituições.

PORTARIA Nº 3.284, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2003

0 MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, INTERINO, no uso de 
suas atribuições, tendo em vista o disposto na Lei n o 9.131, de 24 de no-
vembro de 1995, na Lei n o 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no Decreto 
n o 2.306, de 19 de agosto de 1997, e considerando a necessidade de asse-
gurar aos portadores de deficiência física e sensorial condições básicas de 
acesso ao ensino superior, de mobilidade e de utilização de equipamentos e 
instalações das instituições de ensino, resolve

Art. 1º Determinar que sejam incluídos nos instrumentos destinados 
a avaliar as condições de oferta de cursos superiores, para fins de autoriza-
ção e reconhecimento e de credenciamento de instituições de ensino supe-
rior, bem como para renovação, conforme as normas em vigor, requisitos de 
acessibilidade de pessoas portadoras de necessidades especiais.

Art 2º A Secretaria de Educação Superior, com apoio técnico da Se-
cretaria de Educação Especial, estabelecerá os requisitos de acessibilidade, 
tomando-se como referência a Norma Brasil 9050, da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas, que trata da Acessibilidade de Pessoas Portadoras de 
Deficiências a Edificações, Espaço, Mobiliário e Equipamentos Urbanos.

§ 1º Os requisitos de acessibilidade de que se trata no caput compre-
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enderão no mínimo:

1  -  com respeito a alunos portadores de deficiência física:

a)  eliminação de barreiras arquitetônicas para circulação do estudan-
te, permitindo acesso aos espaços de uso coletivo;

b)  reserva de vagas em estacionamentos nas proximidades das uni-
dades de serviço;

c)  construção de rampas com corrimãos ou colocação de dores, faci-
litando a circulação de cadeira de rodas;

d)  adaptação de portas e banheiros com espaço suficiente para per-
mitir o acesso de cadeira de rodas;

e)  colocação de barras de apoio nas paredes dos banheiros;

f)  instalação de lavabos, bebedouros e telefones públicos em altura 
acessível aos usuários de cadeira de rodas;

II  -  no que concerne a alunos portadores de deficiência visual, com-
promisso formal da instituição, no caso de vir a ser solicitada e até que o 
aluno conclua o curso:

a)  de manter sala de apoio equipada como máquina de datilografia 
braile, impressora braile acoplada ao computador, sistema de síntese de 
voz, gravador e fotocopiadora que amplie textos, software de ampliação de 
tela, equipamento para ampliação de textos para atendimento a aluno com 
visão subnormal, lupas, réguas de leitura, scanner acoplado a computador;

b)  de adotar um plano de aquisição gradual de acervo bibliográfico 
em braile e de fitas sonoras para uso didático;

III  -  quanto a alunos portadores de deficiência auditiva, compromisso 
formal da instituição, no caso de vir a ser solicitada e até que o aluno con-
clua o curso:

a)  de propiciar, sempre que necessário, intérprete de língua de si-
nais/ língua portuguesa, especialmente quando da realização e revisão de 
provas, complementando a avaliação expressa em texto escrito ou quando 
este não tenha expressado o real conhecimento do aluno;

b)  de adotar flexibilidade na correção das provas escritas, valorizan-
do o conteúdo semântico;

c)  de estimular o aprendizado da língua portuguesa, principalmente 
na modalidade escrita, para o uso de vocabulário pertinente às matérias do 
curso em que o estudante estiver matriculado;
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d)  de proporcionar aos professores acesso a literatura e informações 
sobre a especificidade lingüística do portador de deficiência auditiva.

§ 2º A aplicação do requisito da alínea a do inciso III do parágrafo an-
terior, no âmbito das instituições federais de ensino vinculadas a este Minis-
tério, fica condicionada à criação dos cargos correspondentes e à realização 
regular de seu provimento.

Art. 3º A Secretaria de Educação Superior, com suporte técnico da 
Secretaria de Educação Especial tomará, no prazo de noventa dias conta-
dos da vigência das normas aqui estabelecidas, as medidas necessárias 
à incorporação dos requisitos definidos na forma desta Portaria aos instru-
mentos de avaliação das condições de oferta de cursos superiores.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, fican-
do revogada a Portaria n o 1.679, de 2 de dezembro de 1999, publicada no 
D.O.U. de 3 de dezembro de 1999, Seção 1E, pág. 20.

RUBEM FONSECA FILHO

Portaria SEDH nº 170, de 20.12.2004 - DOU 22.12.2004,                   
rep. DOU 23.02.2005 

Torna público as normas relativas aos direitos das pessoas com de-
ficiência.

O Secretário Especial dos Direitos Humanos, Substituto, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 24 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 
2003, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 
2000, na Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e no Decreto nº 5.296, 
de 2 de dezembro de 2004, bem como no Termo de Ajustamento de Con-
duta firmado em 24 de junho de 2004 entre o Ministério Público Federal, a 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, a Target Engenharia e 
Consultoria Ltda. e a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, resolve:

Art. 1º Tornar públicas, conforme acordado no referido Termo de Ajus-
tamento de Conduta, as normas relativas à acessibilidade das pessoas por-
tadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, a saber:

1.1 - NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 
equipamentos urbanos;

1.2 - NBR 13994 - Elevadores de passageiros - Elevadores para 
transporte de pessoa portadora de deficiência;

1.3 - NBR 14020 - Transporte - Acessibilidade à pessoa portadora de 
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deficiência - trem de longo percurso;

1.4 - NBR 14021 - Transporte - Acessibilidade à pessoa portadora de 
deficiência - trem metropolitano;

1.5 - NBR 14022 - Transporte - Acessibilidade à pessoa portadora de 
deficiência em ônibus e trolebus, para atendimento urbano e intermunici-
pal;

1.6 - NBR 14273 - Acessibilidade da pessoa portadora de deficiência 
no transporte aéreo comercial.

1.7 - NBR 14970-1 - Acessibilidade em Veículos Automotores - Requi-
sitos de Dirigibilidade;

1.8 - NBR 14970-2 - Acessibilidade em Veículos Automotores - Dire-
trizes para avaliação clínica de condutor;

1.9 - NBR 14970-3 - Acessibilidade em Veículos Automotores - Dire-
trizes para avaliação da dirigibilidade do condutor com mobilidade reduzida 
em veículo automotor apropriado.

Art. 2º Disponibilizar o texto completo das referidas normas técnicas 
no seguinte endereço da internet: http://www.presidencia.gov.br/sedh/corde 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRIO MAMEDE

Esta portaria e as normas a que se refere serão publicadas em suple-
mento à presente edição.

MC - Programa de Atendimento às Pessoas com Deficiência

Portaria MC nº 263, de 27 .04. de 2006 -                        
DOU 28.04.2006 

Institui o Programa de Atendimento às Pessoas com Deficiência.	

	 O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e 
em cumprimento aos arts. 2º e 5º, incisos XII e XIII, da Lei nº 9.998, de 17 de 
agosto de 2000, e ao Decreto nº 3.624, de 5 de outubro de 2000, resolve:

Art. 1º Instituir o Programa de Atendimento às Pessoas com Defi-
ciência.

Parágrafo único. Na implementação do Programa de que trata o ca-
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put, deve ser considerada a Política Nacional para Integração das Pessoas 
Portadoras de Deficiência, conforme disposto nas Leis nºs 7.853, de 24 de 
outubro de 1989 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e nos Decretos nºs 
3.298, de 20 de dezembro de 1999 e 5.296, de 2 de dezembro de 2004.

Art. 2º O Programa de Atendimento às Pessoas com Deficiência tem 
como objetivo disponibilizar acessos individuais a serviços de telecomunica-
ções e equipamentos terminais de interface às pessoas com deficiência.

Parágrafo único. Os beneficiários do Programa referido no caput se-
rão definidos pela Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência 
da República, em conjunto com o Ministério das Comunicações.

Art. 3º O Programa de Atendimento às Pessoas com Deficiência é 
constituído por projetos aprovados por portarias do Ministério das Comuni-
cações.

Art. 4º Ficam aprovados por esta Portaria os seguintes projetos:

I - Projeto de Atendimento às Instituições de Assistência às Pessoas 
com Deficiência Auditiva; e

II - Projeto de Atendimento aos Núcleos e aos Centros Especiais de 
Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais ou 
equivalentes.

§ 1º O Projeto referido no inciso I tem como objetivo fornecer acessos 
individuais aos serviços de telecomunicações e equipamentos de interface 
para as instituições específicas de assistência às pessoas com deficiência 
auditiva, cadastradas na Secretaria Especial de Direitos Humanos.

§ 2º O Projeto referido no inciso II tem como objetivo fornecer acessos 
individuais aos serviços de telecomunicações e equipamentos de interface 
para as instituições referenciadas.

Art. 5º Os recursos financeiros necessários à implementação dos Pro-
jetos de que trata o art. 4º serão oriundos do Fundo de Universalização dos 
Serviços de Telecomunicações - FUST e aplicados conforme o disposto no 
Decreto nº 3.624, de 5 de outubro de 2000.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Fica revogada a Portaria nº 246, de 10 de maio de 2001.

HÉLIO COSTA
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PORTARIA MEC Nº 976, DE 05 DE MAIO DE 2006
Dispõe sobre os critérios de acessibilidade aos eventos do Ministério 

da Educação, conforme decreto 5296 de 2004.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribui-
ções, e em conformidade com o Decreto 5296 de 2004, resolve:

Art. 1º Os eventos, periódicos ou não, realizados ou apoiados, direta 
ou indiretamente, pelo Ministério da Educação e por suas entidades vincu-
ladas deverão atender aos padrões de acessibilidade do Decreto nº 5.296 
de 2004.

Parágrafo único. Serão considerados eventos, para fins desta Instru-
ção Normativa Interna:

I - oficinas;

II - cursos;

III - seminários;

IV - palestras;

V - conferências;

VI - simpósios;

VII - outros que tenham caráter técnico, educacional, cultural, de for-
mação, divulgação ou de planejamento.

Art. 2º Considera-se acessibilidade as condições para a utilização, 
com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e 
equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos 
dispositivos, sistemas ou meios de comunicação e informação, por pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 3º A contratação de serviços de organização, apoio e realização 
dos eventos pelo Ministério da Educação e entidades vinculadas deverá 
prever e prover:

I - disponibilização de serviços de tradutores e intérpretes de Língua 
Brasileira de Sinais - Libras para pessoas surdas ou com deficiência audi-
tiva;

II - disponibilização de serviços de guia-intérpretes ou pessoas capa-
citadas neste tipo de atendimento para pessoas pessoas surdocegas;

III - disponibilização atendimento por pessoal capacitado às pessoas 
com deficiência visual, mental e múltipla, bem como às idosas e pessoas 
com deficiência auditiva que não se comunicam em Libras;



A c e s s i b i l i d a d e

195

IV - disponibilização de ajudas técnicas referentes a produtos, instru-
mentos, equipamentos e tecnologia adaptados; material legendado e com 
janela para intérpretes, textos em Braille ou em mídia magnética acessível e 
material com caracteres ampliados;

V - disponibilização de telefone adaptado para as pessoas com defi-
ciência auditiva.

Art. 4º As comissões de organização dos eventos deverão elaborar 
fichas de inscrição que contenham orientações acerca do seu preenchimen-
to, contemplando informações sobre como solicitar o atendimento diferen-
ciado, e recursos necessários para participar dos eventos com condições 
de igualdade.

Art. 5º As comissões de organização dos eventos elencados no Art. 
1o, parágrafo único, deverão assegurar às pessoas com deficiência ou mo-
bilidade reduzida:

I - locais dos eventos com condições de acesso a vagas de estacio-
namento, com área especial para embarque e desembarque, com rampas 
de acesso a todos os ambientes;

II - locais dos eventos com condições de acesso e utilização de todas 
as dependências e serviços existentes, incluindo banheiros, quartos, salas, 
restaurantes, auditórios, saídas de emergência e demais ambientes livres 
de barreiras;

III - mobiliário de recepção e atendimento adaptado à altura e à con-
dição física de pessoas que utilizam cadeira de rodas, conforme o estabele-
cido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT;

IV - a entrada e permanência de cães-guia nos locais do evento, me-
diante a apresentação da carteira de vacina atualizada do animal;

V - a sinalização de assentos de uso preferencial, de espaços e ins-
talações acessíveis para a orientação de pessoas com deficiência ou mobi-
lidade reduzida;

VI - outras condições de acessibilidade mediante solicitação do parti-
cipante do evento no ato de inscrição ou confirmação de presença.

Art. 6º A comissão organizadora do evento deverá obter com antece-
dência, as solicitações e providenciar as condições de acessibilidade solici-
tadas pelas pessoas com deficiência de acordo com suas especificidades.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD
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PORTARIA Nº 310, DE 27 DE JUNHO DE 2006
O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribui-

ções que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II da Constituição, e

CONSIDERANDO os comentários recebidos em decorrência de con-
sulta e audiência pública realizada pela Portaria nº 476, de 1 de novembro 
de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 3 de novembro de 2005 e 
Portaria no 1, de 4 de janeiro de 2006, publicada no Diário Oficial de União 
de 4 de janeiro de 2006

CONSIDERANDO o disposto no art. 53 do Decreto nº 5296, de 2 de 
dezembro de 2004, resolve:

Art. 1º º Aprovar a Norma Complementar nº 01/2006 – Recursos de 
acessibilidade, para pessoas com deficiência, na programação veiculada 
nos serviços de radiodifusão de sons e imagens e de retransmissão de              
televisão.

Art. 2º Esta a Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLIO COSTA

PORTARIA NORMATIVA N° 11, DE 9 DE AGOSTO DE 20061

Institui o Programa Nacional para a Certificação de Proficiência em 
Libras e para a Certificação de Proficiência em Tradução e Interpretação de 
Libras-Língua Portuguesa-Prolibras.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribui-
ções, considerando o disposto nos Artigos 7o , 8o e 20 do Decreto n° 5.626, 
de 22 de dezembro de 2005 e a necessidade de organizar os Exames de 
Proficiência em Língua Brasileira de Sinais - Libras e Proficiência em Tradu-
ção e Interpretação de Libras-Língua Portuguesa, resolve:

Art. 1º Criar o Programa Nacional para Certificação de Proficiência 
em Libras e para Certificação de Proficiência em Tradução e Interpretação 
da Libras-Língua Portuguesa - Prolibras a serem conferidos aos aprovados 
em exames de:

I - proficiência em Língua Brasileira de Sinais - Libras;

II - proficiência em Tradução e Interpretação da Libras - Língua Por-
tuguesa.

 § 1º O Prolibras é um programa promovido pelo Ministério da Edu-

1 Publicação no Diário Oficial da União n° 153, de 10 de agosto de 2006, Seção 1, página 08.
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cação - MEC e desenvolvido por Instituições de Ensino Superior - IES , que 
se destina a:

 I - certificar a proficiência em Libras, de pessoas, surdas ou ouvintes, 
com escolaridade de nível superior ou médio, para o ensino dessa discipli-
na, prioritariamente, em cursos de formação de professores e de fonoaudi-
ólogos;

II - certificar a proficiência em tradução e interpretação da Libras-Lín-
gua Portuguesa, para o exercício dessa função, prioritariamente, em am-
bientes educacionais.

 § 2º Os exames de proficiência terão periodicidade anual e serão 
realizados por instituições a serem credenciadas pelo MEC, que emitirão 
certificados em nível médio e superior.

 § 3º Os critérios para a avaliação dos candidatos aos exames, visan-
do à expedição dos certificados de proficiência citados serão de responsa-
bilidade da instituição credenciada.

 § 4º Os certificados citados, expedidos por instituições credenciadas 
pelo MEC, terão validade nacional.

 Art. 2º O credenciamento de instituições para a realização dos exa-
mes de proficiência em Língua Brasileira de Sinais e em Tradução e Inter-
pretação de Libras Língua Portuguesa, será realizado pela Secretaria de 
Educação Superior ou Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, 
com a cooperação da Secretaria de Educação Especial e a Secretaria de 
Educação à Distância do MEC.

 Art. 3º A Secretaria da Educação Especial, com a colaboração da 
Secretaria de Educação Superior, Secretaria de Educação Profissional e 
Tecnológica e Secretaria de Educação à Distância, designará e acompa-
nhará a Comissão Técnica Nacional constituída por 7 (sete) membros, com 
renovação de 25% (vinte e cinco por cento) a cada ano, com a finalidade de 
proceder estudos técnicos para a implementação dos exames de proficiên-
cia citados no art. 1º e seus parágrafos.

Art. 4º A implantação do Prolibras se dará em 2006 e, neste ano e 
em 2007, constituirá um exame nacional sob a responsabilidade do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas “Anísio Teixeira”INEP.

§ 1º O Prolibras, em 2006, será realizado por meio de parceria entre 
o Ministério da Educação - MEC, o Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas “Anísio Teixeira” - INEP e a Universidade Federal de Santa Catarina 
- UFSC.
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 § 2º Em 2007, o Prolibras será realizado por intermédio de parceria 
entre o Ministério da Educação, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais “Anísio Teixeira” -INEP e instituições federais de educação 
superior a serem indicadas em portaria pelo Senhor Ministro de Estado da 
Educação.

 Art. 5º Revoga-se a Portaria MEC n° 339, de 31 de janeiro de 2006.

 Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 FERNANDO HADDAD

PORTARIA NORMATIVA ME Nº 14, DE 24 DE ABRIL DE 2007
DOU 26.04.2007

Dispõe sobre a criação do “Programa Incluir: Acessibilidade na Edu-
cação Superior”

O MINISTRO DE EDUCAÇÃO no uso de suas atribuições legais, e 
considerando a implementação do Decreto nº 5.296/2004, que estabele-
ce normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade às 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e, que no seu artigo 
24, determina que os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa 
ou modalidade público e privado, proporcionarão condições de acesso e 
utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida inclusive salas de 
aula, bibliotecas, auditórios, ginásios instalações desportivas, laboratórios, 
áreas de lazer e sanitários;

Considerando o Decreto nº 5.626/2005 que dispõe sobre o uso e difu-
são da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e estabelece que os sistemas 
educacionais devem garantir a inclusão do ensino de LIBRAS em todos os 
cursos de formação de professores;

Considerando a necessidade de promover a eliminação das barreiras 
atitudinais, pedagógicas, arquitetônicas e de comunicações que impedem 
ou dificultam o acesso das pessoas com deficiência a educação, em cum-
primento a legislação vigente, resolve:

Art. 1º Criar o Programa Incluir: Acessibilidade na Educação Superior 
que consiste no fomento a implantação e/ou consolidação de núcleos de 
acessibilidade que promovam ações para a garantia do acesso pleno às 
pessoas com deficiência, constituindo uma política de inclusão que torne 
acessível o ambiente físico, portais e sítios eletrônicos, os processos se-
letivos, as práticas educativas, as comunicações e as avaliações, dando 
respostas concretas às diferentes formas de exclusão.
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Art. 2º Designa a Secretaria de Educação Especial para desenvolver 
o Programa.

Art. 3º Os recursos para a implementação das ações previstas nesta 
Portaria correrão por conta de dotações consignadas anualmente ao Minis-
tério da Educação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD

PORTARIA SLT Nº 3, DE 7 DE MAIO DE 2007. 
Institucionaliza o Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico – 

e-MAG no âmbito do Sistema de Administração dos Recursos de Informa-
çãoe Informática – SISP. 

O SECRETÁRIO DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DAINFORMAÇÃO 
DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO EGESTÃO, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 28 do Anexo I doDecreto nº 5.719, de 
13 de março de 2006, tendo em vista o disposto noDecreto nº 1.048, de 21 
de janeiro de 1994, e considerando a necessidade de assegurar a todos os 
interessados, independentementede suas capacidades físico-motoras, per-
ceptivas, culturais e sociais, oacesso à informação disponível, resguarda-
dos os aspectos de sigilo,restrições administrativas e legais, e em respeito a 
valores republicanose democráticos de igualdade, respeito e transparência, 
resolve: 

Art. 1º O planejamento, implantação, desenvolvimento ouatualização 
de portais e sítios eletrônicos, sistemas, equipamentos e programas em Tec-
nologia da Informação e Comunicação – TIC no âmbito da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional reger-se-á por políticas, di-
retrizes e especificações quevisem assegurar de forma progressiva a aces-
sibilidade de serviços esistemas de Governo Eletrônico. 

§1º As políticas, diretrizes e especificações técnicas de acessibilida-
de serão sistematizadas na forma de um modelo denominado “Modelo de 
Acessibilidade em Governo Eletrônico – e-MAG”, de adoção compulsória 
pelos órgãos e entidades integrantes doSistema de Administração dos Re-
cursos de Informação e Informática –SISP, de que trata o Decreto n° 1.048, 
de 21 de janeiro de 1994, a partirda data da publicação desta Portaria. 

§2º O e-MAG será amplamente divulgado e a sua disseminação será 
ativamente promovida por meio da adesão voluntáriaa ser obtida junto aos 
órgãos e entidades das administrações públicasestaduais, municipais e dis-
trital e às pessoas jurídicas de direito 
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privado que mantenham relacionamento por meio eletrônico com a 
Administração Pública Federal. 

Art. 2º Fica criada a Coordenação do e-MAG, com o objetivode provi-
denciar suas revisões e atualizações subseqüentes, bem comapoiar tecni-
camente seu planejamento, implantação, gestão e disseminação. 

Art. 3º A Coordenação do e-MAG será integrada porrepresentantes 
dos seguintes órgãos e entidades: 

I – Departamento de Governo Eletrônico da Secretaria deLogística e 
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,Orçamento e Ges-
tão, que o coordenará; 

II – Coordenadoria Nacional para a Integração da PessoaPortadora 
de Deficiência da Secretaria Especial de Direitos Humanosda Presidência 
da República; 

III – Controladoria-Geral da União. 

§1º Ato do Secretário de Logística e Tecnologia da Informação desig-
nará os titulares e respectivos suplentes da Coordenação do e-MAG, me-
diante indicação encaminhada pelorespectivo órgão ou entidade. 

§2º A participação na Coordenação não implicará no recebimento de 
qualquer remuneração adicional. 

Art. 4º Compete à Coordenação do e-MAG: 

I – coordenar a elaboração e atualização das políticas,diretrizes e 
especificações técnicas que compõem o e-MAG, bem comoas alterações e 
os acréscimos em razão de sua revisão e atualização; 

II – acompanhar a implementação e propor medidas relativas ao pla-
nejamento, divulgação e disseminação do e-MAG; 

III – se manifestar sobre questões técnicas e operacionaisrelaciona-
das com a adoção e a conformidade ao e-MAG por órgãos eentidades inte-
grantes do SISP e outros interessados; 

IV – constituir Grupos de Trabalho, mediante designação dos órgãos 
e entidades da Administração Pública Federal, para a elaboração de pro-
postas de diretrizes e especificações técnicas a seremsubmetidas à Coor-
denação do e-MAG; 

V – promover a fiscalização e adotar as medidas executivasnecessá-
rias ao cumprimento do disposto no Documento de Referênciado e-MAG, 
comunicando e acionando, para providências, os órgãos decontrole interno, 
quando necessário; 
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VI – aprovar seu Regimento Interno, que estabelecerá asregras de 
funcionamento e os procedimentos a serem observadas para o desempe-
nho das atribuições estabelecidas nesta Portaria. 

§1º Os órgãos e entidades que integram a Coordenação doe-MAG 
poderão prestar apoio técnico aos trabalhos nas suas áreas deatuação e 
conhecimento. 

§2º Poderão ser convidados a participar das reuniões daCoordena-
ção do e-MAG e dos Grupos de Trabalho nele constituídosrepresentantes 
de órgãos e entidades da Administração Pública Federalnão-integrantes da 
Coordenação e de outros Poderes ou esferas degoverno, observado o dis-
posto no parágrafo único do art. 3º do Decretonº 1.048, de 21 de janeiro de 
1994. 

§3º No desempenho de suas atribuições, os Coordenadores dos Gru-
pos de Trabalho referidos no inciso IV do artigo 4º desta Portaria terão as-
sento na Coordenação do e-MAG. 

Art. 5º À Secretaria de Logística e Tecnologia da Informaçãodo Minis-
tério do Planejamento, Orçamento e Gestão, como órgãocentral do SISP, 
incumbe a coordenação executiva das atividades deimplantação, manuten-
ção e disseminação do e-MAG, competindo-lhe: 

I – aprovar as políticas, as diretrizes e as especificaçõestécnicas que 
compõem o e-MAG, bem como as alterações e acréscimosem razão de sua 
revisão e atualização, mediante consulta prévia à Coordenação do e-MAG; 

II – prover a infra-estrutura administrativa e os recursos orçamentários 
e financeiros necessários às atividades do e-MAG e apoiar o funcionamento 
da Coordenação do e-MAG e de seus Grupos deTrabalho; 

III – supervisionar técnica e normativamente os órgãos eentidades 
integrantes do SISP na aplicação das políticas, diretrizes eespecificações 
técnicas do e-MAG; 

IV – elaborar e divulgar orientações técnicas, inclusive naforma de 
manuais e materiais instrucionais; 

V – manter e operar, em colaboração com a Coordenação doe-MAG, 
sítio eletrônico na internet para publicações relacionadas ao e-MAG e outros 
serviços e informações conexos ao tema; 

VI – fomentar iniciativas de divulgação e de capacitação deservidores 
públicos para a aplicação do e-MAG; 

VII – celebrar e manter, em colaboração com os órgãos e entidades 
integrantes da Coordenação do e-MAG, intercâmbio e cooperação técnica 
nacional e internacional na área de padrões deacessibilidade. 
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Parágrafo único. Mediante acordos específicos com o órgãocentral, 
visando a prestação de serviços de apoio técnico e operacionalà implemen-
tação e atualização do e-MAG, poderão colaborar com oSISP as entidades 
do Poder Público e da iniciativa privada interessadasno desenvolvimento de 
projetos de interesse comum, nos termos doparágrafo único do art. 3º do 
Decreto nº 1.048, de 21 de janeiro de1994. 

Art. 6º A proposta do e-MAG denominada Documento de Referência, 
a ser elaborada pela sua Coordenação, será atualizada periodicamente, 
submetida a processo de consulta pública e publicadano Diário Oficial da 
União e no sítio eletrônico de que trata o inciso Vdo art. 5º desta Portaria. 

Parágrafo único. As consultas públicas referidas no caput serão con-
duzidas pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministé-
rio do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ROGÉRIO SANTANNA 

Secretário de Logística e Tecnologia da Informação
DOU DE 08/05/2007

PORTARIA INMETRO/MDIC nº 260, de 12 de julho de 2007.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, 
NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO, no uso de 
suas atribuições, conferidas no § 3º do artigo 4º da Lei n.º 5.966, de 11 de 
dezembro de 1973, no inciso I do artigo 3º da Lei n.º 9.933, de 20 de dezem-
bro de 1999, no inciso V do artigo 18 da Estrutura Regimental da Autarquia, 
aprovada pelo Decreto n° 5.842, de 13 de julho de 2006;

Considerando a alínea f do subitem 4.2 do Termo de Referência do 
Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade, aprovado pela Resolu-
ção Conmetro nº 04, de 02 de dezembro de 2002, que atribui ao Inmetro a 
competência para estabelecer as diretrizes e critérios para a atividade de 
avaliação da conformidade;

Considerando o Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que 
regulamenta a Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade 
de atendimento às pessoas portadoras de deficiência, aos idosos, às ges-
tantes, às lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças de colo, e a 
Lei nº 10.098 de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida;
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Considerando o disposto no artigo 39 do Decreto n° 5.296, de 02 de 
dezembro de 2004, que determina o prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, 
a contar da data de implementação do Programa de Avaliação da Conformi-
dade, para que as empresas concessionárias e permissionárias dos servi-
ços de transporte coletivo rodoviário garantam a acessibilidade da frota de 
veículos em circulação, inclusive de seus equipamentos;

Considerando o disposto nos parágrafos 2º e 3º do artigo 39 do De-
creto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que determina caber ao Inmetro 
especificar quais os veículos em operação, nos serviços de transporte cole-
tivo rodoviário, que serão adaptados e estabelecer, para eles, um Programa 
de Avaliação da Conformidade;

Considerando a competência dos Órgãos Gestores do sistema de 
transporte pelo gerenciamento da frota de veículos de características urba-
nas, para o transporte coletivo de passageiros;

Considerando o tamanho da frota, que será adaptada, de veículos de 
características urbanas para o transporte coletivo de passageiros;

Considerando o quantitativo de Organismos de Inspeção Acreditado 
(OIA) pelo Inmetro, atuantes no território nacional, e a sua capacidade ope-
racional para realizar a inspeção da adaptação que permitirá acessibilidade, 
das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida aos veículos de carac-
terísticas urbanas para o transporte coletivo de passageiros, resolve baixar 
as seguintes disposições:

Art. 1º Aprovar o Regulamento Técnico da Qualidade para Inspeção 
da Adequação de Acessibilidade em Veículos de Características Urbanas 
para o Transporte Coletivo de Passageiros, disponibilizado no sitio www.
inmetro.gov.br ou no endereço abaixo descrito:

- Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Indus-
trial - Inmetro Divisão de Programas de Avaliação da Conformidade - Dipac

Rua Santa Alexandrina 416 - 8º andar - Rio Comprido 20261-232 Rio 
de Janeiro - RJ

Art. 2º Informar que a Consulta Pública que originou o Regulamento 
Técnico da Qualidade ora aprovado foi divulgada através da Portaria 329, 
de 11 de dezembro de 2006.

Art. 3º Determinar que, para as adaptações que irão conferir acessibi-
lidade aos veículos de características urbanas para o transporte coletivo de 
passageiros, deverão ser observados os requisitos estabelecidos no Regu-
lamento Técnico da Qualidade, ora aprovado.
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Art. 4º Determinar que as adaptações de acessibilidade aos veículos 
de características urbanas para o transporte coletivo de passageiros, deve-
rão ser realizadas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contados 
a partir da data de publicação desta Portaria no Diário Oficial da União.

Parágrafo único: Os proprietários dos veículos acima descritos se-
rão responsáveis pela realização das adaptações e inspeções necessárias 
dentro do prazo determinado no caput, devendo para tanto estabelecer 
um planejamento que considere a quantidade de Organismos de Inspeção 
Acreditados (OIA) pelo Inmetro, as suas localizações, e o tamanho da frota 
que será adaptada.

Art. 5º Estabelecer que a instalação da plataforma elevatória veicular, 
nos veículos de características urbanas, ficará a critério dos Órgãos Gesto-
res do sistema de transporte coletivo de passageiros, desde que as suas ca-
racterísticas construtivas originais permitam esta instalação, e que a mesma 
seja devidamente autorizada pelos fabricantes destes veículos.

Art. 6º Determinar que as inspeções das adaptações de acessibili-
dade, dos veículos de características urbanas para o transporte coletivo de 
passageiros, deverão ser realizadas por Organismo de Inspeção Acreditado 
(OIA) pelo Inmetro, quando serão observados os requisitos estabelecidos 
no Regulamento Técnico da Qualidade, ora aprovado.

§ 1º As inspeções deverão ser realizadas no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) meses, contados a partir da data de publicação desta Porta-
ria no Diário Oficial da União.

§ 2º A partir da aprovação das inspeções deverá ser afixado nos veí-
culos o Selo Acessibilidade do Inmetro.

Art. 7º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial da União.

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA

SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 151, DE 20 DE SETEMBRO DE 2007 
O SECRETÁRIO ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS DA PRESI-

DÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vis-
ta o disposto na Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, na Lei nº 10.098, 
de 19 de dezembro de 2000 e em conformidade com o Decreto nº 5.296, de 
2 de dezembro de 2004, resolve: 



A c e s s i b i l i d a d e

205

Art. 1º Os eventos, periódicos ou não, realizados ou apoiados pela 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República de-
verão atender aos padrões de acessibilidade estabelecidos em lei. 

Parágrafo único. São considerados eventos, para fins desta Portaria: 

I - oficinas; 

II - cursos; 

III - seminários; 

IV - palestras; 

V - conferências; 

VI - simpósios; 

VII - câmaras técnicas; 

VIII - outros que tenham caráter técnico, educacional, cultural, de for-
mação, divulgação ou de planejamento. 

Art. 2º A acessibilidade refere-se às condições para utilização, com 
segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equi-
pamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispo-
sitivos, sistemas ou meios de comunicação e informação, por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 3º A contratação de serviços de organização, apoio e realização 
dos eventos pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos ou por órgãos 
ou entidades por esta apoiados deverá prever e prover: 

I - disponibilização de serviços de tradutores e intérpretes de Língua 
Brasileira de Sinais - Libras para pessoas surdas ou com deficiência auditiva; 

II - disponibilização de serviços de guia-intérpretes ou pessoas capa-
citadas neste tipo de atendimento para pessoas surdocegas; 

III - disponibilização de atendimento, por pessoal capacitado, para 
auxiliar as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida durante a 
realização do evento; 

IV - disponibilização de ajudas técnicas, ou seja, produtos, instrumen-
tos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados 
para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

V - disponibilização de material em Braille ou em mídia magnética 
acessível e material com caracteres ampliados; 



A c e s s i b i l i d a d e

206

VI - disponibilização de telefones adaptados para pessoas com defi-
ciência auditiva. 

Art. 4º As comissões de organização dos eventos bem como as ins-
tituições contratadas para sua realização, deverão assegurar às pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida: 

I - locais dos eventos com condições de acesso a vagas de estacio-
namento, com área especial para embarque e desembarque; 

II - locais dos eventos com condições de acesso e utilização de todas 
as dependências e serviços existentes, incluindo banheiros, quartos, salas, 
restaurantes, auditórios, elevadores, saídas de emergência e demais am-
bientes livres de barreiras, de acordo com as normas técnicas de acessibili-
dade da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

III - mobiliário de recepção e atendimento adaptado à altura e à con-
dição física de pessoas que utilizam cadeira de rodas, conforme o estabele-
cido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

IV - a entrada e permanência de cães-guia nos locais do evento, de 
acordo com o estabelecido no Decreto nº 5.904, de 21 de setembro de 2006; 

V - sinalização de assentos de uso preferencial, de espaços e insta-
lações acessíveis para a orientação de pessoas com deficiência ou mobili-
dade reduzida; 

VI - outras condições de acessibilidade mediante solicitação do parti-
cipante do evento no ato de inscrição ou confirmação de presença. 

Art. 5º A comissão organizadora do evento deverá providenciar ficha 
de inscrição com espaço para que seja indicado se o participante possui de-
ficiência, qual o tipo e quais suas necessidades, a fim de que suas solicita-
ções sejam atendidas em tempo e que sejam providenciadas as condições 
de acessibilidade de acordo com as especificidades dos participantes com 
deficiência. 

Parágrafo único. As fichas de inscrição a que se refere o caput deste 
artigo devem conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - tipo de deficiência; 

II - necessidade de acompanhante; 

III - necessidade de apoio ou ajudas técnicas 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PAULO DE TARSO VANNUCHI
DOU Nº 183 – 21/09/07 – p.3 
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Portaria n.º 168, de 05 de junho de 2008.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, 
NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO, no uso de 
suas atribuições, conferidas no § 3º do artigo 4º da

Lei n.º 5.966, de 11 de dezembro de 1973, no inciso I do artigo 3º 
da Lei n.º 9.933, de 20 de dezembro de 1999, no inciso V do artigo 18 da 
Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo Decreto n.° 6.275, de 28 
de novembro de 2007;

Considerando a alínea f do subitem 4.2 do Termo de Referência do 
Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade, aprovado pela Resolu-
ção Conmetro n.º 04, de 02 de dezembro de 2002, que atribui ao Inmetro 
a competência para estabelecer as diretrizes e critérios para a atividade de 
avaliação da conformidade;

Considerando o Decreto n.° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que 
regulamenta a Lei n.º 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade 
de atendimento às pessoas portadoras de deficiência, aos idosos, às ges-
tantes, às lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças de colo, e a 
Lei n.º 10.098 de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida;

Considerando o disposto no artigo 39 do Decreto n.° 5.296, de 02 de 
dezembro de 2004, que determina o prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, 
a contar da data de implementação do Programa de Avaliação da Conformi-
dade, para que as empresas concessionárias e permissionárias dos servi-
ços de transporte coletivo rodoviário garantam a acessibilidade da frota de 
veículos em circulação, inclusive de seus equipamentos;

Considerando o disposto nos parágrafos 2º e 3º do artigo 39 do De-
creto n.° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que determina caber ao Inme-
tro especificar quais os veículos em operação, nos serviços de transporte 
coletivo rodoviário, que serão adaptados e estabelecer, para eles, um Pro-
grama de Avaliação da Conformidade;

Considerando a necessidade da cadeira de transbordo nos veículos 
de características rodoviárias para o transporte coletivo de passageiros;

Considerando a competência dos Órgãos Gestores dos sistemas in-
termunicipais e interestaduais de transporte coletivo de passageiros pelo 
gerenciamento da frota de veículos de características rodoviárias para o 
transporte coletivo de passageiros;
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Considerando o tamanho da frota, que será adaptada, de veículos de 
características rodoviárias para o transporte coletivo de passageiros;

Considerando o quantitativo de Organismos de Inspeção (OI), acre-
ditados pelo Inmetro, atuantes no território nacional, e a sua capacidade 
operacional para realizar inspeção da adaptação que permitirá acessibilida-
de das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida aos veículos de ca-
racterísticas rodoviárias para o transporte coletivo de passageiros, resolve 
baixar as seguintes disposições:

Art. 1º Aprovar o Regulamento Técnico da Qualidade para Inspeção 
da Adaptação de Acessibilidade em Veículos de Características Rodoviárias 
para o Transporte Coletivo de Passageiros, disponibilizado no sitio www.
inmetro.gov.br ou no endereço abaixo:

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
- Inmetro Divisão de Programas de Avaliação da Conformidade - Dipac

Rua Santa Alexandrina 416 - 8º andar - Rio Comprido 20261-232 Rio 
de Janeiro - RJ

Art. 2º Cientificar que a Consulta Pública que originou o Regulamento 
ora aprovado foi divulgada pela Portaria Inmetro n.º 340, de 31 de agosto 
de 2007.

Art. 3º Instituir, no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação da Con-
formidade - SBAC, a inspeção da adaptação de acessibilidade em veículos 
de características rodoviárias para o transporte coletivo de passageiros, a 
qual deverá ser realizada por Organismo de Inspeção (OI), acreditado pelo

Inmetro, consoante o estabelecido no Regulamento ora aprovado.

Art. 4º Determinar que, para as adaptações que irão conferir acessibi-
lidade aos veículos de características rodoviárias para o transporte coletivo 
de passageiros, deverão ser observados os requisitos estabelecidos no Re-
gulamento ora aprovado.

Parágrafo Único. As adaptações se aplicam a todos os veículos cujas 
carroçarias foram fabricadas entre janeiro de 1999 e dezembro de 2008.

Art. 5º Determinar que as adaptações de acessibilidade aos veículos 
de características rodoviárias para o transporte coletivo de passageiros de-
verão ser realizadas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, conta-
dos a partir da data de publicação desta Portaria.

Parágrafo Único. Os proprietários dos veículos acima descritos se-
rão responsáveis pela realização das adaptações e inspeções necessárias 
dentro do prazo determinado no caput, devendo, para tanto, estabelecer um 
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planejamento que considere a quantidade de Organismos de Inspeção (OI), 
acreditados pelo Inmetro, as suas localizações e o tamanho da frota que 
será adaptada.

Art. 6º Estabelecer que a instalação da plataforma elevatória veicu-
lar, nos veículos de características rodoviárias para o transporte coletivo de 
passageiros, ficará a critério dos Órgãos Gestores do sistema de transporte 
coletivo de passageiros, desde que as suas características construtivas ori-
ginais permitam esta instalação, e que a mesma seja devidamente autoriza-
da pelos fabricantes destes veículos.

Art. 7º Determinar que as inspeções das adaptações de acessibilida-
de, dos veículos de características rodoviárias para o transporte coletivo de 
passageiros, deverão ser realizadas por Organismo de Inspeção (OI), acre-
ditado pelo Inmetro, quando serão observados os requisitos estabelecidos 
no Regulamento ora aprovado.

Parágrafo Único. A partir da aprovação das inspeções deverá ser afi-
xado nos veículos o Selo Acessibilidade do Inmetro.

Art. 8º Determinar que as empresas delegatárias dos serviços de 
transporte coletivo rodoviário de passageiros e/ou empresas operadores de 
terminais, ou pontos de parada, deverão disponibilizar a cadeira de trans-
bordo nos terminais de embarque e desembarque de passageiros e em to-
dos os pontos intermediários de parada, entre a origem e o destino final 
das viagens, isoladamente ou em conjunto com as demais empresas, que 
operarem nos mesmos locais, desde que em quantidade suficiente para 
atender tempestivamente e com o devido conforto todos os usuários que 
necessitarem deste equipamento.

Parágrafo Único. Em caso de pane dos veículos de características ro-
doviárias para o transporte coletivo de passageiros, havendo a necessidade 
de transferência dos passageiros para outro veículo, em locais onde não 
esteja disponibilizada a cadeira de transbordo, o veículo que o substituirá 
deverá conter o equipamento supramencionado.

Art. 9º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial da União.

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA

Portaria n.º 232 , de 30 de junho de 2008.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, 

NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO, no uso de suas 
atribuições, conferidas no § 3º do artigo 4º da Lei n.º 5.966, de 11 de dezem-
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bro de 1973, no inciso I do artigo 3º da Lei n.º 9.933, de 20 de dezembro 
de 1999, e no inciso V do artigo 18 da Estrutura Regimental da Autarquia, 
aprovada pelo Decreto n.° 6.275, de 28 de novembro de 2007;

Considerando a alínea f do subitem 4.2 do Termo de Referência do 
Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade, aprovado pela Resolu-
ção Conmetro n.º 04, de 02 de dezembro de 2002, que atribui ao Inmetro 
a competência para estabelecer as diretrizes e critérios para a atividade de 
avaliação da conformidade;

Considerando o Decreto n.° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que 
regulamenta a Lei n.º 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade 
de atendimento às pessoas portadoras de deficiência, aos idosos, às ges-
tantes, às lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças de colo, e a 
Lei n.º 10.098 de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida;

Considerando o disposto no artigo 41 do Decreto n.° 5.296, de 02 de 
dezembro de 2004, que determina o prazo de até 54 (cinqüenta e quatro) 
meses, a contar da data de implementação do Programa de Avaliação da 
Conformidade, para que as empresas concessionárias e permissionárias 
dos serviços de transporte coletivo aquaviário garantam a acessibilidade 
das embarcações em circulação, inclusive de seus equipamentos;

Considerando o disposto no parágrafo 2º do artigo 41 do Decreto n.° 
5.296, de 02 de dezembro de 2004, que delega ao Inmetro a responsabi-
lidade pelo estabelecimento do Programa de Avaliação da Conformidade 
para adaptação das embarcações em operação, utilizadas nos serviços de 
transporte coletivo de passageiros;

Considerando a competência dos Órgãos Gestores do sistema de 
transporte pelo gerenciamento da frota de embarcações utilizadas no trans-
porte coletivo de passageiros;

Considerando o tamanho da frota de embarcações utilizada no trans-
porte coletivo de passageiros que será adaptada;

Considerando o quantitativo de Organismos de Inspeção (OI) acre-
ditados pelo Inmetro, atuantes no território nacional, e a sua capacidade 
operacional para realizar inspeção da adaptação que permitirá acessibilida-
de das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida nas embarcações 
utilizadas no transporte coletivo de passageiros, resolve baixar as seguintes 
disposições:

Art. 1º Aprovar o Regulamento Técnico da Qualidade para Inspeção 
da Adaptação de Acessibilidade em Embarcações Existentes Utilizadas no 
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Transporte Coletivo de Passageiros, disponibilizado no sitio www.inmetro.
gov.br ou no endereço abaixo: Instituto Nacional de Metrologia, Normaliza-
ção e Qualidade Industrial - Inmetro Divisão de Programas de Avaliação da 
Conformidade - Dipac Rua Santa Alexandrina 416 - 8º andar - Rio Comprido 
20261-232 Rio de Janeiro - RJ 

Art. 2º Cientificar que a Consulta Pública que originou o Regulamento 
ora aprovado foi divulgada pela Portaria Inmetro n.º 339, de 31 de agosto 
de 2007.

Art. 3º Instituir, no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação da Con-
formidade - SBAC, a inspeção da adaptação de acessibilidade em embar-
cações utilizadas no transporte coletivo de passageiros, a qual deverá ser 
realizada por Organismo de Inspeção (OI) acreditado pelo Inmetro, conso-
ante o estabelecido no Regulamento ora aprovado.

Art. 4º Determinar que, para as adaptações que irão conferir acessi-
bilidade às embarcações utilizadas no transporte coletivo de passageiros 
deverão ser observados os requisitos estabelecidos no Regulamento ora 
aprovado.

Art. 5º Determinar que as adaptações de acessibilidade nas embarca-
ções utilizadas no transporte coletivo de passageiros deverão ser realizadas 
no prazo máximo de 54 (cinqüenta e quatro) meses, contados a partir da 
data de publicação desta Portaria.

Parágrafo Único. Os proprietários das embarcações acima descritas 
serão responsáveis pela realização das adaptações e inspeções necessá-
rias dentro do prazo determinado no caput, devendo para tanto estabelecer 
um planejamento que considere a quantidade de Organismos de Inspeção 
(OI) acreditados pelo Inmetro, as suas localizações, e o tamanho da frota 
que será adaptada.

Art. 6º Determinar que as inspeções das adaptações de acessibilida-
de, das embarcações utilizadas no transporte coletivo de passageiros, de-
verão ser realizadas por Organismo de Inspeção (OI) acreditado pelo Inme-
tro, quando serão observados os requisitos estabelecidos no Regulamento 
ora aprovado.

Parágrafo Único. A partir da aprovação das inspeções, deverá ser 
emitido um Certificado de Acessibilidade de Embarcação - CAE.

Art. 7º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial da União.

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA
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 IV – Esta NOSER é composta de 08 folhas e revoga a IAC 2503 – 1187, de 29 Nov 

87, que deverá ser considerada sem efeito a partir de 01 Jul 96. 
 
 
 Ten.- Brig.- do- Ar – JOÃO FELIPPE SAMPAIO DE LACERDA JUNIOR 

Diretor Geral 
 
 
 MAJ.- Brig.-do- Ar – MAYRON DOS SANTOS PEREIRA 
 Chefe do Subdepartamento de Operações 
 
 
 

I – A finalidade desta NORMA DE SERVIÇO é estabelecer diretri-
zes, procedimentos e normas para assegurar o acesso pleno de passa-
geiros que necessitam de assistência especial aos serviços de transpor-
te aéreo.

II – É expedida de acordo com o Decreto Nº 65.144, de 12 de Set 
69, que instituiu o Sistema de Aviação Civil, Decreto Nº 914, de 06 de 
setembro de 1993, que instituiu a Política Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência e Anexo 9 à Convenção de Aviação Ci-
vil Internacional, que trata da Facilitação do Transporte Aéreo.

III – As disposições estabelecidas neste documento serão aplicá-
veis aos elos do Sistema de Aviação Civil, no que for compatível, caben-
do aos Inspetores de Aviação Civil (INSPAC), aos SERAC, às SAC e às 
Superintendências Aeroportuárias fiscalizar o seu cumprimento.

IV – Esta NOSER é composta de 08 folhas e revoga a IAC 2503 – 
1187, de 29 Nov 87, que deverá ser considerada sem efeito a partir de 
01 Jul 96.
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Ten.- Brig.- do- Ar – JOÃO FELIPPE SAMPAIO DE LACERDA JU-
NIOR Diretor Geral

MAJ.- Brig.-do- Ar – MAYRON DOS SANTOS PEREIRA Chefe do  
Subdepartamento de Operações

CONTROLE DE EMENDAS

IAC – 2508-0796 

 2

 
 

CONTROLE DE EMENDAS 
 
 
 

 
 

EMENDA 
 
 

Nº 
 

 
DATA 

 
 
DATA DA 
INSERÇAO 

 
 
INSERIDA 

POR 

 
01    /   /    /   /    /   / 
02    /   /    /   /    /   / 
03    /   /    /   /    /   / 
04    /   /    /   /    /   / 
05    /   /    /   /    /   / 
06    /   /    /   /    /   / 
07    /   /    /   /    /   / 
08    /   /    /   /    /   / 
09    /   /    /   /    /   / 
10    /   /    /   /    /   / 
11    /   /    /   /    /   / 
12    /   /    /   /    /   / 
13    /   /    /   /    /   / 
14    /   /    /   /    /   / 
15    /   /    /   /    /   / 
16    /   /    /   /    /   / 
17    /   /    /   /    /   / 
18    /   /    /   /    /   / 
19    /   /    /   /    /   / 
20    /   /    /   /    /   / 
21    /   /    /   /    /   / 
22    /   /    /   /    /   / 
23    /   /    /   /    /   / 
24    /   /    /   /    /   / 
25    /   /    /   /    /   / 
26    /   /    /   /    /   / 
27    /   /    /   /    /   / 
 
 
 
 
 

 
 

EMENDA 
 
 

Nº 
 

 
DATA 

 
 
DATA DA 
INSERÇAO 

 
 
INSERIDA 

POR 

 
28    /   /    /   /    /   / 
29    /   /    /   /    /   / 
30    /   /    /   /    /   / 
31    /   /    /   /    /   / 
32    /   /    /   /    /   / 
33    /   /    /   /    /   / 
34    /   /    /   /    /   / 
35    /   /    /   /    /   / 
36    /   /    /   /    /   / 
37    /   /    /   /    /   / 
38    /   /    /   /    /   / 
39    /   /    /   /    /   / 
40    /   /    /   /    /   / 
41    /   /    /   /    /   / 
42    /   /    /   /    /   / 
43    /   /    /   /    /   / 
44    /   /    /   /    /   / 
45    /   /    /   /    /   / 
46    /   /    /   /    /   / 
47    /   /    /   /    /   / 
48    /   /    /   /    /   / 
49    /   /    /   /    /   / 
50    /   /    /   /    /   / 
51    /   /    /   /    /   / 
52    /   /    /   /    /   / 
53    /   /    /   /    /   / 
54    /   /    /   /    /   / 
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I - GENERALIDADES
1.1.- Para efeito desta NOSER são considerados Passageiros que 

Necessitam de Assistência Especial os seguintes:
- Pessoas portadoras de deficiência:
- Idosos;
- Senhoras grávidas; e.
- Menores.

NOTA 1 - Pessoa portadora de deficiência é aqui definida como toda 
pessoa cuja mobilidade está reduzida em virtude de uma incapacidade físi-
ca – sensorial ou de locomoção -, deficiência intelectual ou mental, ou que 
em função de suas condições médicas necessite de cuidados especiais nos 
procedimentos de embarque, desembarque e durante o vôo.

NOTA 2 – São considerados menores:
- crianças de colo;
- crianças viajando com meia passagem, quando acompanhadas dos 

responsáveis, e
- menores desacompanhados munidos da necessária autorização.

II – ORIENTAÇÕES DE CARÁTER GERAL

2.1. – Em suas viagens, as pessoas portadoras de deficiência têm o 
direito a um tratamento similar ao que se dispensa aos demais passageiros 
e a receber os mesmos serviços que são prestados costumeiramente ao 
público em geral. Este direito inclui o acesso às informações e instruções 
destinadas a passageiros com deficiência sensorial ou cognitiva.

2.2. – A fim de melhor adaptar os serviços proporcionados às pessoas 
portadoras de deficiência, as empresas aéreas, seus prepostos e as ad-
ministrações aeroportuárias deverão empregar uma definição comum para 
as distintas categorias de pessoas que necessitam de assistência especial. 
Para esse fimadotarão o sistema de classificação e codificação constante 
do Anexo I desta NOSER.

2.3. – As administrações aeroportuárias, as empresas aéreas e as 
empresas de serviços auxiliares de transporte aéreo deverão assegurar que 
às pessoas portadoras de deficiência serão fornecidas todas as informações 
necessárias, ao longo de todas as fases de suas viagens (desde o momento 
em que confirma a reserva, ou a partir da chegada ao aeroporto, até a saída 
da área pública do aeroporto de destino).

Assegurarão, também, a estes passageiros, a assistência necessária 
durante todo o trajeto da viagem independentemente do tipo de deficiência.
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2.4. – As administrações aeroportuárias cooperarão com as empre-
sas aéreas e de serviços auxiliares de transporte aéreo a fim de estabele-
cer ou coordenar programas de treinamento de pessoal para assegurar a 
disponibilidade de pessoal especialmente treinado para lidar com pessoas 
portadoras de deficiência, incluindo-se usuários de cadeira de rodas e defi-
cientes sensoriais.

2.5. – As empresas aéreas devem informar às pessoas portadoras de 
deficiência, com 48 hs de antecedência, se suas reservas estão ou não con-
firmadas e, se for o caso, as de seus acompanhantes. Este procedimento 
permitirá que esses passageiros busquem obter reserva em outra empresa, 
caso a empresa aérea, previamente contactada, não possa oferecer assen-
tos em seus vôos. 2.6. – As pessoas portadoras de deficiência deverão in-
formar à empresa aérea transportadora sobre suas necessidades, tão cedo 
quanto possível, preferivelmente no momento em que fizer sua reserva que 
deverá ser realizada com uma antecedência mínima de 48 horas. O des-
cumprimento dessa recomendação, todavia, não inviabilizará o embarque.

2.7 – As administrações aeroportuárias, as empresas aéreas e de 
serviços auxiliares adotarão as medidas necessárias para assegurar que as 
pessoas portadoras de deficiência estejam devidamente informadas sobre 
como proceder nas seguintes situações:

a) ao comprar bilhetes de passagem;

b) ao consultar o quadro horário dos vôos;

c) ao fazer a reserva;

d) ao chegar ao aeroporto;

e) no terminal;

f) antes, durante e depois do vôo; e

g) no aeroporto de destino.

2.8 – Pelo menos um balcão de informações das empresas aéreas 
e de seus prepostos devem ser adaptados para o uso de passageiros em 
cadeira de rodas.

2.9 – As empresas aéreas e as administrações aeroportuárias devem 
assegurar que se proceda, o mais cedo possível, à harmonização e integra-
ção das informações previstas para as pessoas portadoras de deficiência, 
no sistema de informação destinado a todos os passageiros. Estas informa-
ções devem estar ao alcance de todas as pessoas e serão fornecidas em 
pelo menos dois idiomas, em caso de vôo internacional, incorporando-se as 
adaptações necessárias às pessoas com deficiência auditiva ou visual.
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III – ACESSO AOS AEROPORTOS

3.1 – As administrações aeroportuárias assegurarão que as instala-
ções e os serviços prestados nos aeroportos sejam adaptados para pesso-
as portadoras de deficiência.

3.2. – As empresas aéreas assegurarão que equipamentos dotados 
de sistema de levação ou outro equipamento apropriado, estarão disponí-
veis para efetuar, com segurança, o embarque e desembarque de pessoa 
portadora de deficiência e o movimento destas entre a aeronave e o termi-
nal, tanto à chagada quanto à saída, conforme seja necessário, quando não 
se utilizem passarela telescópica (finger).

3.3 – As Administrações aeroportuárias e as empresas aéreas asse-
gurarão que pessoas com deficiência auditiva ou visual tenham acesso às 
informações sobre os vôos.

3.4 – As administrações aeroportuárias reservarão área especial o 
mais próximo possível das entradas principais dos terminais de passagei-
ros, para deixar ou apanhar pessoa portadora de deficiência. Estes pontos 
deverão estar claramente identificados com sinais apropriados. Para facilitar 
o movimento nas diversas áreas do aeroporto, as rotas de aceso deverão 
ser livres de obstáculos.

3.5 –Quando os serviços de transporte terrestre públicos forem limi-
tados, as administrações aeroportuárias atuarão junto às autoridades com-
petentes a fim de prover serviços de transporte terrestre de fácil acesso e a 
preços razoáveis através da adaptação dos meios existentes ou previstos, 
ou ainda, providenciando serviços especiais de transporte para aqueles que 
têm mobilidade reduzida.

3.6. – As administrações aeroportuárias providenciarão áreas de es-
tacionamento de automóveis adequadas para usuários de cadeira de rodas 
e adotarão as medidas necessárias para facilitar o deslocamento destes 
usuários entre as áreas de estacionamento e os terminais aeroportuários.

3.7. – A transferência direta de passageiros, de uma aeronave para 
outra, especialmente de pessoa portadora de deficiência, deverá ser autori-
zada, quando necessária e possível, sempre que o tempo disponível para a 
conexão ou outra circunstância justifique.

IV – ACESSO AOS SERVIÇOS AÉREOS

4.1. – Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência, o acesso 
adequado aos serviços de transporte aéreo, nos termos da Constituição e 
legislação específica.
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4.2. – As aeronaves que irão entrar em serviço pela primeira vez, 
para serem homologadas, ou, que tenham que realizar uma remodelação 
de vulto, devem estar em conformidade com as normas de acessibilidade 
com relação aos equipamentos de bordo que incluem assentos com braços 
móveis (removíveis ou escamoteáveis), cadeiras de rodas de bordo, lavató-
rio, iluminação e letreiros adequados, de acordo com o que segue:

a – aeronaves com 30 (trinta) ou mais assentos deverão ter 10% de 
seus assentos com braços móveis. As aeronaves que já estão em operação 
deverão fazer estas adaptações quando realizarem uma remodelação de 
vulto ou a partir de 01 Jan 1997; e,

b – aeronaves com 100 (cem) ou mais assentos deverão dispor de 
cadeira de rodas de bordo, quando estiver previsto o transporte de passa-
geiro portador de deficiência motora.

NOTA: Os assentos com braços móveis deverão estar localizados 
ao lado do (s) corredor (es) em fileiras onde não exista saída (s) de emer-
gência, porém o mais próximo dela (s) e do (s) lavatório(s). Estes assentos 
deverão ser distribuídos, proporcionalmente, entre as diversas classes da 
aeronave.

4.3. – As cadeiras de rodas, os aparelhos especiais e os equipamen-
tos necessários às pessoas portadoras de deficiência, serão transportados 
gratuitamente no interior da cabine quando houver espaço disponível ou se-
rão considerados como bagagem prioritária. Cão treinado para o auxílio de 
pessoa portadora de deficiência será, também, transportado gratuitamente 
na cabine, no chão da aeronave, em local adjacente a seu dono. Este as-
sento será determinado pela empresa aérea e o cão deve viajar com coleira 
e sob controle de seu dono.

NOTA 1: Fica assegurado que os usuários de cadeira de rodas pode-
rão usar as suas próprias cadeira para se locomoverem desde e até a porta 
da aeronave.

NOTA 2 – No transporte de cão treinado para auxiliar pessoa porta-
dora de deficiência (visual ou auditiva), será obrigatória a apresentação de 
atestado de sanidade do animal, expedido pela Secretaria de Agricultura 
Estadual ou pelo posto do Departamento de Defesa Animal do Ministério da 
Agricultura ou por médico veterinário.

4.4. – Em princípio, as pessoas portadoras de deficiência poderão 
decidir se necessitam ou não de um acompanhante e deverão ser isentas 
de certidão médica. Entretanto, será obrigatória uma notificação antecipada 
quando for necessário um atendimento especial. As empresas aéreas só 
poderão requerer atestado médico de pessoa portadora de deficiência nos 
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casos em que ficar evidente que suas condições médicas possam ameaçar 
sua própria segurança e bem estar ou de outros passageiros. Além disso, as 
empresas aéreas só poderão exigir um acompanhamento quando ficar evi-
dente que tal passageiro não é auto-suficiente e que, devido a isso, a segu-
rança e bem estar dele ou de outros passageiros não possa ser garantida.

NOTA: Se a empresa aérea exigir a presença de um acompanhante, 
deverá oferecer um desconto de 80% sobre a tarifa básica da classe utiliza-
da. O acompanhante deverá viajar na mesma classe e em assento adjacen-
te ao da pessoa portadora de deficiência.

4.5. – As empresas aéreas não poderão limitar, em suas aeronaves, 
o número de pessoas portadoras de deficiência que possam movimentar-
se sem ajuda, Entretanto, por razões de segurança de vôo, o transporte de 
passageiros portadores de deficiência motora, dependentes e desacompa-
nhados, fica limitado a 50% do número de tripulantes de cabine estabelecido 
nas Normas que regulamentam a composição das tripulações. No caso de 
grupo, a empresa aérea deverá ser informada com antecedência para que 
sejam adotadas as medidas necessárias para o atendimento e assistência 
de seus membros.

NOTA: Define-se pessoa portadora de deficiência motora dependen-
te, aquela incapacitada de abandonar a aeronave por conta própria.

PROCEDIMENTOS DE EMBARQUE E DESEMBARQUE

5.1. – As empresas aéreas efetuarão o embarque dos passageiros de 
que trata esta NOSER, prioritariamente, com uma antecedência que permita 
conforto, segurança e bom atendimento durante o procedimento.

5.2 – As pessoas portadoras de deficiência deverão ser embarcadas 
com uma antecedência mínima de 20 (vinte) minutos em relação aos de-
mais passageiros.

Deverão ser acompanhadas por funcionários especialmente treina-
dos para atendêlos, e, serão acomodadas em assentos especialmente de-
signados pelas empresas aéreas.

NOTA: Quando a aeronave permanecer menos de 20 (vinte) minutos 
no solo, o embarque daqueles passageiros deverá ser procedido antes dos 
demais.

5.3. – Os passageiros que utilizam cadeira de rodas serão acomo-
dados em assentos especiais dotados de braços removíveis ou escamote-
áveis, dispostos ao lado dos corredores. Tais assentos deverão estar loca-
lizados o mais próximo possível das saídas de emergência e dos toaletes 
nas diversas classes da aeronave, sem prejuízo das normas de segurança 
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de vôo. As empresas aéreas farão os arranjos necessários para o transporte 
adequado de passageiro em maca.

NOTA: As operações de embarque e desembarque de passagei-
ros em cadeira de rodas ou maca, serão executados por funcionários das 
empresas aéreas ou por elas contratados, especialmente treinados, que 
utilizarão veículos dotados de sistema de elevação ou outro equipamento 
apropriado, quando aquelas operações não ocorrerem em passarela teles-
cópica. As empresas aéreas devem possuir cadeira de rodas de bordo para 
efetuar o movimento no interior da aeronave de passageiros impossibilita-
dos de caminhar.

5.4. – O desembarque dos passageiros que necessitem de assistên-
cia especial será efetuado após os demais passageiros e em seqüência 
aos mesmos. O pessoal de bordo comandará o processo solicitando que 
os passageiros especiais permaneçam em seus assentos até a saída dos 
outros passageiros, quando então iniciará o seu desembarque, que deverá 
ser acompanhado por funcionários das empresas aéreas.

5.5. – As empresas aéreas e seus agentes orientarão os passageiros 
que necessitam de assistência especial para que se apresentem para o 
despacho, no aeroporto de embarque, com a antecedência de 1:30hs (uma 
hora e trinta minutos) para vôos domésticos e 2:00hs (duas horas) para vôos 
internacionais, em relação à hora prevista de decolagem, ocasião em que 
os meios de atendimento serão postos à disposição. O uso de tais meios 
não acarretará qualquer ônus ao usuário

VI – DISPOSIÇÕES FINAIS

6.1. – Todo o pessoal diretamente envolvido no atendimento às pes-
soas portadoras de deficiência durante as diversas fases de uma viagem, 
deverá receber treinamento especializado. O treinamento deve incluir as 
técnicas de atendimento adequado às pessoas portadoras de deficiência 
motora, sensorial e cognitiva.

6.2. – As empresas aéreas manterão registro dos atendimentos de 
transporte de Passageiros que Necessitam de Assistência Especial para 
acompanhamento e controle estatístico, e, dele darão ciência ao DAC, 
quando solicitadas.

6.3. – a) As administrações aeroportuárias assegurarão que, desde a 
fase inicial de planejamento, os projetos de novas construções ou reforma 
de instalações aeroportuárias destinadas ao público, atendam às normas de 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência.

b) As administrações aeroportuárias deverão consultar o DOC 9184 – 
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AN/902 da OACI – Manual de Planificação de Aeroportos, Parte I e a Norma 
NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), para obter 
orientação sobre os requisitos de planificação que assegurarão o acesso 
adequado para as pessoas portadoras de deficiência.

NOTA: As instalações reservadas ou destinadas às pessoas portado-
ras de deficiência devem ser adequadamente sinalizadas de acordo com o 
DOC 9430 da OACI e Lei Nº 7.405, de 12 de novembro de 1985.

ANEXO I

CLASSIFICAÇÃO E CONDIFICAÇÃO DE PASSAGEIROS 
QUE NECESSITAM DE ASSISTÊNCIA ESPECIAL
MEDA – Caso médico. Poderá ser exigida autorização e/ou acompa-

nhamento médico.

Não é aplicável a passageiros que somente necessitem de assistên-
cia especial no aeroporto e durante as operações de embarque e desem-
barque. Aplica-se aos seguintes passageiros: acidentados, engessados, 
pessoas que necessitam de oxigênio durante o vôo, recém-nascidos em 
incubadora etc.

STCR – Passageiros transportados em maca.

WCHR – Cadeira de rodas – R para Rampa. O passageiro pode subir 
e descer escadas e caminhar de e para o seu assento, mas necessita de 
cadeira de rodas para se movimentar em distâncias maiores (através da 
rampa, da ponte de embarque, etc.).

WCHS – Cadeiras de rodas – S para degraus (“Steps”). O passageiro 
não pode subir ou descer escadas mas pode caminhar de e para o seu as-
sento, mas necessita de cadeira de rodas para se movimentar em distâncias 
maiores (através da rampa, ponte de embarque, etc.). Necessita de equipa-
mento adequado para proceder ao embarque ou desembarque quando a 
aeronave estiver estacionada na rampa.

WVHC – Cadeira de rodas – C para assento de Cabine. O passageiro 
que não consegue locomover-se. Necessita de cadeira de rodas para se 
movimentar até a aeronave e, de e para seu assento, e de equipamento 
adequado para proceder ao embarque e desembarque quando a aeronave 
estiver estacionada na rampa.

MAAS – (MEET and ASSIST) – Casos especiais – Passageiros que 
requerem atenção especial individual durante as operações de embarque 
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e desembarque que normalmente não é dispensada a outros passageiros. 
São os seguintes: 

Senhoras grávidas, idosos, convalescentes etc.

BLND – Passageiro cego – Especificar se acompanhado de cão trei-
nado para seu auxílio.

DEAF – Passageiro surdo – Especificar se acompanhado de cão trei-
nado para seu auxilio.

INF - Criança de colo.

UMNR – Menores desacompanhados.

Instrução Normativa IPHAN nº 1, de 25.11.2003                    
DOU 26.11.2003 

Dispõe sobre a acessibilidade aos bens culturais imóveis acautelados 
em nível federal, e outras categorias, conforme especifica.

A Presidente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20, inciso V, do Ane-
xo I ao Decreto nº 4.811, de 19 de agosto de 2003, tendo em vista o disposto 
no Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937; na Lei nº 3.924, de 26 
de julho de 1961; o Decreto nº 2.807, de 21 de outubro de 1998; na Lei nº 
7.405, de 12 de novembro de 1985; na Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 
1989; no Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999; na Lei nº 10.048, 
de 8 de novembro de 2000, e na Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
resolve:

1. Estabelecer diretrizes, critérios e recomendações para a promoção 
das devidas condições de acessibilidade aos bens culturais imóveis especi-
ficados nesta Instrução Normativa, a fim de equiparar as oportunidades de 
fruição destes bens pelo conjunto da sociedade, em especial pelas pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

1.1 Tendo como referências básicas a LF 10.098/2000, a NBR9050 
da ABNT e esta Instrução Normativa, as soluções adotadas para a elimina-
ção, redução ou superação de barreiras na promoção da acessibilidade aos 
bens culturais imóveis devem compatibilizar-se com a sua preservação e, 
em cada caso específico, assegurar condições de acesso, de trânsito, de 
orientação e de comunicação, facilitando a utilização desses bens e a com-
preensão de seus acervos para todo o público, observadas as seguintes 
premissas:
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a) As intervenções poderão ser promovidas através de modificações 
espaciais e estruturais; pela incorporação de dispositivos, sistemas e redes 
de informática; bem como pela utilização de ajudas técnicas e sinalizações 
específicas, de forma a assegurar a acessibilidade plena sempre que pos-
sível, devendo ser legíveis como adições do tempo presente, em harmonia 
com o conjunto;

b) Cada intervenção deve ser considerada como um caso específi-
co, avaliando-se as possibilidades de adoção de soluções em acessibilida-
de frente às limitações inerentes à preservação do bem cultural imóvel em 
questão;

c) O limite para a adoção de soluções em acessibilidade decorrerá da 
avaliação sobre a possibilidade de comprometimento do valor testemunhal 
e da integridade estrutural resultantes.

1.2 Para efeito desta Instrução Normativa são adotadas as seguintes 
definições:

a) Acautelamento: forma de proteção que incide sobre o bem cultural, 
regida por norma legal específica - Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro 
de 1937, que cria o instituto do tombamento ou, no caso dos monumentos 
arqueológicos ou pré-históricos, pela Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961;

b) Bem cultural: elemento que por sua existência e característica pos-
sua significação cultural para a sociedade - valor artístico, histórico, arqueo-
lógico, paisagístico, etnográfico - seja individualmente ou em conjunto;

c) Bens culturais imóveis acautelados em nível federal:

bens imóveis caracterizados por edificações e/ou sítios dotados de 
valor artístico, histórico, arqueológico, paisagístico, etnográfico, localizados 
em áreas urbanas ou rurais, legalmente protegidos pelo IPHAN, cuja prote-
ção se dê em caráter individual ou coletivo, podendo compreender também 
o seu entorno ou vizinhança, com o objetivo de assegurar a visibilidade e a 
ambiência do bem ou do conjunto, se for o caso;

d) Preservação: conjunto de ações que visam garantir a permanência 
dos bens culturais;

e) Conservação: intervenção voltada para a manutenção das condi-
ções físicas de um bem, com o intuito de conter a sua deterioração;

f) Manutenção: operação contínua de promoção das medidas neces-
sárias ao funcionamento e permanência dos efeitos da conservação;

g) Restauração: conjunto de intervenções de caráter intensivo que, 
com base em metodologia e técnica específicas, visa recuperar a plenitude 
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de expressão e a perenidade do bem cultural, respeitadas as marcas de sua 
passagem através do tempo;

h) Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utiliza-
ção, com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos 
urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comu-
nicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

i) Pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida:

A que temporária ou permanentemente tem limitada sua capacidade 
de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo;

j) Barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o 
acesso, a liberdade de movimento e a circulação com segurança das pes-
soas, classificadas em:

I - barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públi-
cas e nos espaços de uso público;

II - barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos 
edifícios públicos e privados;

III - barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo 
que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensa-
gens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou 
não de massa;

l) Desenho universal: solução que visa atender simultaneamente 
maior variedade de pessoas com diferentes características antropométricas 
e sensoriais, de forma autônoma, segura e confortável.

m) Rota acessível: interligação ou percurso contínuo e sistêmico entre 
os elementos que compõem a acessibilidade, compreendendo os espaços 
internos e externos às edificações, os serviços e fluxos da rede urbana.

n) Ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal 
ou possibilite o acesso e o uso de meio físico.

o) Elemento da urbanização: qualquer componente das obras de 
urbanização, tais como os referentes a pavimentação, saneamento, enca-
namento para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as 
indicações do planejamento urbanístico.

p) Mobiliário Urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e es-
paços públicos, superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização 
ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque 
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alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de 
sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, 
marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga.

q) Uso público, uso coletivo e uso privado: a partir da compreensão 
da LF 10.098/2000, contexto no qual se inserem as terminologias quanto 
aos usos das edificações, entende-se como: (1) de uso público, aquelas 
apropriadas ou administradas por entidades da Administração Pública e em-
pregadas diretamente para atender ao interesse público; (2) de uso coletivo, 
aquelas cuja utilização está voltada para fins comerciais ou de prestação 
de serviços (incluindo atividades de lazer e cultura) e abertas ao público em 
geral e; (3) de uso privado, aquelas com destinação residencial, seja unifa-
miliar ou multifamiliar.

1.3 Aplicar-se-á a presente Instrução Normativa do IPHAN, no cum-
primento de suas obrigações quanto à acessibilidade e, sempre que couber, 
com base no exercício do poder de polícia do Instituto, inerente à sua condi-
ção autárquica, aos responsáveis pelos bens culturais imóveis acautelados 
em nível federal, sem prejuízo das obrigações quanto à preservação, con-
forme as categorias de imóveis e condições a seguir relacionadas.

1.3.1 Os imóveis próprios ou sob a administração do IPHAN deverão 
atender as exigências da LF 10.098, especialmente o estabelecido no art. 
23 da referida lei, observando-se as seguintes orientações:

a) Soluções em acessibilidade deverão ser implementadas em curto 
prazo, tendo em vista proporcionar à comunidade o efeito demonstrativo da 
ação do IPHAN, verificada a disponibilidade imediata de recursos técnicos 
e financeiros.

b) Os bens culturais imóveis acautelados em nível federal serão adap-
tados gradualmente, com base nesta Instrução Normativa, em ações pro-
postas pelo IPHAN, por seus respectivos Departamentos, Superintendên-
cias e Unidades, respeitando-se a disponibilidade orçamentária, os níveis 
de intervenção estabelecidos pelos responsáveis para cada imóvel, a ordem 
de relevância cultural e de afluxo de visitantes, bem como a densidade po-
pulacional da área no caso de sítios históricos urbanos.

1.3.2 Os bens culturais imóveis acautelados em nível federal de pro-
priedade de terceiros, quando da intervenção para preservação, salvo a 
realização de obras de conservação ou manutenção, estão sujeitos à pro-
moção de soluções em acessibilidade, a serem previamente submetidas ao 
IPHAN, nas seguintes situações:

a) Imóveis de uso privado - por força da legislação federal, estadual 
ou municipal; por iniciativa espontânea do proprietário na promoção de so-
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luções em acessibilidade; pela substituição do uso privado por outro uso ou 
atividade que implique no cumprimento de determinações legais referentes 
às condições de acessibilidade;

b) Imóveis de uso público ou de uso coletivo - nos casos de interven-
ção, incluída a restauração, que implique em obras de reforma, reconstru-
ção ou ampliação, conforme o art. 11 da LF 10.098/2000;

c) Imóveis inseridos em sítios históricos, paisagísticos ou arqueoló-
gicos acautelados em nível federal - nos casos previstos nas alíneas a e 
b; na construção em terrenos não edificados e na reforma ou ampliação 
de edificações, quando destinadas ao uso público ou coletivo e ainda que 
desprovidas de características relevantes para o patrimônio cultural; na im-
plantação de rotas acessíveis e remoção de barreiras presentes no espaço 
urbano ou natural, em atendimento às iniciativas do IPHAN ou dos demais 
gestores culturais competentes.

1.3.3 O imóvel não acautelado em nível federal, porém destinado ao 
uso público ou coletivo, no qual estiver integrado bem escultórico ou pictóri-
co tombado pelo IPHAN sujeita-se, no que couber, a esta Instrução Norma-
tiva, quando da realização de obras de construção, reforma ou ampliação, 
conforme a LF 10.098/2000.

1.4 Nos casos previstos para aplicação desta Instrução Normativa, a 
adoção de soluções em acessibilidade dependerá de apresentação prévia 
de projeto pelo interessado, para análise e aprovação do IPHAN.

2. Tendo em vista a implementação do disposto nesta Instrução Nor-
mativa, a atuação do corpo funcional do IPHAN e demais gestores de bens 
culturais imóveis acautelados em nível federal, deverá pautar-se nas diretri-
zes seguintes, que servirão de fundamentação ao Plano Plurianual de Ação 
em Acessibilidade do Instituto:

2.1 Promover a capacitação dos quadros técnico e administrativo, 
apontando para a necessidade de reconhecer a diversidade dos usuários 
nas diversas ações de preservação, guarda e utilização dos bens culturais 
imóveis acautelados em nível federal, de modo a assegurar ao portador 
de deficiência e à pessoa com mobilidade reduzida, acesso e atendimento 
adequados.

2.2 Identificar, reunir e difundir informações destinadas a reduzir 
ou eliminar barreiras para promoção da acessibilidade aos bens culturais 
imóveis acautelados em nível federal, utilizando fontes diversas, tais como 
pesquisas ergonômicas, investigações sobre materiais, técnicas e equipa-
mentos, legislação, normas e regulamentos, manuais e ajudas técnicas, in-
clusive através de intercâmbio internacional.
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2.3 Elaborar e aperfeiçoar métodos, critérios, parâmetros, instrumen-
tos de análise e de acompanhamento, tendo em vista a avaliação das con-
dições de acessibilidade real e potencial dos bens culturais imóveis acau-
telados em nível federal, a fim de orientar a elaboração de diagnósticos e 
manutenção de registro dos resultados em inventários, bem como a apre-
ciação, aprovação e implementação de projetos de intervenção e a formula-
ção de programas, entre outras práticas.

2.4 Dar ampla divulgação à presente Instrução Normativa, a fim de 
estimular iniciativas adequadas de intervenção nos bens culturais imóveis 
acautelados em nível federal, e demais categorias quando couber, para 
que, sob a aprovação ou orientação do IPHAN, incorporem soluções em 
acessibilidade segundo os preceitos do desenho universal e rota acessível, 
observada em cada caso a compatibilidade com as características do bem 
e seu entorno.

2.5 Sistematizar experiências e compilar padrões e critérios, avalia-
dos e aprovados pelas unidades do IPHAN, a fim de instruir Manual Técnico 
destinado a estabelecer parâmetros básicos para acessibilidade aos bens 
culturais imóveis acautelados em nível federal, e propiciar a atualização per-
manente dos procedimentos, instrumentos e práticas da Instituição.

2.6 Articular-se com as organizações representativas de pessoas por-
tadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, tendo em vista:

a) O desenvolvimento de ações dirigidas para a associação do tema 
da acessibilidade com a preservação de bens culturais imóveis acautelados 
em nível federal e respectivos acervos;

b) Assegurar a sua participação nos processos de intervenção, atra-
vés da discussão conjunta de alternativas e do acompanhamento e avalia-
ção, a fim de garantir a correta aplicação de soluções em acessibilidade.

2.7 Atuar em conjunto com os agentes públicos e realizar parcerias 
com os agentes privados e a sociedade organizada, visando:

a) O engajamento do IPHAN no planejamento das políticas, progra-
mas e ações em acessibilidade da União, no âmbito de sua competência;

b) A elaboração e implementação de programas específicos para 
acessibilidade aos bens culturais imóveis acautelados em nível federal;

c) A inserção de critérios para promoção da acessibilidade nos pro-
gramas de preservação, de revitalização e de promoção de bens culturais 
imóveis acautelados em nível federal sob a responsabilidade ou com a par-
ticipação do IPHAN;
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d) A compatibilidade de procedimentos entre os diferentes níveis de 
governo, especialmente no tocante à acessibilidade aos bens culturais imó-
veis acautelados em nível federal;

e) A captação e direcionamento de recursos para o financiamento de 
ações para promoção da acessibilidade aos bens culturais imóveis acaute-
lados em nível federal.

2.8 Informar aos agentes de interesse, tais como instituições univer-
sitárias, organizações de profissionais, órgãos públicos e concessionários, 
entre outros, que estejam diretamente afetos ao tema da preservação do 
patrimônio histórico e cultural ou que nele venham a interferir, sobre a ação 
do IPHAN na adoção de soluções para acessibilidade aos bens culturais 
imóveis acautelados em nível federal.

2.9 Informar ao público em geral sobre as condições de acessibilida-
de dos bens culturais imóveis acautelados em nível federal, assim como dos 
demais bens culturais imóveis, de propriedade ou sob a responsabilidade 
do IPHAN.

2.10 Viabilizar recursos financeiros para o cumprimento do estabele-
cido nesta Instrução Normativa, especialmente para a execução de projetos 
que envolvam os imóveis de propriedade ou administrados diretamente pelo 
IPHAN.

3. As propostas de intervenção para adoção de soluções em aces-
sibilidade, nos casos previstos nesta Instrução Normativa, atenderão aos 
seguintes critérios:

3.1 Realização de levantamentos - histórico, físico, iconográfico e do-
cumental -, a fim de assegurar a compatibilidade das soluções e adaptações 
em acessibilidade com as possibilidades do imóvel, em garantia de sua inte-
gridade estrutural e impedimento da descaracterização do ambiente natural 
e construído.

3.2 Estabelecimento de prioridades e níveis de intervenção, de acor-
do com as demandas dos usuários, favorecendo a capacidade das pesso-
as portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida em manobrar e 
vencer desníveis, alcançar e controlar equipamentos, dispositivos e ajudas 
técnicas, observadas as características e a destinação do imóvel.

3.3 Os elementos e as ajudas técnicas para promover a acessibili-
dade devem ser incorporados ao espaço de forma a estimular a integração 
entre as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e os 
demais usuários, oferecendo comodidade para todos, segundo os preceitos 
de desenho universal e rota acessível.
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3.4 Em qualquer hipótese, os estudos devem resultar em abordagem 
global da edificação e prever intervenções ou adaptações que atendam às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em suas 
diferentes necessidades, proporcionando aos usuários:

a) Alcançar o imóvel desde o passeio ou exterior limítrofes, através de 
percurso livre de barreiras e acessar o seu interior, sempre que possível e 
preferencialmente, pela entrada principal ou uma outra integrada a esta;

b) Percorrer os espaços e acessar as atividades abertas ao público, 
total ou parcialmente, de forma autônoma;

c) Usufruir comodidades e serviços, tais como: bilheterias, balcões 
e guichês; banheiros; telefones e bebedouros; salas de repouso e de infor-
mações; vagas em estacionamentos; lugares específicos em auditórios e 
locais de reunião; entre outros, devidamente identificados através de sina-
lização visual, tátil ou sonora, incluindo dispositivos de segurança e saídas 
de emergência, além da adoção do Símbolo Internacional de Acesso nos 
casos previstos na LF 7.405/1985;

d) Informar-se sobre os bens culturais e seus acervos, por meio dos 
diversos dispositivos e linguagens de comunicação, tais como: escrita, sim-
bólica, braile, sonora e multimídia, colocadas à disposição em salas de re-
cepção acessíveis ou em casa de visitantes adaptadas;

e) Nos casos em que os estudos indicarem áreas ou elementos em 
que seja inviável ou restrita a adaptação, interagir com o espaço e o acervo, 
ainda que de maneira virtual, através de informação visual, auditiva ou tá-
til, bem como pela oferta, em ambientes apropriados, de alternativas como 
mapas, maquetes, peças de acervo originais ou cópias, entre outras que 
permitam ao portador de deficiência utilizar suas habilidades de modo a 
vivenciar a experiência da forma mais integral possível.

3.5 As soluções para acessibilidade em sítios históricos, arqueológi-
cos e paisagísticos devem permitir o contato da pessoa portadora de defi-
ciência ou com mobilidade reduzida com o maior número de experiências 
possível, através de, pelo menos, um itinerário adaptado, observando-se 
ainda:

a) A implantação de condições de circulação que permitam a melhor 
e mais completa utilização do sítio, valendo-se de percursos livres de barrei-
ras e sinalizados que unam, através de rota acessível, as edificações à via 
pública e aos diversos espaços com características diferenciadas;

b) A adaptação de percursos e implantação de rotas acessíveis deve 
considerar a declividade e largura de vias e passeios, os centros de interes-
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se e de maior afluência de pessoas, os serviços e fluxos, e demais aspectos 
implicados na sua implementação;

c) A instituição de um sistema integrado de elementos em acessibi-
lidade, referenciado nos parâmetros técnicos definidos pela ABNT, deven-
do-se considerar os seguintes procedimentos básicos: a adoção de pisos 
sinalizadores específicos, rampas e rebaixamento de calçadas; a reserva 
e distribuição de vagas para estacionamento; a concepção, adequação ou 
substituição dos elementos da urbanização e do mobiliário urbano; a ade-
quação da sinalização, indicativa ou de trânsito, com especificações de co-
res, texturas, sons e símbolos;

d) A adoção de soluções complementares associadas à rota ou per-
curso acessíveis, tais como a utilização de veículos adaptados e mirantes, 
deve ser prevista em áreas de difícil acesso ou inacessíveis.

3.6 Em exposições temporárias e, quando couber, em locais de visita-
ção a bens integrados, deve-se assegurar o acesso às pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida, prevendo-se rota acessível de-
vidamente sinalizada e ambiente onde mobiliário, cores e iluminação, sejam 
compatíveis com a melhor visão e entendimento das obras expostas.

3.7 A intervenção arquitetônica ou urbanística contará com o registro 
e a indicação da época de implantação, o tipo de tecnologia e de material 
utilizados, a fim de possibilitar a sua identificação, privilegiando-se os re-
cursos passíveis de reversibilidade, de modo a permitir a inclusão de novos 
métodos, tecnologias ou acréscimos.

3.8 Em bens culturais imóveis acautelados em nível federal, de uso 
público ou coletivo, e demais categorias quando couber, deverão ser manti-
das à disposição das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, ajudas técnicas, como cadeiras de rodas, além de pessoal treina-
do para a sua recepção, como parte do conjunto de soluções em acessibi-
lidade.

4. Para fins de maior alcance desta Instrução Normativa, recomen-
da-se:

4.1 A articulação das unidades do IPHAN com instituições governa-
mentais dos Estados e Municípios, com o objetivo de compatibilizar proce-
dimentos e dirimir dúvidas ou conflitos, decorrentes de imposições legais 
cumulativas em acessibilidade e incidentes sobre os bens imóveis acaute-
lados em nível federal.

4.2 A incorporação das condições estabelecidas nesta Instrução Nor-
mativa aos programas e projetos apoiados financeiramente, por intermédio 
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ou diretamente pelo IPHAN, a partir da definição dos procedimentos neces-
sários em cada situação.

4.3 Promover os trâmites necessários para a adoção desta Instrução 
Normativa como parte integrante dos programas instituídos no âmbito do 
Ministério da Cultura, nas situações em que a análise e aprovação de pro-
jetos sejam de responsabilidade do IPHAN como entidade supervisionada, 
notadamente em relação às seguintes categorias de imóveis:

a) Aquelas relacionadas no item 1.3.2;

b) As edificações destinadas à atividade cultural, independente da 
condição de acautelamento, e submetidas ao Programa Nacional de Apoio 
à Cultura - PRONAC, observadas as distinções relacionadas ao mecanismo 
de apoio ao projeto cultural e à natureza do proponente.

5. A cada projeto aprovado, o IPHAN indicará um responsável téc-
nico para o acompanhamento, a fiscalização e a avaliação dos trabalhos, 
o qual permanecerá com o encargo até seis meses após a execução das 
intervenções.

6. Novos padrões ou critérios definidos pela legislação federal ou nor-
ma específica da ABNT, integrarão automaticamente o conjunto de referên-
cias básicas desta Instrução Normativa.

7. Nos casos omissos, as soluções e especificações em acessibilida-
de serão fundamentadas em estudos ergonômicos.

8. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA ELISA COSTA

SECRETARIA- GERAL
INSTRUÇÃO NORMATIVA No 1,
DE 2 DE DEZEMBRO DE 2005

A MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIAGERAL
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, interina, no exercício da compe-

tência que lhe é outorgada pelo art. 3º da Medida Provisória nº 259, de 21 
de julho de 2005, e tendo em vista o disposto no art. 57 do Decreto nº 5.296, 
de 2 de dezembro de 2004, resolve:

Da utilização dos recursos de acessibilidade para pessoas com defici-
ência auditiva e visual Art. 1º A partir da publicação desta Instrução Normati-
va, o recurso da janela com intérprete de Libras deverá ser utilizado nos pro-
nunciamentos oficiais transmitidos por intermédio de concessionárias dos 
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serviços de radiodifusão de sons e imagens, geradoras e retransmissoras 
da programação televisiva, quando gravados previamente.

§ 1º Quando os recursos técnicos disponíveis permitirem, serão tam-
bém utilizadas a subtitulação por meio de legenda oculta e a descrição em 
voz de cenas e imagens.

§ 2º Para efeito desta Instrução Normativa, são considerados oficiais 
os pronunciamentos destinados à divulgação de atos, programas, obras, 
serviços e campanhas realizados pelo Presidente da República, Ministros 
de Estado, Secretários Especiais e outras autoridades do Poder Executivo 
Federal.

Art. 2º Na produção e uso dos recursos de janela com intérprete de 
Libras, subtitulação por meio de legenda oculta e descrição em voz de ce-
nas e imagens, deverão ser observados os critérios e requisitos técnicos 
especificados na Norma Brasileira NBR 15290 - Acessibilidade em Comuni-
cação na Televisão, editada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT).

Art. 3º No prazo de seis meses a contar da regulamentação do art. 53 
do Decreto nº 5.296/2004, pelo Ministério das Comunicações, será editada 
Instrução Normativa para regulamentar, na publicidade governamental, a 
utilização:

I - dos recursos de acessibilidade previstos no § 2º daquele artigo, a 
serem utilizados na veiculação de ações de publicidade;

II - de outros recursos além dos previstos no art. 1º desta Instrução, a 
serem utilizados nos pronunciamentos oficiais. 

Art. 4º Até a edição da Instrução prevista no artigo anterior:

I - as informações relevantes constantes dos filmes publicitários para 
cinema e televisão, nas ações de Publicidade de Utilidade Pública dos ór-
gãos e entidades integrantes do Poder Executivo Federal, deverão ser re-
produzidas em letreiros;

II - é recomendado que as ações de Publicidade Institucional e de Pu-
blicidade de Utilidade Pública dos órgãos e entidades integrantes do Poder 
Executivo Federal sejam veiculadas por meio de emissoras de radiodifusão 
sonora e que as informações relevantes da comunicação sejam divulgadas 
no sítio eletrônico acessível do respectivo órgão ou entidade.

Parágrafo único. São consideradas Publicidade Institucional e Pu-
blicidade de Utilidade Pública as ações publicitárias assim classificadas e 
conceituadas no item 1, incisos III e IV, da Instrução Normativa nº 28, de 6 
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de junho de 2002, da Secretaria de Estado de Comunicação de Governo da 
Presidência da República.

Art. 5º Cabe aos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal ado-
tar as medidas que assegurem a.... FALTA TEXTO

INSTRUÇÃO NORMATIVA SGPR Nº 1,                                          
DE 2 DE DEZEMBRO DE 2005 

DOU 05.12.2005 
A MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIAGERAL DA PRE-

SIDÊNCIA DA REPÚBLICA, interina, no exercício da competência que lhe é 
outorgada pelo art. 3º da Medida Provisória nº 259, de 21 de julho de 2005, e 
tendo em vista o disposto no art. 57 do Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro 
de 2004, resolve:

Da utilização dos recursos de acessibilidade para pessoas com defi-
ciência auditiva e visual

Art. 1º A partir da publicação desta Instrução Normativa, o recurso da 
janela com intérprete de Libras deverá ser utilizado nos pronunciamentos 
oficiais transmitidos por intermédio de concessionárias dos serviços de ra-
diodifusão de sons e imagens, geradoras e retransmissoras da programa-
ção televisiva, quando gravados previamente.

§ 1º Quando os recursos técnicos disponíveis permitirem, serão tam-
bém utilizadas a subtitulação por meio de legenda oculta e a descrição em 
voz de cenas e imagens.

§ 2º Para efeito desta Instrução Normativa, são considerados oficiais 
os pronunciamentos destinados à divulgação de atos, programas, obras, 
serviços e campanhas realizados pelo Presidente da República, Ministros 
de Estado, Secretários Especiais e outras autoridades do Poder Executivo 
Federal.

Art. 2º Na produção e uso dos recursos de janela com intérprete de 
Libras, subtitulação por meio de legenda oculta e descrição em voz de ce-
nas e imagens, deverão ser observados os critérios e requisitos técnicos 
especificados na Norma Brasileira NBR 15290 - Acessibilidade em Comuni-
cação na Televisão, editada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT).

Art. 3º No prazo de seis meses a contar da regulamentação do art. 53 
do Decreto nº 5.296/2004, pelo Ministério das Comunicações, será editada 
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Instrução Normativa para regulamentar, na publicidade governamental, a 
utilização:

I - dos recursos de acessibilidade previstos no § 2º daquele artigo, a 
serem utilizados na veiculação de ações de publicidade;

II - de outros recursos além dos previstos no art. 1º desta Instrução, a 
serem utilizados nos pronunciamentos oficiais.

Art. 4º Até a edição da Instrução prevista no artigo anterior:

I - as informações relevantes constantes dos filmes publicitários para 
cinema e televisão, nas ações de Publicidade de Utilidade Pública dos ór-
gãos e entidades integrantes do Poder Executivo Federal, deverão ser re-
produzidas em letreiros;

II - é recomendado que as ações de Publicidade Institucional e de Pu-
blicidade de Utilidade Pública dos órgãos e entidades integrantes do Poder 
Executivo Federal sejam veiculadas por meio de emissoras de radiodifusão 
sonora e que as informações relevantes da comunicação sejam divulgadas 
no sítio eletrônico acessível do respectivo órgão ou entidade Parágrafo úni-
co. São consideradas Publicidade Institucional e Publicidade de Utilidade 
Pública as ações publicitárias assim classificadas e conceituadas no item 
1, incisos III e IV, da Instrução Normativa nº 28, de 6 de junho de 2002, da 
Secretaria de Estado de Comunicação de Governo da Presidência da Re-
pública.

Art. 5º Cabe aos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal ado-
tar as medidas que assegurem a adoção dos recursos de acessibilidade 
previstos nesta Instrução.

IRANETH RODRIGUES MONTEIRO

* RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 2, de 11 de Fevereiro de 2001.(*) *
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA
Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica.

 O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação, de conformidade com o disposto no Art. 9o, § 1o, alínea “c”, 
da Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei 
9.131, de 25 de novembro de 1995, nos Capítulos I, II e III do Título V e nos 
Artigos 58 a 60 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e com funda-
mento no Parecer CNE/CEB 17/2001, homologado pelo Senhor Ministro de 
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Estado da Educação em 15 de agosto de 2001, RESOLVE:

 Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Nacionais para a 
educação de alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, 
na Educação Básica, em todas as suas etapas e modalidades.

 Parágrafo único. O atendimento escolar desses alunos terá início 
na educação infantil, nas creches e pré-escolas, assegurando-lhes os ser-
viços de educação especial sempre que se evidencie, mediante avaliação 
e interação com a família e a comunidade, a necessidade de atendimento 
educacional especializado.

 Art. 2º Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, 
cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com 
necessidades educacionais especiais, assegurando as condições necessá-
rias para uma educação de qualidade para todos.

 Parágrafo único. Os sistemas de ensino devem conhecer a demanda 
real de atendimento a alunos com necessidades educacionais especiais, 
mediante a criação de sistemas de informação e o estabelecimento de in-
terface com os órgãos governamentais responsáveis pelo Censo Escolar 
e pelo Censo Demográfico, para atender a todas as variáveis implícitas à 
qualidade do processo formativo desses alunos.

Art. 3º Por educação especial, modalidade da educação escolar, en-
tende-se um processo educacional definido por uma proposta pedagógica 
que assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados insti-
tucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, 
substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação 
escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos 
que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as etapas 
e modalidades da educação básica.

 Parágrafo único. Os sistemas de ensino devem constituir e fazer fun-
cionar um setor responsável pela educação especial, dotado de recursos 
humanos, materiais e financeiros que viabilizem e dêem sustentação ao 
processo de construção da educação inclusiva.

 Art. 4º Como modalidade da Educação Básica, a educação especial 
considerará as situações singulares, os perfis dos estudantes, as caracte-
rísticas biopsicossociais dos alunos e suas faixas etárias e se pautará em 
princípios éticos, políticos e estéticos de modo a assegurar:

 I - a dignidade humana e a observância do direito de cada aluno de 
realizar seus projetos de estudo, de trabalho e de inserção na vida social;

 II - a busca da identidade própria de cada educando, o reconheci-
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mento e a valorização das suas diferenças e potencialidades, bem como de 
suas necessidades educacionais especiais no processo de ensino e apren-
dizagem, como base para a constituição e ampliação de valores, atitudes, 
conhecimentos, habilidades e competências;

 III - o desenvolvimento para o exercício da cidadania, da capacidade 
de participação social, política e econômica e sua ampliação, mediante o 
cumprimento de seus deveres e o usufruto de seus direitos.

Art. 5º Consideram-se educandos com necessidades educacionais 
especiais os que, durante o processo educacional, apresentarem:

 I - dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no pro-
cesso de desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das ativida-
des curriculares, compreendidas em dois grupos:

 a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; 

 b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou de-
ficiências; II - dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos 
demais alunos, demandando a utilização de linguagens e códigos aplicá-
veis;

 III - altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendiza-
gem que os leve a dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitu-
des.

 Art. 6º Para a identificação das necessidades educacionais especiais 
dos alunos e a tomada de decisões quanto ao atendimento necessário, a 
escola deve realizar, com assessoramento técnico, avaliação do aluno no 
processo de ensino e aprendizagem, contando, para tal, com:

 I - a experiência de seu corpo docente, seus diretores, coordenado-
res, orientadores e supervisores educacionais;

 II - o setor responsável pela educação especial do respectivo sis-
tema;

 III - a colaboração da família e a cooperação dos serviços de Saúde, 
Assistência Social, Trabalho, Justiça e Esporte, bem como do Ministério Pú-
blico, quando necessário.

 Art. 7º O atendimento aos alunos com necessidades educacionais 
especiais deve ser realizado em classes comuns do ensino regular, em 
qualquer etapa ou modalidade da Educação Básica.

 Art. 8º As escolas da rede regular de ensino devem prever e prover 
na organização de suas classes comuns:
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 I - professores das classes comuns e da educação especial capaci-
tados e especializados, respectivamente, para o atendimento às necessida-
des educacionais dos alunos;

 II - distribuição dos alunos com necessidades educacionais especiais 
pelas várias classes do ano escolar em que forem classificados, de modo 
que essas classes comuns se beneficiem das diferenças e ampliem positi-
vamente as experiências de todos os alunos, dentro do princípio de educar 
para a diversidade;

 III - flexibilizações e adaptações curriculares que considerem o signifi-
cado prático e instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino 
e recursos didáticos diferenciados e processos de avaliação adequados ao 
desenvolvimento dos alunos que apresentam necessidades educacionais 
especiais, em consonância com o projeto pedagógico da escola, respeitada 
a freqüência obrigatória;

 IV - serviços de apoio pedagógico especializado, realizado, nas clas-
ses comuns, mediante:

a) atuação colaborativa de professor especializado em educação es-
pecial;

b) atuação de professores-intérpretes das linguagens e códigos apli-
cáveis;

c) atuação de professores e outros profissionais itinerantes intra e 
interinstitucionalmente;

 d) disponibilização de outros apoios necessários à aprendizagem, à 
locomoção e à comunicação.

 V - serviços de apoio pedagógico especializado em salas de recur-
sos, nas quais o professor especializado em educação especial realize a 
complementação ou suplementação curricular, utilizando procedimentos, 
equipamentos e materiais específicos;

 VI - condições para reflexão e elaboração teórica da educação inclu-
siva, com protagonismo dos professores, articulando experiência e conhe-
cimento com as necessidades/possibilidades surgidas na relação pedagó-
gica, inclusive por meio de colaboração com instituições de ensino superior 
e de pesquisa;

 VII - sustentabilidade do processo inclusivo, mediante aprendizagem 
cooperativa em sala de aula, trabalho de equipe na escola e constituição de 
redes de apoio, com a participação da família no processo educativo, bem 
como de outros agentes e recursos da comunidade;



A c e s s i b i l i d a d e

237

 VIII - temporalidade flexível do ano letivo, para atender às necessida-
des educacionais especiais de alunos com deficiência mental ou com gra-
ves deficiências múltiplas, de forma que possam concluir em tempo maior o 
currículo previsto para a série/etapa escolar, principalmente nos anos finais 
do ensino fundamental, conforme estabelecido por normas dos sistemas de 
ensino, procurando-se evitar grande defasagem idade/série;

 IX - atividades que favoreçam, ao aluno que apresente altas habilida-
des/superdotação, o aprofundamento e enriquecimento de aspectos curri-
culares, mediante desafios suplementares nas classes comuns, em sala de 
recursos ou em outros espaços definidos pelos sistemas de ensino, inclusi-
ve para conclusão, em menor tempo, da série ou etapa escolar, nos termos 
do Artigo 24, V, “c”, da Lei 9.394/96.

 Art. 9º As escolas podem criar, extraordinariamente, classes espe-
ciais, cuja organização fundamente-se no Capítulo II da LDBEN, nas dire-
trizes curriculares nacionais para a Educação Básica, bem como nos refe-
renciais e parâmetros curriculares nacionais, para atendimento, em caráter 
transitório, a alunos que apresentem dificuldades acentuadas de aprendiza-
gem ou condições de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais 
alunos e demandem ajudas e apoios intensos e contínuos.

 § 1º Nas classes especiais, o professor deve desenvolver o currículo, 
mediante adaptações, e, quando necessário, atividades da vida autônoma 
e social no turno inverso.

 § 2º A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno e das con-
dições para o atendimento inclusivo, a equipe pedagógica da escola e a 
família devem decidir conjuntamente, com base em avaliação pedagógica, 
quanto ao seu retorno à classe comum.

 Art. 10. Os alunos que apresentem necessidades educacionais espe-
ciais e requeiram atenção individualizada nas atividades da vida autônoma 
e social, recursos, ajudas e apoios intensos e contínuos, bem como adapta-
ções curriculares tão significativas que a escola comum não consiga prover, 
podem ser atendidos, em caráter extraordinário, em escolas especiais, pú-
blicas ou privadas, atendimento esse complementado, sempre que neces-
sário e de maneira articulada, por serviços das áreas de Saúde, Trabalho e 
Assistência Social.

 § 1º As escolas especiais, públicas e privadas, devem cumprir as 
exigências legais similares às de qualquer escola quanto ao seu processo 
de credenciamento e autorização de funcionamento de cursos e posterior 
reconhecimento.

§ 2º Nas escolas especiais, os currículos devem ajustar-se às condi-
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ções do educando e ao disposto no Capítulo II da LDBEN.

 § 3º A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno, a equi-
pe pedagógica da escola especial e a família devem decidir conjuntamente 
quanto à transferência do aluno para escola da rede regular de ensino, com 
base em avaliação pedagógica e na indicação, por parte do setor respon-
sável pela educação especial do sistema e ensino, de escolas regulares em 
condição de realizar seu atendimento educacional.

 Art. 11. Recomenda-se às escolas e aos sistemas de ensino a cons-
tituição de parcerias com instituições de ensino superior para a realização 
de pesquisas e estudos de caso relativos ao processo de ensino e apren-
dizagem de alunos com necessidades educacionais especiais, visando ao 
aperfeiçoamento desse processo educativo.

 Art. 12. Os sistemas de ensino, nos termos da Lei 10.098/2000 e da 
Lei 10.172/2001, devem assegurar a acessibilidade aos alunos que apre-
sentem necessidades educacionais especiais, mediante a eliminação de 
barreiras arquitetônicas urbanísticas, na edificação - incluindo instalações, 
equipamentos e mobiliário - e nos transportes escolares, bem como de bar-
reiras nas comunicações, provendo as escolas dos recursos humanos e 
materiais necessários.

 § 1º Para atender aos padrões mínimos estabelecidos com respeito 
à acessibilidade, deve ser realizada a adaptação das escolas existentes e 
condicionada a autorização de construção e funcionamento de novas esco-
las ao preenchimento dos requisitos de infra-estrutura definidos.

 § 2º Deve ser assegurada, no processo educativo de alunos que 
apresentam dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos 
demais educandos, a acessibilidade aos conteúdos curriculares, median-
te a utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como o sistema Braille 
e a língua de sinais, sem prejuízo do aprendizado da língua portuguesa, 
facultando-lhes e às suas famílias a opção pela abordagem pedagógica que 
julgarem adequada, ouvidos os profissionais especializados em cada caso.

 Art. 13. Os sistemas de ensino, mediante ação integrada com os sis-
temas de saúde, devem organizar o atendimento educacional especializado 
a alunos impossibilitados de freqüentar as aulas em razão de tratamento 
de saúde que implique internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou 
permanência prolongada em domicílio.

 § 1º As classes hospitalares e o atendimento em ambiente domiciliar 
devem dar continuidade ao processo de desenvolvimento e ao processo 
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de aprendizagem de alunos matriculados em escolas da Educação Básica, 
contribuindo para seu retorno e reintegração ao grupo escolar, e desenvol-
ver currículo flexibilizado com crianças, jovens e adultos não matriculados 
no sistema educacional local, facilitando seu posterior acesso à escola re-
gular.

 § 2º Nos casos de que trata este Artigo, a certificação de freqüência 
deve ser realizada com base no relatório elaborado pelo professor especia-
lizado que atende o aluno.

 Art. 14. Os sistemas públicos de ensino serão responsáveis pela 
identificação, análise, avaliação da qualidade e da idoneidade, bem como 
pelo credenciamento de escolas ou serviços, públicos ou privados, com os 
quais estabelecerão convênios ou parcerias para garantir o atendimento às 
necessidades educacionais especiais de seus alunos, observados os prin-
cípios da educação inclusiva.

 Art. 15. A organização e a operacionalização dos currículos escolares 
são de competência e responsabilidade dos estabelecimentos de ensino, 
devendo constar de seus projetos pedagógicos as disposições necessá-
rias para o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos, 
respeitadas, além das diretrizes curriculares nacionais de todas as etapas 
e modalidades da Educação Básica, as normas dos respectivos sistemas 
de ensino.

 Art. 16. É facultado às instituições de ensino, esgotadas as pos-
sibilidades pontuadas nos Artigos 24 e 26 da LDBEN, viabilizar ao aluno 
com grave deficiência mental ou múltipla, que não apresentar resultados 
de escolarização previstos no Inciso I do Artigo 32 da mesma Lei, termi-
nalidade específica do ensino fundamental, por meio da certificação de 
conclusão de escolaridade, com histórico escolar que apresente, de forma 
descritiva, as competências desenvolvidas pelo educando, bem como o 
encaminhamento devido para a educação de jovens e adultos e para a 
educação profissional..

 Art. 17. Em consonância com os princípios da educação inclusiva, as 
escolas das redes regulares de educação profissional, públicas e privadas, 
devem atender alunos que apresentem necessidades educacionais espe-
ciais, mediante a promoção das condições de acessibilidade, a capacitação 
de recursos humanos, a flexibilização e adaptação do currículo e o encami-
nhamento para o trabalho, contando, para tal, com a colaboração do setor 
responsável pela educação especial do respectivo sistema de ensino.

 § 1º As escolas de educação profissional podem realizar parcerias 
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com escolas especiais, públicas ou privadas, tanto para construir competên-
cias necessárias à inclusão de alunos em seus cursos quanto para prestar 
assistência técnica e convalidar cursos profissionalizantes realizados por 
essas escolas especiais. 

 § 2º As escolas das redes de educação profissional podem avaliar 
e certificar competências laborais de pessoas com necessidades especiais 
não matriculadas em seus cursos, encaminhando-as, a partir desses proce-
dimentos, para o mundo do trabalho.

 Art. 18. Cabe aos sistemas de ensino estabelecer normas para o 
funcionamento de suas escolas, a fim de que essas tenham as suficientes 
condições para elaborar seu projeto pedagógico e possam contar com pro-
fessores capacitados e especializados, conforme previsto no Artigo 59 da 
LDBEN e com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
de Docentes da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamen-
tal, em nível médio, na modalidade Normal, e nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível 
superior, curso de licenciatura de graduação plena.

 § 1º São considerados professores capacitados para atuar em clas-
ses comuns com alunos que apresentam necessidades educacionais es-
peciais aqueles que comprovem que, em sua formação, de nível médio ou 
superior, foram incluídos conteúdos sobre educação especial adequados ao 
desenvolvimento de competências e valores para:

 I - perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e 
valorizar a educação inclusiva;

 II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conheci-
mento de modo adequado às necessidades especiais de aprendizagem;

 III - avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o 
atendimento de necessidades educacionais especiais;

 IV - atuar em equipe, inclusive com professores especializados em 
educação especial. 

 § 2º São considerados professores especializados em educação es-
pecial aqueles que desenvolveram competências para identificar as neces-
sidades educacionais especiais para definir, implementar, liderar e apoiar a 
implementação de estratégias de flexibilização, adaptação curricular, pro-
cedimentos didáticos pedagógicos e práticas alternativas, adequados ao 
atendimentos das mesmas, bem como trabalhar em equipe, assistindo o 
professor de classe comum nas práticas que são necessárias para promo-
ver a inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais.
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 § 3º Os professores especializados em educação especial deverão 
comprovar: I - formação em cursos de licenciatura em educação especial ou 
em uma de suas áreas, preferencialmente de modo concomitante e asso-
ciado à licenciatura para educação infantil ou para os anos iniciais do ensino 
fundamental;

 II - complementação de estudos ou pós-graduação em áreas espe-
cíficas da  educação especial, posterior à licenciatura nas diferentes áreas 
de conhecimento, para atuação nos anos finais do ensino fundamental e no 
ensino médio;

 § 4º Aos professores que já estão exercendo o magistério devem 
ser oferecidas oportunidades de formação continuada, inclusive em nível 
de especialização, pelas instâncias educacionais da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

 Art. 19. As diretrizes curriculares nacionais de todas as etapas e mo-
dalidades da Educação Básica estendem-se para a educação especial, as-
sim como estas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial estendem-
se para todas as etapas e modalidades da Educação Básica.

 Art. 20. No processo de implantação destas Diretrizes pelos sistemas 
de ensino, caberá às instâncias educacionais da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, em regime de colaboração, o estabeleci-
mento de referenciais, normas complementares e políticas educacionais.

 Art. 21. A implementação das presentes Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica será obrigatória a partir de 2002, 
sendo facultativa no período de transição compreendido entre a publicação 
desta Resolução e o dia 31 de dezembro de 2001.

 Art. 22. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e 
revoga as disposições em contrário.

 FRANCISCO APARECIDO CORDÃO.

 Presidente da Câmara de Educação Básica.

Resolução CONMETRO n.º 15, de 20 de dezembro de 2006

Dispõe sobre a vinculação da Norma ABNT NBR 14022/2006 – Aces-
sibilidade de Passageiros no Sistema de Transporte Aquaviário, publica-
da no dia 01/12/2006 e válida a partir do dia 01/01/2007, ao Decreto n.º 
5.296/2004.

O CONSELHO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO                              
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E QUALIDADE INDUSTRIAL

CONMETRO, usando das atribuições que lhe conferem o artigo 3º da 
Lei n.º 5.966, de 11 de dezembro de 1973, e o artigo 2º da Lei n.º 9.933, de 
20 de dezembro de 1999, Considerando a Lei n.º 10.048, de 8 de novem-
bro de 2000, que trata do atendimento prioritário aos idosos, deficientes e 
mulheres grávidas, e a Lei n.º 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que es-
tabelece determinações sobre a acessibilidade de pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida aos veículos de transporte coletivo;

Considerando o Decreto n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004, re-
gulamentador das leis supramencionadas e que prevê a atuação das ins-
tituições e das entidades integrantes do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – Sinmetro na elaboração de normas 
técnicas e no desenvolvimento de programas de avaliação da conformida-
de, no tocante à acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida nos transportes coletivos rodoviários e aquaviário;

Considerando que a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT 
é o Fórum Nacional de Normalização, reconhecido pelo Sinmetro, conforme 
explicitado na Resolução Conmetro n.º 7, de 24 de agosto de 1992;

Considerando que a ABNT elaborou a norma ABNT NBR 15450, no 
âmbito do Comitê Brasileiro de Acessibilidade, que teve como objetivo aten-
der ao disposto no Decreto n.º 5.296 de 02 dezembro de 2004, conforme 
explicitado no seu item 1.3;

Considerando que o projeto da norma ABNT NBR 15450 circulou em 
Consulta Nacional, conforme Edital n.º 09, de 01/09/2006;

Considerando que a norma ABNT NBR 15450 estabelece os critérios 
e parâmetros técnicos a serem observados para acessibilidade de passa-
geiros no sistema de transporte aquaviário, de acordo com os preceitos 
do Desenho Universal, sendo consideradas as diversas condições de mo-
bilidade e de percepção do ambiente pela população, incluindo crianças, 
adultos, idosos, pessoas com deficiência e pessoas com mobilidade redu-
zida, com ou sem a ajuda de aparelhos específicos;

Considerando que a norma ABNT NBR 15450 aplica-se a todos os 
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terminais aquaviários e embarcações que vierem a ser projetados, construí-
dos, montados ou implantados, a fim de serem considerados acessíveis.

RESOLVE:

Art. 1º Declarar que o atendimento por parte dos estaleiros, das enti-
dades governamentais e das empresas operadoras, públicas ou privadas, 
de transporte aquaviário de passageiros, às

especificações da norma ABNT NBR 15450 configura observância 
ao estabelecido no artigo 40 do Decreto 5296/2004.

Art. 2º Declarar que a norma ABNT NBR 15450 está à disposição 
dos segmentos interessados desde 01 de dezembro de 2006, quando da 
sua edição pela Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT.

Art. 3º Declarar que, em obediência ao artigo 40 do supramencio-
nado Decreto, no prazo de até 36 meses, a contar da validade da nor-
ma ABNT NBR 15450, todos os modelos de embarcações destinados ao 
transporte de passageiros deverão ser fabricados acessíveis e disponíveis 
para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida.

Art. 4º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação 
no Diário Oficial da União.

LUIZ FERNANDO FURLAN

Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

Presidente do Conmetro

RESOLUÇÃO CONMETRO Nº 06 , DE 16 DE                                
SETEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a vinculação da norma ABNT NBR 15570:2008 – Espe-
cificações Técnicas para Fabricação de Veículos com Características Urba-
nas para Transporte Coletivo de Passageiros ao Decreto n.º 5.296/2004 e 
sobre a revogação da Resolução Conmetro n.º 01/93.

O CONSELHO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E 
QUALIDADE INDUSTRIAL – CONMETRO, usando das atribuições que lhe 
confere o Art. 3 o da Lei N.o 5.966, de 11 de dezembro de 1973, Conside-
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rando o estabelecido pela Resolução Conmetro n.º 09, de 20 de dezem-
bro de 2006, que determinou ao Inmetro a criação de Grupo de Trabalho 
– GT integrado por entidades representativas do setor, com vistas a revisar 
a Resolução Conmetro 01/93, que aprova o Regulamento Técnico de Car-
roçarias de Ônibus Urbano – Padronização, adequando-a à atual realidade 
dos produtos produzidos e comercializados no País; Considerando a Lei 
n.º 10.048, de 8 de novembro de 2000, que trata do atendimento prioritário 
aos idosos, deficientes e mulheres grávidas, e a Lei n.º 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, sobre a acessibilidade de pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida aos veículos de transporte coletivo;

Considerando o Decreto n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004, re-
gulamentador das Leis supramencionadas e que prevê a atuação das ins-
tituições e das entidades integrantes do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – Sinmetro na elaboração de normas 
técnicas e no desenvolvimento de programas de avaliação da conformida-
de, no tocante à acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida no transporte coletivo de passageiros;

Considerando que a Norma ABNT NBR 14022:2006 estabelece os 
parâmetros e critérios técnicos de acessibilidade a serem observados em 
todos os elementos do sistema de transporte coletivo de passageiros de ca-
racterísticas urbanas, de acordo com os preceitos do Desenho Universal; 

Considerando que a Resolução Conmetro nº 14, de 20 de dezem-
bro de 2006, estabelece que o atendimento às especificações da Norma 
ABNT NBR 14022:2006, por parte das empresas fabricantes de veículos 
com características urbanas, destinados ao transporte coletivo de passa-
geiros, configura observância ao que preceitua o artigo 38 do Decreto n.º 
5.296/2004;

Considerando que esta mesma Resolução Conmetro determina que, 
em obediência ao artigo 38 do supramencionado Decreto, as empresas fa-
bricantes de todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo 
urbano de passageiros, teriam o prazo de até vinte e quatro meses, a partir 
do início da vigência da Norma ABNT NBR 14022:2006, para fabricá-los 
acessíveis e disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o 
seu uso por pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;

Considerando que a Norma ABNT NBR 14022:2006 encontra-se 
à disposição dos segmentos interessados desde 16 de outubro de 2006, 
quando da sua edição pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – 
ABNT e que já se fabricam e circulam veículos acessíveis no País;

Considerando que a ABNT elaborou a norma ABNT NBR 15570:2008, 
no âmbito da Comissão de Estudo Especial para Fabricação de Veículo 
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Acessível, e que o seu Projeto n.º 00.001:64-00 foi disponibilizado em Con-
sulta Nacional, no período de 21 de novembro de 2007 a 21 de janeiro de 
2008, conforme Edital n.º 11/2007;

Considerando que a norma ABNT NBR 15570:2008 faz referên-
cia às questões relativas à acessibilidade prevista na Norma ABNT NBR 
14022:2006; 

Considerando que a norma ABNT NBR 15570:2008 estabelece os 
requisitos para a fabricação de veículos com características urbanas para 
o transporte coletivo de passageiros, bem como atualiza os requisitos es-
tabelecidos no Regulamento Técnico de Carroçarias de Ônibus Urbano – 
Padronização;

Considerando que o GT acima referenciado acompanhou a elabora-
ção da norma ABNT NBR 15570:2008, concluindo que a mesma atende aos 
propósitos estabelecidos na Resolução Conmetro n.º 09, de 20 de dezem-
bro de 2006; Considerando o “Compromisso de Ajustamento de Conduta”, 
assinado em 24 de junho de 2004, entre o Ministério Público Federal e a As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, que reconhecem a neces-
sidade de publicidade das normas da ABNT de interesse social, em especial 
àquelas relacionadas direta ou indiretamente às pessoas com deficiência, e 
concordam com a divulgação das normas em referência, para acesso amplo 
e irrestrito por qualquer cidadão interessado, através da Internet ou Diário 
Oficial, da Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência – CORDE, da Secretaria Especial de Direitos Humanos, do 
Ministério Público Federal e por outros órgãos públicos que manifestarem 
igual interesse; Resolve:

Art. 1º Considerar que, a partir de 1º de março de 2009, as empresas 
fabricantes de veículos com características urbanas, destinados ao trans-
porte coletivo de passageiros, que atendam aos requisitos estabelecidos 
na norma ABNT NBR 15570:2008 – Transporte – Especificações écnicas 
para Fabricação de Veículos de Características Urbanas para Transporte 
Coletivo de Passageiros, encontram-se em conformidade com o Decreto nº 
5.296/2004, no que se refere à acessibilidade e à segurança.

Parágrafo 1º – Excetuam-se do determinado no artigo 1º desta Reso-
lução, os seguintes subitens

da norma ABNT NBR 15570:2008: 23.2.1 e 23.2.2 (vão livre mínimo 
das portas de serviço), 23.5.1 (altura de degraus), 28.10 (parafusos para 
fixação do assoalho), 29.1 (corredor de circulação – largura livre para miniô-
nibus), 23.3.4 (dispositivos de movimentação de portas de serviço – dimen-
são dos mancais) e 36.1 (ângulo de rampas).
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Parágrafo 2º – Os prazos de início da vigência dos subitens supramen-
cionados serão objeto de audiência pública, a ser convocada pelo Inmetro, 
sendo, posteriormente, submetidos ao Conmetro, em próxima reunião.

Art.2º Determinar que o Inmetro estabeleça o Programa de Avaliação 
da Conformidade para verificação do atendimento às normas ABNT NBR 
15570:2008 e ABNT NBR 14022:2006.

Art. 3º Determinar a revogação, a partir de 1º de março de 2009, 
da Resolução Conmetro n.º 01/93, de 26 de janeiro de 1993, publicado no 
D.O.U. em 5 de fevereiro de l993.

Art. 4º Determinar que o prazo para cumprimento do estabelecido na 
norma ABNT NBR 14022:2006 permaneça conforme especificado na Re-
solução Conmetro nº 14, de 20 de dezembro de 2006, com início em 16 de 
outubro de 2008.

Art. 5º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial da União.

Miguel Jorge

Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e comércio Exterior 

Presidente do Conmetro
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Texto da Convenção

ASSEMBLÉIA GERAL

VIGÉSIMO NONO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

6 de junho de 1999 AG/doc. 3826/99

Guatemala 28 maio 1999

Original: espanhol

Tema 34 da agenda

PROJETO DE RESOLUÇÃO
CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA A ELIMINAÇÃO DE TO-

DAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS PORTA-
DORAS DE DEFICIÊNCIA

(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 26 de 
maio de 1999)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre o proje-
to de Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (CP/CAJP-
1532/99);

CONSIDERANDO que, em seu Vigésimo Sexto Período Ordiná-
rio de Sessões, a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1369 
(XXVI-O/ 96), “Compromisso do Panamá com as Pessoas Portadoras de 
Deficiência no Continente Americano”, encarregou o Conselho Permanente 
de, por intermédio de um Grupo de Trabalho correspondente, preparar um 
projeto de convenção interamericana para a eliminação de todas as formas 
de discriminação por razões de deficiência;

LEVANDO EM CONTA que a deficiência pode dar origem a situações 
de discriminação, pelo qual é necessário propiciar o desenvolvimento de 
ações e medidas que permitam melhorar substancialmente a situação das 
pessoas portadoras de deficiência no Hemisfério;

CONSIDERANDO que a Declaração Americana dos Direitos e De-
veres do Homem proclama que todos os seres humanos nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos, e que os direitos e liberdades de cada pes-
soa devem ser respeitados sem qualquer distinção;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que o Protocolo Adicional à Con-
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venção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômi-
cos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, reconhece que “toda 
pessoa afetada por diminuição de suas capacidades físicas ou mentais tem 
direito a receber atenção especial, a fim de alcançar o máximo desenvolvi-
mento da sua personalidade”;

TOMANDO NOTA de que a resolução AG/RES. 1564 (XXVIII-O/98) 
reitera “a importância da adoção de uma Convenção Interamericana para a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Por-
tadoras de Deficiência” e solicita também que sejam envidados todos os 
esforços necessários para que este instrumento jurídico seja aprovado e 
assinado no Vigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia 
Geral da Organização dos Estados Americanos,

RESOLVE:

Adotar a seguinte Convenção Interamericana para a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Defi-
ciência:

CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA A ELIMINAÇÃO DE TO-
DAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS PORTA-
DORAS DE DEFICIÊNCIA OS ESTADOS PARTES NESTA CONVENÇÃO,

Reafirmando que as pessoas portadoras de deficiência têm os mes-
mos direitos humanos e liberdades fundamentais que outras pessoas e que 
estes direitos, inclusive o direito de não ser submetidas a discriminação com 
base na deficiência, emanam da dignidade e da igualdade que são ineren-
tes a todo ser humano;

Considerando que a Carta da Organização dos Estados Americanos, 
em seu artigo 3, j, estabelece como princípio que “a justiça e a segurança 
sociais são bases de uma paz duradoura”;

Preocupados com a discriminação de que são objeto as pessoas em 
razão de suas deficiências;

Tendo presente o Convênio sobre a Readaptação Profissional e o Em-
prego de Pessoas Inválidas da Organização Internacional do Trabalho (Con-
vênio 159); a Declaração dos Direitos do Retardado Mental (AG.26/2856, de 
20 de dezembro de 1971); a Declaração das Nações Unidas dos Direitos 
das Pessoas Portadoras de Deficiência (Resolução nº 3447, de 9 de dezem-
bro de 1975); o Programa de Ação Mundial para as Pessoas Portadoras de 
Deficiência, aprovado pela Assembléia Geral das Nações Unidas (Resolu-
ção 37/52, de 3 de dezembro de 1982); o Protocolo Adicional à Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, 
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Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador” (1988); os Princípios para a 
Proteção dos Doentes Mentais e para a Melhoria do Atendimento de Saúde 
Mental (AG.46/119, de 17 de dezembro de 1991); a Declaração de Caracas 
da Organização Pan-Americana da Saúde; a resolução sobre a situação das 
pessoas portadoras de deficiência no Continente Americano [AG/RES.1249 
(XXIII-O/93)]; as Normas Uniformes sobre Igualdade de Oportunidades para 
as Pessoas Portadoras de Deficiência (AG.48/96, de 20 de dezembro de 
1993); a Declaração de Manágua, de 20 de dezembro de 1993; a Decla-
ração de Viena e Programa de Ação aprovados pela Conferência Mundial 
sobre Direitos Humanos, das Nações Unidas (157/93); a resolução sobre a 
situação das pessoas portadoras de deficiência no Hemisfério Americano 
[AG/RES. 1356 (XXV-O/95)] e o Compromisso do Panamá com as Pessoas 
Portadoras de Deficiência no Continente Americano [AG/RES. 1369 (XXVI-
O/96)]; e

Comprometidos a eliminar a discriminação, em todas suas formas e 
manifestações, contra as pessoas portadoras de deficiência, Convieram no 
seguinte:

Artigo I
Para os efeitos desta Convenção, entende-se por:

1.  Deficiência

O termo “deficiência” significa uma restrição física, mental ou senso-
rial, de natureza permanente ou transitória, que limita a capacidade de exer-
cer uma ou mais atividades essenciais da vida diária, causada ou agravada 
pelo ambiente econômico e social.

2.  Discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência

a)  o termo “discriminação contra as pessoas portadoras de deficiên-
cia” significa toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada em defici-
ência, antecedente de deficiência, conseqüência de deficiência anterior ou 
percepção de deficiência presente ou passada, que tenha o efeito ou pro-
pósito de impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício por parte 
das pessoas portadoras de deficiência de seus direitos humanos e suas 
liberdades fundamentais.

b)  Não constitui discriminação a diferenciação ou preferência ado-
tada pelo Estado Parte para promover a integração social ou o desenvolvi-
mento pessoal dos portadores de deficiência, desde que a diferenciação ou 
preferência não limite em si mesma o direito à igualdade dessas pessoas 
e que elas não sejam obrigadas a aceitar tal diferenciação ou preferência. 
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Nos casos em que a legislação interna preveja a declaração de interdição, 
quando for necessária e apropriada para o seu bem-estar, esta não consti-
tuirá discriminação.

Artigo II
Esta Convenção tem por objetivo prevenir e eliminar todas as formas 

de discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência e propiciar a 
sua plena integração à sociedade.

Artigo III

Para alcançar os objetivos desta Convenção, os Estados Partes com-
prometem-se a:

1.  Tomar as medidas de caráter legislativo, social, educacional, 
trabalhista, ou de qualquer outra natureza, que sejam necessárias para 
eliminar a discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência e 
proporcionar a sua plena integração à sociedade, entre as quais as medi-
das abaixo enumeradas, que não devem ser consideradas exclusivas:

a)  medidas das autoridades governamentais e/ou entidades privadas 
para eliminar progressivamente a discriminação e promover a integração na 
prestação ou fornecimento de bens, serviços, instalações, programas e ati-
vidades, tais como o emprego, o transporte, as comunicações, a habitação, 
o lazer, a educação, o esporte, o acesso à justiça e aos serviços policiais e 
as atividades políticas e de administração;

b)  medidas para que os edifícios, os veículos e as instalações que 
venham a ser construídos ou fabricados em seus respectivos territórios fa-
cilitem o transporte, a comunicação e o acesso das pessoas portadoras de 
deficiência;

c)  medidas para eliminar, na medida do possível, os obstáculos arqui-
tetônicos, de transporte e comunicações que existam, com a finalidade de 
facilitar o acesso e uso por parte das pessoas portadoras de deficiência; e

d)  medidas para assegurar que as pessoas encarregadas de aplicar 
esta Convenção e a legislação interna sobre esta matéria estejam capaci-
tadas a fazê-lo.

2.  Trabalhar prioritariamente nas seguintes áreas:

a)  prevenção de todas as formas de deficiência preveníveis;
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b)  detecção e intervenção precoce, tratamento, reabilitação, educa-
ção, formação ocupacional e prestação de serviços completos para garantir 
o melhor nível de independência e qualidade de vida para as pessoas por-
tadoras de deficiência; e

c)  sensibilização da população, por meio de campanhas de educa-
ção, destinadas a eliminar preconceitos, estereótipos e outras atitudes que 
atentam contra o direito das pessoas a serem iguais, permitindo desta forma 
o respeito e a convivência com as pessoas portadoras de deficiência.

Artigo IV

Para alcançar os objetivos desta Convenção, os Estados Partes com-
prometem-se a:

1.  Cooperar entre si a fim de contribuir para a prevenção e elimina-
ção da discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência.

2.  Colaborar de forma efetiva no seguinte:

a)  pesquisa científica e tecnológica relacionada com a prevenção 
das deficiências, o tratamento, a reabilitação e a integração na sociedade 
de pessoas portadoras de deficiência; e

b)  desenvolvimento de meios e recursos destinados a facilitar ou pro-
mover a vida independente, a auto-suficiência e a integração total, em con-
dições de igualdade, à sociedade das pessoas portadoras de deficiência.

Artigo V

1.  Os Estados Partes promoverão, na medida em que isto for co-
erente com as suas respectivas legislações nacionais, a participação de 
representantes de organizações de pessoas portadoras de deficiência, de 
organizações não-governamentais que trabalham nessa área ou, se es-
sas organizações não existirem, de pessoas portadoras de deficiência, na 
elaboração, execução e avaliação de medidas e políticas para aplicar esta 
Convenção.

2.  Os Estados Partes criarão canais de comunicação eficazes que 
permitam difundir entre as organizações públicas e privadas que trabalham 
com pessoas portadoras de deficiência os avanços normativos e jurídicos 
ocorridos para a eliminação da discriminação contra as pessoas portadoras 
de deficiência.
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Artigo VI
1.  Para dar acompanhamento aos compromissos assumidos nesta 

Convenção, será estabelecida uma Comissão para a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, 
constituída por um representante designado por cada Estado Parte.

2.  A Comissão realizará a sua primeira reunião dentro dos 90 dias 
seguintes ao depósito do décimo primeiro instrumento de ratificação. Essa 
reunião será convocada pela Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos e será realizada na sua sede, salvo se um Estado Parte ofere-
cer sede.

3.  Os Estados Partes comprometem-se, na primeira reunião, a apre-
sentar um relatório ao Secretário-Geral da Organização para que o envie à 
Comissão para análise e estudo. No futuro, os relatórios serão apresenta-
dos a cada quatro anos.

4.  Os relatórios preparados em virtude do parágrafo anterior deverão 
incluir as medidas que os Estados membros tiverem adotado na aplicação 
desta Convenção e qualquer progresso alcançado na eliminação de todas 
as formas de discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência. Os 
relatórios também conterão todas circunstância ou dificuldade que afete o 
grau de cumprimento decorrente desta Convenção.

5.  A Comissão será o foro encarregado de examinar o progresso re-
gistrado na aplicação da Convenção e de intercambiar experiências entre os 
Estados Partes. Os relatórios que a Comissão elaborará refletirão o debate 
havido e incluirão informação sobre as medidas que os Estados Partes te-
nham adotado em aplicação desta Convenção, o progresso alcançado na 
eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas portado-
ras de deficiência, as circunstâncias ou dificuldades que tenham tido na im-
plementação da Convenção, bem como as conclusões, observações e su-
gestões gerais da Comissão para o cumprimento progressivo da mesma.

6.  A Comissão elaborará o seu regulamento interno e o aprovará por 
maioria absoluta.

7.  O Secretário-Geral prestará à Comissão o apoio necessário para o 
cumprimento de suas funções.

Artigo VII
Nenhuma disposição desta Convenção será interpretada no sentido 

de restringir ou permitir que os Estados Partes limitem o gozo dos direitos 
das pessoas portadoras de deficiência reconhecidos pelo Direito Internacio-
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nal consuetudinário ou pelos instrumentos internacionais vinculantes para 
um determinado Estado Parte.

Artigo VIII
1.  Esta Convenção estará aberta a todos os Estados membros para 

sua assinatura, na cidade da Guatemala, Guatemala, em 8 de junho de 
1999 e, a partir dessa data, permanecerá aberta à assinatura de todos os 
Estados na sede da Organização dos Estados Americanos até sua entrada 
em vigor.

2.  Esta Convenção está sujeita a ratificação.

3.  Esta Convenção entrará em vigor para os Estados ratificantes no 
trigésimo dia a partir da data em que tenha sido depositado o sexto instru-
mento de ratificação de um Estado membro da Organização dos Estados 
Americanos.

Artigo IX
Depois de entrar em vigor, esta Convenção estará aberta à adesão de 

todos os Estados que não a tenham assinado.

Artigo X
1.  Os instrumentos de ratificação e adesão serão depositados na 

Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

2.  Para cada Estado que ratificar a Convenção ou aderir a ela depois 
do depósito do sexto instrumento de ratificação, a Convenção entrará em 
vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado tenha depositado 
seu instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo XI
1.  Qualquer Estado Parte poderá formular propostas de emenda a 

esta Convenção. As referidas propostas serão apresentadas à Secretaria-
Geral da OEA para distribuição aos Estados Partes.

2.  As emendas entrarão em vigor para os Estados ratificantes das 
mesmas na data em que dois terços dos Estados Partes tenham depositado 
o respectivo instrumento de ratificação. No que se refere ao restante dos 
Estados partes, entrarão em vigor na data em que depositarem seus res-
pectivos instrumentos de ratificação.
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Artigo XII
Os Estados poderão formular reservas a esta Convenção no momen-

to de ratificá-la ou a ela aderir, desde que essas reservas não sejam incom-
patíveis com o objetivo e propósito da Convenção e versem sobre uma ou 
mais disposições específicas.

Artigo XIII
Esta Convenção vigorará indefinidamente, mas qualquer Estado 

Parte poderá denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na 
Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. Decorrido um 
ano a partir da data de depósito do instrumento de denúncia, a Convenção 
cessará seus efeitos para o Estado denunciante, permanecendo em vigor 
para os demais Estados Partes. A denúncia não eximirá o Estado Parte das 
obrigações que lhe impõe esta Convenção com respeito a qualquer ação 
ou omissão ocorrida antes da data em que a denúncia tiver produzido seus 
efeitos.

Artigo XIV
1.  O instrumento original desta Convenção, cujos textos em espa-

nhol, francês, inglês e português são igualmente autênticos, será depositado 
na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, que enviará 
cópia autenticada de seu texto, para registro e publicação, ao Secretariado 
das Nações Unidas, em conformidade com o artigo 102 da Carta das Na-
ções Unidas.

2.  A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos noti-
ficará os Estados membros dessa Organização e os Estados que tiverem 
aderido à Convenção sobre as assinaturas, os depósitos dos instrumentos 
de ratificação, adesão ou denúncia, bem como sobre as eventuais reser-
vas.
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1. Introdução

1.1. Apresentação

Acessibilidade diz respeito a locais, produtos, serviços ou informa-
ções efetivamente disponíveis ao maior número e variedade possível de 
pessoas independente de suas capacidades físico-motoras e perceptivas, 
culturais e sociais. Isto requer a eliminação de barreiras arquitetônicas, a 
disponibilidade de comunicação, de acesso físico, de equipamentos e pro-
gramas adequados, de conteúdo e apresentação da informação em forma-
tos alternativos.

No que se refere a acesso ao computador, identificamos quatro tipos 
principais de situações por parte de usuários portadores de deficiência, que 
se encontram relacionadas a seguir:

*  Acesso ao computador sem mouse: pessoas com cegueira, dificul-
dade de controle dos movimentos, paralisia ou amputação de um membro 
superior. Tais pessoas sentem várias dificuldades na utilização do mouse;

*  Acesso ao computador sem teclado: pessoas com amputações, 
grandes limitações de movimentos ou falta de força nos membros superio-
res. Essas pessoas têm sérias dificuldades para utilizar o teclado tradicional. 
Nesses casos, a interação poderá ser feita através de um periférico especial 
de reconhecimento da fala ou de um emulador de teclado na tela;

*  Acesso ao computador sem monitor: a verdade é que a informação 
processada por um computador não é de natureza visual. Para obterem a 
informação que é projetada na tela, os cegos recorrem a um software (pro-
grama leitor de tela) que capta essa informação e a envia para um sintetiza-
dor de voz ou para um terminal Braille;

*  Acesso ao computador sem áudio: encontram-se relacionadas nes-
te caso pessoas com baixa audição e pessoas com surdez completa. Este 
grupo de usuários possui dificuldade em acessar determinadas informações 
que se encontram disponíveis somente através de dispositivos de áudio.

Dentro deste contexto, o Departamento de Governo Eletrônico tem 
o compromisso de elaborar um Modelo de Acessibilidade para o desenvol-
vimento e a adaptação de conteúdos do governo na Internet, gerando um 
conjunto de recomendações a serem consideradas. Tais recomendações 
proporcionarão que o processo de acessibilidade dos sítios do Governo Bra-
sileiro seja conduzido de forma padronizada, de fácil implementação, coe-
rente com as necessidades brasileiras, e em conformidade com os padrões 
internacionais.
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1.2. Histórico

Os primeiros países a idealizar parâmetros de acessibilidade na In-
ternet foram o Canadá, USA e Austrália, em 1997. Em 1998, entra em vigor 
nos Estados Unidos a “Section 508”, uma lei determinando que a tecnologia 
eletrônica e de informação dos órgãos federais seja acessível às pessoas 
portadoras de deficiência.

Segundo essa lei, “a tecnologia inacessível interfere na capacidade 
individual de adquirir e usar a informação de maneira rápida e fácil. A ‘Sec-
tion 508’ foi decretada para eliminar barreiras na tecnologia da informação, 
proporcionando novas oportunidades para as pessoas de?cientes e enco-
rajando o desenvolvimento de tecnologias que as auxiliem a atingir estas 
metas. A lei se aplica a todos os órgãos federais que desenvolvam, ad-
quiram, mantenham ou usem tecnologia eletrônica e de informação”. Essa 
lei alavancou o desenvolvimento de tecnologias acessíveis e de soluções 
adaptáveis para tecnologias não acessíveis.

Visando tornar a Web acessível a um número cada vez maior de pes-
soas e com o objetivo de levá-la ao potencial máximo de interoperabilidade, 
o W3C (World Wide Web Consortium, comitê formado por grandes empre-
sas, criou o WAI (Web Accessibility Initiative). Entre outras atribuições, o 
WAI mantém grupos de trabalho elaborando conjuntos de diretrizes para 
garantir a acessibilidade do conteúdo da Web às pessoas portadoras de 
deficiência, ou que acessam a Web em condições especiais de ambiente, 
equipamento, navegador e outras ferramentas Web.

Como resultado desse trabalho, foi lançada, em maio de 1999, a Ver-
são 1.0 das Diretrizes para a Acessibilidade do Conteúdo da Web (WCAG 
1.0), principal referência mundial em termos de acessibilidade na Web até 
o momento. Ainda, em 1999, Portugal regulamentou a adoção de regras 
de acessibilidade à informação disponibilizada na Internet pela Administra-
ção Pública para cidadãos portadores de deficiência. Esta iniciativa - im-
pulsionada pela primeira petição inteiramente eletrônica apresentada a um 
parlamento (que contava com 9 mil assinaturas) transformou Portugal no 
primeiro país da Europa e o quarto no Mundo a legislar sobre acessibilidade 
na Web.

Em junho de 2000, ao aprovar o plano de ação e-Europe 2002 - que 
inclui o compromisso da adoção das orientações sobre acessibilidade do 
W3C nos sítios públicos, o Conselho Europeu estendeu a iniciativa portu-
guesa aos 15 países da União Européia. No Brasil podemos destacar:

*  O decreto número 5296, de 2 de dezembro de 2004 que regula-
menta as leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de 
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atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência, e dá outras providên-
cias;

*  O Comitê CB-40 da ABNT, que se dedica à normatização no campo 
de acessibilidade, atendendo aos preceitos de desenho universal. O Comitê 
possui diversas comissões, de?nindo normas de acessibilidade em todos os 
níveis, desde o espaço físico até o virtual;

*  Diversas leis estaduais e municipais sobre o assunto.

Recentemente, muitas iniciativas e trabalhos têm sido desenvolvidos 
tanto no âmbito nacional como internacional. Devido à urgência de uma ini-
ciativa governamental neste sentido, iniciou-se o trabalho de elaboração do 
Modelo de Acessibilidade descrito neste documento.

1.3. Fatores Motivacionais e Objetivos

Uma das principais atribuições do Governo Federal é promover a in-
clusão social, com distribuição de renda e diminuição das desigualdades. 
Entre as diversas iniciativas que visam atingir esse objetivo, o governo 
avança no uso adequado e coordenado da tecnologia porque compreende 
a inclusão digital como caminho para a inclusão social, pois entende que 
inclusão digital é gerar igualdade de oportunidades na sociedade da infor-
mação.

Na última década, a expansão prodigiosa da Internet vem revolucio-
nando as formas de comunicação, de acesso à informação e de realização 
de negócios em todo o mundo. Mas a que se deve este fenômeno? Basi-
camente, deve-se ao seu potencial para atingir instantaneamente um gran-
de número de pessoas, independentemente de localização geográfica e de 
contexto sócio-cultural.

Neste contexto, a inacessibilidade de sítios eletrônicos exclui uma 
parcela significativa da população brasileira do acesso às informações vei-
culadas na Internet. O governo brasileiro - tendo em vista suas atribuições 
- não pode aceitar tal situação na entrega de informações e serviços em sua 
responsabilidade. Assim, pretendendo avançar rumo aos objetivos supraci-
tados, está oferecendo uma recomendação para a construção e adaptação 
dos conteúdos governamentais na Internet.

2. Recomendações de Acessibilidade para a Construção e 
Adaptação de Conteúdos do Governo Brasileiro na Internet

Este é um modelo completo para tornar acessível os conteúdos -in-
formações, serviços, etc - do governo brasileiro publicados na Internet, ela-
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borado pelo Departamento de Governo Eletrônico, em parceria com a ONG 
Acessibilidade Brasil. Foi baseado no conjunto de regras do W3C, mas pos-
sui uma visão própria e singular, com indicações simplificadas e prioriza-
ções adaptadas à realidade de nossas necessidades.

2.1. Quanto ao Modelo Proposto

Foi realizado um estudo das regras de acessibilidade através de um 
método comparativo entre as normas adotadas por diversos países (EUA 
-508, Canadá - CLF, Irlanda - NDA, Espanha, Portugal, entre outros) e uma 
análise detalhada das regras e pontos de verificação do órgão internacional 
WAI/W3C. Visando atender as prioridades brasileiras e mantendo-se sem-
pre alinhado com o que existe de mais atual neste segmento, foi desenvol-
vido um Modelo de Acessibilidade, com duas (2) visões:

*  Visão Técnica: cartilha de recomendações práticas para a cons-
trução e/ou adaptação de sítios eletrônicos. A Visão Técnica é voltada ao 
desenvolvedor, à pessoa que fará as alterações nos códigos dos sítios ele-
trônicos;

*  Visão do Cidadão: arquitetura de segmentação da Visão Técnica. A 
Visão do Cidadão do Modelo de Acessibilidade proporciona uma orientação 
e compreensão mais lógica e intuitiva do modelo propriamente dito e da 
Visão Técnica.

É importante ressaltar que o modelo proposto (Cartilha Técnica e Mo-
delo de Acessibilidade) não tem como objetivo servir de método de imple-
mentação da acessibilidade de sítios. Seu principal foco é auxiliar a imple-
mentação e adaptação do conteúdo de forma acessível.

Neste documento pretendemos descrever a Visão do Cidadão do mo-
delo proposto, fazendo referência ao documento “eMAG, Acessibilidade de 
Governo Eletrônico - Cartilha Técnica”, onde se encontram as técnicas de 
desenvolvimento para a implementação prática da teoria aqui apresentada.

A Visão do Cidadão é uma arquitetura de abstração e entendimen-
to das Recomendações de Acessibilidade e, por conseqüência, da Visão 
Técnica do Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico. Pretende-se 
caracterizar e detalhar através dela as necessidades de acessibilidade com 
foco no cidadão, e não no desenvolvedor - o que ocorre na Cartilha Téc-
nica. Dessa forma, a Visão do Cidadão pretende separar os princípios de 
acessibilidade percebidos em áreas, as quais denotam um tipo específico 
de benefício. Abaixo então relacionamos as Áreas de Acessibilidade com-
preendidas na Visão do Cidadão:



A c e s s i b i l i d a d e

260

*  Área da Percepção;

*  Área da Operação;

*  Área do Entendimento;

*  Área da Compatibilidade.

A Área da Percepção trata de benefícios relacionados à apresenta-
ção do conteúdo, da informação. Ela preocupa-se com a percepção de ele-
mentos como gráficos, sons, imagens, multimídia e equivalentes. A Área da 
Operação preocupa-se com a manipulação da informação, do conteúdo. Ou 
seja, a Área da Operação deve garantir formas alternativas ao acesso às 
informações através de maneiras diferenciadas de navegação ou técnica 
similar. Percebe-se, também, que é de responsabilidade da Operação ga-
rantir sempre ao usuário o controle da navegação e interação com o sítio.

Entrando em um nível um pouco mais semântico e menos palpável, 
definimos o que entendemos como sendo a Área do Entendimento. Essa, 
por sua vez, trata de questões relacionadas à compreensão do conteúdo 
publicado. Ela deve garantir que todo o conteúdo apresentado seja de fácil 
compreensão para qualquer tipo de usuário. Finalmente, a Área da Compa-
tibilidade aborda questões como a necessidade de utilizarmo-nos sempre 
de tecnologias acessíveis e compatíveis com o modelo aqui proposto.

Ao contrário da Visão Técnica, a Visão do Cidadão tem seu foco em 
um público mais abrangente, incluindo também pessoas não técnicas, utili-
zando para isso uma perspectiva de compreensão mais intuitiva quanto aos 
resultados do processo de acessibilidade. As Recomendações de Acessibi-
lidade também podem ser segmentadas quanto à Visão do Cidadão, auxi-
liando na compreensão de onde cada recomendação contribui no resultado 
percebido pelo cidadão. Dessa forma, a Visão do Cidadão torna-se pratica-
mente um elo entre o técnico e o usuário, tornando-se uma ferramenta que 
o desenvolvedor tem para entender melhor a “perspectiva do cidadão”, aqui-
lo que o cidadão valoriza e percebe. Esta relação existente entre a Visão 
Técnica e a Visão do Cidadão está sendo abordada no outro documento, a 
Cartilha Técnica do Modelo de Acessibilidade.

2.2. Quanto à Estratégia de Implementação

Níveis de Acessibilidade

Complementando o modelo proposto acima, percebe-se, ainda, a 
necessidade de propiciarmos uma acessibilidade evolutiva, baseada em 
prioridades. Dessa forma, definimos que as necessidades de acesso aos 
conteúdos podem ser divididas em três (3) grandes Níveis de Acessibilida-
de, conforme descrito a seguir.
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Nível de Acessibilidade de Prioridade 1 - Exigências básicas de aces-
sibilidade. Pontos que precisam ser satisfeitos obrigatoriamente pelos cria-
dores e adaptadores de conteúdo Web. Se não cumpridas, grupos de usuá-
rios ?carão impossibilitados de acessar as informações do documento.

Nível de Acessibilidade de Prioridade 2 - Normas e recomendações 
de acessibilidade que sendo implementadas garantem o acesso às informa-
ções do documento. Se não cumpridas grupos de usuários terão dificulda-
des para navegar e acessar as informações do documento.

Nível de Acessibilidade de Prioridade 3 - Normas e recomendações 
de acessibilidade que sendo implementadas facilitarão o acesso aos docu-
mentos armazenados na Web. Se não cumpridas, grupos de usuários po-
derão encontrar dificuldades para acessar as informações dos documentos 
armazenados na Web.

Estes níveis de prioridades ordenarão os procedimentos técnicos a 
serem seguidos na acessibilidade de conteúdos. As recomendações do Ní-
vel de Acessibilidade de Prioridade 1 devem ser analisadas e implementa-
das antes das recomendações do Nível de Acessibilidade de Prioridades 2 e 
3. Analogamente, as recomendações do Nível de Acessibilidade de Priorida-
de 2 devem ser analisadas e implementadas antes das recomendações do 
Nível de Acessibilidade de Prioridades 3. Tais procedimentos, amplamente 
discutidos na recomendação técnica “eMAG, Acessibilidade de Governo 
Eletrônico -Cartilha Técnica”, deverão ter suas recomendações realizadas 
conforme os níveis de prioridades acima definidos.

As recomendações e prioridades acima citadas facilitam a maneira de 
tornar um conteúdo da Internet acessível, devendo ser utilizadas pelas insti-
tuições de governo, independente de qualquer situação especial da pessoa 
ou do equipamento para qual o sítio está sendo acessibilizado.

2.2.1. Processo de Acessibilidade

O processo de acessibilidade ocorre basicamente em cinco (5) eta-
pas distintas, conforme descrito abaixo.

1.  Verificação da necessidade de acessibilidade do conteúdo;

2.  Tornar accessível o conteúdo;

3.  Validação da acessibilidade do conteúdo;

4.  Promoção da acessibilidade conquistada;

5.  Garantia contínua da acessibilidade.

Primeiramente é verificada a real necessidade de adaptação do sítio. 
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Feito isso e concluindo que existem mudanças a serem realizadas, passa-
se para a fase de acessibilidade propriamente dita do conteúdo do mesmo. 
Terminado o processo todo acima descrito, tem-se que iniciar uma preocu-
pação constante para que o sítio permaneça acessível.

Quanto à Validação da Acessibilidade e a Promoção da mesma, por 
serem assuntos que exigem um detalhamento maior, eles serão tratados em 
capítulo à parte, logo a seguir.

3. Validação da Acessibilidade do Conteúdo e Promoção da 
Conformidade

Recomenda-se que o processo de avaliação de conformidade ocorra 
através de três (3) fases distintas. São elas:

1.  Primeiramente, sugere-se que sejam utilizados programas valida-
dores automáticos de acessibilidade;

2.  Depois, propõe-se que seja realizada uma validação humana, 
através da navegação pelo sítio com programas leitores de tela - realiza-
da pelos técnicos que implementaram as acessibilizações, através de um 
plano de testes dirigido e planejado para as especificidades dos requisitos 
desenvolvidos;

3. Por fim, sugere-se também que seja realizada uma outra validação 
humana através da navegação pelo sítio com programas leitores de tela; 
contudo, desta vez, feita por usuários portadores de deficiência, de forma 
aleatória e não dirigida, reproduzindo de maneira fiel a situação real de uso 
do sítio.

Com base nas recomendações internacionais do W3C/WAI, foram 
desenvolvidos softwares que avaliam o nível de acessibilidade em sítios na 
Internet. Tais programas produzem relatórios precisos com os problemas 
encontrados e que deveriam ser corrigidos para que o sítio torne-se acessí-
vel. Na recomendação técnica “eMAG, Acessibilidade de Governo Eletrôni-
co - Cartilha Técnica” citamos alguns destes avaliadores automáticos muito 
conhecidos.

Ainda, os usuários portadores de deficiência utilizam-se de progra-
mas capazes de ler e interpretar diretamente a tela do computador. Existem 
leitores de tela para muitos ambientes e sistemas operacionais. Nossa reco-
mendação técnica “eMAG, Acessibilidade de Governo Eletrônico - Cartilha 
Técnica” também entra em detalhes sobre estes programas.

Finalmente, ao implementar as recomendações para a acessibilidade 
e, conseqüentemente, cumprir todos os pontos de verificação da prioridade 
1 será considerado em conformidade com o primeiro nível de acessibilidade 
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(A). Para estar em conformidade com o segundo nível de acessibilidade 
(AA) é necessário o cumprimento de todos os pontos de verificação das 
prioridades 1 e 2. Sendo assim, somente estarão em conformidade com o 
terceiro nível de acessibilidade (AAA) após cumprir todos os pontos de veri-
ficação das prioridades 1, 2 e 3.

Após obter aprovação pelo programa avaliador, propõe-se que seja 
adotada a orientação do decreto número 5296 - de 2 de Dezembro de 2004 
-de regulamentação das leis federais número 10.048/2000 e número 10.098/ 
2000 quanto a identificação da referida certificação de acessibilidade do 
sítio, denotando o nível de acessibilidade alcançado (A, AA ou AAA), cum-
prindo assim a quarta etapa do processo de acessibilidade proposto neste 
documento “4. Promoção da acessibilidade conquistada” - que pode ser en-
contrada em “2.2. Quanto à Estratégia de Implementação”.

Recomenda-se, também, que constem informações sobre a acessi-
bilidade do sítio, incluindo o endereço de correio eletrônico do responsável 
pela sua concepção, para contato em caso de dificuldade de acesso.

Atenção:

A Cartilha Técnica para a construção de portais acessíveis de acordo 
com o Governo Eletrônico está disponível no seguinte endereço:

www.governoeletronico.gov.br
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NORMAS BRASILEIRAS DE ACESSIBILIDADE
Conteúdo Disponível em www.presidencia.gov.br/sedh/corde

NBR 9050 - Acessibilidade a Edificações Mobiliário, Espaços e Equipa-
mentos Urbanos;

NBR 13994 - Elevadores de Passageiros – Elevadores para Transpor-
tes de Pessoa Portadora de Deficiência;

NBR 14020 - Acessibilidade a Pessoa Portadora de Deficiência – Trem 
de Longo Percurso;

NBR 14021 - Transporte - Acessibilidade no sistema de trem urbano ou 
metropolitano;

NBR 14022 - Acessibilidade a Pessoa Portadora de Deficiência em Ôni-
bus e Trólebus para Atendimento Urbano e Intermunicipal;

NBR 14273 - Acessibilidade a Pessoa Portadora de Deficiência no 
Transporte Aéreo Comercial;

NBR 14970-1 - Acessibilidade em Veículos Automotores- Requisitos de 
Dirigibilidade;

NBR 14970-2 - Acessibilidade em Veículos Automotores- Diretrizes 
para avaliação clínica de condutor;

NBR14970-3 - Acessibilidade em Veículos Automotores- Diretrizes para 
avaliação da dirigibilidade do condutor com mobilidade reduzida em veículo 
automotor apropriado; NBR 15250 - Acessibilidade em caixa de auto-aten-
dimento bancário;

NBR 15290 - Acessibilidade em comunicação na televisão;

NBR 15320:2005 - Acessibilidade à pessoa com deficiência no trans-
porte rodoviário;

NBR 14022:2006 - Acessibilidade em veículos de características urba-
nas para o transporte coletivo de passageiros;

NBR 15450:2006 - Acessibilidade de passageiro no sistema de trans-
porte aquaviário;

NBR 15570 - Transporte - Especificações técnicas para fabricação de 
veículos de características urbanas para transporte coletivo de passageiros;

NBR 16001 - Responsabilidade social - Sistema da gestão - Requisitos;
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